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GIORGIO MORTARA 

; 

OS ESTUDOS DEMOGRAFICOS 
, -

E A POLITICA DA POPULAÇAO 
, 

NA AMERICA LATINA 

SUMARIO: Características demográficas da América Latina: 1. A distribuição 
territorial da população. - 2. Os movimentos natural e mi
gratório. 3. A composição étnica. A composição por sexo 
e idade. - 4. O incremento demográfico. 

Estudos demográficos: 5. Sua utilidade e necessidade para a orien
tação da política da população. - 6. Sugestões acêrca dos seus 
assuntos e objetivos. - 7. Considerações sôbre as diretrizes da 
política da população nos países da América Latina. - .8. As 
previsões demográficas e sua função na determinação dessas 
diretrizes. - 9. Considerações finais. 

} • A AMÉRICA LATINA, no fim de 1959, terá cêrca de 200 milhões de habitantes, 
isto é, 7% da população do mundo. 

Os diversos países que a integram apresentam diferentes tipos de condições 
demográficas, correspondentes a fases diferentes da evolução dos fenômenos 
da população. 

A proporção entre o número dos habitantes e a superfície territorial varia 
entre amplos limites, embora no conjunto ela seja ainda muito baixa: 9 habi
tantes por quilômetro quadrado, em 1955, em comparação com a média mun
dial de 20. 

Nas duas regiões geográficas da América do Sul, a tropical e a temperada 1, 
a densidade média atinge apenas 7 habitantes por quilômetro quadrado; na 
parte continental da América Central ascende a 16 e na parte insular, a 75. 

Densidades muito elevadas encontram-se em algumas das Antilhas; densi
dade ainda elevada acha-se apenas no Salvador, entre os países continentais. 

Dados comparativos sôbre a população, a superfície territorial e a densi
dade demográfica dos diversos países constam da tabela 1. 

Nos próprios países de baixa densidade média, amiúde encontram-se zonas 
com densidade elevada ou muito elevada. Especialmente nos países mais vastos, 
subsistem grandes desigualdades na distribuição da população em relação ao 
território. 

No Brasil, por exemplo, no fim de 1959, a densidade nos vinte Estados varia 
entre o mínimo do Amazonas, de 0,4 habitantes por quilômetro quadrado e o 
máximo de 66 do Estado do Rio de Janeiro 2 ; nos Territórios Federais, desce até 
o mínimo de 0,1 no Rio Branco; e no Distrito Federal, que inclui a maior parte 
da aglomeração urbana do Rio de Janeiro, sobe para 2 339. 

1 Aplica-se no presente estudo a divisão regional da América Latina adotada pelo Serviço 
de População das Nações Unidas na monografia The Future .Growth of World Populatícm 
(New York, 1958) . · 

2 Que não inclui a capital homônima. 

1 - 28 422 
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TABELA 1 

População, superfície territorial e densidade da população dos diversos países 
e regiões da América Latina (1955) 

PAÍSES E REGIÕES POPULAÇÃO SUPERFÍCIE DENSIDADE DA 
(Milharas de hab) (Milhares de km2) POPULAÇÃO 

(hab/km2) 
·--------- -----------------

TOTAL: AMÉRICA LATINA ....... . 182 558 20 503 9 

América Central continental. .......... . 40 943 2 509 16 

Méixco .................•................ 29 700 1 969 15 
Outros paises: .......................... . 10 343 540 19 

América Central insular .............. . 17 793 236 75 

Cuba ................................... . 6 llO ll5 53 
Haiti e República Dominicana ............ . 5 700 76 75 
Pôrto Rico .............................. . 2 260 9 254 
Dependências britânicas .................. . 3 047 32 94 
Outras ilhas ............................. . 676 4 162 

América do Sul tropical .............. . 94 680 13 632 7 

Colômbia ............................... . 12 700 1 138 11 
Venezuela ............................... . 5 830 912 6 
Guianas ................................. . 750 449 2 
Equador ................................ . 3 610 271 13 
Peru .................................... . 9 400 1 249 8 
Brasil. .................................. . 59 200 8 514 7 
Bolívia ................................. . 3 190 1 099 3 

América do Sul tem parada ........... . 30 042 4 126 7 

Chile ................................... . 6 560 742 9 
Argentina ............................... . 19 300 2 778 7 
Paraguai. ............................... . 1 560 407 4 
Uruguai. ............................... . 2 620 187 14 
Ilhas Falkland .......................... . 2 12 o 

Na maior parte dos países continentais, o povoamento de grandes regiões 
está ainda tão atrasado que não somente os recursos naturais conhecidos estão 
sendo apenas inicialmente aproveitados, mas também êstes recursos repre-. 
sentam apenas uma pequena fração dos existentes, ainda em grande parte 
desconhecidos pelo atraso da exploração geográfica e geológica. 

Em algumas áreas de mais antigo povoamento, a utilização excessiva e irra
cional dos recursos naturais teve como conseqüências o depauperamento das 
jazidas minerais, a destruição das florestas, a erosão dos solos, o esgotamento da. 
sua fertilidade e o desaparecimento de uma parte da fauna essencial para o 
equilibrio do ambiente natural. Se os recursos tivessem sido utilizados racional
mente, conservando-se ou reconstituindo-se gradualmente os que eram suscetí
veis de conservação ou de reconstituição, essas áreas poderiam manter fàcil
mente uma população muito maior do que a que agora lhes custa sustentar.' 

A agricultura e a pecuária - atividades econômicas predominantes - são 
exercidas na maior parte da América Latina com métodos primitivos e com es
casso emprêgo de meios mecânicos. Apesar do largo aproveitamento da ob.ra 
manual, em alguns lugares a população agrícola, crescendo ràpidamente, se 
tomou superabundante em relação às necessidades e às possibilidades das ati
vidades rurais, de modo que se verificam formas de desocupação, manifesta ou 
disfarçada {subocupação) . 
.. ' Em vários países, as cidades expandiram-se com grande rapldez, acrescen
tândo-se ao crescimento natural das suas populações D crescimento migratório, 
às vêzes maior, alimentado pela imigração interior e internacional. Algumas 
grandes aglomerações urbanas atingiram dimensões demográficas comparáveis 
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com as das metrópoles da Europa e da América Anglo-Saxônica: cêrca de 4 
milhões a de Buenos Aires, cêrca de 3,5 milhões as de São Paulo e do Rio de 
Janeiro, cêrca de 3 milhões a da capital do México. 

Ao mesmo tempo, vastas áreas permanecem despovoadas e inutilizáveis, pela 
falta de comunicações, de capitais, de espírito de iniciativa, de capacidade de 
organização. Mesmo nas regiões já povoadas, amiúde encontram-se largas áreas 
ainda nã.o aproveitadas. -

2. No QUE diz respeito ao movimento natural da população, os países da 
América Latina apresentam, também, notável variedade de condições. 

A natalidade, embora no conjunto elevada (39 por 1000 habitantes), varia 
entre níveis muito altos e níveis já moderados. 

A ínortalidade, no conjunto ainda elevada (16 por 1000 habitantes), j_á 
desceu em vários países para níveis bastante baixos. 

A taxa de crescimento natural é bastante elevada (23 por 1000 habitantes) . 
No qüinqüênio 1951-55 a taxa de natalidade atingia níveis de 43 a 46 por 

1 000 habitantes no Brasil, no México e na Venezuela, e níveis ainda mais 
elevados em alguns dos países menores (Salvador, 48; Guatemala, 51), enquanto 
descia. abaixo de 25 por 1 000 na Argentina e de 18 no Uruguai. 

N.o mesmo período a taxa de mortalidade alcançava o nível de 19 por 1000 
habitantes no Brasil e níveis ainda mais elevados em alguns dos países menores 
(Guatemala, 21), enquanto descia abaixo de 9 na Argentina e em outros pa.íses 
e abaixo de 8 no Uruguai. 

Considerando-se os três países mais populosos, encontram-se taxas de cres
cimento natural de 30 p.or 1 000 habitantes no México (natalidade 45,2, morta
lidade 15,0), de 24 no Brasil (natalidade 43,0, mortalidade 19,0) e de 16 na 
Argentina (natalidade 24,6, mortalidade 8,6). 

Nas próprias fronteiras de cada país, variam amplamente de lugar para 
lugar a natalidade e a mortalidade. Nas unidades políticas do Brasil, por 
exemplo, a taxa de natalidade em tôrno de 1950 variava entre máximos de 48 
por 1 000 habitantes (Piauí, Ceará) e mínimos de 38 (São Paulo) e 25 (Dis
trito Federal) . E a vida média, calculada :;;egundo a mortalidade do perlodo 
1940-1950, variava entre os mínimos de 36 anos em Mato Grosso e 38 no 
Amazonas e no Pará e os máximos de 49 anos em São Paulo e em Santa 
Catarina e de 53 no Rio Grande do Sul. 

É, todavia, característica comum das populações da América Latina o 
rápido crescimento natural, embora difira sua velocidade nos diversos países. 
Enquanto, no decurso dos últimos lustros, a mortalidade foi diminuindo em 
quase todos os países, a natalidade manteve-se elevada ou diminuiu em medida 
menor, de modo que a taxa de crescimento natural aumentou, atingindo níveis 
bem elevados, como se vê pelos exemplos referidos acima. · 

Melhor do que os dados relativos, podem dar uma idéia adequada dêste 
crescimento os dados absolutos. Nos últimos· dez anos, o número dos nascidos 
vivos na ·América Latina ascendeu a 72 milhões, o dos falecidos a 30 milhões, 
de modo que o excedente de nasclnoontos ating!u 42 milhões. 

No que diz respeito ao movimento migratório internacional, a América 
Latina no conjunto é principalmente meta de imigração, mas em alguns países 
prevalece a emigração, dirigida em parte preponderante para outras regiões. 
Onde prevalece a imigração, difere muito de país para país a sua impnrtância 
absoluta e relativa; em todos êles, entretanto, o crescimento migratório acres
centa-se ao crescimento natural, contribuindo para determinar taxas elevadas 
qe incremento demográfico. Apenas em alguns dos países menores, o excedente 
dos emigrantes sôbre os imigrantes chega a retardar sensivelmente êsse incre
mento. Um caso excepcional é o de Pôrto Rico, onde nos treze anos de 1945 
a 1957 o excedente dos nascimentos sôbre os óbitos ascendeu a cêrca de 800 000, 
mas a população aumentou apenas de 150 000, tendo as emigrações excedido em 
650 000 as imigrações. 

Em quase todos os países latino-americanos, depois da Primeira Guerra 
Mundial, a componente migratória teve influência secundária no incremento 
demográfico, predominando fortemente a componente natural. Não foram des
prezíveis, entretanto, em vários países, as contribuições da imigração para o 
aumento da população: nos treze anos de 1945 a 1957, o excedente dos imi
grantes sôbre os emigrantes• concorreu com 800 000 para o aumento de 4 800 000 

• Estimativas da Organização Internacional do Trabalho. 
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da população da Argentina, com 450 000 para o de 16 400 000 do Brasil, com 
330 000 para o de 2 000 000 da Venezuela e com 110 000 para o de 450 000 do 
Uruguai. · 

No que diz respeito às migrações interiores, além das correntes que saindo 
das áreas rurais afluem para as áreas urbanas e suburbanas, há outras que se 
dirigem das regiões agrícolas para as industriais, e em geral das zonas de 
condições naturais e sociais menos favoráveis para as de condições mais 
favoráveis. 

Podem dar uma idéia da importância dos movimentos de migração interior 
alguns dados deduzidos do censo do Brasil de 1950. De 1 000 brasileiros natos 
presentes no Distrito Federal, eram naturais de outras unidades políticas 429; 
de 1 000 presentes no Paraná, 324; de 1000 presentes em Goiás, 232. E, de outro 
lado, de 1000 brasileiros natos naturais de Minas Gerais, estavam presentes 
em outras unidades políticas 155; de 1000 naturais de Alagoas, 168; de 1000 
naturais do Estado do Rio de Janeiro, 211. 

Além dos elementos úteis, as correntes de migração interior, que não ficam 
depuradas pela seleção como as de migração internacional, transportam abun
dante lastro. Especialmente nas correntes dirigidas para as cidades, ao lado 
dos trabalhadores que ali procuram e acham ocupação e das respectivas famílias, 
encontra-se grande número de elementos parasitários, que, não sabendo ou 
não querendo trabalhar, acabarão por viver de. expedientes ou a carg.o de 
parentes, da assistência pública e da caridade privada. Nos bairros pobres das 
maiores metrópoles - focos de penúria, de mau costume e de criminalidade -
recolhem-se dezenas e centenas de milhares dêstes deslocados sociais. 

3 • A OOMPOSIÇÃo étnica da .população é heterogênea, embora em diferentes 
graus, em todos os países latino-americanos, tendo-se nela misturados, e em 
parte confundidos, elementos das mais várias procedências: aborígines ameri
canos; colonizadores ibéricos, franceses, britânicos, holandeses; escravos afri
canos; imigrados de muitos países da Europa e da Asia. Ficam ainda, em 
vários países, núcleos étnicos relativamente puros, mas em geral uma fração 
considerável das populações é constituída por elementos de origem étnica e 
nacional mista, frutos dos mais variados cruzamentos ocorridos na sucessão 
das gerações. 

Em virtude do forte crescimento natural e do fraco ou moderado cresci
mento ·migratório dos últimos decênios, são hoje relativamente escassos em 
quase todos os países os estrangeiros recentemente imigrados; mas são bem 
numerosos em vários países os descendentes de estrangeir.os imigrados no curso 
dos últimos cem anos, que abrangem o período das grandes migrações da Europa 
para a América. 

A composição por sexo e idade reflete as características do movimento da 
população. 

A predominância do sexo masculino nos nascimentos, e no excedente dos 
imigrantes sôbre os emigrantes nos países de imigração, fica parcial ou total
mente compensada pela maior mortalidade dêste sexo. Não se encontram, por
tanto, grandes desequilíbrios entre a proporção dos homens e a das mulheres 
nas populações. 

No Brasil pertencem ao sexo masculino 49,8% dos habitantes; no México, 
49,2%. Também na Colômbia, no Peru e no Chile prevalecem as mulheres. Na 
Argentina, por efeito da recente imigração, prevalecem os homens (51,2%), 
e o mesmo acontece na Venezuela. 
· A elevada natalidade, a mortalidade ainda alta de hoje e a mais alta do 
passado recente, e o rápido crescimento demográfico, contribuem para deter
·minar, na maior parte dos países, uma composição por idade caracterizada pela 
elevada proporção dos grupos infantis e adolescentes e pela baixa proporção dos 
.grupos senis. . 

Segundo os censos dos anos próximos de 1950, o grupo de idade de O a 14 
anos completos constituía 41,9% da população do Brasil, 41,8% daquela do 
México e 42,-0% daquela da Venezuela, enquanto o grupo de 60 anos e mais 
constituía, respectivamente, 4,3%, 5,5% e 4,5% das mesmas populações. 

Na Argentina, a proporção do primeiro grupo era menor, 30,9%, e a do 
último, um pouco maior, 6,6%; mas, como já foi salientado atrás, a natalidade 
e a mortalidade dêste país são excepcionalmente baixas, no quadro latino
-americano. 

A proporção do grupo de idade central, de 15 a 59 anos, que inclui a maior 
parte da população econômicamente ativa, é relativamente elevada (62,5%) na 
Argentina, mas baixa em quase todos os demais países (53,8% no Brasil, 52,7% 
no México, 53,5% na Venezuela). 
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4. APESAR das diferenças de fase da sua evolução demográfica e econômica, 
os diversos países da América Latina apresentam algumas características co
muns, embora em diferentes graus. 

O crescimento da população nos últimos cem anos foi muito rápido na 
maior parte dêsses países; o desenvolvimento econômico foi, também, rápido; 
porém f.oi conseguido mais pela extensão da produção do que pelo aperfeiçoa
mento da técnica produtora, de modo que nem sempre foi suficiente para tornar 
possíveis marcadas melhorias do padrão de vida. 

o estado atrasado da técnica produtora reflete-se nos baixos valores da 
produção pro capite, a qual no conjunto da América Latina atingia apenas 3.00 
dólares em 1957, em comparação com 2100 dólares na América Anglo-Saxônica. 

Uma elevada fração da renda nacional nos países da América Latina 
provém das atividades agropecuárias: cêrca de 30% na média geral, em com
paração com apenas 5% nos países da América Anglo-Saxônica. E apenas 25% 
da renda nacional na primeira região provêm das atividades industriais -
extrativas, de transformação e de construção -, em comparação com 40% 
na segunda. 

No ano de 1957, ainda pouco afetado pela depressão econômica que se agra
vou no ano seguinte, a produção de aço, base das atividades industriais, atingiu 
apenas 3 milhões de toneladas na América Latina, em comparação com 107 
milhões na América Anglo-Saxônica. 

A participação da América Latina no comércio internacional, embora não 
desprezível, fica ainda modesta. Em 1957, ela exportou mercadorias no valor 
de 8,6 bilhões de dólares e importou no valor de 9,3 milhões, enquanto na 
América Anglo-Saxônica, com população quase igual, as exportações foram três 
vêzes maiores, 25,8 bilhões de dólares, e as importações mais de duas vêzes 
e meia maiores, 20,9 bilhões. O saldo do balanço do comércio internacional fie.ou 
passivo na importância de 0,7 bilhões de dólares na América Latina, ativo em 
4,9 bilhões na América Anglo-Saxônica. 

A alimentação de grande parte da população da América Latina é insu
ficiente, embora 50% da despesa familiar destinem-se aos alimentos, às bebi
das (e ao fu:ln.O), enquanto nos balanços familiares, multo mais amplos, das 
populações anglo-saxônico-americanas apenas 30% da cl!espesa bastam para sa
tisfazer largamente essas necessidades. 

Nas classes mais abastadas e mais cultas da população, muitas energias, 
que podiam ser dedicadas com proveito ao desenvolvimento econômico na
cional, ficam desperdiçadas em lutas políticas estéreis, de pessoas mais do que 
de idéias e de ideais, e as próprias atividades exercidas para fins econômicos 
amiúde visam a objetivos de caráter especulativo antes do que construtivo. 
Nas camadas mais pobres da população, as falhas da instrução e a exploração 
prematura da obra das crianças e dos adolescentes concorrem para manter 
baixa a produtividade do trabalho, impedindo ou retardando a aplicação dos 
progressos técnicos que contribuem para a elevação dessa produtividade. 

A escassez dos capitais disponíveis, determinada pelo estado econômico atra
sado e pelo fraco espírito de poupança, fica em muitos casos agravada pelD 
emprêgo irracional dos meios financeiros recolhidos e despendidos pela admi
nistração pública, que são em grande parte absorvidos pela manutenção de um 
exuberante aparelho burocrático e militar, excessivamente oneroso e pouco 
eficiente. 

As necessidades coletivas mais essenciais - as dos abastecimentos, da 
habitação, da organização urbana, dos saneamentos rurais, das comunicações 
e dos transportes, da defesa da saúde pública, da instrução - não ficam ade
quadamente satisfeitas, pois que lhes são destinados meios insuficientes . e 
amiúde, ainda, êstes são mal empregados. Em conseqüência, na maior parte 
dos países, as condições de existência das classes populares são !astimáveis, e a 
estrutura destinada a nossibllitar e facilitar o desenvolvimento econômico 
nacional apresenta gravês defeitos e lacunas. 

Nessa situação, o rápido incremento demográfico agrava as dificuldades 
das economias nacionais, pois que onde a população se mantém estacionária, 
todo o aumento da produção vai melhorar o padrão de vida, mas onde a popu
lação cresce, como está acontecendo na América Latina, é preciso um aumento 
proporcional da produção apenas para manter o padrão de vida e só o eventual 
maior e mais árduo aumento dela torna possível melhorá-lo. 

A rapidez do crescimento demográfico da América Latina ficará eviden
ciada pelos seguintes dados. 
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De 1850 a 1950, a população dessa região aumentou de 33 paTa 162 mi
lhões de habitantes, isto é, de 391 %, enquanto o aumento médio da população 
do mundo foi apenas de 122%. · 

De 1950 a 1955, verificou-se um aumento ulterior, de 162 a 183 milhões, 
isto é, de 12,4%, em comparação com a média mundial de 7,8%. Na parte con
tinental da América Central, o aumento relativo alcançou o nível mais elevado, 
15,3%; na parte insular, foi menor, mas ainda considerável, 9,2%; níveis inter
mediários foram atingidos na América do Sul: 12,1 % na região tropical e 
10,3 % na região temperada. 

Segundo as estimativas de previsão do Serviço de população das Nações 
Unidas •, constantes da tabela 2, o número dos habitantes da América Latina 
atingirá 206 milhões em 1960 e subirá para 304 milhões em 1975, aumentando de 
48%, ou seja, quase da metade, no curto prazo de 15 anos, enquanto para o 
conjunto da população mundial está previsto um aumento de 32%. 

TABELA 2 

Previsões sôbre o crescimento da população dos diversos países e regiões 
da América Latina de 1960 a 1975 

PAÍSES E REGIÕES 

POPULAÇÃO PREVISTA AUMENTO (Milhares de hab) PREVISTO 

% 
1960 1975 

TOTAL: AMÉRICA LATINA ....... . 205 861 303 775 48 

América &antral continental ........... . 46 261 72 359 56 

México ................................ . 34 200 53 300 56 
Outros países ....................... : ... . 12 061 19 059 58 

América central insular ............. .. 19 567 27 116 39 

Cuba ................................... . 6 810 9 600 41 
Haiti e República Dominicana ............ . 6 270 8 670 38 
Pôrto Rico ............................. .. 2 360 3 060 30 
Dependências britânicas ..•................ 3 406 4 826 41 
Outras ilhas ............................. . 721 960 33 

América do Sul tropical.. ........... .. 107 101 162 548 52 

Colômbia ............................... . 14 300 21 600 51 
Venezuela .......................•........ 6 760 10 600 57 
Guianas ................................. . 851 1 298 53 
Equador ................................ . 4 150 6 440 55 
Peru .................................... . 10 500 15 700 50 
Brasil ................................... . 67 100 102 ()()() 52 
Bolivia ................................ .. 3 440 4 910 43 

América do Sul temperada .......... .. 32 932 41 752 27 

Chile ................................... . 7 070 8 790 24' 
Argentina ................................ . 21 300 27 200 28 
Paraguai. ............................... . 1 730 2 230 29 
Uruguai. ................................ . 2 830 3 530 25. 
Ilhas Falkland .......................... . 2 2 -

.iste aumen.to médio de 48% na América Latina resulta dos aumentos pre
vistos: de 56% na !>arte c.ontinental e 39% na parte insular da América Central, 
e de 52% na região tropical e 27% na região temperada da América do Sul. 

Para os diversos países estão previstos aumentos relativos que variam entre 
mínimos de 24% (Chile) e 25% (Argentina) e máximos próximos de 60% em 
algumas repúblicas da América Central continental•, como consta da tabela 2. 

• Expostas na publicação já citada, onde· são dadas três séries de estimativas: máxima, 
média e minima. AJs estimativas reproduzidas no presente estUdo são as médias. 

• os aumentos relativos previstos para as seis repúblicas da América central contlhental 
tncluidas em "Outros paises" na tabela 2 si.o os seguintes: Costa Rica 61%, Salvador e Nica
rágua 59%, Honduras 58%, Guatemala 57%, Panamá 55%. 
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Cumpre lembrar que, enquanto as descrições d.o estado demográfico atual 
e as comparações retrospectivas estão fundadas em levantamentos ou estima
tivas de situações efetivamente verificadas, as previsões, pelo contrário, estão 
baseadas em hipóteses dle determinados andamentos futuros da natalidade, 
da mortalidade e das migrações, dos quais os andamentos efetivos dêstes 
fenômenos poderão se afastar em sentido e em medidas imprevisíveis; não se 
torna possível, portanto, estabelecer a priori o grau de aproximação dessas 
estimativas. 

Apesar desta incerteza, os cálculos resumidos na tabela 2 ficam muito úteis 
para os fins dêste estudo, mostrando que hipóteses razoáveis, aplicadlas com 
pr.ocessos técnicos corretos, levam a prever a continuação dum crescimento da 
população bem rápido (embora em diferente grau) em todos os países da 
América Latina, inclusive os que já atualmente merecem a qualificação de 
superpovoados. 

5. AS CONDIÇÕES demográficas e econômicas dos países da América Latina, 
que foram sumàriamente resumidas nos parágrafos anteriores, tornam neces
sária e urgente a adoção e a aplicação de uma política da população, isto é, 
de intervenções sistemáticas dos governos, capazes de influir sôbre a distri
buição territorial, a estrutura e o crescimento da população, para o fim de 
evitar a queda do nível de vida e de promover a sua elevação. 

Mas uma política da população esclarecida e eficaz não pode ser planejada 
e desenvolvida sem um conhecimento aprofundado d.os meios fisiográficos e 
sociais nos quais ela deverá ser aplicada e sem uma sólida base de pesquisas 
demográficas, apropriadas para revelar as características da situação atual 
e para permitir a previsão aproximada das variações que nela poderão se ma
nifestar nos próximos anos, seja independentemente das intervenções even
tuali:pente planejadas, seja por efeito delas. 

Justamente em vista dessas aplicações :p.ossíveis e desejáveis, os estudos 
demográficos - ainda insuficientemente desenvolvidos na maioria dos países 
latino-americanos - devem ser encorajados e devem ser dirigidos de prefe
rência para os domínios dle pesquisa onde. podem se tornar mais úteis para o 
conhecimento da realidade atual e para a previsão do futuro, e logo para o 
planejamento da ação de govêrno destinada a exercer influências sôbre os 
fenômenos da população. 

Cumpre salientar que a política demográfica não se realiza somente através 
das provid.ências inspiradas pelo propósito específico de exercer tais influências, 
como as que visam a estimular ou frenar a natalidade ou a promover, limitar 
ou impedir movimentos migratórios. 

Outras providências, cujos objetivos diretos são políticos ou econômicos 
- como a abertura de vias de c.omunicação as extensões e os melhoramentos 
dos transportes, o saneamento de áreas pâlustres, a construção de grandes 
obras hidráulicas e hidrelétricas, a busca e a exploração de jazidas de miné
rios, etc. - r>odem exercer extensas e intensas influências sôbre os fenômenos 
demográficos, suscitando correntes de migração e acelerando o crescimento 
natural da população. 

E tôdas as providências que têm como objetivo a defesa da saúde pública 
podem exercer, e em geral exercem, influências, às vêzes excepcionalmente 
intensas, sôbre o desenvolvimento da população. 

A circunstância de que, nesses casos, o efeito demográfico é uma conse
qüência não especificamentê visada, e às vêzes não prevista, de atividades da 
administração pública dirigidas para outros objetivos - políticos, econômicos, 
1:1anitários - não lhe tira o carátel' de resultado de uma ação de govêrno apta 
para influir sôbre a distribuição e o desenvolvimento da população, mas amiúde 
disfarça e faz esquecer êste caráter. Assim, em muitos países asiáticos e afri
canos, o esfôrço das administrações coloniais para a constituição e o desen~ 
volvimento da organização sanitária, sendo realizado num período de pr.ogressO& 
extraordinários da higiene e da medicina, teve como conseqüência a queda da 
mortalidade, que, não estando ac.ompanhada por uma redução adequada da 
natalidade, fêz acelerar o aumento da população em medida imprevista e tal 
que tornou difícil - nesses países econômicamente atrasados - um aumento 
paralelo da produção suficiente para melhorar, e às vêzes até para manter, o 
baixo nível inicial de vida. A Argélia, Ceilão, a própria índia, e na América 
Latina, sobretudo Pôrto Rico e Jamaica, oferecem exemplos típicos desta 
situação. Dificuldades análogas apresentam-se em países independentes, mais 
adiantados no caminho do progresso sanitário do que nos do progresso técnico 
e econômico. 
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A perturbação sofrida pela economia de países da América Latina e de 
outras regiões, em conseqüência do crescimento demográfico demasiado rápido 
em relação ao desenvolvimento econômico, talvez pudesse ser atenuada, e em 
alguns casos evitada, se estudos preliminares tivessem permitido prever tem
pestivamente as repercussões demográficas do progresso da higiene, da medi
cina e da organização sanitária. 

Ainda hoje, mais do que nunca, é urgente a necessidade de estudos demo
gráficos, destinados a fornecer elementos para a vrevisão e para a disciplina 
do futuro desenvolvimento da população, cujas perspectivas, na ausência de 
qualquer ação de govêmo, são preocupantes para vários países e até alarmantes 
para alguns dêles. 

6. o PROGRAMA dos estudos demográficos indispensáveis ou úteis para indicar 
e iluminar as vias da política da população não pode ser o mesmo para todos 
os países, dadas as grandes diferenças de condições que se verificam entre êles. 
É clar.o, por exemplo, que os objetivos da !>blítica demográfica serão necessària
mente diversos, e em parte opostos, num país, como o Brasil, que conta apenas 
8 habitantes por quilômetro quadrado na imensa superfície de 8 514 000, e em 
outro, como Pôrto Rico, onde a densidade já atinge 265 na estreita área de 
apenas 8 900 quilômetr.os quadradosº. 

Em muitos casos, todavia, a base de dados e de estudos pode ser em 
grande parte idêntica, mesmo se as diretrizes de política econômica tivere.t_n 
que ser divergentes ou até contrastantes. Assim, querendio-se influir sôbre a na
talidade, quer para elevar, quer !)ara baixar seu nível, será igualmente neces
sário, antes de tudo, conhecer o estado atual da fecundidade e as suas varia
ções segundo a idade das mulheres, nas diversas circunscrições p.olitiCas e admi
nistrativas, nas zonas urbanas e nas rurais, nos vários grupos étnicos e nacio
nais, nas diferentes camadas econômicas e sociais, nas diversas classes de 
estado conjugal, etc., e indagar quais são as circunstâncias que contribuem 
para determinar as diferenças de fecundidade entre os diversos grupos 
observados. 

Para a organizaçáo sistemática de estudos demográficos num país, é pre
ciso dispor de censos demográficos - o último, de data recente - e de esta
tísticas periódicas dos nascimentos, dos óbitos, das migrações internacionais 
e das migrações interiores. 

Os planos de levantamento e de apuração do censo demográfico, em cuJa 
preparação se tiver visado, entre outros objetivos, à obtenção de informações 
úteis para a reconstituição dos movimentos da p.opulação, podem, pela sua 
aplicação, fornecer elementos apropriados para suprir a falta ou preencher 
as lacunas das estatísticas dêsses movimentos. 

Para o Brasil, por exemplo, foram calculadas, quase exclusivamente por 
meio de dad.os censitários, não sómente taxas gerais de nupcialidade, de nata
lidade e de mortalidade, mas também taxas especiais por sexo e idade; foram, 
ainda, construídas tábuas de sobrevivência, de nupcialidade, de fecundidadte, 
de reprod!ução, e foram calculadas a taxa de reprodução' e a taxa de incremento 
intrínseco•; foi, também, determinado o volume de algumas das maiores corren
tes de migração interior. 

Cálculos como êstes constituem ensaios interessantes e úteis de pesquisa 
científica; todavia êles estão sem:pre em parte baseados em conjeturas, de modo 
que se torna difícil estabelecer seu grau de aproximação. Para .o conhecimento 
da realidade, é preferível dis:por dos resultados quase exatos de cuidadosos 
registros, simples contabilidade demográfica, do que das estimativas apro:J!:i
madas obtidas com o auxílio de hipóteses, embora razoáveis e engenhosas. 

Será, em todo caso, conveniente introduzir nos censos demográficos, além 
dos quesitos sôbre os caracteres atuais do recenseado - sexo, idade, tipo étnico, 
nacionalidade, estado conjugal e eventualmente ti.DO da união conjugal, ocupação 
ou condição, instrução, etc. -, alguns quesitos retrospectiv.os, apropriados para 
a integração e o contrôle das estatísticas do movimento da população. 

Para os estudos sôbre a natalidade serão especialmente úteis quesitos 
acêrca do númer.o dos filhos tidos, discriminados em nascidos vivos e nascidos 
mortos, e da idade da mulher na data do casamento e na do primeiro parto. 

Para os estudos sôbre a mortalidade, pode ser de alguma ajuda o quesito 
acêrca do número dos filhos ainda vivos na data d.o censo, número que poderá 
ser comparado com o dos filhos tidos, dando assim uma taxa de sobrevivência. 

• Os dados sôbre a densidade da população expostos acima referem-se ao ano de 1960, 
e por isso diferem dos da tabela 1, referentes ao ano de 1955. 

1 Coeficiente de Boeckh. 
• Coeficiente de Lotka. 
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Para os estudos sôbre as migrações, fornecerão informações .os quesitos 
acêrca do lugar de nascimento do recenseado (que será aourado em combina
ção e-0m o lugar de residência ou de presença) e acêrca do caráter permanente 
ou temporári.o da sua presença no lugar onde êle se acha na data do censo. 

Na estatística dos nascimentos, além dos caracteres biológicos do nascido 
v:vo ou nascido morto - sexo, idade uterina, pêso, etc. -, convi:rá considerar 
as idades d.os pais, seus tipos étnicos e suas nacionalidades, sua condição eco
nômica e social, o estado conjugal da mãe e eventualmente o tioo da união con
jugal, a ordem de geração do nascido a res!')eito da mãe ou da atual união con
jugal, o lugar onde ocorreu .o parto (domicílio, maternidade, etc.) e a presen
ça ou ausência de assistência médica ou obstétrica. 

Na estatística dos óbitos, além dos caracteres individuais do falecido -
sexo, idade, tipo étnico, nacionalidade, estado conjugal, ocupaçã.o ou condição 
-, será preciso registrar as circunstâncias do óbito - a causa, o modo de ave
riguação da mesma, as eventuais concausas, o lugar onde ocorreu .o óbito (do
micílio, hospital, etc.) . 

Na estatística dos casamentos, além das idades dos noivos e outros caracte
res individuais - entre os quais é particularmente importante o estado conju~al 
anterior -, poder-se-á levar em conta a existência de filhos .oriundos de unioes 
anterrores ou da própria união que está sendo tardiamente legalizada. Na esta
tística das separações de cônjuges (desquites, divórcios), será conveniente re
gistrar a duração do casamento e a existência e o número de filhos nêle tidos. 

As estatísticas dos movimentos migratórios deverão informar não somente 
acêrca dos caracteres individuais dos migrantes, mas também acêrca da sua 
pr.ocedência e do seu destino, da profissão ou condição, da ocupação que êles 
tinham no lugar de emigração e da que vão ter no lugar de imigraç.ão. 

Uma advertência importante, de caráter geral, a propósito do levantamento 
e da apuração de estatísticas demográficas - advertência que infelizmente 
às vêzes fica esquecida - é a de que os critérios de definição e os esquemas 
de classificação dos caracteres observad.os aplicados nas estatísticas do estado 
da população e os aplicados nas estatísticas dos movimentos natural e migra
tório devem coincidir, na maior medida possível, de maneira a permitir o 
cálculo de taxas de freqüência es!Jeciais dos vários fenômenos dem.ográficos, 
taxas que são indispensáveis para se chegar à determinação correta da inten
sidade dêstes fenômenos, e que se tornam, ainda, úteis para a delimitação do 
campo de pesquisa das causas e dos efeitos dos mesmos. Pela falta desta 
coordenação ficam diminuídas e às vêzes até anuladas as p.ossibilidades de 
aproveitamento dos resultados de levantamentos demográficos. 

Por exemplo, uma apuração dos óbitos causados pelo câncer, discriminados 
segundo a sede d.o tumor, e o sexo, a idade, a ocu!lação ou condição do falecido, 
etc., fornece, sem dúvida, informações interessantes para os estudos de estatís
tica sanitária e de patologia; mas os ensinamentos que podem ser dela tirados 
ficam multiplicados se, tendo-se a classificação paralela da população, se tornar 
poosível o cálculo de taxas especiais de mortalidade para cada tipo de tumor, 
segundo o sexo, a idade, a ocupação, etc.: taxas que podlerão trazer elementos 
muito úteis para as pesquisas sôbre os fatôres dos quais dependem a manifesta
ção e a ação dessa doença. E uma apuração dos mesmos óbitos, segundo 
grupos étnicos dos falecidos, poderá ser utilizada com o maior proveito se fôr 
possível pôr em relação seus dados c.om os de um censo demográfico em que 
a classificação dos habitantes segundo grupos étnicos tenha sido efetuada 
conforme os mesmos critérios. 

7 • SERIA estulta presunção de um simples estudioso dos fenômenos da popu
lação, como o autor destas !)áginas, a de sugerir diretrizes de política demográ
fica aos governos da América Latina. Mas, em muitos casos, as diretrizes ra
zoáveis são sugeridas, ou até im!').ostas, não pelo arbítrio do observador indi
vidual, e sim pelas próprias condições naturais e sociais dos diversos pais~§ 
e das diversas regiões. 

Uma política que se propuser como objetivo o estímulo à prolificação, a 
qual poderia ser justificada num país vast.o e com população ainda rara, como 
a Argentina, ficaria injustificável num pequeno país superpovoado como Ja
maica. Uma política de encorajamento à imigração poderá parecer desejável no 
Brasil, enquanto em Pôrto Rico, pelo contrário, achar-se-á conveniente enc.o
rajar a emigração. 

Onde os modestos recursos naturais de uma pequena área já estão sendo 
intensamente explorados por uma população muito densa, nenhuma redistri
buição dos habitantes poderia trazer as vantagens que dela podem derivar onde 
ficam ainda inutilizados, ou quase, os grandes recurs.os de vastas áreas 
despovoadas. 
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Mas na maior parte da América Latina as possibilidades de povoamento ul
terior são ainda muito amplas e o aproveitamento mais extenso e mais eficaz 
dos recursos naturais p.ode ser favorecido pelo crescimento da população, se 
êste fôr acompanhado por um adequado afluxo de capital novo, procedente 
da poupança nacional e das inversões estrangeiras. Nos países que se acham 
nestas condições, os maiores problemas para cuja solução podem ser úteis os 
estudos demográficos são o da escolha da proporção mais conveniente entre 
o crescimento natural e o migratório e o da melhor distribuição da população, 
atingível pelo afastamento dos excedentes inertes e parasitários das áreas ur
banas e suburbanas, pela criação de zonas industriais fora das grandes cidades, 
pela redução da população rural em alguns lugares onde ela está superabun
dante, pela colonização de novas áreas para a exploração dos recursos do 
solo, do subsolo, das águas. Os estudos demográficos preparatórios sôbre êstes 
assuntos devem ser coordenados com estudos fisiográficos, técnicos, econô
micos e sociológicos, dos quais resultem claramente as condições dos meios 
natural e social e as circunstâncià.s econômicas, que, analisadas em relação às 
condições demográficas, poderá.o sugerir diretrizes convenientes para a melhor 
distribuição da população e para a medida e os modos da sua integração por 
meio de uma imigração oportunamente escolhida. · 

Pouco valeria, com efeito, saber, por exemplo, que a população da área 
A é superabundante e a da área B insuficiente, que na primeira os recursos 
naturais estão em parte esgotados, na segunda quase intactos, e que portanto 
seria conveniente a transferência para B de parte dos habitantes de A, se 
não tivessem sido previstos e predispostos os meios financeiros e técnicos ne
cessários para a organização das comunicações e dos transportes, para o esta
belecimento da população nas áreas de nova colonização, para seus abasteci
mentos, para a defesa da saúde, etc. 

Onde a população atual já se demonstra excessiva em relação aos recur
sos disponíveis, impõe-se uma política que vise a retardar ou parar o incre
mento demográfic.o, por meio do encorajamento e do auxílio à emigração e da 
limitação dos nascimentos. Os estudos demográficos poderão assinalar as 
áreas e as classes econômicas e sociais nas quais se torna mais urgente reduzir 
a freqüência dos nascimentos. 

Os mesmos estudos, estendidos a alguns aspectos ec.onômicos e culturais 
da população, revelando as lacunas da instrução geral e técnica e da especia
lização profissional, poderão sugerir providências, apropriadas para atenuar as 
dificuldades da emigração dependentes dessas falhas, como a alfabetização, a 
instrução profissional, o ensino de línguas estrangeiras, etc . 

No que diz respeit.o à limitação dos nascimentos, lembrada acima, cumpre 
salientar que o reconhecimento da sua conveniência ou urgência não implica 
necessàriamente a propaganda de meios anticoncepcionais, pois que essa limi
tação pode, também, ser conseguida mediante o celibato, o atraso do casamento 
e a continência, duradoura ou periódica, dos casais. Os estudos demográficos 
e econômicos podem indicar a necessidade da limitação dos nascimentos, mas 
não é de sua competência a sugestão dos meios aconselháveis para êste fim, 
cuja escolha em cada ambiente social poderá ser efetuada de acôrdo com os 
preceitos da moral e da religião dominante e com as normas da lei. 

Nos países civilizados, as regras do costume e os preceitos da moral e da 
religião tendem a subordinar a constituição e a multiplicação da família à 
disponibilidade dos meios para a sua subsistência; e o próprio instituto do 
casamento tem alguns aspectos inspirados por êsse fim; mas amiúde na prática 
as regras e os preceitos ficam esquecidos, e as dificuldades materiais do casa
mento são evitadas pela união livre, muito freqüente, mesmo com caráter de 
permanência, em vários países latino-americanos. 

As fortes diferenças que se verificam entre os máximos e os mínimos na
cionais e regionais da natalidade e da fecundidade, e entre seus níveis nas áreas 
rurais e nas urbanas, justificam a conjetura de que ·já em algumas partes da 
América Latina esteja sendo Praticada em largas camadas da população a 
limitação voluntária da prole. Estudos sôbre a difusão dêste costume serão 
úteis para orientar a p.olítica demográfica, seja ela dirigida para o objetivo da 
redução da natalidade ou para o fim contrário. 

Estão relacionados com os estudos sôbre a natalidade os referentes aos 
abortos voluntários, cuja freqüência nos últim.os anos marcou consideráveis 
aumentos, especialmente em algumas grandes cidades. As pesquisas acêrca das 
circunstâncias econômicas e sociais que levam à aplicação desta forma deplo
rável de limitação dos nascimentos poderão ser de ajuda na busca dos meios 
mais apropriad.os para evitá-la, eliminando suas causas e promovendo a substi
tuição do abôrto p.or outras formas de limitação moral e juridicamente 
aceitáveis. 
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Outros estudos importantes para as pesquisas sôbre a natalidade são os 
referentes aos vários tipos de uniões conjugais (civis, religiosas, livres), concer
nentes às respectivas freqüências, às idades nas quais são iniciadas, à sua du
ração, à sua fecundidade. Estudos sôbre tais assuntos ficarão mais proveitosos 
se forem efetuados em colaboração entre demógrafos e sociólogos. A forma pre
ferível de realização será a da pesquisa representativa. 

Torna-se aqui oportuno observar que êste método da pesquisa representa
tiva, efetuada mediante escolha casual (amostragem) ou mediante escolha rf).
ciünal (casos típicos), fica amiúde muito útil para completar e esclarecer os 
resultados de levantamentos gerais, porque a limitação do número dos casos 
observados e o emprêgo de observadores especializados permitem aprofundar 
as indagações sôbre as causas e as conseqüências dos fenômenos demográficos 
rtos quais aquêles levantamentos fornecem a descrição e tornam possível deter-
1!linar a medida. Onde não houver levantamentos gerais, as pesquisas repre
sentativas podem, pelo menos em parte, suprir a falta dêles 

Mesmo onde fôr julgado conveniente ou indispensável retardar ou parar 
o crescimento da população, não seria possível desistir da ação da administração 
pública para a defesa da saúde e para o aperfeiçoamento da organização sani
tária Os estudos demográficos sôbre a incidência das diversas doenças e causas 
de óbito, segundo o sexo, a idade e outras circunstâncias, nas difrentes partes do 
país, nos diversos grurios étnicos, nas várias classes econômicas e sociais, cons
tituem a base indispensável para a ação da administração pública neste domínio. 

Apesar das recentes melhoras, ainda subsistem em muitos lugares da Amé
rica Latina condições sanitárias lastimáveis, seja pelas deficiências da organi
zação administrativa e técnica, seja pela escassez de pess.oal especializado (mé
dicos, parteiras, enfermeiros), seja, ainda, nela miséria e a ignorância de largas 
camadas de população, que tornam mais graves os efeitos dessas deficiências. 
Os estudos demográficos, dando a medida da intensidade de ação das diversas 
causas de doença e de óbito, podem fornecer elementos muito úteis para os es
tudos patológicos e sociológicos sôbre os fatôres cJ.ie morbidade e da mortalidade. 

Quanto aos estudos sôbre as migrações, cumpre lembrar, preliminarmente, 
c:;ue a política imigratória dos países latino-americanos com baixa densidade de 
populaçã.o é favorável, em geral, ao afluxo de trabalhadores estrangeiros, limitado 
e disciplinado mediante cuidadosa seleção. É êste o ramo da política demográ
fica que teve o maior e o mais sistemático desenvolvimento, como devia natural
mente acontecer em países cujo povoamento, que muito deve à imigração, se 
acha ainda atrasado Também os estudos demográficos sôbre a imigração iá 
formam uma literatura abundante, embora apenas em parte de caráter cien
tífico e nem sempre isenta de preconceitos raciais, ieligiosos ou políticos; útil, 
todavia, no conjunto, para seus objetivos Poderá ser estendida e melhorada 
esta categoria de estudos, adotando-se critérios de objetividade científica e visan
do-se a determinar as conseqüências demográficas econômicas e sociais da 
imigração em geral e de suas diversas correntes, para orientar a escolha das 
diretrizes mais convenientes para a discirilina d.o afluxo de trabalhadores 
estrangeiros 

A entrada de imigrantes selecionados pode melhorar qualitativa e quantita
tivamente a composição da população, enriquecendo-a de elementos autos para 
o trabalho, sem que a economia nacional tenha que suportar o ônus da sua 
criação e preparação profissional, que recai sôbre as economias dos países de 
origem. A contribuição posterior dos imigrados para a reprodução, acelerando 
o crescimento demográfico, concorre, também, para a consecução de um melhor 
equilíbrio entre dois dos fatôres da produção, o trabalho e os recursos naturais 

Mas a política imigratória tem que levar em conta também o terceiro 
fator da produção, o capital, avaliando a disponibilidade atual e a previsível no 
próximo futuro Justamente a dificuldade de conseguir um abundante afluxo 
de capitais, simultâneamente ao de homens, é uma das causas principais das 
limitações da imigração para a América Latina. 

Os estudos demográficos poderão contribuir uara a discriminação das cor
rentes migratórias mais necessárias ou mais ú""teis, e eventualmente sugerir 
providências aptas para eliminar obstáculos ao desenvolvimento delas. Para 
citar apenas um exemplo: em muitos países latino-americanos lamenta-se. a 
escassez de médicos, em relação à população, especialmente nas zonas rurais, 
e a morbidade e a mortalidade refletem os efeitos desta escassez. Ao mesmo 
tempo, em vários países da Europa (Itália, Alemanha Ocidental, etc.) o número 
dos médicos é julgado excessivo em relação à população, e muitos dos mais 
moços entre êles estariam dispostos a se afastar da pátria se lhes fôsse oferecida 
a p.ossibilidade de exercer alhures com proveito a sua arte. Mas o não-reconh!'l_
cimento dos diplomas universitários europeus em países da América Latina 
opõe um obstáculo quase insuperável à transferência de médicos de um para 
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outro lado do Atlântico Condições semelhantes verificam-se para outras formas 
de atividade profissional, cuja representação aqui é insuficiente e ali exuberante. 

Os estudos sôbre a distribuição territorial da população e sôbre a sua estru
tura, coordenados com estudos paralelos de caráter geográfico, econômico e 
social, podem também fornecer informações úteis para o planejamento e a 
organização de novas correntes de migração interior e para a ampliação, a redu
ção ou a modificação qualitativa das correntes já existentes, como já foi 
observado atrás 

8. UMA imp.ortante tarefa dos estudos demográficos é a de formular pre
visões sôbre os futuros desenvolvimentos da população e dos vários grupos que 
a integram. 

As previsões demográficas de curto prazo - não superior a 10 anos -
podem conseguir, pelos métodos atuais, um suficiente grau de aproximação, se 
não sobrevierem eventos excepcionais, como calamidades naturais, guerras ou 
revoluções, cujas conseqüências escapam a tôda previsão. 

Para serem utilizadas com o maior proveito na determinação de diretrizes 
de política da população e na elaboração de planos econômicos, as previsões 
demográficas devem ser cotejadas e coordenadas com as econômicas, em vista 
da estrita interdependência entre as duas .ordens de fenômenos. Cabe à política 
demográfica influir sôbre a estrutura e a marcha da população, de maneira que 
fiquem adequadas às possibilidades e favoráveis ao prog1esso da economia nacio
nal, enquanto cabe à política econômica aproveitar e ampliar essas possibilidades 
e estimular êsse progresso, a fim de adequá-los às exigências do desenvolvi
mento demográfico 

Ainda mais evidente se torna esta necessidade de coordenação quando a 
previsão fôr estendida a um longo prazo Mesmo considerando-se apenas um 
intervalo de 15 anos, como foi feito na tabela 2, obtêm-se para todos os países 
latino-americanos previsões de tão grandes crescimentos demográficos, que fazem 
prever a necessidade de esforços poderosos e eficazes para a obtenção de 
aumentos da produção, pelo menos proporcionais, e possivelmente mais que 
proporcionais aos da população. E considerando-se um prazo maior, fica abso
lutamente essencial a necessidade de coordenação entre o futuro demográfico 
e o futuro econômico. Basta lembrar que, segundo as previsões do Serviço de 
População das Nações Unidas, a população da América Latina tende a triplicar 
do ano de 1960 ao de 2000, para perceber as grandes dificuldades que deverão 
ser vencidas pela cooperação entre uma política econômica de expansão da 
produção e de elevação do nível de vida e uma política demográfica de adequa
ç.ão do crescimento da população às possibilidades econômicas e às exigências 
do bem-estar social 

Os estudos demográficos torna1ão possível prever os prováveis incrementas 
da fôrça de trabalho e dos outros elementos produtivos e os da população total, 
e logo as disponibilidades de trabalho e as necessidades de consumo. 

Um problema social suscitado pela diminuição da mortalidade é o do alon
gamento do período normal de atividade econômica, e do aproveitamento - nas 
formas mais apropriadas - c:Do trabalho dos velhos, que se tornam convenientes 
e necessários em virtude do aumento do ueríodo médio de vida senil de cada 
geração Quando a dim'.nuição da mortâlidade se associar à da natalidade, 
êste aumento dá lugar ao "envelhecimento" da população, isto é, à elevação 
da proporção dos grupos senis 

Êste fenômeno acha-se apenas na sua fase inicial na maior parte dos 
países da América Latina, na pró~ria Argentina, mais adiantada na evolução 
demográfica, os habitantes em idades de 60 anos e mais constituem apenas 
6,6% da população, em comparação com 12,2% nos Estados Unidos, 14,9% na 
Suécia e 17,0% na França 

Mas, prosseguindo-se e acelerando-se a diminuição da mortalidade e da 
natalidade, talvez êsse problema se torne atual para a América Latina mais 
cedo do que hoje se pense 

9 • o PRESENTE ensaio visou a expor em forma simples e b1 eve algumas pos
síveis e desejáveis aplicações dos estudos sôbre a população, como elementos de 
base para a orientação da política demográfica e da política econômica dos 
países latino-americanos. 

Cumpre esperar que as considerações que foram expostas, e ainda mais os 
fatos que foram ressaltados, sejam aptos para despertar o interêsse por êsses 
estudos e para sugerir outros p.ossíveis rumos e outras úteis aplicações dêles. 



ALFRED SAUVY 

- , 
DA PREVISAO DEMOGRAFICA 

' - A A PREVISAO ECONOMICA 

DuAs TÉCNICAS SEPARADAS - Durante o período liberal, a prev1sao econômica 
fixou-se especialmente no prazo curto e, em pai ticular, no grande problema da 
previsão das crises Esta tendência, muito clara antes de 1914 (época das orga
nizações privadas, s.obretudo da "Babson statistical organisation") e dirigida, 
em grande parte, por preocupações especulativas e da bôlsa, prolongou-se entre 
as duas guerras, com a ajuda, desta vez, da ciência e do poder público Foi a 
época de Harvard com seus "três mercados" e dos institutos de conjuntura. 
A procura do melhor "barômetro" foi desenvolvida com tal excesso, que toma, 
com o recuo do tempo, um aspecto esotérico de pedra filosofal 

Quanto à previsão demográfica, era pràticamente inexistente por volta de 
1925, época em que a utilização das tabelas de mortalidade permitiu prever, 
com um horizonte de 20 anos, o número de homens capacitados para a guerra 
(Sociedade das Nações); um pouco mais tarde, as hipóteses formuladas sôbre a 
fecundidade por idade, permitiram a previsã·o da população total, chamada 
"perspectivas" ou "projeção" Êste método permite, uma vez adotadas as hipó
teses sôbre a evolução da fecundidade e da mortalidade por idade, prever a po
pulação também por idade, num futuro qualquer. 

Por volta de 1925-1930, quando floresciam ao mesmo tempo os barômetros 
econômicos e as perspectivas demográficas, a idéia de ligar essas duas técnicas 
pareceu quimérica, senão absurda. Ela não foi formulada por alguém que seja 
de nosso conhecimento. 

A extensão da marcha seguida pode ser julgada pelas atitudes dos pre
visores e dos que se utilizam da previsão A previsão da Sociedade da Nações 
sôbre o número de homens capacitados para a guerra, em diversos países, a 
princípio suscitou certa incredulidade e mesmo alguns sarcasmos. Esta operação, 
baseada sôbre a simples utilização das tabelas de sobrevivência, parece hoie 
bem elementar. 

Como em outros campos, a necessidade nova foi criada pelo próprio pro
gresso: logo que uma técnica é mais ou menos admitida e estabilizada, uma 
vanguarda se destaca e pesquisa mais além, em novas direções 

A EVOLUÇÃO DEPOIS DA GUERiiA - Desde a Segunda Guerra, a previsão econômica 
mudou, ao passo que a previsão demográfica caminhou Queremos dizer que 
uma modificou seus objetivos e seus métodos, enquanto que a outra ampliou 
sobretudo o sentido de suas pesquisas 

Caminhando de fato uma a.o lado da outra, acabaram por se encontrar, 
sem que sua junção tenha até agora terminado de se efetuar Ê essa junção 
que nos propomos estudar aqui 

Extraído de "Population", revista tlimestral editada pelo Instituto Nacional de Estudos 
Demográficos, n ° 1, ano 14, janeiro-março de 1959, Paris Tradução de Maria Aguinaga Moiaes 
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CuRso DA PREVISÃO DEMOGRÁFICA - Importantes mudanças técnicas sobrevie· 
ram na previsão das gerações vindouras (utilização da idade para o casamento, 
duração do casamento, número de filhos já nascidos na família, etc) ! 1 Esta 
previsão é particularmente delicada, e não interessa, senão muito pouco, à eco· 
nomia, como os jovens só intervêm, antes de 15 anos, como consumidores e, 
na maioria dos países evoluídos, seu número não varia muito, a atenção se 
concentra, sob o ponto de vista econômico, sôbre os adultos, ou seja, sôbre 
pessoas que ultrapassaram a idade de 15 anos 

É preciso, certamente, formular uma rese1 va sôbre migrações geográficas 
Não se as leva em consideração, ao fazer as p1evisões demográficas, em virtude 
de eventualidades. De resto, as migrações internacionais representam um 
papel menos importante que no passado. De qualquer modo, elas estão ligadas 
em geral às condições econômicas, que não podem de maneira alguma ser 
abordadas senão no terreno da previsão econômica 

Por outro lado, como as previsões econômicas ultrapassam raramente os 
15 anos, podem.os basear-nos na previsão da população acima de 15 anos e, 
assim, evitar o caráter eventual da previsão da fecundidade 

Assim limitada, a previsão do número de homens numa época dada, baseada 
em tabelas de sobrevivência, é tão simplista, tão vulgarizada, que a pesquisa 
devia fatalmente fugir a objetivos menos fáceis. 

Uma primeira etapa consistiu na previsão da população ativa O método 
mais simples utiliza "tabelas de atividade'', comportando taxas de atividade, 
segundo o sexo e a idade, e aplica estas taxas à população total para deduzir 
os efetivos em atividade 2

• 

Essas tabelas de atividade fazem supor a constância das taxas de ativi
dade no tempo .ou suas variações num sentido determinado, sobretudo para a 
tenra idade a prolongação da escolaridade leva a admitir uma diminuição de 
atividade. 

Jean Bourgeois-Pichat ª utilizou, em 1953, tabelas de atividades diferentes, 
para dois grupos profissionais (população agrícola e não-agrícola), D que con
duz finalmente a contingentes ativos mais fracos, nas idades mais elevadas, 
do que com o método global 

Por sua imp.ortância e seu caráter particular, a população agrícola chamou 
a atenção sobretudo dos previsores, em particular na França, devido à obra de 
R Pressat • e Febray 5 • 

O método consiste em tomar uma geração de filhos de agricultores e de
duzir da mesma, por analogia com o destino de gerações mais antigas, os migran
tes para o setor não-agrícola, no início de sua atividade, depois em diversas 
idades até 40 anos (além dessa idade, as migrações profissi.onais são muito 
fracas) 

Mas o caráter rudimentar de um método global para o país todo, logo se 
fêz notar, diante da diversidade das situações. Calculando por departamento, 
R. Pressat fêz grande progresso nessa questãoº Em certas províncias, c.orn. 
efeito, a população agrícola é tão idosa, que deve, no futuro, diminuir por sua 
própria fôrça, se assim podemos dizer 

Como é pouco provável que essas províncias, na maioria de terras pobres, 
se beneficiem de uma imigração de agricultores, obtém-se um limite superior 
da 9opulação ativa. Se fôsse possível int1oduzir o cálculo numa província, 
obter-se-ia um limite superior menos elevado, p.ortanto, mais aproximado do 
número procurado. . 

1 J Bourgeois-Pichat, "Les p1oblémes de population emopéenne: II Perspectives sur les 
populations" Population, n ° 1, 1953 

L. Hemy, "Fécondité des ma!iages Nouvelle méthode de mesure" "Tiavaux et Documents" 
de l'I N E D , Cahiei n ° 16 P U F 

L Henry, "Pe1spectives de naissances aprés une pertmbation de la natalité" Conimunica
Uon au Congiés niondial de la Population, Rome, 31 aoüt-10 septembre, 1954 

L Henry et R P1essat, "Évolution de la population de la F1ance jusqu'en 1970" Population, 
n ° 1, 1955 

L Henry et R Pressat, "Évolution de la fêcondité en Italie", Population, n ° 3, 1955 
2 Ver L Hemy e R P1essat, "Évolution de la population de la Fiance jusqu'en 1970" 

Population, n ° 1, 1955 
Jean Fourastié, "La croissance des classes jeunes et le probléme de l'emploi" Population, 

11 o 1, 1956 
" "Peispectives sm la population active eu1opéenne" Population, 11 ° 1, 1957 
4 "La populatio11 agrlcole e11 France: structu1e actuelle et p1évisions jusqu'en 1966" 

Population, n o 1, 1957 
5 "La population agricole francaise Sstructure actuelle et évolution" Études et Conjoncture, 

aou 1956 -
0 "La popu1atio11 agricole des dépa1tements: st1ucture actuelle Évolution jusqu'en 1964" 

Population, n o 2, 1957 
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Para ir mais longe, é preciso fazer intervirem diretamente os fatôres eco
nômicos Em particular, nas regiões em que a população agrícola deve aumentar 
por seu movimento natural, a questão de saber se êsse aumento de número 
poderá ser suportado pela terra ou mesmo se o número de exploradores poderá 
ser mantido, obriga a abordar considerações técnicas, a superfície necessária ou 
útil p.or pessoa, etc. e a entrar, assim, profundamente, no aspecto econômico, 
até agora tratado superficialmente 

EVOLUÇÃO DA PREVISÃO ECONÔMICA - A previsão econômica fracassou, ao mes
mo temctJO que a prosperidade de 1929, não .somente es',•a crise não fôra anun
ciada por meio de uma técnica segura e admitida, como não o foi seu prosse
guimento e também a recaída de 1938 nos Estados Unidos. 

A guerra terminou por liquidar os "barômetros" e propor novos objetivos. 
Da economia de guerra resultou uma contabilidade econômica pormenorizada 
dos acontecimentos passados, contas que se poderiam prolongar por um ano 
ou dois, por meio de um modêlo :Este método foi empregado sobretudo em 
relação ao orçamento público tradicional, embora se tenha falado durante 
muito tempo em "orçamento da nação". 

PREVISÃO LIGADA AO ORÇAMENTO ANUAL - Antes da guerra, a única previsão 
nesse domínio era a das receitas orçamentárias sobretudo as fiscais Mas tal 
era o receio da previsão e da arbitrariedade que pode advir da mesma que a 
ortodoxia financeira há muito tem!)o previu as receitas do exercício segundo 
a regra da "penúltima'', isto é, adotando simplesmente as receitas do exercício 
totalmente transcorrido 

O emprêgo dêste método fora de uso mostrará a extensão do caminho per
corrido. De um lado, as decisões que tomam os poderes públicos em matéria 
orçamentária fazem desaparecer uma das principais incógnitas políticas e 
permitem estabelecer previsões econômicas sôbre o exercício seguinte. 

Mas, inversamente, a previsão da evolução econômica, nas diversas hipóteses, 
esclarece os podleres públicos sôbre as conseqüências a esperar, no domínio eco
nômico, de suas decisões financeiras. 

Finalmente, a prática secular e universal do orçamento anual impõe uma 
espera à previsão a curto prazo, .o qual é raramente ultrapassado. 

Esta prática é bastante desaconselhável, pois ela confi~ma a limitação ex
cessiva do horizonte orçamentário Os poderes públicos tendem a aliviar as 
despesas do exercício em discussão, para sobrecarregar os seguintes. Acham-se 
cada ano diante dle decisões tomadas por êles mesmos, mas irreversíveis. 

Por outro lado, esta prática tem o inconveniente de se referir a todos os 
exercícios; quando a conjuntura é regularmente ascendente, o inconveniente 
é pequeno, mas quando ela passa para um máximo (ou para um mínimo) as 
indicações globais sôbre um ano são muito insuficientes. Deve-se voltar aos 
métodos clássicos de análise de séries cronológicas para observar a situação 
presente A previsão das flutuações dia conjuntura tornou-se também delicada 
e não parece ter experimentado progresso digno de nota 

Em tôda essa previsão a curto praz.o, o fator demográfico não representa 
papel de importância. 

PREVISÃO A MEIO E LONGO TÊRMo ~ A insuficiência do horizonte orçamentário 
fêz-se sentir bem depressa, por inúmeros fenômenos lentos e pela própria pre
paração das decisões a longo prazo, notadamente os investimentos Trata-se 
em primeiro lugar de previsão qüinqüenal (plano Monnet, 1946-1950), pois o 
próprio horizonte dle 5 anos pareceu por demais pequeno e foi dilatado para 
10 ou 15 anos, excepcionalmente para 20 (energia atômica) . 

Os métodos empregados eram, e são ainda, completamente diferentes da 
previsão por exercício, a despeito de algumas semelhanças (conciliação entre 
diversos objetivos, interdependência dos setores) . 

Em todo caso, aparece uma diferença fundlamental, enquanto que a pre
visão de horizonte orçamentário não tem que se preocupar c.om os movimentos 
demográficos, em razão de sua lentidão relativa, a previsão em 5 anos ou 
mais toma sempre por base a previsão demográfica pura, e conseqüentemente, 
seus prolongamentos sôbre a população ativa Ao mesmo tempo, as ondula
ções de curta duração, chamadas às vêzes, ainda, de cíclicas, perdiem sua 
importância 
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Um método tornado clássico, e já quase primitivo, consiste em adotar a 
seguinte ordem: 

- previsão demográfica pura: número de homens; 
- previsão de população ativa: número de homens capazes dle trabalhar; 
- previsão sôbre o progresso da produtividade global: eficiênc'.a dêsses ho-

mens Aqui se supõe a manutenção do emprêgo a tempo integral. 

A superposição dêsses três estádios leva à previsão da pr.odução e da rendia 
nacional (calculada com freqüência a preços constantes) 

001VIPARACÃO DA MARCHA DAS DUAS PREVISÕES (DEMOGRÁFICA E ECONÔMICA) - A 
marcha da p1evisão demográfica (sobretudo se separarmos a previsão de nata
lidlade e, por conseguinte, das migrações) tem sido regular e nunca retrocedeu. 

Pelo contrário, a previsão econômica sofreu tão graves erros que teve várias 
vêzes que voltar a zero Parece, no entanto, que hoje atingiu, excluindo natu
ralmente o cataclismo, a subversão política, o estágio de aperfeiçoamento pro
gressivo, pelo menos, é o caso da previsão a meio e longo têrmo, a única de 
que nos ocuparemos aqui e que, é verdade, ainda está dando os primeiros passos. 

Se a previsão demográfica pura se limita à população adulta (isto é, não 
tem necessidlade de fazer cálculos sôbre fecundidade), ela é quase que total
mente independente dos fatôres econômicos, pelo menos nos países evoluídos 
Durante a grande crise de 1930-1935, que afetou tão durante o nível de vida, 
não sàmente a mortalidade não immentou como seguiu em oscilações anuais 
descendentes 

Eis o número ctie mortes por 1 000 habitantes, durante êste período, em 
três países 

INGLATERRA 
ANOS FRANÇA ALEMANHA E PAÍS 

DE GALES 
- ----~·- -- - -- -- ------~ 

1926 - 1930 18,8 11,8 12,1 
1931 17,2 11,2 12,3 
1932 17,6 10,8 12.0 
rn:n 17,7 11,2 12,3 
1934 17,2 10,9 11,8 
1935 17,6 11,8 11,7 
1~36 16,8 11,8 12,1 

Procurar-se-ia em vão nesses dados o traço da c1ise econômica que atin
giu seu máximo na França em 1934-1936, na Alemanha em 1931-1933, na Ingla
terra em 1931-1932 

Seria necessário_. na verdade, um "acidente", por exemplo, a descoberta 
brusca de um remédio contra o câncer, 9ara modificar profundamente os 
efetivos de sobreviventes, por uma duração ctie 5 ou 10 anos Mesmo essa modi
ficação não teria efeito sôbre a população ativa 

Sendo, ao contrário, de múltiplas dimensões, a previsão econômica deve 
levar em conta as decisões dos homens (particulares, emprêsas, poderes polí
ticos), as inovações técnicas, o fenômeno dos costumes e também a influêcia 
de outros naíses 

Por causa dessa diferença, a previsão ct1emog1áfica, digamos, do número 
de homens, deve ser a base sólida de um edifício cujos diversos andares são 
cada vez mais frágeis 

EXPOSIÇÃO DE UM MÉTODO POSSíVEL 

E XPOREMos agora os elementos dum método possível para a p1evisão econô
mica, a médio ou longo prazo, precisando bem 

- que não é senão o esbôço de um método que ainda não recebeu apli
cações práticas em seu conjunto, 
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- que o método descrito apóia-se sôbre um mecanismo simplificado em 
excesso, do qual a economia atual ainda está bastante distanciada, apro
ximando-se dêle porém, a pouco e pouco. De tôd1a maneira, seriam 
necessárias correções 

Que o leitor só veja, entretanto, no que se seguirá uma tendência, uma 
orientação possível e pr.ovável de previsão 

Descrevamos primeiro as bases doutrinais 
SEPARAÇÃO DOS FATÔRES TÉCNICO E HUMANO - Quanto mais a técnica se aper

feiçoa, mais os homens se diferenciam e mais a produção depende de sua 
capacidade Na época do aracJ.io, dois homens em terras equivalentes davam 
mais ou menos a mesma produção Esta dependia sobretudo do número de 
homens e da quantidade e qualidacJ.ie das terras à sua disposição A previsão, 
se havia, podia apoiar-se sôbre êsses dois dados (por exemplo, na colonização 
do Canadá e Estados Unidos) . 

Hoje, a procJ.iução líquida de um trabalhador é, na França, de 200 000 
francos por ano, em certas terras pobres, e a mais de 2 milhões em indústrias 
bastantes evoluídas. Há mesmo produtores com produção nula, em têrmos na
cionais Se, por exemplo, um comerciante com excesso de produção desaparece, 
a produção total fica a mesma, os outros comerciante asseguram facilmente as 
verbas realizadas anteriormente pelo vendedor desaparecid'o. Do mesmo modo, 
se numa região os agricultores estão sem regime de subemprêgo com terras 
pequenas demais, o desaparecimento de um dêles pode não trazer redução da 
pr.odução agrícola d.la região se suas terras forem exploradas por outros. 

Por conseqüência, se a população ativa se modifica em estrutura, com
preendendo menos produtores com pouca produtividade e mais homens com 
produtividade elevada, a produção total aumentará, mesmo se a técnica per
manecer a mesma em cad1a atividade 

Ou melhor, a produtividade média por habitante num país aumenta sob 
a influência de dois fatôres distintos: 

- o progresso próprio da produtividade, em cada atividad'e; 
- as mudanças de estrutura da população ativa 

O método clássico bloqueia êsses dois fatôres bem distintos. A previsão 
só pode ganhar ao consictierá-los separadamente. 

PREVISÃO DA PRODUTIVIDADE TÉCNICA - Um mét.odo grosseiro consistiria em 
extrapolar simplesmente as tendências anteriores Mas, pode-se fazê-lo de 
modo mais direto A produtividade aumenta num dado ramo, porque o ma
terial é mais eficaz ou porque o pessoal é melhor qualificado 

A comissão cJ.ie mã.o-de-obra, presidida por M Fourastié, do Comissariado 
de Planificação, interroga os técnicos de diversos ramos sôbre as tendências fu
turas da produtividade, leva em conta as inovações nos cursos da aplicação 
de investimentos, de instalações novas postas em serviço O cálculo deve ser 
feito separadamente para cacJ.ia setor, mas não há necessidade de levar longe 
demais a divisão e há mesmo certo risco em fracioná-lo 

O fator "qualificação técnica de homem", sôbre o qual voltaremos a falar, 
representa papel importante. Por exemplo, num país onde se faz grande esfôrço 
para melhorar o ensino agrícola pode-se basear os cálculos sôbre o progresso 
da produtividade na agricultura, hoje mais rápidos do que no passadio. 

Não insistimos sôbre esta previsão ainda em princípio e que poderia, nos 
próximos anos, ter muitas aplicações. 

A POPULAÇÃO ATIVA - Esquematizando ao extremo, diríamos que a previsão 
deve referir-se aos efetivos futuros de produtores a 200 000 francos ou cl!e pro
dutores a 2 milhões, com tôdas as categorias intermediárias 

Se a eficiência de homens com larga produtividade é tão grande, em 
valor monetário, bem entendido, é porque as técnicas evoluíd'as estão pouco 
difundidas e estão como que isoladas no mundo Não resultam necessà1iamente 
de uma cultura superior, mas de uma cultura menos divulgada, por ser nova 
e bem adaptada às necessidades. No período de escassez, o quintal de trigo 
poderia valer mais que um televisor, mas na fase atual do mundo há mais 
homens que sabem plantar trigo do que especialistas em eletrônica 

2 - 28 422 
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Não se trata somente de formação profissional manual, mas também de 
quadros Êsses são pouco numerosos em valor relativo, mas se se pudesse 
isolar a produção que lhe é devida achar-se-ia para alguns somas muito supe
riores a 2 milhões, pois que já no quadro de emprêsa lhes são oferecidos trata
mentos superiores. Ora, à vantagem direta que êles trazem à emprêsa se acres
centam as vantagens indiretas que encontra a renda nacional no progresso 
dos setores de vanguarda, pela redução do que se pode chamar o subemprêgo 
do subdesenvolvimento A raridade dias quadros e de riessoas qualificadas pode 
exprimir-se sob .outra forma uma pessoa qualificada aumenta o emprêgo nas 
categorias não qualificadas. 

A PROCURA DO PLENO EMPRÊGO - Em todos Os países capitalistas, a procura 
do pleno emprêgo tornou-se um objetivo político importante. O que se chama 
de pleno emprêgo é permitir aos homens dedicarem-se, nas normas legais de 
duração hebdiomadária ou anual, à atividade que sabem exercer. Esta precisão 
é essencial. Não somente não se vêem nos países capitalistas, como nas repú
blicas populares, transferências autoritárias de empregados de escritórios, advo
gados, escriturários ("clercs") diversos, para minas .ou trabalhos públicos, mas 
os profissionais agem pela fôrça de sua profissão e mesmo por sua própria 
presença, de modo que a procura de produtos ou serviços se desviem para êles 

Por qual mecanismo? 
Não se trata somente de mecanismo de "mercado", nem de baixa no salário 

ou na renda, até o emprêgo total, nem de pura pressão política. Para melhor 
descrever o mecanismo complexo, damos uns exemplos 

O subsídio de Úm funcionário não exigia antes cálculo numérico O sub
sídio bruto fixado pela lei era lançado, sem adição nem subtraç.ão. Pouco a 
pouco, e freqüentemente por motivos legais, introduziram-se discriminações: 
indenizações dle residência, de família, de rendimento, desconto para aposen
tadoria, etc. 

Os aumentos dados de tempo em tempo e as diversas indenizações são, 
umas passíveis de desconto, outras não, etc. Daí resulta que o simples cálculo 
de ordenado (sem mencionar os serviços sociais) conduz a operações cadfa vez 
mais complexas e absorve um pessoal mais numeroso do que no passado. 

Se .o contador fôsse um especialista raro, o que ainda acontece em certos 
países, dever-se-ia proceder de outra maneira e sacrificar à simplicidade certos 
objetivos muito cliifíceis de satisfazer. Mas não se encontrando nenhum obstá
culo ao recrutamento, essas reformas são aplicadas na prática. o que se passou 
com o cálculo de ordenado .observa-se também em outros casos, fisco, etc. 

Quando a Loteria Nacional foi instituída houve debates sôbre a oportuni
dade desta medida, sua moralidadle, etc., mas não sôbre obstáculos de recruta
mento de pessoal. Há, com efeito, na sociedade, um grande númer.o de mulheres 
de diversas idlades com instrução primária suficiente para vender bilhetes, 
mas continuando subempregadas porque não acharam meio de exercer o que 
sabiam; elas são, em suma, excedentes. 

Nem a complicação das regras nem a Loteria Nacional foram instituídas 
com o fim de dar trabalho a categorias sociais subempregadas, mas estas insti
tituições não teriam sido criadas ou dlesenvolvidas se elas se chocassem com falta 
de pessoal E, inversamente, um govêrno hesitará em suprimir a loteria se 
milhares de mulheres, difíceis de reclassificar, devem bruscamente ser pri
vadas de seu ganha-pão 

Numerosos e mais sutis exemplos de tal adaptação poderiam ser citados. 
Finalmente, vemos que as iniciativas privaà'as e públicas tendem ao pleno 

emprêg.o, sem que mesmo o atinjam. O órgão tem tendência a criar a função 
Tomemos um outro caso partindo mais diretamente ainda da instrução, 

da formação inicial. Eis a filha de pais agricultores, que está aprendendo 
datilografia. Ela tem, bem o sabemos, pouca oportunidade de se dfedicar de 
novo ao campo; mas, de .outro lado, a sua formação não lhe permite, senão 
excepcionalmente, atingir empregos de direção, dle modo que, durante 40 anos, 
ela se esforçará em utilizar sua capacidade profissional e o conseguirá com 
freqüência. Talvez no caso de excedentes, ela se inclinará para outras profis
sões, mas o fará sempre no grupo de comércio-escritório, porque a instrução 
e a formação técnica conferem não s.àmente capacidade, como também criam 
inaptidões de ordem social a certas profissões A menos que haja uma neces
sídadfe verdadeiramente imperiosa, essas pessoas não "recairão" em trabalho 
manual ou doméstico reputado inferior, mas, ao mesmo tem:p.o, não terão acesso 
a empregos mais difíceis, por falta de instrução e formação iniciais 
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O COMÉRCIO - O comércio merece, nessa ordem de idéias, atenção especial. 
As queixas sôbre o excesso de número de comerciantes não datam, p.or certo, 
de hoje. Fizeram-se numerosos projetos para reduzir seu número; têm pouca 
oportunidlade de ser aprovados por via oficial, pois trata-se de um fenômeno 
sociológico ou demográfico baseado na instrução. 

É certo que pessoas de grande cultura trabalham em profissões no comércio 
Entretanto, o comércio é a carreira normal para os que não puderam concluir 
seus estudos. Cada qual procura com empenho ganhar a vida Um rapaz que, 
por não ter um dipl.oma, aceita um cargo de rel)resentante, ou então compra 
um estabelecimento comercial (segundo os preconceitos de sua classe social e 
sua situação financeira), o estudante ou mesmo o bacharel em Direito abre 
uma companhia imobiliária econômicamente inútil ou um escritório dle ne
gócios, etc. 

Finalmente, vemos aparecer, não uma lei absoluta, mas uma tendência da 
sociedade a ocupar as pessoas no que elas sabem fazer. Na história contemponâ
nea seguiremos dois episódios, de grande valor experimental: a penúria da 
guerra (1941-1945) e a recuperação alemão (1949-1957) . 

No curso do desenvolvimento normal, vemos ao mesmo temp.o a técnica 
progredir e a população ativa modificar-se Os dlois fenômenos estão de tal 
modo ligados, que é difícil isolá-los. 

Mas .os acidentes de guerra permitiram essa dissociação 
Durante a penúria da guerra, assistiu-se ao equivalente de uma regressão 

técnica, sem que a população ativa tivesse mudado profundamente. 
Em compensação, na Alemanha dle após-guerra o crescimento da população 

foi excepcionalmente rápk[lo Em 10 anos, foi preciso absorver o que normalment.e 
só seria p.ossível em mais de meio século. Estamos, pois, em condições mais 
ou menos ideais de experiência científica, o que falta com freqüência às ciências 
humanas: o isolamento dos fatôres. 

A PENÚRIA DA GUERRA - Quando a França foi ocupada pelos alemães, em 
1940, as condições econômicas foram totalmente mudadas de repente, por causa 
de bloqueio dias matérias-primas e de pilhagens; a necessidade de alimentação 
e de produt.os naturais tornava-se, em valor relativo, mais aguda que outras, 
em 1941, o risco de fome aguda não podia ser afastado, tão profunda era a 
regressão técnica e econômica Em compensação, certas profissões tornavam-se 
socialmente menos úteis ou então não podiam mais ser exercidas por falta de 
matérias (choferes de táxi, transportes para estradas, comércio, por exemplo). 

As condições de uma mudança profunda da população ativa seriam preen
chidas. Não somente a necessidade de renda e de alimentação exigia um desvio 
para as profissões agrícolas, mas .os habituais preconceitos contra o que é con
siderado como uma regressão social poderiam curvar-se diante do caráter tem
porário e excepcional dessa mudança. Enfim, os riscos de bombardeio, de de
portação de trabalho eram maiores nas cidades e nas profissões secundárias .ou 
terciárias. A preocupação de :não produzir armas para o inimigo poderia causar 
um clfesvio na mesma direção Tudo parecia apelar para uma fuga diante do 
ocupante e a procura de um abrigo na natureza. 

Entretanto, a "v.olta à terra" e, de um modo geral, a migração profissional 
encontraram inúmeras dificuldades e só interessaram a pequeno número de 
pessoas. Cada um procurou trabalhar em sua profissão tradicional ou numa 
profissão análoga e, em geral, conseguiu-o. As instituições e os homens firaram 
no mesmo. 

A luta contra a penúria encontrou tais obstáculos, que foi preciso agir 
contra seus efeitos por meio dia distribuição dos produtos. O racionamento exi
g<ia uma burocracia cada vez maior, à medida que a penúria se acentuava. 

Era mais fácil encontrar 50 000 terciários :?:Jara distribuir os talões que 500 000 
homens para ajudar os agricultores a produzir mais alimento A distribuiçã.o 
dos produtos pelas autoridades responclfia a um duplo objetivo: adaptá-la à 
penúria e criar empregos correspondentes à capacidade dos homens. 

Talvez uma verdadeira fome tivesse arrastado a uma importante migração 
profissional Mas, apesar das concliições bastante severas, a estrutura da popu
lação ativa ficou conforme a que era ditada pela instituição e a formação 
recebidas no período dos 40 anos que precederam a guerra. 
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A RECUPERAÇÃO ALEMÃ - Em 1945, os acôrdos de Potsdam e o refluxo dos 
alemães ante os eslavos impuseram à Alemanha do Oeste um grande aumento 
de população, que atingiu a mais de 6 milhões de pess.oas econômicamente 
ativas Como se empregariam os refugiados e expulsos? 

Pela "pastorização", diziam, em 1945, o Sr Morgenthau e vários anglo
-saxões Era um êrro tanto mais singular porquanto o estádio pastoril exige 
grandes extensões de terra e corresp.ondle a fracas densidades Só se poderia 
cogitar, pois, de uma espécie de cultura de hortaliças, intensiva, com pequeno 
rendimento por pessoa e grande rendimento por superfície. 

O resultado foi diferente. Os 6 milhões de empregos foram encontrados, 
mas em sentidlo inverso do esperado Eis a p.opulação ativa da Alemanha Oci
dental em 3 datas Cem milhares) ": 

ESPECIFICAÇÃO 1939 1950 1956 Aumento de 
1939 a 1956 

---~--------- - --~-~- -· - --4~--- ------ --------- ~--~--

Agricultura, pesca, florestas (seto1 primário) 5 309 5 114 4 600 709 
Indústria, t1 ansportes (setor secundário) 8 124 9 339 12 170 + 4 046 
Serviços (seto1 terciário) 6 258 7 137 9 060 + 2 822 

TOTAL 19 671 21 590 25 830 + 6 159 

Como a população imigrada devia diferir muito pouco, em estrutura pro
fissional, da população autóctone, poder-se-ia esperar o mesmo aumento rela
tivo por três setores, mantendo-se a estrutura. Mas três fenômenos conduzi
ram a uma evolução mais progressista: 

1. Entre 1939 e 1956, isto é, 17 anos, a migração profissional normal re
presentou um papel considerável. 

2. Sendo limitada, a terra só podle absorver um número excedente de 
homens à custa de perdas em produtividade por pess.oa Tal não acontece na 
indústria, nem mesmo em todos os serviços É mais fácil criar novas máquinas 
do que novas terras; a equipe dupla ou tripla, num mesmo material, não encon
tra sua semelhante na agricultura ou na criação de animais domésticos. 

3. Imprimindio um impulso .ou uma percussão à máquina social, a guerra 
causou, como em outros domínios, atrasos, como o choque que se imprime à 
agulha descontrolada do barômetro. A guerra de 1939-1945, como a de 1914-1918, 
foi aceleradora Mais móveis, adaptáveis do que os outros, os refugiados foram 
atraídos pela necessidade, mais fàcilmente dlo que em temuo normal Citam-se 
casos extraordinários de adaptações profissional, sob o império da necessidade 

A FORMAÇÃO ESCOLAR E PROFISSIONAL - Voltemos à formação dos homens 
e admitamos, no momento, com todo rigor, o mecanismo exposto acima; os 
homens trabalham no que sabem fazer, no que aprenderam. 

Nessas condições, a estrutura do ensino - no sentido geral - prevê a popu
lação ativa - e portanto, a produção - como o ôvo p1 evê o animal 

Nessas condições, a estrutura do ensino - no sentido generalizado -
prefigura a população ativa - e portanto, a produção - como o ôvo prefigura o 
animal. 

Se fôsse possível fazer corresponder para cada tipo de formação profissio
nal uma dada produtividade, deduziríamos a produção futura, isto é, a renda 
nacional, com alguns anos de antecipação; a própria lentidão na modificação 
dos programas de ensino permitiria ver mais longe. 

A técnica de previsão em cada ramo reconduziria ao caso clássico da pro
profissão médica Conhecendo-se o número atual de médicos, sua composição 
por idade e o número anual de diplomas conferidlos, pode-se calcular o efetivo 
de médic.os, ou mais exatamente, de doutores em medicina numa época mais 
ou menos distante 

7 Françoise Iéridon, "La population allemande depuis 1939" Pop1llation, no 3, 1958 
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Do mesmo mod!o, o efetivo de "engenheiros" ou de "técnicos" pode ser pre
visto antecipadamente, se essas profissões forem bem definidas e correspende
rem a um tipo de instrução determinadaª. 

Sendo bastante deficitárias em relação à composição ideal ditada pelas 
necessidades, essas profissões podem ser afetadas por uma grande produti
vidade. Pelo contrário, numa profissão de subemprêgo real ou fictício, a for
mação de novos profissionais não acarreta grande crescimento de produçf\,o 
nacional. Uma produção nula ou negligente pode, sim, afetá-la. 

Se a previsão não é feita senão por pequeno prazo, 5 ou 10 anos, por 
exemplo, a estrutura ideal da população ativa pode ser c:Jieduzida com basta11te 
precisão, ainda que as insuficiências apareçam com menos clareza do que nas 
de habitação ou de subemprêgo. É ela mais fácil, por outro lado, para países 
que, como a França, sofrem de certo atraso em virtude de inércias tradicionais. 

A previsão da população ativa segundo o estac:Jio da população escolar supõe 
pesquisas extensas, uma boa correspondência das nomenclaturas e de inqué
ritos estatísticos pormenorizados. 

Essas pesquisas poderiam ser completadas por inquéritos de execução 
mais fácil. Tratar-se-ia, por exemplo, de interrogar um grupo c:Jie pessoas, toma
das como amostra, com filhos de 13 a 20 anos, que ainda não estivessem tra
balhando, mas já orientados Deduzir-se-iam as mudanças prováveis de uma 
geração à outra Por falta de uma amostra que representasse a população 
ativa, os inquéritos monográficos poderiam referir-se, por exemplo, a uma 
grande vila semi-rural Deduzir-se-iam daí as prováveis transformações que 
se c:Jieveria levar em conta nos próximos anos. 

SATISFAZER AS NECESSIDADES - À previsão da produção segundo a capacidade 
dos homens, p.oder-se-ia opor, com razão, a previsão da produção segundo as 
necessidades a satisfazer A finalic:Jiade da economia não é o trabalho, nem 
mesmo a produção, mas o consumo. Parece, pois, mais lógico adaptar a popu
lação ativa às necessidades do consumo, à capacidade d.os homens ou a seus 
desejos como produtores 

Os desejos c:Jios indivíduos em produtos e serviços podem ser bem avaliados, 
se se conhecem os preços e qualidades de uns e de outros É possível também 
antecipar um pouco êsses desejos, estimando-se o que seria necessário se os 
indivíduos possuíssem imediatamente a renda que terão em 5 anos, por exemplo. 
A satisfação dos desejos dita cliireta ou indiretamente uma certa composição 
da população ativa 

TRANSFERÊNCIAS DAS NECESSIDADES À POPULAÇÃO ATIVA - Para passar dos dese
jos dos indivíduos, portanto, da produção em produtos finais à composição 
da população ativa seria preciso dispor de informações que permitissem estabe
lecer correspondência, amplianc:Jio o conceito e o método Léontief de entradas
-saídas 

A matriz Léontief clássica dá, em valor, tudo o que cada setor (por exemplo, 
a indústria têxtil) compra em cada outro setor: 

I& A B e 
s 

A 

B 

e 

8 Pode-se consultar em paiticular: "Pe1spectives de besoins en ingénieurs", de Veimot
-Gauchy lnformation Sida, octobre, 1958, Lille 



138 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

A matriz francesa representa uma melhoria, introduzindo a noção de pro
duto, e dando a conhecer os produtos que cacDa grupo compra e vende: 

G: I II III 

s 

A 

B 

e 

Há 2 quadros sôbre êsse modêlo, um para as compras, outro para .as vendas 
Uma importante melhoria levaria a passar dos produtos aos homens e, mais 
precisamente, a traduziT em homens de formações diversas os desejos de 
diversos produtos finais. 

~ a b e 

s 

+ 

T 

II 

III 

Realizaram-se tentativas nesse sentido, mas os documentos são ainda insu
ficientes para estabelecer uma tal matriz. 

Êste métod!o deve levar em conta os investimentos Os investimentos con
sumidos no curso do período podem ser considerados como produtos inter
mediários. Quanto aos investimentos novos que devem existir no fim d.o 
período, convém acrescentá-los, dentro dêsses objetivos, aos produtos finais cDe 
consumo e exprimir essas necessidades em homens de diversas qualificações 

DISTORSÃO ENTRE os DOIS RESULTADOS - o conhecimento das necessidades dos 
indivíduos e cDos meios técnicos de as satisfazer deve conduzir a uma população 
ativa ideal, correspondendo a essas necessidades Isto difere, certamente, da 
composição atual como da que se atingirá daqui a alguns anos 

Sem dúvida, diversos fatôres entram em jôgo para evitar grancDes desvios 
entre as duas c.omposições O salários e lucros são mais elevados nos ramos em 
que mal se satisfazem as necessidades; o trabalho aí é mais assegurado Em 
sentido inverso, a orientação dos filhos pelos pais ou por orientadores não é 
inspirada pelas necessidades das diversas profissões, as reais ou supostas apti
dões da criança representam papel importante, bem como preocupações econô
micas diversas 

A adaptação da produção e da atividadie à população ativa não é, feliz
mente, tão rigorosa como a descrevemos acima Entretanto, representa ela 
papel cada vez mais importante. 

Dep.ois de formado, o homem é chamado a trabalhar, durante 40 anos 
ou mais, na atividade que aprendeu; por outro lad10, se êle não é orientado 
na melhor direção, deverá, pelo menos, ser utilizado dentro de seu recursos, 
ao passo que uma máquina mal construída ou fora de uso pode ser destruída 

A falta de máquinas, de material, pode ser preenchida mais depressa de 
que a falta de homens As distorsões entre a população ativa, ideal e a popu
lação ativa real podem ser atenuadas pelas migrações e sobretudo pelo comér
cio exterior A importação de produtos faltosos é mais fácil que o apêlo feito 
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a estrangeiros pela imigração, particularmente menos eficaz ainda para as 
profissões qualificadadas. A exportação de produtos é também mais fácil e 
mais recomendlável que a emigração de profissionais em excesso Mas o co
mércio exterior não pode absorver tôdas as distorsõe.s, como, por exemplo, um 
excedente de comerciantes ou de terciários poucos qualificados. 

De fato, a previsão econômica ou mais exatamente a previsão da produ
ção a prazo médio, pode inspirar-se nos dois meios de aproximação: previsão 
dias necessidades e previsão direta da população ativa A primeira deve dar uma 
renda nacional mais elevada, porém ela supõe uma obediência dos homens às ne
cessidades que se choca coin fortes resistências sociais 

CONCLUSÃO O método sugerido aqui introduz o fator humano, freqüente
mente eliminado dos cálculos ou raciocínios econômicos, por causa das difi
culdlades para interpretá-lo Se a econômia fôsse feita inteiramente baseada 
na escravidão ou na venda de homens, como equipes profissionais de fUteb.ol, 
ver-se-ia o fator humano tomar o seu lugar, não por aumento de sua impor
tância, mas de sua visibilidade e contabilidade, no sentido estrito da palavra. 
O progress.o social acarreta aos poucos certa rigidez profissional que é, às 
vêzes, prejudlicial à produção, mas favorável à previsão econômica. Nesse 
estágio, a demografia e a economia não podem mais caminhar separadamente: 
tendem, como as outras ciências o fizeram, para um enredamento parcial de 
seus ramos. 

Um campo fecundo, apenas explorado, se abre à previsão a médio ou lon
go prazo, no momento em que ela se torna cada vez mais necessária pela 
própria aceleração do progresso propriamente técnico. 



PAULO RANGEL 

Di1 etor do Serviço de Estatística da Produção 

NOMENCLATURA DE PEIXES 
, 

PARA FINS ESTATISTICOS 

Á SISTEMATIZAÇÃO dos dados de produção de peixes no Brasil, da responsa
bilidade do Serviço de Estatística da Produção, do Ministéri.o da Agricultura, 
carecia de uma nomenclatura que, :partindo da classificação zoológica univer
salmente adotada e levando em consideração a sistemática para fins estatísticos 
já seguida pelas instituções nacionais dos principais países pesqueiros .ou pelas 
organizações estatísticas internacionais, identificasse e ordenasse as espécies que 
figuram no mercado brasileiro. 

Várias tentativas levadas a efeito no passado com êsse objetivo não tiveram 
maior êxito, e durante muitos anos a divulgação dos resultados da pesca brasi
leira ficou limitada a cifras globais, ou, quando muito, à indicação de algumas 
espécies por seus nomes vulgares. 

Com o fim de dotar o Serviço de Estatística da Produção de um documento 
básico para o aperfeiçoamento das pesquisas que realiza sôbre a produção do 
pescado, tomamos a iniciativa de solicitar ao grupo de técnicos que nos vem 
assessorando no SEP a elaboracão da nomenclatura brasileira, da qual foi 
coordenador e relator o Sr. Ovídio de Andrade Júnior, estatístico dos quadros 
do Conselho Nacional de Estatística. 

Com base nas respostas aos questionários preenchidos nos anos de 1955 
a 1957, iniciou-se o trabalho, relacionadas por seus nomes vulgares as especies 
discriminadas nesses questionários - cêrca de 3 mil e provenientes de tôdas 
as regiões do Brasil - foram as mesmas confrontadas com a literatura cien
tífica existente para cada região do País, de maneira a identificar, de modo 
empírico, as Ordens, Famílias, Gêneros e Espécies a que pertenciam, bem como 
esclarecer os casos de sinonímia 

As relações contendo a nomenclatura vulgar foram enviadas às Inspetorias 
Regionais do IBGE, para redistribuição às Agências de Estatística dos Municí
pios produtores de pescado, a fim de sanar omissões ocorridas e assinalar os 
casos de mais de uma designação vulgar para a mesma espécie Cópias dessas 
ielações foram encaminhadas também aos Diretores dos Departamentos Esta
duai.~ de Estatística, para obtenção de subsídios, críticas e sugestões sôbre o 
trabalho 

Compiladas as respostas e refeita a relação, solicitou o SEP ao Museu Nacio
nal e à Divisão de Caça e Pesca, do Ministério da Agricultura, que se mani
festassem sôbre os aspectos técnicos do problema, particularmente acêrca da 
sistemática adotada, sendo valiosa a contribuição recebida 

Com o material assim reunido pôde o SEP elaborar uma lista suficiente
mente completa das espécies ocorrentes em águas brasileiras, à qual foi atri
buído um código decimal que permite o grupamento das espécies segundo 
as várias divisões de clarnificação zoológica, adotando-a, a título experi
mental, nas apurações relativas à pesca comercial dos anos de 1955 a 1957, 
cujos res'ultados foram divulgados em novembro de 1958, segundo as discri
minações mais significativas. 



N o ME N e L A T u R A D E p E I X E s p A R A F I N s E s TA T í s T I e o s 141 

A utilização do código nos trabalhos de apuração dos questionários de 
1958 permitiu novos aperfeiçoamentos, quer quanto à inclusão de espécies não 
registradas anteriormente pela falta de inf.ormações específicas de algumas 
bacias pesqueiras, quer quanto ao esclarecimento de diversos casos de sinon!
mia, ou ainda quanto à ampliação das especificações dos dados apurados 

A experiência colhida pelo SEP neste campo e a nã.o existência na literatura 
do País de uma lista tão suficientemente completa aconselham uma ampla 
divulgação dos resultados conseguidos até agora !)ara que dêles tomem conhe
cimento todos os que se dledicam ao assunto, tanto para os que se especializa
ram em ictiologia, quanto para os que têm suas vistas voltadas para estudos da 
economia da pesca ou da biologia marinha e de água doce. 

O volume, editado com a designação de Nomenclatura de peixes paia fins 
estatísticos, está composto de 3 partes, cada uma das quais discrimina, sob títulos 
próprios, os peixes de mar e os peixes de água doce 

A primeira parte contém o resumo da classificação zoológica com indicaç.ãa 
da designação vulgar adotada Na classificação zoológica são indicadas, em colu
nas próprias, a classe, a ordem e subordem, a família e a subfamília, e o gênero 
e espécie, para identificação de cada um dos grupos assim especificados, foi 
escolhida a denominação vulgar mais freqüente ou uma designação genérica 
para variedades grupadas em virtude de sua pequena expressão comercial 

A segunda parte relaciona as denominações vulgares usadas seguidas do 
código numérico adotado, classificação zoológica e a respectiva sinonímia 
No caso de espécies diferentes terem a mesma denominação vulgar, esta deno• 
minação é repetidla seguida de um número de ordem em algarismo arábico, tal 
como a "Piraúna", por exemplo, que tanto é sinônimo de "Miraguaia" - deno
minação vulgar típica da espécie "Pogonias chromis" da família dos "cienídios" 
(Piraúna 1), cujo código numérico é 1 3 50 24 91, - como indica, no Nordeste 
brasileiro, a "garoupa", denominação vulgar de uma espécie da família dos 
Serranídeos (Piraúna 2), codificada sob o número 1 3 50 01 20 Para a primeira 
espécie, a sinonímia registra Burriquete, Gorretão, Miraguaia, Perumbeba e Vaca, 
e para a segunda, Boquinha, Caraúna, Catoá, Serigado (ou Sirigado), Garou
pinha, Gato, Jabu, Peixe-Gato, etc 

Na terceira parte em ordlenação alfabética da nomenclatura vulgar ado
ta~da, figura, além do código numérico e de classificação zoológica, a indicação 
segundo as abreviaturas usuais, das Unidades da Federação onde a denomi
nação foi assinalada Para o caso exemplificado da Piraúna, temos que a deno
minação de Piraúna 1 (Miraguaia) ocorreu no Rio de Janeiro (RJ) e Distrito 
Federal (DF) para a espécie Sciaenidae, Pogonias chromis, e a denominação de 
Piraúna 2 foi registrada no Ceará (CE), Pernambuco (PE) e Alagoas (AL) para 
a espécie Serranidae, Cephalopholis fulvus Para cada sinônimo é indicado o 
código numérico adequado que se reporta à denominação vulgar usada 

O código numérico tem .organização decimal e é composto de 5 classes com 
o total de 8 dígitos. O primeiro dígito à esquerda indica se é espécie de mar ou 
de água doce; o segundo determina a classe zoológica, o terceiro e quarto as 
ordens e subordens, .o quinto e sexto as famílias e subfamílias e os dois últimos 
os gêneros e espécies Os algarismos entre parênteses referem-se a nomes idên
ticos de espécies diferentes, a que correspondem códigos próprios. 

Há que reconhecer, contudo, que o presente trabalho é apenas uma etapa 
em uma tarefa que ainda muito terá que avançar para se tornar definitiva 
As dificuldades principais que se deparam decorrem, em parte, das deficiências 
dos informantes no relacionamento do pescado e, em parte, da ausência de 
estudos sistemáticos - e concordes - das espécies encontradas ao longo eia 
costa brasileira e de sua extensa rêde fluvial 

Por essas razões, as classificações constantes dêste trabalho .só descem à 
dliscriminação daquelas espécies para as quais se pôde comprovar um satisfatório 
consenso entre os biologistas, detendo-se, o mais das vêzes, na indicação dos 
gêneros 

Com o objetivo de promover uma maior divulgação dos principais aspectos 
do trabalho realizado pelo Serviço de Estatística da Produção, damos, a seguir, 
um quadro sistemático da classificação dos peixes objeto da pesca comercial 
brasileira, no qual figuraram a denominação vulgar adotada, a classificação zoo
lógica e seu código numérico, bem como a respectiva sinonímia 
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DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONÍMIA DE PEIXES, CóDIGO E 
CLASSIFICAÇÃO ZOOLÓGICA 

1 Peixes de mm 

DENOMINAÇÃO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA Código 

ADOTADA 

Cação 1 1 01 00 00 
11033300 
11035500 
11037700 
1 1 03 88 00 
i 1 04 22 00 
1 1 03 !1 ºº 

lrr111a 1 15 00 00 
1161100 
1175500 
1 17 66 ºº 

Classificação 
zoológica 

Filasmohrânquio.5 
Plcurotrematas,' 
vários gêneros 

Elasmobrânquio~ 
IIi potrematas, 
gênero~ Manfo, 
Narcine, Ruja 
e DaRJ atis 

Peixc-serr.1 1 1 17 33 00 ElasmohrânquioE 
Hipotrematas, 
gênero Pristis 

Sinonímia (ou relação de nomes vulgares 
correspondentes à designação 

genérica adotada) 

Anequim, Anjo, Arraia-anjo, Babaqueiro, Cação .. 
-anequim, Cação-areré, Çação-bico-fino, Cação-
-bico-doce, Cação-bochechudo, Cação-caldeirão, 
Cação-cambeva, Caçffo-canecha, Caç:ic-caçuri
peva, Cação-cavala, Cação-chifrudo, Caçãoª 
-corre-costa, Cação-corta-garoupa, Cação-ferro, 
CaçãU-:.fida1go, Cação-flamengo, Cação-frango, 
Caçfi.o-galha-I)rcta, Cação-gordinho, Cação-ja
guara, Caçiio-lixa, Cação-lombo-de-fogo, Cação
-lombo-preto, Cação-machote, Cação-mangona; 
Cação-martelo, Cação-moriço, Cação-panã, Ca
ção-p:i.ta, Cação-perll, Cação-preto, Cação-raho
-sêco, Cação-rodelr,, Caçã'l-sacf!Ípora, Cação
seb3stião, Cação-tintureiro, Cação-verde, Cação
-verga-de-ouro, Cação-viola, Cação-sicuri (ou 
sucuri), Cambeba (ou Cambeva), Chapéu-armado, 
Cornuda, Corta-garoupa, Frango, Lixa, Mun
gona, Panã, Peixe-anjo, Rés-à-beira (ou Rés-:\
-pr'lia ), Santa pé, Seb'.=!.stião, Sucuri, Tintureira, 
Tubado, Zizi (ou Calça-sêca), ~erra-garoupa. 

R !ia, Arraie.-aridan<lã, i\.rraia-borbolela, Arraia .. 
-branc:i., Arraia-brejo, Arraia-cachorro, Arraia-
-chita, Arraia-de-azeite, Arraia-duas-caLeça~, 
Arraia-ell,trica, Arraia-gerehl, Arraia-jamanta, 
Arraia-manteiga, ArraiaHmangona, Arraia-mor
cego, Arraia-pimenta, Arraia-pintada, Arraia
-queixo-de-burro, Arraia-santa, Arraia-screJa, 
Arraia-tatá, Arr.iia-vcrdc, Arraia-verm13lha1 Ge
rcba, J :unantn, Ticonha, Treme-treme 

Viola 1 1 17 4-1 00 Elasmobrânqnio' Arraia-viola 
Hipotremetas, 

Sar(linha 1 :1 01 11 00 

8ardinha-Yer1ladeira 1 3 01 11 21 

Savclha 1 3 01 11 31 

Rar.-linh<!-cascuda 1 3 01 11 50 

Manjuba 13011500 

f!amurupim 3013111 

Ubarana 3 01 31 ?,2 

Ub.arana-rato 3 01 35 11 

3 15 11 00 

~.foréb 1 3 20 11 00 

Rhinobatus sp 

Actinopterígios 
bospondílios, 
Clupeíd~os, gê
neros diversos 

Clupeídcos, Sa1-
dinclla. aurita 

í~lupcídeo~. Bre
vo01 tia sp 

Clupeíàeos, IIa
rengula sr 

Engraulídeos, 
g~aeros <live!'sos 

Elopítlcos, Tar
p1Jn atbnticu.:> 

Elopíileo'3, F.lo
Jl3 s:'rnrus 

Albulídeos, Al
buLt vulpcs 

Ostariofíeios 81-
!urói(les, AriíUc
os, 'ários gênc
' :)3 

Ápoclc;;, Murcní
deos 

~I:tç'lmbê, Sardinha-azul, Sardinha-bôca-rasgadai 
Sardinha-facão, Sardinha-galho, Sardinha-gulosa, 
S.irdinha-laje, S:i.r<linha-lisa, Sardinha-miúda, 
Sardinha-olll:lo, Sardinha-verde. 

C irdoza, !vLuomb:i, Sardinha-do-rC;ino, Sadinha .. 
-marornha 

S,ivelha 

Cascu<la, Eseamu, !a 

Arrnquc (ou Arenga), Changê (ou X:.mgô), re .. 
titinga (Pitinga ou Piquitinga), Sar<liuha-man .. 
juba, 1fanjuba-areuque 

( :ango1 1 Pirapema (ou Parapcmaj, Pomboca, Lar
ga-escam.a 

Baran1, Olnrana, Uharana-a~·u 

l:liarafü!.-mirim, .furuna, ,Tutub:1rana 1 Peixe-rato 

B 1gralldo, Bagrc-amarelo, lhgre-aratuí, B~gre
-han<leirnda, Bagrc-eabbte, Bagrc-catinga, lh
grc-fif-r:., Bagrc-rn~:ndi, Bngre-nmrruá, Bagrinho, 
Bandcimd3., Bôca-li:;a, Cahd.ate, Cang:a.tã, Ca
tinga, Curiaçu, Ouri, Guri-açu, Guribu, Ciuriiuba. 
Guripcba, Ouritinga, .Jarupiranga, Orieafr1g,1-
0ritiuga (ou Uritinga, Uricatinga), Bagre-hranco, 
1.l.:..grc-caia-côco, Bagre-cungat:l, 13agrc-jurupclm, 
Bagre-sari-~ari, llugrinho-nrmclho, Bugrc, Bagre 
-urutu, J.1guara, 0anr:i:urupi, Catinp;ueira, Cuiri-
-mirim, Jurupc.ba, Ui-açu, Urupcmba, Vad;a 

\moreia, Curamuru, ~Iirorti, !\lareira, Amoreira, 
Caramuru-pim, (ou pinima:, CarJ.rnuru-nintado, 
Caramuru-,·erde, !\Iirorú-ac11 1 1fíroró-niirim, 
\!orelha, Mororó 1 Mutuca (ou fvlucutuca) 
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DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONÍMIA DE PEIXES, CóDIGO E 
CLASSIFICAÇÃO ZOOLÓGICA 

DENOMINAÇÃO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA 

ADOTADA 

Congro 

Peixe-lagarto 

Agulha 

Agulhão 

Voador 

Trombeta 

Tainha 

Peixe-rei 

Bicuda 

Barbudo 

Mcrluza 

.Taguaríçá 

Badejo 

Garoupa 

l;hcrne 

Mero 

Mixolc 

Toió 

1 Peixes de mar 

Código 

13203300 

1 3 23 11 00 

\3251100 

13252200 

1 3 25 33 00 

1 3 28 11 00 

Classificação 
zoológica 

Ápodos, Congrí
deos 

fniomídeos, Si
no fontídeos, Sy
nodus sp 

Sincntógna.ta.R, 
Hemirranfídeos, 
vários gôneros 

Bclonídeos, vá
rios gênPros 

Exocetídeos, gê
neros Exocoetus 
e Cypsiluru3 

Solenictídeos, 
Fistularia taba
caria 

l 3 30 li 00 Pcrcesoce•, Mu
gilídcos, Mugi! 
spp 

1 3 30 22 00 Aterinídeos, 0-
dontheste"i sp 

3 31 33 00 Esfirenídeos 
Sphyraena spp 

1 :J 32 55 00 Percesocc.q, Po
linemídeos, Po
lynemus virrrini
eus 

1 3 !O 11 11 Anacantin;os, 
Gadídeos, Mer
lucius hiliuiar!s 

1 3 40 11 22 Gadídcog, Uro
phvcis sp 

1 3 45 11 00 Bericomorfos, 
J-Iolocentrídeos, 
vários gêneros 

1 3 50 01 10 Percomorfos, 
Serr::rnídeos, 
principalmente 
<..'é>.neros Micte
r~1perca e Rvpti .. 
cus 

l 3 50 01 20 Serrauí<leos! 
prinC'ipa.lrnente 
gêneros Euine
phelus,Alph<~stes 
e Ccplrnlonholís 

1 3 50 01 33 Rerranídeos, F,pi~ 
Hephrlus nivca
t ts 

Sinonimia (ou reiação de nomes vulgares 
correspondentes à desigooção 

genérica adotada) 

Coronga (ou Corongo) 

Lagart.ixa.. 

Aguda, Agulha-hranca, Agu\ha-crcoula, Agulha
-preta, Peixe-agulha, f'ira.pucu 

Agulhão-creoulo, Dardo, Agulhão-verde. 

Peix-e-voador, Tainhota-voadeira, Voador-branco, 
Vo~dor-vr.rmelho 

Agulhão-trombeta, Cachimhau, Bico-só, Fernando. 

Azeiteira (ou Azeiteiro), Balieira, Caica, Birote, 
Cambira, Curimã, Oriacica, Parati, Parati-guae:u, 
Parati-pema, Pratiqueírão, Pratiqueira, Sa1ína
Saúra, Tainha-cnrimit, Tainha-grande, Tainha
-orixoca, Tainha-pequena, ·rainha-pitiú, Tainha, 
-sabuja, Tainhota, Tamatara.na, Uriacica, Virote, 
Cangaíra, Cl>aveta, Griamã (ou Guriamã), Piaba, 
Pratibu, Pra.tipema, Sajuba., Tainha-azeitt>ira .. 
Tainha-<le-côrso, Tainha-ôlho-amarelo, Tainha 
ôlbo-prêto, Tainha-puá, Cacctão 

i\famarei. 

Barracu.1.a, Gorana (ou Goirana), Pescada-bicuda; 
Pescada-;:i:oiva 

Parati-barbudo 

Pescada-portuguêsa 

Brota (ou Broto) 

I~\)gucira, Jo.fo-cachaça, '!\Iariquita, Ô!.ho-de-vidro, 
Jaguarucá (Jaguarçú, Jo:1o-guriçá) 

Badejo-8'Mo, Badejo-da-areia, Badejo-prêto, Ba· 
dejão, Barlcjo-brancr>, Badejo-ferro, Bade.io-sal
t.ão, Cabriuha (3), l'eixe-saLão, Piragiá, Sabão , 
Saltão 

Boriuinh~. Caraúna, Catoá, s~rigado (on Siril!,ado), 
Garoupinha, <hto Jahu, Peixr-gato, Piraúna (2), 
Praúna, Sulapr.ba, Jacu!lrl~'t. Garoupa-amarela, 
Garoup1-::-omum ou prrta, Garoupa-Sio-Ton1é, 
Mero-gato, Perarn 

Xe1ne 

1 B .10 01 40 ScrrJ.nHeos, gê'- C'laarJU, l\forete (ou 1'.lerotC'), Nero, Piriqira 
ncro'3 1Jromirro-
p;:i e Midcroper-
n 

1 3 50 10 .50 Scrranídcos, Margarida 
Pin(~aipedí<leos, 
Diplc1 trum sp 

1 3 50 04 on Apogonídcos, A
pogon flP 
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DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONÍMIA DE PEIXES, CóDIGO E 
CLASSIFICAÇÃO ZOOLÓGICA 

DENOMINAÇÃO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA 

ADOTADA 

Batata 

Robalo 

Vermelho 

Ciolm 

Roncador 

Carapcha 

Pescada 

Pcscada-verdadoirJ 

Outros ciení<leos 

Goête 

1. Peixes de mar 

Cõdígo 

13500700 

13501100 

13501400 

1 3 50 14 1 l 

13501700 

1 3 50 21 00 

1 3 50 21 10 

13502411 

l 3 50 2·l 00 

Classificação 
zoolõgíca 

Branquiostegí
<leos, f,!;êneros Lo
pllolalilus e Cau
lolatilus 

Ceutropomideos, 
Centropomus 
spp 

Lucianí<lcos, vá
rios r.;êneros 

LucianíJeos, 0-
cyurus chrysurm 

Pomadasiídcos, 
v:1rios gêneros 

Gcrridt:os, gêne
ros ~Giavterus e 
Eucinostomus 

Ciení<lcos, vário~ 
gêneros 

Cicu_ídcos, Cy
noscton spp 

ricnídeOR, gêne
ros Bairdiella, 
N ebris, Eqncs, 
Stellifor e outros 

1 3 50 24 l3 Cienídcos, ;\r
chm~cion pet1 :~
nus 

Sinonímia (ou relação de r.omes vulgares 
correspondentes à desígna~ão 

genérica adotada) 

Peixe-batata 

Bicudo, Camht:niaçu (ou Camhuaçu\, Camhoripe
ba (ou Cam~1rupcba), Camorim (ou Carn~1ri ou 
Canterim\ Camorim-amarelo, Camorim-pintJo, 
Camarim-robalo, Cangoropcba (ou C:onrorope
ba.), Jt'urão, Robalão, Hobalo-bicudo, Robalcte, 
Robalo-bandeira, Robalo-hobó, Rubalo-charo, 
Hohalo-cóco, Robalo-f!exa, Uobalo-peba, Robalo· 
-pucum 

Ariocó (ou Oreocó, ou Oriocó) 1 Baúna, Bôca-ncgra, 
Caranha (ou Caranho), Caninho-\·crmelho, Ca
rapitanga, Carapitínga, Caraputanga, Dcntão, 
Griacó, Oriacá, l'apatcrra-cstrêla, Papaterra
ôlho-amarelo, Vcrmclh~. Vcrmelho-ariocó (ou 
griacó), Vermclho-bôca-ncgra, Ven11elli0-:ln-f un
do, Vermelho-henrique, Vermclho-paramirim, 
Vermelho-verdadeiro 

Guaiúba, Mulata, Haho-aherto, Rabo-de-fogo, 
Healito, Saúbai Siubai Sirioha, Vcrmclhn.-cioba 

Abiquara, Biquara, Bôca-dc-fog,1, Bôca-de-velha. 
Caicanha, Cambuba, Canguito, Canarinho, Car
rapato, Carrapato-branco, Carrapato-prétu, Ca
saca, Chira, Choupa, Corcoroca (ou Cocoroca), 
Corcoroca-bôca-dc-fogn, Conguito, Coró, f'o
roque, Coiing.:1, Cotin~a-cl!ira, Fa.rofa, Ferreiro, 
li'rade (2), Fumeiro, 11ereador, Peixe-pedra, Pi
rambu (ou Pcru.mbu), Quatinga, Roncador-ama
relo, Roncador-hranco, Saguá, Salema (1), Sa
nhauá (ou Sanho:í), Sapueana, Sapuruna, Sargo, 
SR,rgo-de-beiço, Sauara (ou So:iral, Sinhara, 
Timbcba, Xira, Zumbi 

Cad., Caiá-aç.u (ou Carnuç;i.u), Carapic11, Cara
picu-hranco, Carapicu-açu, Carating!l., Escrivão, 
Premituma, Ri~cador, Carapeln-branca (ou 
-tiuga 1, Carape'ba-listada, Cara1;ebJ.-rajada, Ca
rnpic11-mi.rim, Coravivoc\J, Yivoc'L 

Araújq,, Ü'lçmri, (ou Oassari), Cnp<Í, Fuso, ?\faria 
-~ngu (ou 1'1ariancu)1 1Iari2-araúja, Prscnda -
-bôca.-mole, Pescada-c9.chort o, Pesca<la-camiu<i., 
Pescada-chata, Pcscada-dc-1êlc:, Pescada-dentu-
ça, Pescada-do-alto, Pcsc,\da-foguetc, Pescada, 
-pcana, Pesc~<la-rabo-d' -logo, Pescada-Sta An
tô1110, Pescada-selvagem, P{;sC adinha-do-alto-mar 
Pc~wadinha, Piramheha, Piruc2.lha, Pixima (ou 
Pixim), Pi:xima-Gscamu<la, Pixima-olhuda, Pi
xima-pcrna-de-1noça, Samncanga, Selv:i.gem 

Camhuçu, Maria-mole (1), P0rna-dc-moçlt (1), 
Pcsca<la-~marela, Pcscada-cantbuçu, Pescada
-canguçu, Pescad:i-grande. Pescada-olhão, Pes
cada-legítima, Pcscac.1a-olhuda, Pescada-perna
dc-mop, Cuting[l;, Olhuda .. , Rabo-si:co, Ca
lafotão, Camacn, CornmbE.ba (ou Ctirumbcba), 
Curvinh'Lnha, JnrumC'mbeca, Pcsc?.da-hrancsi., 
Pescada-de-dente, Pescada-do-reino, Per.cada
-jaguara, Pescada-real, Pescada-ticupá, Pcsca<la-
-vermclh·l, Pescadinha hrnnc2, Pcsca<linha-do-
-rciHo, Piramcrn beca, Tihocu 

Banana, Bilro, Bororó, Cal;eça-<le-côco, Cahcça
-<lnra (0u C2-beça-dura-focinho-de-rHto e Ca~ 
lieça-J.ura-rrego), Cabeça-de-forro, Cangangoá., 
Cangoá \ou Canguv]:á, ou CongoÚ), Doutor, 
Foguete, Guatur.up(1, Juruapara, Maria-lnísa, 
Mari~-11agô, ?daria-negra, Papatcrrinha, Pe%ada
-aratan~1a, Pcsc<lda-banana, Pcscada-m2ria-luísa
Pesca<la-jurnapnra1 Pescada-rosa, Quira, Robalo, 
-miragi1:1ia, TB rantc:l, rortinho 

Bôca-mole, Pescarla-Lôe:i-molc, G8rete, GoPta, 
l'csca<liuha-goête 
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DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONÍMIA DE PEIXES, CõDIGO E 
CLASSIFICAÇAO ZOOLÓGICA 

DENOMINAÇÃO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA 

ADOTADA 

Oveva 

Corvina 

Betara 

.Miraguaia 

Salmonete 

Enchova 

Bijnpirá 

Graçaim 

Xerelrtc 

Xaréu 

Outros Carangídeos 

Dourado 

Prejereba 

Pargo 

Outros Esparídeos 

Frade 

1. Peixes de mar 

Código 
Classificação 

zoolõglca 
Sinonimia (ou relação de nomes vulgares 

correspondentes a designação 
genérica adotada) 

1 3 50 24 18 Cienídeos, Lari- Bôca-torta, Camanguá 
mus sp 

1 3 50 24 50 Cienídeos, gêr.e
ros Micropogon, 
Menticirrhus e 
Urnbrina 

1 3 50 24 55 Cienídeos, Men
ticirrhus amcri
canus 

1 3 50 24 91 Cienídeos, Po
gonias chromi~ 

Bacalhau (3), Cascotc, Castanha, Costanhet•, Cor
vina-açu, Corvina-grande, Corvina-mole, Cor
vina-nova, Corvina-riscada, Corvina-tinga, Cor
vinote, ruruca, Cururuca, Mirucaia, Corvina
-bacalhau, Oorvina-cachorro, Corvina-de-corso, 
Corvina-de-linha; Corvina-marisqueira, Corvin1· 
-de-rêde, Gó, Marisqueira, Merucalha, Ombrino, 
Roncador-taboca 

Carametara (ou Caramutara), Corvina-cachorro, 
Judeu, Pesc~da-caohorro, Sambetara, Imbetara, 
Papaterra, Tremetara, Tambetara. 

Rurriquete, Gorretão, Miragaia, Perumheha, Pira
úua (1), Vaca 

1 3 50 2i 00 Mulídeos, v:\- Trilha 
rios !.!f~neros 

1 3 50 31 11 

13503111 

1 3 50 3i 10 

1 3 50 37 11 

1 3 50 37 13 

1 3 50 37 00 

Pomatomídeos, 
Pomatorrnrn sal
tatrix 

Rannicentrídr,os, 
Rachycentron 
canadus 

Carangí<leos, 
Caranx spp 

Carangí<leos, 
Caranx chysos 

Carangídcos, 
Caranx hippos 

narangírll:'oi::, 
gêneros Seriofa, 
Trachinotus, Sc
lene, Chloros
corn brns, Tra
churus etr. 

1 3 50 '11 11 Corifcnídcos, 
Corvphaeua hip
purus 

Anchova, Anchoveta, Perna-de-moça (2) 

Beijupirá, Cacão-dc-escama, Chancarona (ou Cha
carona), Parambcju (au Parabeiju, ou Parandi
ju), Pirambiju, Rei-dos-Peixes, Torarnbiju 

Arachimbofo. (ou Aracímbora)i Ariçá, Guaracaim; 
Graçainha, Guacioba, Guaracimborá (ou Gtt• 
racimbola), Guarambá1 Guaricema-lombo-prêto, 
XaTéU-pQca 

Chumberga, Framig:ueto (ou Frarni2ueta), Guara .. 
juba (ou Garajuba), Guarassuma (ou Garassuma), 
Guaricern3. (ou Guarecima), Salteira (ou Rarteira), 
Xarelete 

Cabeçudo, Carimbamba, Xarel (ou Chare!), Xa
réu-branco, Xaréu-vcrda<lciro 

Arabaiana, Aracanguira (ou Aracaguira), Araca ... 
roba (ou Araçaroba, ou Aracaroln}, Aratobaia., 
Carapau, Chicharro, Chinelo, Fôlha-<le-nuinguc, 
Galhudo, Galo, Galo-do-alto, Galo-bandeira, 
Galo-de-testa, Gnrabebeu, Garapáu, Giquiri, 
Guaibira (ou Guaivir3, ou Goii:ira), Ouaratibaia, 
Guivira, Jiriauiti, Manequinho, Olhete, Ôlho-tl~
-boi, Palombêta (ou Palometa), Pampano, Pam
po, Pampo-rabeç-a-molc, Pampn-arabebeu, Pam
po-aratubaia, Pampo-galhudo, Pan1po-e~pinha
-mole, Pampo-oriol·Ó, Peixe-galo, Pilombeta, 
Pitang;ola, Polombeta, Pratiuíra, Ref~alito, Sa
menrluara, Sernambiµ:uara (ou Sernambiquara.), 
Solteira (ou Solteiro), TiLiro (ou Timhiro, ou 
'fimbira), Urubaiana, Vento-leste, Xaréu-prêto, 
Xaré-11-xixá, Xixarro, Xixarro-ôlho-grandc, Xi
xarro roliço 

1 3 50 4! 11 LobotMeo~, Lo- D?rminhoco, Peixe-fôlhs, Pejereva, Piracú, Prn· 
botes surina- Jereva 
mensis 

1 3 50 ,17 10 u:sparídeos, Pa
grus spp 

l 3 50 47 00 Esparídeos, vá
rios gêneros 

1 3 50 51 00 Quetodont!dcos, 
Chaetodon, Po
macanthus e ou
tros g;ênercs 

Cnlnnga, Palgo, Pargo-bôC'<l-flegra, Pargo-cazuzu, 
Pargo-grnnde, Pargo-ólho-rlc-vi<lro, Pargo-onça, 
Pargo-pequeno, Pargo-pinnga, l)argo-vermelbo 

Canhanha, Marimbá (ou Maimbá), Pargo-pena., 
Peixe-pena, Pena, Sa.Jema (2), Salgo, Samlmlho 
(ou Sambuio, ou Zambulho, ou Zarnbuio), 
Sugo-de-dente1 Sargo-pena, Sargo-riscado 

Bôca-<le-moça, Borboleta, Camisa-de-meia, Pandá; 
rcixe-fmdo, Samhuari, Quebra-prato 



146 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTIOA 

DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONÍMIA DE PEIXES, CóDIGO E 
CLASSIFICAÇÃO ZOOLÓGICA 

DENOMINAÇÃO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA 

ADOTADA 

Ô lho-de-cão 

Pirá 

Sabcrê 

Budiiio 

Budião-batata 

Namorado 

Mixole-quati 

Tira-vira 

Míracéu 

Piragica 

Enxad" 

Barbeiro 

Cavalinha 

Espada 

Albacora (Atum) 

Albacora-azul 

Albacora-bandolim 

Albacora-branca 

Albacora-lage 

Bonito 

1 Peixes de mar 

Código 

13505411 

l 3 50 57 11 

3505000 

13506100 

1 3 50 ü7 ºº 

Classificação 
zoológica 

Priacantídéos, 
Priae::mthus a1c
natus 

1\.falacantídeos, 
Malacanthus 
plumieri 

Pomacentrídeos, 
vários gêneros 

Labrídco51 v;l
rios gêneros 

Scarídcos, Sp:i
risoma. frondo
sum 

1 5 50 71 11 Pin~uipedídeos, 
Pseudopercis 
numida 

1 3 .51) 71 20 Pinguipedídco.<, 
Pinguipes sp 

1 3 50 7 4 00 Percofídeos, J'cr
cophis brasili
ensis 

Sinonímia (ou relação rle nomes vulgares 
correspondentes à designação 

genérica adotada) 
-------------------
Imperador, Piranema, Ôlho-de-fogo 

Bom-nome 

A têrro, Mari~-mole (2), Paru (1), Paru-branco, 
Paru-da--pedra, Paru-rajado, Paru-wldado, Pâm
paro, Pamplo, Vigário 

Bodião, Budião-azu1, Iludião-bindalo, Budião .. 
-papagaio, Papagq,io, Pretuca.no, Gu<lião1 Peixe-
-papagaio-do-alto. 

Bôbo 

1 3 50 77 00 Uranoscopídeos, Bacalhau (2), Mira,Tnnduju 
Astroscopus sf1 

1 3, 50 84 00 Qnifosídeos, Ky- Piraboca, Quara 
phosus sp, 

1 3 50 87 00 Efipídeos, Choe- Paru (2). 
todipterus fabür 

1 3 52 11 00 Teutidídeos, A
canthurus spp 

1,3 53 11 00 Triquiuroides, 
Gempilídeos, 
Thyrsitops Jepi
dopoides 

13533311 Triquiuroides, 
Triquiurídcos, 
Trichiurus !ep-
turus 

13551100 Escombroides, 
Tunídeos, vários 
gêneros 

13551111 Eseombroides, 
Tunídeos, Thu-
nnus thynnus 

1 3 55 11 12 Escombroides, 
Tunídeos, Para-
thunnus obesus 

13551113 Escombroides, 
Tunídeos, Ger-
mo alalunga 

1 3 55 11 15 Escombroides, 
Tunídeos, N eo-
thunnus albrvo-
res 

1 3 55 13 00 Escombroides, 
Katsuw1mídeos, 
gêneros Katsu-
wonnus, Auxis 
e Euthynnus 

Acaraúna-azul, Acaraúna-preta, Lancêta; Na .. 
\alba 

Imbira, Peixe-espada, Catana. 

Atum, Alvacora, Albacora-mirim. 

Albacora-patudo, 

Albacora-lageira 

Bonito-barriga-riscada, Bonito-cachorro (ou Bo .. 
níto-cadela), Bonito-grande, Bonito-pequeno, 
Bonito-pintado, Bonito-carijó 
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DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONÍMIA DE PEIXES, CóDIGO E 
CLASSIFICAÇÃO ZOOLÓGICA 

DENOMINAÇÁO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA 

ADOTADA 

Cavala 

Sororoca 

Serra 

M11zundu . 

Espadarte 

Agulhão-bandeira 

Gordinho 

Mangang:, 

Cabrinha (1) 

Cajaleó 

Rêmora 

Linguado 

Cangulo 

Peixe-porco 

Baiacu 

Pac::i.mifo 

Cachi1 .. bo 

1. Peixes de mar 

Código 
Classificação 

zoológica 
Sinonímia (ou relação de nomes vulgare• 

correspondentes à designação 
genérica adotada) 

----- ------------------·-·--

1 3 55 15 10 Escombroides, Cavala-aimpim, Cavala-branca, Cavala-suanhá 
Escomberomorí-
deos, Scombero~ 
morus regalis e 
S cavala 

1 3 55 15 15 Escomberomori- Cavala-pinima, Serra-pima 
deos, Scombero-
morus macu1atm 

1 3 55 15 22 Escombroides, Cherro, Sarda, Sarda-pequena 
Escombrídeos, 
Sarda sarda 

1 3 55 15 33 Escombroides, 
Escombrídeos, 
Pneumatopho
rus grex 

13553311 

1 3 55 41 00 

135Q1100 

13G01100 

13003300 

13604400 

13650000 

1 3 70 00 00 

13801100 

13803300 

13851100 

13901100 

Escon.broidcs, 
Xitií<lros, Xiphi
as gla.dms 

Escombroi<les, 
Tstioforídcos, 
htiophorus sp 

Estromateoít.1.Ps, 
Estromat.eidcos, 
Peprilus paru 

Escleropareioi
des, Escorpcní
<leos, Scorpacma 
sp 

fl~scleropareioi
<les, Tri.cdídcos, 
Prionotus sp 

Escleroparcioi
des, Dactilopte
rídeo&, Dactilo
pterus sp 

Ecneidídeo~, 
J~chneis sp. 

lleterosomatas, 
Botídeos e So
le!deos, vários 
gêneros 

Plectognatas, Ba
listoideF:, Balis
tirleos, .Balístes 
spp, 

Plectognatas, 
BaJistoi<lrs, 
Monacantídeo~. 
1vionacanthus 
hispidos 

Plectognatas, 
!'etrodontoides, 
Tetrodontídcos 
e Diodontícicos 

J:ioplodoces, íla
tracoidídeos, 

i acgravich tys 
cryptocentrus 

1 3 ~5 11 00 Pcrticulados, 
Ogcocefalí<lt•n<:;, 
vgcooephalos 
.:ip 

Cação-espadarte 

A~ulhão-de-' ela 

Calombeta, Redondo, Gordinha. 

Beatriz, Moreiatim, Niquim (ou Miqnim), Tinga 
Sar6tO 

Voador-Sta. Antônio, A voador 

Coió 

Pega<lor. 

Aramaçá (ou Aramacaç:i), Aramaçt.-tapa, Maraça· 
peha, Peixe-tapa, Sôliia (ou Sôia), Tape. 

Peroá, Peroatinga, Capão, Taoca. 

Negro-mina. 

Baiacu-ara (ou Arara), Baiacu-de-espinho, B~iacn
-de-mangue, Baiaeu-dondon, B:iiacu-guima, Bai .. 
acu-mirim, ílaiano 

Pacamon, Pocond 
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DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONÍMIA DE PEIXES, 
CLASSIFICAÇAO ZOOLÓGICA 

CÓDIGO E 

DENOMINAÇÃO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA 

ADOTADA 

2 Peixeis de água doce 

Gõdigo 
Classificação 

zoolõgica 

Sinonímia (ou relação de nomes vulgares 
correspondentes à designação 

genérica adotada) 

----------------- ------- -------

Arraia 

Sardinha-de-âgua-doce 

Piracuru 

Aruanã 

Carpa 

Piau 

Piracanjuba 

Curumatã 

Peixe-cachorro 

Dourado 

Tubarana 

Traíra (Jcju) 

Pacu (Tamhaqui),, 

Piranha 

Peixe-canivete 

Lambari 

3 1 17 7i 00 Ebsmobr~nquím: Arraia, Arraía-aramaçít, Arraia-Je-fogo, Chula, 
Hipotremata, Sôlha (ou Soila, ou Soia), Raia 
Paratrigonídeos 

3 3 OI 10 00 lsospondílios, 
Clupeídeos e 
E11graulírieos 

3 3 OI 50 l1 Osteoglossídeos, 
Arapaima gigas 

Apap'1, Morcegão, Sarda (ou Salda). Sardinhão. 

3 3 01 .50 21 Osteoglossídeos, Arttaná1 Baiana, Uruanã (ou Uruaná). 
0..-.troglossum 
hicirrhof:um 

3 3 11 n1 ll Ciprinídcos, Cy
prinus carpio 

3 3 13 11 00 Caracídeos, A
naston aiÍJJC'.oB, 
g~neros T ,epo
rinus e Schizo
don 

3 3 13 1.5 00 Caracídeos, Bri
coníneos, vúrios 
gêneros 

3 3 13 21 00 

3 3 13 25 ºº 

3 3 13 31 10 

3 3 13 31 21 

3 3 13 35 00 

3 3 13 41 00 

3 3 13 45 00 

3 3 13 51 11 

:l 3 13 55 00 

CaracídeoS, Prc.
quilodíneos, ~ê
neros Prochilo
dus e Curímatus 

Caracídeos, A:,. 
ceJtrorrinquíneo.S, 
vários gêneros 

Caraddeos, Sal
miníneos, Sal
rninus maxillo
sus e S brC'vi
dens 

C'aracídcM, Sal
minír1eos, Sal
minuc hilarii 

Caracídeo:;, T1~ri
triníneos, gêne-
ros Hoplias, 
Erithrinus e 
H oplerythrínus 

Caracídeos, Mí
líneos, gêneros 
Míletes e Pía
ractus 

Caracídeos, Ser
rasalmíneos gê
neros Serrasal
mus, Pygocen
trus e Pygnpris
tis 

Caracídeos, Pa
rodontíneos, 
Apareiodon af
finis 

Caracídeos, Te
tragonopteríne
os, Astyanax e 
outros gêneros 

Araci, Aracu (ou Ararcu), Aracu-branco, Aracu
-capim, Aracu-pinima, Arâêu-sapinho, A voa.d eira. 
Caguara, Campinheira, Cuanã, Ferreira, Ferrei
rinha, Piaba (011 Piava), Piaba-açu, Piapara, 
Piaparâo, Piau-rato, Piau-vermcfho, Píavuçu 
(cu Piava-3.~·u), Roltcira, Tangara, T1boré (ou 
'l'imboré), Voga, Ximburé 

Jatuarana (ou Jutuarana), Matrinchã (nu Matrin
chão), Piabanhn, Piquirão, Pir;:iUanha, Pirape
tinga (ou Pirapitingn) 

1lambá, Biru (ou Beiro), Chira, Curimatã (ou Co
rumatã, Grumatã, Corimbatá), Curimataí, 
Curimatã-pacu, Grumecha, Jeraqui (ou Jaraqui). 
.Teraquí~açu, Maré, Para.tP,rrn., Saguiru (ou 
Saguaru), Saíru, Xira 

Aruf!,fá, Bicuda, Bocarra, Charuto, Cubiu (ou C'u
bil ou Cubió), Ican_ga, Peixe .. cadcla, Peixc-ci, 
~arra, Pirandirá (ou Pirá-anditú), Pirapucu .. 
Sair.an!!a., Taja.iiecó (ou Tajabucu, ou Tijihuçu), 
Vaqueta 

Piraju 

Jutuharana (ou Jatubarana), Tabarana 

Aracapuri, Geju (ou Giju), I1í-iú (ou lc-iú), Jeju, 
!vfarobá (ou Morob!i), J\.fo1é, Pau-prêto, Jlongo, 
Sulamba (ou Solamba), Taraíra, Traíra·sulam· 
ba, Trairão, Rubafo 

Bolacha, Carauha (ou Caranho), Curupetê (ou Cu
ripetê), Ferrujo, Pacu-guaçu, Pacu~açu, Pacu
~branco, Pacu-cadete, Pacu-caju, Pacu-curupité, 
Pacu-manteiga, Pacu-pcva, Pacu-prato, Tam .. 
baqui, Pataca 

Pirambeba, Plranha-a.marela, Piranha-caju, Pi
ranha-caruar!, Piranha-pintada, Piranha-preta. 
Piranha beba. 

Canivete 

Acará-tapioca, Beiradeira, Branquinha (ou Bran
quinho), Casca-grossa, Catunga, Ccvelha, Isca
~branca, Matupírí, Mocinha, Olho-de-boi, Pí
ratapioca (ou Paratipioca), Piabinha, Tamoicu 
(ou Tambiú), Tapioca 
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DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONÍMIA DE PEIXES, 
CLASSIFICAÇÃO ZOOLóGICA 

CóDIGO E 

DENOMINAÇÍIO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA 

ADOTADA 

Ubariá 

Pei>i"e-cs1mda 

PorJ.quê 

Bacu 

Dourada 

fiuruhi111 

Bagre (Mandi) 

lllandubê 

Ma pará 

Cascudo (Acari) 

Tamoatá 

Pirá 

Muçum 

3 - 28 422 

2 Peixes de água doce 

Código 
Classificaçã9 

z-:wlógica 
Sinonímia (ou relação de nomes vulgares 

correspondentes à designação 
genérica aclntada) 

3 3 13 61 00 CaracíJeos, Ile- l.Li.ri 
mio<lontíneo~. 

:lJl-10000 

:J31JIOOO 

1 3 15 20 00 

:J3l5:JO?O 

:: :J 15 :JO 30 

m·o lus e outros 
~êneros 

Ginotí lcos, Ca
r tpus e outros 
gêneros 

Ginotídeos, Gy
muotus electri
cus fEl2c:t:vpho
rus eleetricus) 

SiluríUeos, Do
radídcos, Doras, 
Ptcro·loras, e ou
tros gêneros 

Siluríde;is, Pi
ninlodídeos, Bra
<'hypl:.tt) StOlll<t 
spp 

Siluríleos, Pi
m~lodhkos, 
Pscudoplat.rsto
ltl 1. S\l 

" " 1.5 30 00 Silurídcos, Pi
melodídeos, Pi
melodus, Hham
dia e outros gê
neros 

3 3 15 50 00 

:l 3 15 tiU 11 

3 3 15 70 00 

Si!urídcos, Age
neiosídeos, ge
ncros Ageneio
sus e Pseudoge
neiosus 

Silurídcos, Hi
poftalmí<leos, 
Hypophtlnlmus 
cdentatus 

Siluríàeos, Lo
ricariídr:.os, Lo
ricaria, Plceos
t0mus e outros 
gêileros 

Ituí, Ituí-arnaravá, Ituí-hranco, Ituí-cavalo, 
Itul-palha-dc-a~'..LÍ, Ituí-prêto, ltuí-tcrçado, Lam
prão, Lampreia~ ~laiirona, Sarapó (ou Sarapoca, 
8arapoti), Terç,1do, T11í, 11'uvira (ou Tuvi) 

Peixe-elétrico, I'uraquê, Puraquê-prctinho, Pura 
quê-g-r.rn<le 

i\hotoado, ArmalÍ, Bacu--;1cdra, Caliorge (ou Ca..: 
hoje), CamhuaH (ou Cambotá), Cuiú-cuiú (ou 
Cuí-cuí), Cujuba, Xarroqnf' 

Dourado (1), Filhote, Peixão, Piraíba, Piramutaba, 
Piraú11a 

~1ç~.Jnete, ( 'apari (ou C':q1arari), Loaugo, Mo
leque, Piutado, 8urubi, Surubiill-piutado 

Anlui:'t Aunj1<lo, .\nuiú, Bag:re-amarcJ01 Bagre• 
-br.tur~o, BJg:re-eabeç.udo, Bagre-ehora, Bagre-fi-
1lalgo, Bagrc-guri, l:3agre-mirim, Bagre-mulato
Bagre-peneira, Hagre-sapo, Ba,grc-urupemba, Ba
gre-veludo, Barba-ch:ita, Barbado, Bôca-larga, 
Bode, Cabeçudo, Cachorrinho, Cachorrinho-de, 
-padre, Cambeva, Cang<:tti, Chorão,Cumbá,Cum
baca, Duiá, Duiá-de-pele, Giripoca, Guede, Jan
diá, Jandi:i-açu, Jaú, Judeu, .Tundiá, Jundiá
-branco, Jnndiá-de-pele, Jundiá-toca, Jurupen
sém (ou .Jurupensei), Jurupoca, ~'Iandi, Mandi
-açu, 11andi-amarelo, ~f andi-bagre, Mandi-
-casaca, ~Iandi-chorão (ou Choradeira). Mandi-
-mole, .t\Iandi-piutado, l\Iandiguaçu, Mandijuba 
(ou ~faudijuva, 1'.fandiúva), Mulata, Negra-ve
lha, Peixe-amarelo, Peixe-moela, Pintadinho, 
Piracatinga, Piranamhu (ou Piranambi), Pira
H.unhuco (on Pirnnan1hucu ), Pirarara, Piratinga 
l)racuaçu, Ronca-ronca, Xenxém ' 

Cetra-de-gato, Chimh~. Fidalgo, Leitão, Liso, 
~Iandihl', ~Iaudubê-açui ~fan<luhê-branco, l\.fan .. 
<lulJê-prêto 

Bico-de-pat'.l, Braço-<le-1noça, Braço-de-mulata, 
~arda-hr.içu-tlc--woç l, Surubim-Lico-de-pato 

Acari, Acari-barbado, Acari-bodó, Acari-cachimbo, 
Acari-cigarro, Acari-grande, A('ari-pocu, Acari
-rabeca, Anhí1 (ou Anhá), Barbadinho, Bodó, 
Carataí, Cari, Catirnbau (ou Cachimbau), Ca
ximbal-viob-casco, Chirotão, Cobó, Pacamão 
(ou Pocomon, Pocomã\ Peixe-sapo, Vermelho, 
\'iola 

3 3 15 80 00 fiilurídcos, Ca- C;nnh{~ua, :.\Iac::tquinho, Sargento, Tamboatá 
lictídeos, Calli- (ou Taurnatál 
chthys sp 

3 3 15 90 00 Si!uríieos, Ca
lictídeos, Couo
rhyncus sp 

3 3 21 11 11 Simbrânquios, 
Simbranquídeos 
Svmbnnchus 
nurmora.tus 

Bicudo, l'J.tiapuá, Pirá-dc-couro, Pratapuá 

~Iuçu, ~Iuç:im-dc-cscamJ., :duçum-dc-pele, Peixe
-cobra 
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DENOMINAÇÕES VULGARES E SINONíMIA DE PEIXES, CóDIGO E 
CLASSIFICAÇÃO ZOOLÓGICA 

DENOMINAÇÃO VULGAR OU 
DESIGNAÇÃO GENÉRICA 

ADOTADA 

2. Peixei~ de água doce 

Código 
Classificação 

zoológica 
Sinonímia (ou relação de nomes vulgares 

c1rrespqnde11tes a desígnaçãq 
genérica adotada) 

------------------ ----------- ----·----·----------------
Peixe-rei 

Corvina 

Acará 

'Tucunaré 

'Black-bass" 

3 3 20 22 11 Pcrcesoces, A tc
rinídeos, Odon
thestes sp 

3 3 50 24 ºº 

3 3 50 91 00 

3 3 50 91 11 

Percornorfos, 
Cicnídeos, I'la
gíoscion e ou
tros gênrros 

Cíc!ídeos, As
tronotus, Geo
phagus e outros 
gêneros 

Ciclídeos, Cichla 
ocellaris 

3 3 50 95 10 Centrarquídcos, 
Micropterus sp 

Curvina (ou Cruvina, Curuvina), Pescada, Pescada
-de-rio, Pescada-cacunda, Sofia 

Acará-aç.u, Acará-bandeira, Acará-branco, Acará
-caetitu, Acará-chibante, Acará-ciado, Acará-
-<le-limão, Acará-euá, Acará-fôlha, Acará.-.pepó, 
Acará-pirarucu, Acará-pixuna, (ou -una), Acará
-relógio, Acará-tinga 1 Acarai, Acarapeba, Apaiari 
(ou Apairi, Apaire), Bandeira, Bararuá (ou Bara
roá), Bozeíro, Cacunda, Cará, Cará-açu, Cara
peba, Caratinga, Caraúna, Caroaçu, Chaperema, 
Corró, Ileré, Jacun<lá, Jacundá-branco, Jacun<lá
-coroa, Jacundá-pinima, Jacundá-piranga, Ja~ 
cun<lá-tinga, Joaninha, Mãe-rosa, Nhacundá, 
Rôdo, Roi-roi, Sabão 

Burriqueta, Pitanga, Tucunaré-aço, Tucunaré
-açu, Tucunaré-branco, Tucunaré-lumbinho, 
Tucunaré-pitanga (ou -putanga), Tucunaré-tinga 



Estudos & Sugestões 

JOÃO L YRA MADEIRA 
(Da Escola Nacional de Ciências Estatísticas) 

À 

CONTROLE DE QUALIDADE 

NA PRODUÇÃO INDUSTRIAL 

INSPEÇÃO EM PRODUÇÃO 
CONTÍNUA 

1 - Objetivos e Métodos 

1 1 - A presente exposição se re· 
fere ao caso de inspeção por amostra 
em produção contínua Em lugar de 
reunid!o em lotes que, depois de inspe· 
cionados, são aceitos ou rejeitados con
forme o resultado obtido na amostra, 
o material é inspecionado na medida 
e na ordem em que vai sendo produ
zido Além disso o objetivo da inspe
ção é diferente. trata-se, aqui, não d!e 
aceitar .ou rejeitar material já produ
zido, mas de melhorar a produção cor
rigindo os defeitos logo que êles se
jam detectados. 

1 2 - Fixados previamente (como 
veremos a seguir) dois números in
teiros: i e t = 1/f, procede-se do se
guinte modo 

a) começa-se inspecionand!o tô
das as peças uma por uma (inspeção 
100%), à medida em que são produzi
das até que sejam retiradas i peças su
cessivas perfeitas; 

b) quando forem obtidas i peças 
sucessivas perfeitas abandona-se a 
inspeção 100% passando-se a exami
nar uma de cada grupo de t peças, de 
mod'o a reduzir a inspeção a uma fra
ção f do material produzido (f = 1/t); 

c) logo que seja encontrada uma 
peça defeituosa volta-se à inspeção 

100%, até obter i peças perfeitas e as
sim por diante, 

d) as peças defeituosas são subs
tituídas por peças perfeitas, ou são 
retificadas, ajustando-se o processo 
produtivo, se fôr o caso 

Admite-se que as peças são produ
zid!as em uma ordem aleatória com re
lação aos defeitos que possam apre
sentar, ou que o processo de extra
ção assegura essa aleatoriedade 

Êste plano, proposto por H F Dod
ge dos laboratórios da "Bell Telephone" 
de New York, foi apresentado em 1943 
e se acha descrito e analisado em "The 
annals of Mathematical Statistics", 
Vol. XIV, n ° 3 (Setembro de 1943, 
pág 264). 

O presente trabalho está essencial
mente baseado nessa publicação com 
algumas alterações que julgamos acon
selháveis para atender principalmen
te às conveniências d!e caráter didá
tico. 

1 3 - É claro, em face do expos
to, que o processo indicado só pode 
ser aplicado no caso de testes não des
trutivos P.or outro lado resulta evi
dente a diferença entre a inspeção 
por lotes e a inspeção em produção 
contínua a primeira tem por objeti
vo permitir a escolha do melhor ma
terial já produzido ao passo que a se
gund!a se destina a melhorar a quali
dade do material em produção 
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1 4 - O plano ficará determina
do desde que sejam fixados os valores 
de f (ou t) e de i. Escolhidos êsses 
dois elementos, a cada qualidade do 
material produzido, caracterizada pela 
proporção p de peças defeituosas, cor
responderá, pela aplicação do plano 
proposto, uma certa qualidade aceita 
p. (ou qualidade de saída) . Como o 
valor de p. depende de p há tôda con
veniência em que o plano seja esta
belecido fixando-se i e t de modo que 
o valor de p. não ultrapasse um certo 
limite prefixado, p... que se denomina 
"qualidade média limite de saída" em 
contraposição ao valor de p que se 
denomina "qualidade média de en
trada". 

Na realidade se deveria denominar 
p de qualidade "antes 'da inspeção" e 
Pa de qualidade "dlepois da inspeção" 
sendo p •• ., valor máximo de p., a "qua
lidade média limite depois da inspe
ção". No trabalho citado, p. é indica
do por AOQ (A verage outgoing 
quality) e p.,,. por AOQL (Average 
outgoing qual1ty limit) . 

A proteção oferecida pelo plano 
aqui descrito é caracterizada pelo 
valor de p.,,. que se estabelece previa
mente 

2 - Bases Teóricas 

2 1 - O problema a ser resol
vido pode ser esquematizado em um 
mod.êlo de extrações em uma urna 
de composição p, contendo um nú
mero infinito de bolas brancas e 
pretas dle onde as bolas são retiradas 
sucessivamente, uma a uma Uma bo
la branca significa uma peça perfeita 
e uma bola preta representa uma pe
ça defeituosa A proporção p de bolas 
pretas traduz portanto a qualidade do 
processo produtivo que será tanto me
lhor quanto menor fôr o valÔr p. Tô
das as bolas pretas extraídas são subs
tituídas por bolas brancas e a corre
ção ou retificação do processo produ
tivo traduz uma alteração (redução) 
dia valor de 'p 

Indicando por O a peça perfeita 
e por 1 a defeituosa, o processo produ-

tivo se apresenta esquemàticamente 
como indica a Fig. 1 

-- Unidade defeituosa 

1 Unidade pe1Jeita 

Seqilência com 
defeito terminal 

"t"t 1+-+1 
001 00000110000000001 00000001 o 
--------~--~---~·+ Oidem de piodução 

- Fig. 1 -

Nessa figura, acha-se representa
da uma série de peças, algumas defei
tuosas (1) outras perfeitas (0), na or
dem em que são produzidas. Tôdta 
seqüência de peças perfeitas ou de
feituosas terá um determinado tama
nho representado pelo número de pe
ças que a compõem Assim, na Fig. 1, 
a série começa por uma seqüência 
perfeita de tamanho 2, seguida de uma 
seqüência perfeita de tamanho 5 e as
sim por dliante Se i representa um 
dos elementos já referidos, caracterís
ticos do plano (i = número inteiro), 
tôda série de x peças sucessivas per
feitas seguida de uma peça defeituo
sa constitui uma "seqüência com defei
to interruptor" sempre que x < 1 O 
tamanho de tal sucessão será, portan
to, no máximo, igual a i. 

Se x ;;::: i a seqüência diz-se "se
qüência com defeito final". A reunião 
dias duas classes de seqüência constitui 
a classe das "seqüências com defeito 
terminal". Assim, a diferença entre 
a seqüência com defeito final e a se
qüência com defeito interruptor é que, 
nesta última, o tamanho da seqüência 
não poderá ser superior a i e na pri
meira não poderá ser inferior a i; a 
seqüência com defeito terminal, ao 
contrário, poderá ter qualquer tama
nho, uma vez que compreende os dois 
tipos anteriores. 

2 2. - Consideremos uma seqüên
cia com defeito terminal dle tamanho 
X+ 1. 

X +1 ----0100000 01 

A probabilidade de .ocorrer uma 
tal seqüência é, evidentemente, pq• 
onde q = 1 - p. 
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A probabilidade P, de ocorrer isto é: 
uma seqüência qualquer, com defeito 
interruptor, será: G; = Q;P;(J + 2P; + 3P~ + 4P~ + 

i= i-1 
P, = ~ pqi = 1 - qi 

i= o 
(2 2-1) 

A probabilidade complementai 
será 

(2 2-2) 

Assim, p, representa a probabili
dadle de que ocorra uma sequencia 
com defeito terminal, obrigando o ins
petor, de acôrdo c.om o plano, a reto
mar à inspeção 100% Anàlogamente, 
Q, representa a probabilidade de que 
i unidades sucessivas sejam perfeitas, 
retornando-se então à inspeção par
cial 

É claro que para i ~ oo 

lim P, = 1 
i ~ 00 

lim Q, 
i ~ 00 

o 

tal como exige a simples lógica do 
senso comum. 

Durante a fase de inspeção 100% 
pode não ocorrer nenhuma seqüência 
c.om dlefeito interruptor, evento cuja 
probabilidade é Q,; pode no entanto 
acontecer que uma tal seqüência ocor
ra uma vez, duas vêzes . etc, antes 
de se extrair uma seqüência de i peças 
sucessivas perfeitas. 

As J?robabilidades dêsses eventos 
são Q, P,, Q, Pi ... etc. 

Assim, o número de seqüências 
com defeito interruptor seguida de 
uma seqüência perfeita de tamanho i 
é uma variável aleatória a, que pode 
assumir: 

O valor O com probabilidade Q, 

O valor 1 com probabilidade Q,P, 

O valor 2 com probabilidade Q,P; 

O valor x com probabilidade Q,Pz 

Portanto G, terá um valor médio 
E(G,J = G, dadlo por. 

E (G;) = Gi = o. Q; + 1 • Q; P; + 2. Q; Pi + 
+ +x· Q,Pi 

Tendo em conta que 

1 +2P; +3P~ + d 
= --(P-+P~ + 

dP; ' • 

+P1 + d ( 1 ) 1 
) = dP; 1-P; = (1-1\)2 

resulta 

- 1 
G = Q;P; (1-P;)' (2 2-3) 

2 3 - outro elemento importante 
a ser determinado é o número médio 
de unidades inspecionadas durante ca
da fase de inspeção 100%. De fato, an
tes de se encontrar a primeira série 
de i unidlades perfeitas sucessivas, são 
examinadas várias seqüências com de
feito interruptor, de modo que cabe de
terminar o número médio de peças ins
pecionadas, ao todo, em tais se· 
qüências 

Como essas seqüências têm tama
nho não superior a i elas são constituí
das pela fração 1 - q' do total das sé
ries com defeito terminal Sendo pq" a 
probabilidade de uma série com defei· 
to terminal de tamanho x, essa proba· 
bilidade, referida ao conjunto das se
qüências que têm tamanho não supe
rior a i será probabilidade condicio
nal) de uma série de tamanho x ,s:; i 
sabendo-se que ocorreu uma série com 
defeito interruptor 

(2 3-1) 

Assim, o número B, de unidades 
inspecionadas é uma variável aleató
ria que assume 

etc. 

O valor O com probabilidadle fi, 
O valor 1 com probabilidadle fi, 
O valor 2 com probabilidadle fi,, 

O valor médio de B, será então: 

- p 
E (B;) = B; = 

1
--. (1 + 2 q + 3 l + 
-q' 
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Tendo em conta que 

+ i • qH = _..!!:._ (1 + q + 
dq 

+ qi) 

obtém-se p.or fim, depois de algumas 
simplificações: 

=- 1---. 1 [ ]J. i •qi] 
p 1-q' 

(2 3-2) 

Como se verifica, se p i fôr peque· 
no em relação à unidade, o valor mé· 
dio B será aproximadamente igual ~ 
1/p, independentemente de i. 

2 4 - Cabe, por fim, para com
pletar o estudo dios elementos indis
pensáveis à nossa análise ulterior, de
terminar o número médio de unida
des inspecionadas durante as fases de 
inspeção parcial. Sendo p a probabi
li<]ade de se extrair uma peça defei
tuosa, é claro que, seja considerando a 
extração de peças sucessivas, tal como 
vão sendo produzidas, seja consideran
do a extração de uma em cada grupo 
de t peças, a probabilidade de obter 
uma sucessão de tamanho x com de
feito terminal será pqx-l Por outro 
lado, tão logo seja extraída uma peça 
defeituosa, cessa a fase de inspeção 
parcial, retomando-se a inspeção to
tal Assim, o número de unidades ins
pecionadas durante a fase de inspe
ção parcial é uma variável aleatória 
H que assume o valor x com proba
bilidade pqx-i, de modlo que seu valor 
médio será 

E(H) = fi = p(1+2q + 3q2 + ) = _!_ 
p 

(2 4-1) 

Como foi visto anteriormente êste 
é também o valor aproximado de B 
quando o produto pi é pequeno em 
relação à unidade De um modo mais 
rigoroso podiemos dizer que B, ~ H 
quando pi ~ O; em geral se tem, no 

- ~ ( pi qi) entanto B; = H l --
1 

_q; 

3 - Fixação do Plano de Inspeção 

3 1 - O plano será fixado atra
vés dos valores de t (ou t = 1/t) e i 
que serão escolhidos de acôrdo com as 
conveniências, em face dos elementos 
que passaremos a examinar a seguir. 

A aplicação do plano de inspeção 
tem como conseqüência melhorar a 
qualidade dlo material Durante a fase 
de inspeção total as peças defeituosas 
são substituídas por peças perfeitas, o 
mesmo ocorre com as peças defeituo
sas encontradas durante as fases de 
inspeção parcial Apenas, nesse últi
mo caso uma certa parte das unidades 
produzidas não são inspecionadias As
sim, num total de, digamos, N peças 
produzidas, apenas F N (F ,;::;; 1) serão 
inspecionadas de acôrdo com o plano 
proposto, F será pois a fração inspe
cionada da produção e 1-F a fração 
não inspecionada. Na parte inspecio
nada não haverá, por hipótese, unida
des defeituosas ao passo que na par
te não inspecionada haverá uma pro
porção p de peças defeituosas A qua
lidade média do material, depois da 
inspeção, isto é, a qualidade dle saída 
p,, será portanto 

Pa = p (1 - F) + O • F = p (1 - F) (3.1-1) 

Resta-nos determinar o valor de 
F correspondente ao material de qua
lidade p, quando estiver fixado o pla
no de inspeção, isto é, os valores de 
te dei 

3 2 - Seja N o total de unidlades 
produzidas, êsse total se comporá de 
peças inspecionadas e peças não ins
pecionadas Durante a fase de ins
peção total o número de peças inspe
cionadas, li, será igual ao dle peças 
produzidas P, e durante as fases de 
inspeção parcial o número 1, dle peças 
inspecionadas é igual à fração f das 
peças produzidas P,, isto é: 

P1 = 11 
(3 2-1) 

p, = t 1, 

Ora, de acôrd.o com o que foi vis
to anteriormente obtém-se, a longo 
prazo. 

lz =li 
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Por outro lado, durante a fase de 
inspeção total são inspecionadas vá
rias seqüências com defeito interrup
tor (seqüências de tamanho não supe
rior a il as quais serão seguidas de 
uma série perfeita dle i peças Ora, 

sendo, como vimos (itens 2 2 e 2 3)' a, 
o número médio de séries interrompi-
das e E, o número médio de peças de 
cada uma, o total de peças corresp.on
dente a essas séries será B,.a, de modo 
que se tem finalmente: 

P1 =11 = G, ·'E;+ i 

Do exposto resulta: 

(3 2-2) 

F' = I, + 12 = Ü; • R + i + H 
P1 + P, G; • Bi + i + t • H 

Portanto 

[ 
G, • B; + i + H J p. = p 1 - . (3 2-3) 

G; • B, + i + t • H 

Tendo em vista os valores dle õ,, 
H e Bi dados anteriormente resulta, 
depois das substituições 

(t-1) p (1- p)' 
Pa = l + (t-1) (1- p)' (3 2-4) 

Esta expressão determina a quali
dade de saída quando se conhece a 
qualidade de entrada (p) e .o plano de 
inspeção (valores de t e de i) . 

Assim, haverá uma certa qualida
dle, que se obtém derivando a (3 2-4) 
em relação a p, para a qual Pa assume 
o valor máximo p,,,,, . A relação que se 
obtém entre p,,,,., t e i permite esco
lher o par de valores (t, i) que condu
za a um dad.o p""' Outros tipos, de es
colha são possíveis e outros planos fo
ram propostos para a inspeção contí
nua Para não alongar demais essa ex
posição voltaremos ao assunto em ou
tra oportunidade 
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JORGE DE CAMPOS 

LEV-ANTA~lENTO POR AMOSTRAGEM 

DA SAFRA DE TRIGO DE 1958 NO RIO 

GRANDE DO SUL 

I - INTRODUÇÃO 

o LEVANTAMENTO, feito por amostra
gem, da p1odução de trigo no Rio Gran
de do Sul, da safra de 1958, pe1 tence 
a uma séiie de levantamentos que o 
serviço ele Estatístics ela P1odução 
vem realizando como ps rte ele um pla
no de melhoris. elss estatísticas agrí
colas bra sileil as, visando à in troel ução 
da amostragem em substituição grada
tiva ao processo subjetivo de estima
tivas feitas pelo Agente Municipal de 
Estatística 

Neste tiabalho faz-se uma expo
sição dos processos utilizados, bem 
como das p1incipais iazões que influí
ram no planejamento do inquérito, 
apreser..tando-se na pa1 te final alguns 
quadros com estimativas obtidas por 
intermédio dias s mostras 

O inquélito foi executado em con
sonância com o espíi ito que levou o 
estatístico :meco T01 e Dalenius a es
crever na introdução ao seu livro 
"Amostragem ns Suécia" ·'É típico dos 
problemas encontrados na execução de 
levantamentos estatísticos que êles pre
cisam ser 1 esolvidos, de uma maneira 
ou de outia A procura de soluções ele
gantes, embo1a seja uma tentação do 
ponto de vista estético, é de importân
cia secundália" 

Relató1io apresent8do ao Serviço de Esta
tística da P1 odução 

II - RELAÇÕES COM OS LEVANTA-
MENTOS ANTERIORES 

O INQUÉRITO por amostragem reali
zado para investigação da safra de tri
go de 1958 foi baseado em grande par
te no Cadastro de Estabelecimentos 
Produtores de Trigo organizado em 
1957 O refelido Cadastro foi 01gani
zado por intermédio de um levanta
mento geral dos estabelecimentos p10-
c:1utores de trigo em 1957, com indaga
ção, entre outros dados, da área culti
vada com trigo naquela safra e vários 
elementos sôbre a safra de 1956 

Êsse levantamento gera! foi mais 
detalhado para os estabelecimentos que 
cultivaram mais de 5 hectares na sa
fra de 1957 ou na de 1956 e bastar...te 
resumido para os estabelecimentos cuja 
cultura de trigo não atingiu aquêle li
mite 

O inquérito de amostragem que va
mos descrever neste trabalho foi o 
segundo baseado no referido Cadastro, 
O primeiro levantamento por amostia
gem foi reali.zado em janeiro cre 1958, 
destinando-se a investigar a quantida
de de trigo produzida na safra de 1957, 
complementando assim o conhecimen
to d!aquela safra, pois a área plantada 
com trigo fôra indagada de 'Lodos os es
tabelecimentos produtores por inter
médio da operação cadastral 
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III - FINALIDADE DO 
LEVANTAMENTO 

Ü PRINCIPAL objetivo do inquérito foi 
o de fornecer estimativas sôbre o mon
tante da safra de trigo, inquirindo-se, 
para isso, dados sôbre a área cultivada 
e sua parcela colhida, bem como sôbre 
a produção obtida e a parte comerciali
zada dessa produção. Desejava-se co
nhecer os dacl!os de área e produção o 
mais cedo possível, o que acarretou a 
divisão do inquérito, em duas fases: co
letando-se a primeira logo após o 
plantio e a outra pouco depois da co
lheita. Aproveitou-se o inquérito para 
proceder a várias. experiências, neces
sárias ao plano de melhoria cl!as esta
tísticas levantadas pelo Serviço de Es
tatística da Produção, tanto em refe
rência a métodos quanto à profundi
dade cl!e investigação 

Quanto a métodos, procurou-se 
examir..ar a possibilidade de, com os re
cursos atualmente existentes, utilizar
-se uma amostra de áreas conjugada 
c.om uma amostra de um cadastro ba
eeado na safra anterior, a fim de se 
obter estimativas referentes ao total 
da safra, isto é, estimativas que incluís
sem a produção dos estabelecimentos 
não cadastrados Procurava-se tam
bém obter com o uso dessa amostra de 
áreas uma avaliação do grau de omissão 
apresentado pelo Cadastro dos Produ
tores de Trigo em 1957. 

Quanto à profundidade de investi
gação, desejou-se verificar se era pos
sível obter-se, sem grandes erros, de
talhes agronômicos como discrimina
ção das informações segundo as varie
dades cultivadas e pesquisa da época 
de plantio dessas variedades 

Outra experiência foi o lançamer~to 
de um "inquérito de opiniões", feito en
tre agrônomos nos municípios produ
tores, sôbre o rendimento cultural es
perado para a safra, pouco antes da 
colheita Êste inquérito se destinava, 
comparados .os seus resultados com a 
produção obtida na safra, à verificação 
da possibilidade de se usar inquéritos 
dêste tipo para fornecer-se previsões 
de safras, aplicando-se os seus resulta
dos a levantamentos por amostragem 
da área plantada 

IV - FATôRES QUE INFLUíRAM NO 
PLANEJAMENTO DA AMOSTRA 

V ÁRIOS fatôres, técnicos e ec.or:ômi
cos, influíram no tamanho e no plano 
da amostra. Entre os fatôres técnicos 
citam-se os seguintes: 

a) Necessidade de serem forneci
das estimativas de área cultivada, logo 
após o plantio, e de quantidade produ
zida, pouco depois da colheita, obrigan
do ao lançamento do inquérito em duas 
fases; 

b) A utilização de um cadastro de 
estabelecimentos produtores, organiza
do para a safra anterior, levando ao 
emprêgo adicional de uma amostra de 
áreas para a determinação da parce
la da safra não compreendida naquele 
cadastro, 

c) Mapas municipais bastante de
ficientes, sem elementos fidedignos e 
suficientes para a delimitação de áreas 
de amostra de tamanho adequado, pro
vocand9 o uso na amostra de áreas, de 
um pequeno número de grandes áreas 
em vez de, como seria desejável, um 
maior número de pequenas áreas; 

d) Limite máximo desejado de 
êrro de 5% para a estimativa do total 
da safra, determinar.do a necessidade 
de emprêgo de uma amostra dos esta
belecimentos cadastrados que forne
cesse um êrro provável em tôrno de 3% 
como medida de segurança, desde que 
a parcela da safra estimada por inter
médio da amostra de áreas deveria for
çosamente apresentar um êrro eleva
do e de difícil previsão. 

Entre os fatôres econômicos, des
taca-se a verba disponível, que embo
ra pequena, permitiu um aumento subs
tancial no tamanho da amostra em re
J ação ao inquérito do ano anterior 

Ainda em conexão a êsses fatôres, 
cabe referir a forma de pagamer . .to J.Os 

Agentes Municipais por intermédio de 
diárias, o que contribuiu grandemen
te para o uso de conglomerados, pois 
que isso diminuiria o deslocamento rlos 
coletores de dados dentro dos municí
pios A utilização de uma amostra sim
ples de estabelecimentos que fornec·es-
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se o mesmo êrro, embora constituída 
de menor número de estabelecimentos, 
implicaria ainda assim numa grande 
movimer~taçã.o dos Agentes, inconve
niente não apenas do ponto de vista 
do aumento de despesas, mas princi
palmente por provocar a necessidade de 
pagamento de diárias em número su
perior ao que as disposições do IBGE 
permitem ordinàriamente sejam con
cedidas aos seus Agentes, além de de
terminar o afastamento dêsses funcio
nários de sua sede por tempo que afe
taria a boa marcha dos outros servi
ços a seu cargo. 

V - USO DE CONGLOMERADOS 

TENDO-SE modificado neste levanta
mer..fo algumas das razões que nos le
varam à preferência, no inquérito an
terior, por conglomerados sem maiores 
exames, resolveu-se proceder a alguns 
estudos sôbre a conveniência de usar 
ou não conglomerados 

Já, com a finalidade dle obter ele
mentos para fazer um julgamento sô
bre se o uso de conglomerados propi
ciava economia apreciável na coleta, 
tínhamos solicitado dos Agentes, na 
amostra de 1957, dados sôbre o tempo 
gasto em deslocamento até o cor..glo
merado e entre os elementos do conglo
merado Essas informações seriam bá
sicas para o cálculo do custo da coleta, 
tanto numa amostra de conglomerados 
quanto numa amostra simples. 

Calculou-se a variâr~cia da amostra 
de conglomerados usada em 1957 e a 
variância de uma amostra aleatória 
simples com o mesmo número de esta
belecimentos Relacionando as variân
cias das duas fo1mas de amostras che
gamos a uma razão que nos pareceu 
sempre inferior a que se obteria pela 
relação inversa dos seus custos ltste 
foi um dos motivos que nos fêz prefe
rir utilizar conglomerados como unida
dles de amostragem no inquérito de 
1958 

Outros motivos contribuíram tam
bém para esta preferência, como os 
bons resultados propiciados pela amos
tra à base de conglomerados utilizada 

no inquérito anterior, tanto em rela
ção à estimativa dos dados quanto à 
facilidade de execução; e utilização dos 
Agentes Municipais na coleta dos da
dos, o que, ao mesmo tempo que nos 
assegurava elementos de boa qualifi
cação, nos proporcionava uma coleta 
menos dispendiosa 

VI - PLANO DO INQUÉRITC> 

e OMO foi dito, O inquérito foi exe
cutado em duas fases: 

A primeira fase, em que se desejava 
conhecer os dados sôbre o plantio de 
trigo, foi lançada em setembro. A se
gunda fase, em que se indlagou sôbre 
a produção, foi coletada em janeiro de 
1959. 

Na primeira fase foram emprega
das duas amostras: amostra de esta
belecimentos cadastrados em 1957 e 
amostra de áreas 

Na segundia, utilizou-se uma suba
mostra retirada das amostras usadas 
na primeira fase 

VII - ESQUEMA DAS AMOSTRAS E 
SUBAM OSTRA 

1) AMOSTRA de estabelecimentos ca
dastrados - Esta amostra foi retira
da do "frame" oferecido pelo Cadastro 
de Trigo de 1957 realizado pelo SEP, 
o qual era constituído por estabeleci
mentos que cultivaram trigo em 1957 
ou 1956. 

Foi uma amostra sistemática de 
conglomerados de estabelecimentos. 
Apresentava duas estratificações: es
tratificação geográfica e estratificação 
dos estabelecimentos por extensão de 
área cultivada com trigo 

2) Amostra de áreas - Destina
da à investigação dos estabelecimento~ 
não cadastrados (estabelecimentos no
vos e estabelecimentos omitidos no Ca
dastro), era constituída de áreas sele
cionadas e perfeitamente delimitarlas 
em mapas, localizadas sempre dentro 
de um distrito 

O esquema utilizado foi o de uma 
amostra em vários estágios, com uma 
estratificação geográfica das unidades 
primárias (Municípios) , seleção de uma 
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unidade primária por estrato com pro
babilidade proporcional à área culti
vada com trigo em 1957 e subamostra
gem para seleção de uma pequena área 
em cada unidade primária selecionada. 

3) Subamostra - Era constituída 
de duas partes distintas, extraídas das 
amostras empregadas na primeira fase 
do inquérito 

a) Parte formada por estabeleci
mentos cadastrados - Esta parte da 
subamostra foi retirada da amostra de 
estabelecimentos cadastrados. Como 
ela constituiu-se de conglomerado de 
estabelecimer.,tos, mantendo as mesmas 
estratificações. 

b) Parte formada por estabeleci
mentos não cadastrados - Extraída da 
amostra de áreas, esta parte era com
posta de estabelecimentos isolados, se
lecionados sistemàticamente dentro de 
ei:tratos organizados segundo a exten
são da área cultivada com trigo. 

VIII - TAMANHO DAS AMOSTRAS E 
SUBAM OSTRA 

V ÁRIOS fatôres influíram na deter
minação do tamanho das amostras, 
co:mo expusemos no tópico "Fatôres 
que influenciaram .o planejamento das 
amostras". 

1 Amostra de estabelecimentos 
cadastrados - Usou-se uma amostra 
constituída por 1 869 estabelecimentos 
O tamar.ho desta amostra pode pare
cer excessivo para as pessoas que to
maram conhecimento do inquérito fei
to sôbre a safra anterior. 

Naquela operação usou-se uma 
amostra de 307 estabelecimentos que 
forneceu uma estimativa da produção 
com um coeficiente de variação de 6%. 
Neste levantamento, desejando-se um 
coeficiente de variação de 3% para a 
área cultivada com trigo nos estabele
cimentos cadastrados, elevou-se o ta
manho da amostra para cêrca de 2 000 
estabelecimentos. 

É necessário, porém, advertir que 
a amostra do ano anterior destinava
-se a estimar a pr.odução da safra de 
1957, tendo sido escolhida com base na 

área cultivada daquela mesma safra 
obtida r.,o "Cadastro de Trigo de 1957", 
portanto sendo de estreita correlação 
os dados que se pretendia estimar e os 
que lhe serviriam de base para a esco
lha da amostra e para a estimativa de 
razão empregada; ao passo que na 
amostra dêste ano os dados a estimar 
- produção e área cultivada em 1958 
- não mantinham uma correlação tão 
grande com o dado básico: área culti
vada na safra de 1957, usado para a es
colha da amostra e a estimativa de 
razão 

Chegou-se ao tamanho da amostra 
da seguinte forma: foi escolhido como 
tamanho básico da amostra o de 2 000 
estabelecimentos, levando-se em conta 
os fatôres de custo e tempo necessário 
para a c.oleta e o fato de se desejar 
obter dados com êrro de amostragem 
de aproximadamente 3% 

Repartiu-se êste número básico pe-
10s estratos de área cultivada com tri
go, proporcionalmente ao tamanho, dia 
área cultivada com trigo em 1957, em 
cada estrato? Êste processo correspon
de à repartição de Neyman, admitin
do-se como constante a variância re
lativa dos estratos 

Obteve-se desta forma: 

ESTRATOS 

De m~nos de 5 ha .. 
De 5 a menos de 20 hi\ 
De 20 a menos Je 500 ha 
De úOO ha e mais 

Número 
de 

'stabelecimentos 

48'1 
308 

l 044 
164 

Calculou-se, em seguida, o interva
lo de seleção de cada estrato, dividin
do-se o número total de estabelecimen
tos do estrato pelo número de estabe
lecimentos da amostra no estrato, dte 
acôrdo com a repartição feita Obti
veram-se assim intervalos quase sem
pre fracionários, adotando-se para fa
cilidade de trabalho o número conve
niente mais próximo O fato de que r.o 
último estrato o número de estabeleci
mentos calculados na repartição foi su
perior ao número existente no estrato, 
indicou imediatamente a necessidade de 
serem todos êles incluídos na amostra. 
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ESTRATOS 

De menos de 5 ha. . , 
De 5 a menos de 20 h" 
De 20 a menos de 500 lia 
De 500 ha e mab 

INTERVALOS 

Calculados 

2'!0,0 
li0,5 
4,6 
07 

Adotados 

300 
50 
5 
1 

Como é evidente, a utilização dês
tes intervalos ajustados não forneceria 
o mesmo número de estabelecimentos 
calculado para os estratos na primeira 
repartição Foi, então, calculada a es
perar_,ça matemática do tamanho da 
amostra, com base nos intervalos esc.o
lhidos, encontrando-se 

ESTRATOS 

De menos de 5 ha 
De 5 a menos de 2Ó Jrn.. 
De 20 a mc11os de 500 lm 
De 500 ha e müi;; 

TOTAL 

Número 
de 

estabelecimentos 

399 
:l69 
96(í 
119 

1 853 

No entanto, a aplicação dos inter
valos escolhidos, para seleção d.os con
glomerados nos três primeiros estra
tos, ocasionou uma pequena variação 
no tamanho t.otal da amostra As prin
cipais causas dessa variação foram· a) 
Variação de tamanho dos conglomera
dos que continham de 4 a 6 estabeleci
mentos, b) Processo empregado para 
seleçã.o em alguns estratos, em que em 
primeiro lugar foram escolhidos os 
Mur..kípios com probabilidade propor
cional à área cultivada, selecionando
-se em seguida os conglomerados den
tro dos Municípios, segundo uma taxa 
igual à taxa geral dividida pela proba
bilidade de seleção do Município 

Depois de selecionadas as unidades 
a amostra ficou com .o seguinte ta
manho distribuído pelos estratos: 

ESTRATOS 

De menoe de 5 ha . 
De 5 a menos de 20 ha 
De 20 a menos <lc 500 ha 
De 600 lw e mais 

TOTAL 

Número 
de 

estabelecimentos 

15() 
3iil 
o:rn 
110 

1 869 

ltstes estabelecimentos estavam dis
tribuídos nos três primeiros estratos em 
conglomerados, no último estrato não 
foram organizados conglomerados por
que a investigação se fêz em todos os 
estabelecimentos. 

O r_,úmer.o de conglomerados foi o 
seguinte: 

ESTRATOS 

De menos de 5 ha . . 
De 5 a. menos de 20 ha 
Do 20 a men03 de .500 ha. 

TOTAL 

Número 
de 

conglomerados 

90 
75 

20~ 

369 

Dessa forma a amostra de estabe
lecimentos cadastrados foi de 1 869 es
tabelecimentos, composta de 1 750 es
tabelecimenl!os com menos de 500 hec
tares, agrupados em 369 conglomerados 
e 119 estabelecimentos com 500 hecta
res e mais 

2 Amostra de áreas - Esta amos
tra foi constituída de 30 áreas distri
buídas em 29 Municípios 

Na determinação do tamanho des
ta amostra foram considerados vários 
fatôres, conforme nos referimos no tó
pico "Fatôres que influenciaram o pla
nejamento da amostra". Os principais 
fatôres foram, o material cartográfico 
de pouca precisão, não permitindo o 
uso de áreas pequenas, o custo elevado 
do levantamento das áreas escolhidas, 
a necessidade de utilização do Agente 
Municipal como entrevistador e o pe
queno tamanho relativo da parcela da 
safra que deveria ser medido por esta 
amostra 

Foi utilizado o critério d!e seleção 
que pareceu ser o mais adequado aos 
objetivos da amostra (ver o tópico "Se
leção das Amostras") , levando-se em 
conta a necessidade de uma maior con
centração na amostra, das áreas de 
maior probabilidade de aparecimento 
de novos estabelecimentos e de ocor
rência de omissões no "Cadastro de 
Trigo de 1957". 

3 Subamostra - Adotou-se .o ta
manho de 500 estabelecimedos para a 
subamostra destinada a fornecer esti
mativas para a produção da safra 
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A escolha de um pequeno tama
nho foi determinada pela necessidade 
dle trabalhar com uma amostra, que 
despendesse pouco tempo na coleta e 
na estimação dos dados 

O número de 500 estabelecimentos 
foi adotado seguir:do o raciocínio de 
que uma amostra um pouco maior do 
que a de 300 estabelecimentos utiliza
da no ano passado, que apresentou 
um coeficiente de variação de 6%, po
dleria oferecer um êrro relativamente 
baixo, principalmente pelo fato de ter 
sido utilizada neste ano melhor estra
tificação. 

Note-se que o caso da subamostra 
é semelhante ao da amostra do ano 
passado, porque em ambos os inqué
ritos se pretendia estimar a produção 
de uma safra usando como dado bá· 
sico a área cultivada da mesma safra, 
não só para a seleção das unidades da 
amostra mas também em relação à 
estimativa de razão empregada. 

Repartição da subamostra - Fêz-se 
primeiramente a repartição pelas duas 
amostras empregadas na primeira fase 
do levar . .tamento e depois distribuíram
-se os valores encontrados pelos estra
tos de área cultivada com trigo em 
1958 

A repartição pelas duas amostras 
foi feita com base nas estimativas pre
liminares de área cultivada com trigo 
na safra de 1958, para as parcelas re
presentadas por cada uma das amos
tras utilizadas. 

Não se pôde dispor, nesta primei
ra estimativa, de um valor preciso para 
a área cultivada, em virtude de existi
rem alguns casos a serem solucionados, 
relativos a estabelecimentos da amos
tra de áreas, que influíam bastante sô
bre os resultados 

Como não era possível aguardar os 
dados solicitados à rêde de coleta do 
IBGE, a fim de fazer as estimativas 
preliminares, resolveu-se pr.oceder a es
timativas de acôrdo com as hipóteses 
possíveis. 

Dessa forma verificou-se que a área 
cultivada com trigo nos estabelecimen
tos não cadastrados, estimada por in
termédio da amostra de áreas, estava 

compreendida entre 1/4 e 1/6 da área 
de trigo do total de estabelecimentos 
Admitiu-se então o valor intermediário. 

Assim tivemos: 

A, = 4A,, em que A representa a 
área cultivada com trigo em 1958 e os 
índices 2 e 1, respectivamente, estabe
lecimentos cadastrados e estabeleci
mentos não cadastrados 

Utilizando-se a repa1 tição de Ney
man: 

n, N1u1 
-= 

n Ni ui+ N2 u, 

sendo 
O'· 

V·=~ 
' Ã, 

A1 Vi +A, V2 ' 

em que Ã3 representa a área média por 
estabelecimento 

Para a hipótese A2 4A, tivemos: 

Ai (Vi+ 4Ve) 

Considerando que o coeficiente de 
variação da amostra de áreas deveria 
ser maior que o da amostra do cadas
tro, V1 > V2, construímos duas hipó
teses: 

Para Y 1 = 2Y2 , teríamos .!!:!.... = ..!_ 
n 3 

t , n 1 1 Para Vi = 4V2 , errnmos--;_- = 2 

Concluímos, portanto, que o núme
ro de estabelecimentos da amostra de 
áreas na subamostra estaria compre
endido entre 250 e 166. Tomamos .o ta
manho intermediário de 200 estabele
cimentos da amostra de áreas, o que 
determinou para a amostra do Cadas
tro o número de 300 estabelecimentos. 

Uma vez repartido o tamanho da 
subamostra pelas duas am.ostras, pas
samos a calcular a repartição por es
tratos de área cultivada com trigo. 

Para a amostra do cadastro o cál
culo foi o seguinte: foram organiza
dos 5 estratos: De menos de 5 hectares; 
de 5 a menos de 20 hectares; dle 20 a 
menos de 500 hectares; de 500 a me
nos de 1 000 hectares; e de 1 000 hec-

tares e mais . 
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Todos os estabelecimentos com 
1 000 hectares e mais foram incluídos 
na subamostra. O número restante de 
estabelecimentos do Cadastro na suba
mostra foi repartido pelos 4 primeiros 
estratos proporcionalmente à área cul
tivada com trigo Esta repartição cor
responde à de Neyman, supondo-se 
constantes as variâncias relativas dos 
estratos 

Feito isto, calculou-se o intervalo 
de seleção, dividindo-se o número de 
estabelecimentos na amostra pelo nú
mero na subamostra para cada estrato, 
ajustando-se os valores encontrados 
para números inteiros próximos. 

Número Número 
ESTRATOS DE ÁREA rte de Intervalo 

CULTIVADA COM estabele- estabele- de 
TRIGO cimentos cimer.tos seleção 

na na 
amostra subamnslrr 

------------- ----- ----
Menos de 5 ha 450 15 10 
De 5 a menos de ZO ha 361 25 15 
De 20 a menos de 500 h·i 93~ 1x:l fi 
De 500 a menos de 1 000 ha !IG 37 :1 
De 1 000 ha e m,;, 9 ~ 

Para a amostra de áreas procedeu
-se da seguinte forma: preparou-se 
uma 'tabulação dos estabelecimentos na 
amostra de áreas por 4 estratos de área 
cultivada com trigo: menos de 5 hec
tares, dle 5 a menos de 20 hectares; 
de 20 a menos de 500 hectares; e de 
500 hectares e mais 

AMOSTRA DE ÁREAS 

ESTRATOS DE ÁREA Área cultivada 
CULTIVADA COM Número com trigo em 

TRIGO de 195R 
estabeie-
cimentos 

Hectares % do 
total 

----- ---~ --- ---
De menos de 5 ha . . 635 1 186 g 
De 5 a menos de 20 ha 182 1 4S5 11 
De 20 a menns <le 500 ha 62 8 488 fi4 
De 500 ha e mais 3 2 180 lu 

TOTAL 882 13 339 100 

Do quadro acima verifica-se clara
mente a vantagem da inclusão integral 
na subamostra de todos os estabeleci
mentos dos grupos de 20 a menos de 
500 ha e de 500 ha e mais que perfa
ziam 80% da área total cultivadla com 
trigo .t!:stes dois grupos foram incluí
dos integralmente, distribuindo-se os 
estabelecimentos restantes desta par-

te da subamostra pelos dois primeiros 
estratos proporcionalmente à área 
cultivacl!a com trigo, conforme se pode 
observar no quadro abaixo 

ESTRATOS DE ÁREA 
CULTIVADA COM 

TRIGO 

Menos de 5 ha 
De 5 a menos de 20 ha 
De 20 a menos de 500 ha 
De 500 ha e rnai5 

Inter.alo 
de 

sefB~ão 

10 
3 
1 
1 

Número 
de 

estabele
cimentos 

na 
subamost1a 

63 
ül 
62 
3 

IX - SELEÇÃO DAS AMOSTRAS E 
SUBAM OSTRA 

F ORAM utilizados processos diferen
tes para a seleção de cada uma das 
amostras e subamostra empregadas 

Descreveremos a seguir os métodos 
usados nesta seleção 

1 Amostra de estabelecimentos 
cadastrados - A operação se realizou 
em 4 fases Primeiramente foram es
tratificados os Municípios, selecionan
do-se um em cada estrato; em segui
da, foi feita, nestes Municípios, uma 
estratificação dos estabelecimentos se
gundo a extensão da área cultivada 
com trigo, fazendo-se depois a seleção 
de localidades (distritos, subdistritos 
e áreas menores) onde seriam retira
dos os conglomerados; finalmente, fo
ram selecionados os conglomerados, nas 
localidades escolhidas, sistemàticamen
te, dentro de cada estrato e grupo de 
Municípios (A ou B) . 

Daremos a seguir os detalhes de 
cada uma das fases citadas· 

a) Seleção de Municípios - Para 
a seleção dos Municípios pr.ocedeu-se 
da seguinte forma: elaborou-se uma 
listagem dos Municípios do Rio Gran
de do Sul, em ordem decrescente de 
área cultivada com trigo em 1957, se
gundo o cadastro Verificou-se que um 
número relativamente pequeno de Mu
mc1p10s totalizava uma grande parte 
da área total cultivada com trigo em 
1957 no Estado. 

Resolveu-se, então, adotar 2 gru
pos de Municípios para representar 
todo o Estado, êsses grupos seriam 
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comp.ostos de Municípios que entrariam 
com certeza na amostra (grupo A) e 
de Municípios que seriam selecionados 
entre os que restassem (grupo B) 

Para a determinação do número de 
Municípios que entrariam na amostra, 
bem como a repartição ótima entre os 
grupos A e B, f.oi feito um pequeno 
estudo estatístico baseado na variân
cia relativa entre os Municípios do Es
tado Determinou-se, assim, um tama
nho de 60 Municípios, 45 pertencentes 
ao grupo A e 15 ao grupo B, reparti
ção ~ssa que fornecia a menor variân
cia possível para o tamanho escolhido 
Assim, da listagem previamente elabo
rada selecionaram-se os 45 primeiros 
Municípios que constituíram o grupo A 
e passou-se à seleção, entre os 73 Mu
nicípios restantes, dos 15 relativos ao 
grupo B 

Note-se que, dos 73 Municípios res
tantes, apenas aquêles que possuíam 
área cultivada com trigo em 1957 maior 
do que 50 ha, (63 Municípios), tive
ram uma chance de seleção 

Êsses 63 Municípios foram grupa
dos em 15 estratos, usando-se a área 
cultivada com trigo (em hectares) em 
1957, como medlida de tamanho 

A base primária para a estratifica
ção foi a localização geográfica dos 
Municípios, funcionando a razão entre 
as áreas cultivadas com trigo em 1957 
e 1956 como base secundária 

Em 3 casos, pares de Municípios fo
ram associados para f.ormar uma uni
dade primária da amostra (Municípios) 
porque o número de produtores em am
bos os Municípios era muito pequeno 

De cada estrato foi escolhida uma 
unidade primária por seleção contro
lada, adotando-se probabilidade pro
porcional ao total da área cultivada 
com trigo em 1957 e contrôle pela razão 
entre as áreas cultivadas com trigo em 
1957 e 1956 

Êste procedimento resultou na se
leção, de 15 unidades primárias de 
amostragem, com 17 Municípios, perfa
zendo um total de 62 Municípios na 
amostra, com os 45 Municípios do gru
po A. 

b) Estratificação por área culti
vada com trigo. 

Selecionados os Municípios, proce
deu-se a uma estratificação de estabe
lecimentos com base na área cultivada 
com trigo em 1957. 

Quatro foram os estratos adotados: 

Estrato 1 - menos de 5 ha 
Estrato 2 - de 5 ha a menos de 20 ha 
Estrato 3 - de 20 ha a menos de 500 ha 
Estrato 4 - de 500 hectares e mais 

c) Seleção de localidades e de 
conglomerados - A seleção da amos
tra de estabelecimentos do cadastro 
foi feita em cada estrato, e dentro dos 
grupos de Municípios A e B selecio
nados 

Foram utilizados processos dife-
1 entes para os estratos, devido à varia
ção dos elementos básicos fornecidos 
pelo Cadastro, à fração de amostra
gem diferente para cada estrato e ao 
fato de serem utilizad.os como unida
des de seleção conglomerados nos 3 
primeiros estratos e estabelecimentos 
no último 

Estrato 1 - menos de 5 ha culti
vados com trigo em 1957 

Uma lista foi preparada mostran
do o número de estabelecimentos nesta 
classe, por Município, distrito, subdis
trito ou outra área qualquer, êsses nú
meros foram acumulados para servi
rem a posterior seleção de localidades 
e conglomerados 

Daremos em seguida um trecho 
desta lista como ilustração: 

LOCALIDADES 

CRUZ ALTA 

Cruz Alta (! 0 distrito-sede) 
Cadeado (2 ° distrito). . 
Fortaleza dos Vales (3 ° distrito) 
Pejucara (4 ° distrito) . . . . 
Santa Bárhara do Sul (5 o distrito) 
Santa Clara do In~aí (6 ° distrito) 

BAGÉ 

Bagé (l 0 di,trito) 

1 ° subdistrito 
2 o subdistrito 
3 ° subdistrito 

Aeeguá (2 ° distrito) 
1 o imbdistrito 
2 ° suh !i~tri to 

Número 
de 

estabele
cimentos 

25 
132 

44 
107 
123 
133 

1 
1n 

30 

Nümero 
acumulado 

de 
estabele
cimentos 

25 
157 
201 
308 
431 
564 

565 
6J.l 

671 



164 REV:Í"STA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

No grupo A (45 Municípios) fo! fei
ta uma seleção sistemática de locali
dades (distrito, subdistrito ou outras 
áreas menores) com probabilidade 
proporcional ao número de estabele
cimentos em cada localidade usando
-se o intervalo de 1500. 

Êsse intervalo foi ob'tidlo multipli
cando-se a recíproca da fração de 
amostragem para êste estrato, que era 
de 300, por 5 - número de estabele
cimentos em um conglomerado, por
que pretendia-se selecionar 1 conglo
merado em cada intervalo 

Escolheu-se aleatoriamente um va
lor compreendido entre 1 e 1 500, va
lor êsse inicial da série que se deter
minou s.omando-se sistemàticamente o 
intervalo 1 500. 

Por êsse procedimento ficaram se
lecionac:Jias 47 localidades (distritos, 
subdistritos, etc.), dentro das quais fo
ram selecionados os conglomerados 

No grupo B (17 Municípios) tam
bém foi feita uma seleção de localida
des com probabilidade proporcional ao 
número de estabelecimentos. A sele
ção foi sistemática, usando-se em cada 
Município o intervalo 1 500 P", onde 
Pi. é a probabilidade de seleção do Mu
nicípio 

A seleção foi contínua de um Mu
nicípio a outro, fazendo-se os ajusta
mentos necessários para a seleção da 
primeira localidade em cada Município 
em virtude de variarem os intervalos 
de seleção de um Município para outro. 

Tivemos por êsse procedimento a 
seleção de 43 localidlades 

Para cada localidade selecionada, 
em ambos os grupos A e B foram iden
tificadas tôdas as listas coletivas que 
continham estabelecimentos daquela 
localidadie. Escolheu-se, então, alea'tà
riamente, em cada localidade, uma lis
ta coletiva e um número C1 a 20) da 
linha dentro de cada lista. 

Foram selecionados, assim, 90 con
glomerados, no total dle 450 estabele
cimentos, pois todos os conglomerados 
dêsse estrato eram formados de 5 es
tabelecimentos 

Estrato 2 - de 5 a menos de 20 ha 
cultivados c.om trigo em 1957. 

Uma lista foi preparada mostran
do o número de estabelecimentos nes
ta classe por localidade (distrito, sub
distrito ou áreas menores) . 

Os estabelecimentos de cadla loca
lidade foram grupados em conglome
rados, segundo um plano previamente 
estabelecido 

Êste processo foi adotado a fim de 
propiciar a seleção dle conglomerados 
compostos de estabelecimentos próxi
mos entre si e situados em uma mes
ma localidade 

O plano adotado foi o seguinte: 
determinou-se o número de conglome
rados, dividindo-se o número de esta
belecimentos da localidade por 5. No 
caso de quociente fracionário tomou-se 
o número inteiro imediatamente su
perior 

Nestes casos em que a divisão 
não era exata os últimos conglomera
dos foram f.ormados de 4 estabeleci
mentos, a fim de determinar o núme
ro dêstes conglomerados menores, sub
traiu-se de 5 o resto encontrado na 
divisão para determinação do número 
de conglomerados. 

Quando a localidade tinha menos 
dle 12 estabelecimentos não foi aplica
do o processo geral, adotando-se a 
equivalência entre número de estabe
lecimentos e formação de conglomera
dos, que se apresen ta na tabela se-
guinte. 

N.O de N.O de Arranjos 
estabele- conglo- de con-
cimentos merados glomerados 

1 1 1 
2 1 1-2 
3 1 1-3 
4 1 1-4 
5 1 1-5 
6 1 1-6 
7 2 1-4; 5-7 
8 2 1-4; 5-8 
9 2 1-5; 6-9 

10 2 1-5; 6-10 
11 2 1-6; 7-11 

As localidades e os conglomerados 
foram selecionados da seguinte manei
ra: no grupo A foi feita uma seleção 
sistemática de conglomerados usando
-se um início aleatório e o intervalo de 
50 de acôrdo com a fração de amos-
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tragem determinada para êste grupo. 
Tendo-se em conta que os conglomera
dos foram organizados por Municípios 
e localidades, êste processo teve o efei
to de uma estratificação geográfica. 

A seleção forneceu 66 conglomera
dos em 65 localidades pertencentes a 37 
dos 45 Municípios formadores do grupo 

Nos Municípios escolhidos do gru
po B a seleção obedeceu a processo se
melhante A única diferença residiu 
no fato de se utilizar intervalos de se
leção variáveis por Município A va
riação dos intervalos foi necessária a 
fim de assegurar a mesma probabili
dade geral de seleção, que era composta 
pela probabilidade de seleção do Muni
cípio e a probabilidade de seleção do 
conglomerado d!.ontro do Município 

A seleção foi contínua de um Mu
nicípio a outro, fazendo-se os ajusta
mentos necessários para a escolha do 
primeiro conglomeradlo em cada Mu -
nicípio em virtude de variarem os in
tervalos de seleção de um Município 
para outro 

Foram selecionados por êsse pro
cesso 9 conglomerados localizados em 
9 dos 17 Municípios selecionados re
presentativos do grupo B 

Daremos a seguir, como ilustração, 
um trecho do mapa de seleção do gru
po A 

ESTRATO 2 - ESTABELECIMENTOS 
DE 5 A MENOS DE 20 ha DE ÁREA 

CULTIVADA DE TRIGO EM 1957 

MUNICÍPIOS 
E 

DISTRITOS 

Cruz Alta 

.\ 
]\ 

e 
D 
B 
]<' 

lfag-(> 

A 
A 
A 
H 
ll 
e 
D 
D 
E 

4 ~ 28 .f22 

Locali
dade 

1 
2 

Total Número 
Número Número acum 11.. do 

de de lado de conglo-
'~tabele- c'nglo- connlo- mera.do 
~mumtos merado~ merados sele~10-

nado 

r, 1 
26 7 
41 D 16 

100 22 38 
83 45 
20 -ítl 

2 5S 53 .JO 
7G 10 74 
3.\ 7 81 
\)5 19 100 

2 1 101 
1 

21 103 

Estrato 3 - Estabelecimentos de 
20 a menos de 500 hectares de área cul
tivada com trigo em 1957. 

Os métodos de seleção e formação 
de conglomerados neste estrato foram 
idênticos aos usados no estrato ante
rior 

A única modificação consistiu no 
intervalo adotado neste estrato, que foi 
de 5 para o grupo A e 5 Pi. para o gru
po B 

Foram selecionados no grupo A, 
184 conglomerados, situados em 114 lo
calidades, em 41 dos 45 Município.:; e, 
no grupo B, 20 conglomerados em 17 
localidades pertencentes a 9 dos 17 Mu
nic'.pios representativos do grupo 

2J Amostra de áreas. 

A seleção das áreas de amostra foi 
feita em 3 etapas 

Na primeira etapa selecionou-se 
uma .subamostra dos Municípios que 
foram incluídos na amostra do Cadas
tro 

Na .segund1a etapa foi selecionado 
um distrito de cada Município desta 
subamostra, excetuando-se o Municí
pio de Cruz Alta em que foram sele
cionados dois distritos 

Na terceira etapa os distritos se
lecionados foram divididos em áreas 
menores, .selecionando-se uma destas 
áreas para cada distrito 

A subamostia de Município foi es
colhida da seguinte maneir~ 

aJ Grupo "Certo". 
Neste grupo foram considerados .os 

Municípios que apresentavam grande 
incremento na área cultivada com tri
go entre 1956 e 1957 O incremento to
tal para todo o E.stactio foi aproximada
mente de 231 000 ha A trigésima parte 
dessa diferença (30 á1eas foram esco
lhidas) era 7 700 ha Tomou-se então 
o limite inferior para êsse grupo em 
6 000 ha, sendo que 9 Municípios pos
suíam incremento maior que o limite, 
e foram todos incluídos na subamostra 
com probabilidade de um 

Seis Municípios com suspeita de 
omissão de estabelecimentos no Cadas
tro também foram incluídos na suba
mostra com probabílídad!a de um, em
bora o incremento tenha apresentado 
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um valor menor que o limite determi
nado 

b) Grupo "Não certo" 

Selecionados os 15 Municípios do 
grupo "Certo" entre os 45 do grupo A, 
da amostra do Cadastro, procedeu-se 
ao grupamento dos 30 iestantes, com 
base na localização geográfica, em 9 
estratos, usando-se a diferença da área 
cultivada com trigo entre 1956/1957 
como uma medida de tamanho Um 
Município foi então selecionado, alea
toriamente, com probabilidade propor
cional à referida medida, para repre
sentar cada estrato 

Os 15 estratos do grupo B foram 
agrupados, usando-se a diferença de 
área cultivada com t1 igo entre 1956 e 
1957 como uma medida para formar 5 
grandes estratos De cada um dos 5 
grandes estiatos, selecionou-se um es
trato original com probabilidade pro
porcional ao tamanho A unidade pri
mária (Município ou par dle Municí
pios) , que na amostra do Cadastro re
presentara o estrato selecionado, pas
sou a repiesentar também o grande es
trato da amostra de áreas 

Em resumo, a seleção forneceu 15 
unidades primárias no grupo "Certo" 
e 14 no grupo "Não certo", totalizan
do 29 unidades primárias com 30 Mu
nicípios na amostra de áreas. 

Seleção de dist1itos 

U M distrito foi selecionado de cada 
unidade primária com probabilidade 
proporcional ao tamanho Estabeleceu
-se uma única exceção para o Muni
cípio de C1 uz Alta, em que dois distri
tos foram selecionados à vista do gran
de incremento apresentado por êste 
Município 

A medida de tamanho usada para 
essa seleção foi a diferença entre a su
perfície do distrito e uma estimativa 
da área total dos estabelecimentos pro
dutores de trigo cadastrados em 1957 
no distrito 

A superfície de cada distrito foi 
avaliada pela planimetração feita no 
melhor mapa disponível do Município 

A área total dos estabelecimentos 
cadastrados foi assim obtida· para .os 

estabelecimentos que plantaram 5 hec
tares ou mais com trigo em 1956 ou 
1957, o valor t.otal foi dado pela soma 
das áreas totais de todos os estabeleci
mentos do distrito. Para os estabele
cimentos com menos de 5 hectares cul
tivados com trigo foi feita uma esti
mativa da área total dos estabelecimen
tos, tendo em vista de que o Cadastro 
investigara êste dado apenas para uma 
amostra constituída de 1 estabeleci
mento em cada lista coletiva. Determi
nou-se a área média na amostra e apli
cou-se ao número total de estabeleci
mentos cadastrados no grupo 

Seleção de á1eas 

e ADA distrito selecionado foi divi
dido no maior número possível de áreas 
perfeitamente definidas, limitadas p.or 
acidentes fàcilmente identificáveis, tais 
como. rios, estradas de rodagem, estra
das de ferro, etc 

Uma área foi então selecionada, 
dentro de cadla distrito, com probabi
lidade proporcional à sua superfície 

Para esta seleção não se determi
nou a superfície absoluta das áreas, 
usando-se um processo de contagem de 
pontos de cruzamento em quadlrículas 
para indicar a superfície relativa das 
áreas dentro de cada distrito 

Suba mostra 

EM virtude da sub amostra, destina
da a investigar a quantidade produzi
c:ia de trigo, ter sido constituída de duas 
partes distintas, uma formada por es
tabelecimentos da amostra do Cadas
tro e a outra por estabelecimentos le
vantados na amostra de áreas, usaram
-se processos diferentes para a sua se
leção, de acôrdo com cada uma des
sas partes 

Parte constituída por estabeleci
mentos da amostra do Cadastr.o - Para 
cada um dos três estratos de área cul
tivada com trigo nos quais conglomera
dos fmam usados CO a 5 ha, 5 a 20 ha 
e 20 a 500 ha) , uma subamostra sis
temática de conglomerados foi reti
rada 

Empregou-se uma fração de amos
tragem diferente para cada estrato a 
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fim de melhorar a repartição feita na 
amostra do Cadastro. 

o estrato 4, constituído pelos es
tabelecimentos de 500 hectares e mais 
cultivad'os com trigo, que foram na sua 
totalidade investigados na amostra do 
Cadastro, foi dividido em dois subes
tratos - estabelecimentos de 500 a me
nos ctie 1 ooo hectares cultivados com 
trigo e estabelecimentos de 1 000 hec
tares e mais de trigo 

Incluíram-se na subamostra todos 
os estabelecimentos com 1 000 hectares 
e mais de trigo e uma parcela do gru
po de 500 a menos de 1 000 hectares de 
trigo obtida por intermédio de uma se
leção sistemática usando-se o interva
lo 3 

Foram, portanto, selecionados 299 
estabelecimentos nesta parte da suba
mostra, tendo .ocorrido, no entanto, a 
necessidade de cancelar da investiga
ção 26 estabelecimentos por não culti
varem trigo em 1958, ou, em alguns 
casos, por estarem duplicados no Ca
dastro, desta forma constituíram efe
tivamente esta parte da subamostra 
273 estabelecimentos 

Parte constituída de estabeleci
mentos da amostra de áreas - Os es
tabelecimentos não cadastrados em 
1957 encontrados na amostra de áreas 
foram estratificados segundo a área 
cultivada com trigo em 1958. 

Os estratos foram os seguintes: de 
menos de 5 ha; de 5 a menos de 20 ha 
e de 20 ha e mais. Tod.os os estabeleci
mentos do, estrato de 20 hectares e mais 
foram incluídos na subamostra. Dos 
estratos de menos de 5 ha e de 5 a me
nos de 20 ha, selecionou-se uma amos
tra sistemática de 1/10 e 1/3 respecti
vamente dos estabelecimentos. 

X - PROCESSOS DE ESTIMAÇÃO 

T ônAs as estimativas foram obtidas 
pela adição de três parcelas estimadas 
separadamente: a primeira, constituí
da pelos estabelecimentos cadastrados, 
fornecida pela amostra do Cadastro e 
a segunda e terceira obtidas por inter
médio da amostra de áreas constituí
das pelo.;; estabelecimentos omitidos no 
Cadastro e pelos novos estabelecimen
tos produtores. 

Como nos referimos constantemen
te neste trabalho a êsses três tipos de 
estabelecimentos, é necessário que es
clareçamos o seu significado: 

Estabelecimentos cadastrados 
Usamos essa denominação para os es
tabelecimentos arr.olados na operação 
cadastral realizada em 1957 - o Ca
dastro de Trigo. De acôrdo com o cri
tério daquele levantamento, trata-se de 
estabelecimentos que cultivaram trigo 
em 1957 ou em 1956. 

Estabelecimentos omitidos no ca
dastro - Referimo-nos a.os estabeleci
mentos que tendo plantado trigo em 
1957 ou 1956 não foram arrolados no 
Cadastro 

Estabelecimentos novos - Chama
mos assim aos estabelecimentos que 
plantando trigo em 1958 não fizeram 
plantações dêste cereal nos anos de 
1957 ou 1956. São portanto novos em 
relação ao Cadastro, diferindo do gru
po anterior porque não apresentavam 
no ano do Cadastro as condições para 
serem arrolados. 

Os principais itens estimados fo
ram área cultivada e produção. Foi 
utilizado um processo de estimação di
ferente para cada um dos três tipos de 
estabelecimentos investigados. O pro
cesso utilizado em cada caso aprovei
tou ao máximo os "dados auxiliares" 
do Cadastro, de que se dispunha. 

Os processos adotados para área 
cultivada representam os três tipos 
principais de estimativa comumente 
usados em levantamentos por amostra
gem - a estimativa de regressão ou es
timativa de diferença, a estimativa de 
razão e a estimativa simples sem ten
denciosidade. 

Utilizou-se uma estimativa de di
ferença para área cultivada dos esta
belecimentos do Cadastro. A diferen
ça existente entre a área cultivada com 
trigo em 1958 e a área corresponden
te em 1957 foi apurada de cada estra
to da amostra de estabelecimentos do 
Cadastro; os valores da amostra fo
ram então ponderados pelo inverso da 
fração geral de amostragem de cada 
estrato, para se obter uma estimativa 
simples sem tendenciosidade da dife-
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rença entre a área cultivada com tri
go em 1957 e 1958 para o universo de 
todos os estabelecimentos d!o Cadastro; 
êste valor foi então adicionado ao to
tal, obtido do Cadastro, da área culti
vada com trigo em 1957. Em outras 
palavras, a amostra foi usada para se 
fazer uma estimativa simples sem ten
denciosidade da diferença entre 1957 e 
1958 e esta estimativa foi somada ao 
total do Cadastro para 1957. 

Foi utilizada uma estimativa de 
razão para a área cultivada em estabe
lecimentos não cadastrados e que cul
tivavam trigo em 1957. A área cultiva
da com trigo em 1958 em estabeleci
mentos desta classe de cada área da 
amostra de área foi inflacionada pelo 
inverso da probabilidade de seleção da
quela área A soma dêstes valores for
neceu uma estimativa simples sem ten
denciosidade da área cultivada com tri
go em 1958 em estabelecimentos desta 
classe. :Este total foi então inflacionado 
pela razão entre o total da área culti
vada com trigo em 1957 pelos estabele
cimentos cadastrados e a estimativa 
simples sem tendenciosidade daquele 
total baseado na amostra de áreas. Um 
outr.o modo de descrever êste processo 
seria dizer-se' que a amostra de áreas 
foi usada para fornecer uma estimati
va da razão entre a área de trigo cul
tivada em 1958 de estabelecimentos que 
plantavam trigo em 1957, mas que, no 
entanto, não se achavam incluídos no 
Cadastro e a área de trigo cultivada em 
1957 pelos estabelecimentos do Cadas
tro; esta foi então multiplicada pelo 
total já obtido da área de trigo culti
vada em 1957 pelos estabelecimentos do 
Cadastro 

Foi utilizada uma estimativa sim
ples sem tendenciosidade para a área 
cultivada em estabelecimentos novos. 
A área cultivada c.om trigo em 1958 
pelos estabelecimentos novos, isto é, 
aquêles estabelecimentos que não plan
taram trigo em 1957 ou 1956, foi pon
derada em cada área da amostra de 
áreas pelo inverso da probabilidade de 
seleção daquela área. A soma dêstes va
lores para tôdas as áreas da amostra 
forneceu uma estimativa simples sem 
tendenciosidade da área de trigo culti-

vada em 1958 pelos estabelecimentos 
novos. 

As três estimativas independentes, 
já descritas, foram então somadas para 
se obter a estimativa geral, para o Es
tado, da área cultivad.a com trigo em 
1958. 

Para a estimativa da produção em
pregamos estima tivas de razão. Para 
cada um dos três grup.os de estabeleci
mentos - cadastrados, omitidos no 
Cadastro e novos - foram feitas es
timativas simples sem tendenciosida
de tanto da área cultivada com trigo 
em 1958 como da quantidade colhida 
na base dos dados dos estabelecimen
tos da subamostra utilizada na fase 
posterior à colheita. A razão entre pro
dução estimada e área cultivada de 
cada uma das três classes forneceu uma 
estimativa de rendimento, que foi en
tão multiplicada pela estimativa cor
respondente de área cultivada, basea
da na amostJ a completa, a fim de se 
obter a estimativa final da produção 
daquela classe A soma destas estima
tivas para as três classes forneceu a 
estimativa final da produção do Es
tado 

Essencialmente os mesmos proces
sos foram utilizados para estimar os 
outros itens que foram apurados, tais 
com.o área colhida, quantidade vendi
da, etc. 

Para os leitores interessados em de
talhes técnicos dos processos utiliza
dos, apresentamos, a seguir, as fór
mulas empregadas para a estimativa 
da área cultivada. 

Como foi dito anteriormente, a esti
mativa da área cultivada com trigo em 
1958 foi obtida pela s.oma das três par
celas: 

Xc,
8 

- Área cultivada com trigo nos 
estabelecimentos cadastra
dos; 

XN
58 

- Área cultivada com trigo nos 
estabelecimentos novos; 

XNc,
8 

- Área cultivada com trigo nos 
estabelecimentos omitidos no 
Cadastro. 

..,. ~ 

+ + XsNC;s 
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Essas parcelas foram obtidas da se
guinte maneira: 

a) Área cultivada com trigo em 
1958 nos estabelecimentos cadastrados. 

As diferenças observadas na amos
tra entre as áreas cultivadas com tri
go em 1958 e 1957 foram ponderadias 
pelo inverso da fração de amostragem 
em cada estrato À soma algébrica des
sas diferenças ponderadas, adicionou
-se a área cultivada com trigo em 1957, 
segundo o Cadastro. Foi portanto uma 
estimativa de di.férenças. 

Poderemos representar da seguinte 
forma: 

Xc;s = Xc51 + J3 

Rio Grande do Sul fornecido pelo ca
dastro e uma estimativa simples dês
se 'total obtida a partir dos valores 
apurados nas áreas de amostra, e apli
cando-se esta razão a uma estimativa 
simples sem tendenciosidade da área 
cultivada c.om trigo em 1958 nos esta
belecimentos omitidos no Cadastro 

Assim: 

X--;. X51 X 
NC58 = -X' º NC;s 

57 

em que. 

.M Ci 
X;r = ~ K; ~ Xci1,:;7 i=l j=í 

em que e 

.onde 

sendo 

j 

i 

h; 

j}J 
~ D; 

i= 1 

- índice de conglomerado 

- índice de estrato 

- estimativa da diferença para 
o estrato i 

- número de conglomerados no 
estrato i 

- pêso do estrato i, K 
pi 

M - número de estratos 

Xci;
58 

- área cultivada com trigo em 
1957 no conglomerado j do 
estrato i 

Xc;i
57 

- área cultivada com trigo em 
1958 no conglomerado j do 
estrato i 

- área cultivada com trigo em 
1957 no total do Estado se
gundo o Cadastro 

b) Área cultivada com trigo em 
1958 nos estabelecimentos omtidos no 
Cadastro 

Obteve-se esta parcela calculando
-se primeiro uma razã.o entre o total 
da área cultivada com trigo em 1957 no 

onde: 

j 

K, 

lii 

111 mi 

~ K; ~ 
i=l j=I 

- índice de estabelecimento 
- índice da área selecionada no 

estrato 

- número de estabelecimentos 
omitidos, na área i 

- pêso da área i 
- número de estratos 

XNc;j
58 

- área cultivada com trigo n.o 
estabelecimento j da área i 

X 57 - área cultivada com trigo em 
1957 no total do Estado se
gundo o Cadastro 

X' 57 - estimativa da área cultiva-
da c.om trigo em 1957 no to
tal do Estado baseada nas 
áreas de amostra 

e, - número de estabelecimentos 
cadastrados, na área i 

Xc;;57 - área cultivada com trigo em 
1957 pelos estabelecimentos 
cadastrados encontrados na 
área i 

c) Área cultivada com trigo em 
1958 nos novos estabelecimentos 

Fêz-se uma estimativa simples sem 
tendenciosidade Aplicou-se ao total de 
área cultivada com trigo em 1958 dos 
novos estabelecimentos, em cada área 
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selecionada, o pêso correspondente da 
área, isto é, o inverso de sua probabili
dade de seleç.ão 

Utilizou-se a fórmula: 

M ni 

::1: Ki 2: XNi;_
8 i=J j=J D 

011de: 

j - índice de estabelecimento 
- índice da área selecionada no 

estrato 
!(; - pêso da área i 
M - número de estratos 
n, - número de estabelecimentos 

novos na área i 

X"' ;1, 8 
- área cultivada com trigo em 

1958 no estabelecimento j da 
área i 

XI - ERROS DE AMOSTRAGEM 

Ü PLANO de amostragem foi elabora
do com a finalidade de fornecer esti
mativas de área cultivada com trigo e 
produção, que apresentassem coeficien
tes de variação de aproximadamen
te 5% 

Não foi possível fazer uma previsão 
exata dos erros antes da realização do 
levantamento, principalmente por fal
ta de elementos que possibilitassem um 
cálculo da precisão da amostra de áreas. 
Como, no entanto, sabia-se prêviamen~ 
te que os componentes das estimativas 
procedentes da amostra de áreas, isto 
é, área cultivada e produção dos esta
belecimentos novos e omitidos no ca
dastro, certamente apresentariam erros 
relativos bem maiores do que os erros 
relativos dos componentes fornecidos 
pela amostra do Cadastro, planejou-se 
a amostra do Cadastro de forma a dar 
um êrro relativo menor do que 5% de 
modo a contrabalançar o êrro mais ele
vado esperado para a amostra de áreas. 

Os cálculos de erros de amostra
gem já efetuados demonstram que o 
plano adotado, não obstante a defici
ência de elementos necessários a um 
planejamento perfeito, forneceu uma 
estimativa da área cultivada com trigo 
com precisão bastante próxima do valor 
desejado 

Os erros de amostragem das esti
mativas de área cultivada com trigo 
em 1958, para os três componentes e 
para o total geral, são apresentados a 
seguir 

Estimativa DESVIO PADRÃO 
da ãrea DA ESTIMATIVA 

GRUPO DE cultivada 
ESTABELECIMENTOS com trigo 

em 1958 Absoluto Relativo 
(ha) (ha) (3) 

----- ------
Cadastrados 968 311 22 687 2,3 
Omitidos no Cadastro 133 086 35 211 26,5 
Novos 127 356 41 305 32,4 

TOTAL 1 288 753 58 827 4,8 

Nesta tabela, o desvio padrão ab
s.oluto do total é igual à raiz quadrada 
da soma dos quadrados dos desvios pa
drão dos três componentes. 

Pretende-se, oportunamente, fazer 
cálculos de variância para produção e 
possivelmente outros itens í:sses da
dos terão grande importância não só 
na avaliação dos resultados dêste levan
tamento, mas também no planejamen
to de amostras para inquéritos futuros 

XII - VIAGENS 

F ORAM feitas duas viagens ao Rio 
Grande do Sul A primeira, para estu
dos do processo de amostragem à base 
de áreas que se pretendia empregar. 
Os estudos relacionaram-se principal
mente com tamanho de área de amos
tra, maneira de reconhecer os estabe
lecimentos já cadastrados encontrados 
nessa área e determinação dos novos, 
bem como a utilização de mapas visan
do à avaliação cJie sua precisão com o 
fito de escolher quais os acidentes geo
gráficos e outros pontos de referência 
cartográfica que deveriam ser utiliza
dos para a delimitação das áreas de 
amostra 

í:stes estudos se processaram no 
Distrito de Barão de Triunfo, do Mu
nicípio de São Jerônimo, e no Distrito 
de Galópolis, em Caxias do Sul A se
gunda viagem foi efetuada para lança
mento do inquérito, destinando-se prin
cipalmente a proporcionar um contato 
dos encarregados da operação com a 
rêde de coleta do IB.GE a fim de garan-
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tir uma melhor instrução aos Agentes 
e também permitir estudar com a Ins
petoria Regional de Estatística Muni
cipal do Rio Grande do Sul detalhes 
de operação e .o melhor plano para o 
desenvolvimento da co'eta 

mc1pais as instruções recebidas e su
perintender os trabalhos de coleta nas 
suas Zonas de Itinerância 

Êste treinamento constou de uma 
parte expositiva dos conceitos de itens 
investigados, critérios adotados, meca
nismo de trabalho e outros detalhes da 

XIII - INSTRUMENTOS DE COLETA .operação e de uma segunda parte em 

FORAM utilizados os seguintes instru
mentos ct12 coleta questionário T-1 -
destinado a coletar informações sôbre 
os estabelecimentos da amostra do Ca
dastro e sôbre os estabelecimentos pro
dutores de tr:go em 1958 e não cadas
trados em 1957, encontrados nas áreas 
dl2 amostra; fôlha de coleta 'I'-2a -
para registro dos estabelecimentos ca
dastrados em 1957 encontrados nas 
áreas de amostra; fôlha de coleta T-2b 
- para registro de todos os estabele
cimentos não cadastrados em 1957 en
contrad'os nas áreas de amostra quer 
plantassem ou não trigo; questionário 
T-3 - usado na indagação aos agrô
nomos sôbre o rendimento esperado da 
safra, questionário T-4 - utilizado pa
ra coleta de dados de prodlução nos es
tabelecimentos da subamostra 

XIV - INSTRUÇÃO E TREINAMENTO 
PARA COLETA 

A LÉM das instruções de preenchi
mento constantes dos questionários, 
forneceram-se aos Agentes encarrega
dos da coleta instruções mimeografa
das sôbre o mecanismo da .operação, 
como. determinação de estabelecimen
tos novos, reconhecimento de estabele
cimentos cadastrados, maneira dle ope
rar no levantamento da amostra de 
áreas, etc. 

Além disso .os autores dêste rela
tório, em viagem que fizeram ao Rio 
Grande do Sul para lançamento do 
inquérito, submeteram a um pequeno 
treinamento de dois dias um grai:::-le 
número de Agentes Municipais dos 
principais Municípios incluídos na 
amostra e todos os Agentes Itineran
tes Os Agentes Itinerantes tiveram a 
função de transmitir aos Agentes Mu-

que foram debatidos vários casos fi
gurados, fazendo-se por fim uma pe
quena prova oral que revelou estarem 
os Agentes plenamente capacitados 
para executarem o inquérito 

XV ENVIO E RECEBIMENTO DO 
MATERIAL 

Ü MATERIAL de coleta foi enviado à 
Inspetoria Regional, sendo de lá dis
tribuído aos Agentes Municipais Gran
ae parte dos Agentes recebeu o mate
lial diretamente por ocasião do treina
mento anteriormente referido, os res
tantes receberam por intermédio do 
Agente Itinerante O material coleta
do foi recebido pelo órgão central par
celadamente. Na primeira fase do in
quérito, em 6 remessas foram recebidos 
97% dos questionários enviados para a 
amostra do Cadastro e material de 29 
das 30 áreas que compunham a amos
tra de áreas Na segunda fase, foram 
recebidos 97,4% dos questionários em 
5 remessas, uma 6 ª iemessa que com
pletaria 98,4% dos questionários foi 
recebida um mês depois da 5 ª remessa, 
não sendo por isso incluídos os seus 
questionários na apuração Os 3 % de 
questionários não recebidos da primei-
1 a das amostras i e feridas da 1 a fase 
não foram coletados por impossibilida
de de localização dos informantes e a 
área faltosa não foi trabalhada por 
ter adoecido o Agente, tendo sido im
possível substituí-lo neste trabalho em 
tempo hábil 

A primeira remessa do material da 
1 ª fase foi recebida pelo Serviço de 
Estatística da Produção no dia 17 de 
outubro de 1958 e a última a 26 de 
novembro do mesmo ano Na segunda 
fase, a primeira remessa do material 
foi recebida a 13 de março e a quinta 
remessa a 13 de abril de 1959. 
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XVI - CRíTICA DAS INFORMAÇÕES 

O MATERIAL de coleta foi submetido 
a crítica no órgão central segundo cri
térios previamente fixados 

A crítica dos dados nos questioná
rios T-1 e T-4 foi executada com a fi
nalidade de determinar omissões e er
ros de registr.o e de declaração a fim 
de substituí-los por elementos calcu
lados com base nas informações cor
retas Quando foi necessário calcular 
dados para um ou dois estabelecimen
tos de um conglomerado, .os cálculos 
foram feitos com base nos outros es
tabelecimentos do conglomerado. No 
caso de êrro .ou omissão de um quesito 
em três ou mais estabelecimentos de 
um conglomerado, procedeu-se ao cál
culo partindo-se das informações dos 
outros conglomerados do mesmo estra
to no mesmo Município ou Zona Qua
se tôdas as correções foram feitas por 
intermédio de razões obtidas no resto 
do conglomerado ou nos outros conglo
merados, conforme os casos citados 
acima, entre dois quesitos estreita
mente correlacionados e aplicadas aos 
questionários defeituosos 

Na amostra de áreas realizou-se 
além da referida crítica o exame doH 
registros de estabelecimentos nas fô
lhas de coleta T-2a e T-2b. 

Os lançamentos de estabelecimen
tos produto1 es de trigo em 1958, feitos 
nas fôlhas de coleta T-2b, foram com
parados com os questionários coleta
dos no Cadastro de Trigo em 1957 no 
Distrito de localização das áreas de 
amostra, com a finalidade de se veri
ficar se haviam sido registrados, como 
novos, estabeleciment.os já cadastrados 
na refel'ida operação Por efeito desta 
crítica alguns questionários tiveram 
que ser devolvidos aos Municípios para 
esclarecimentos 

XVII - APURAÇÃO E DIVULGAÇÃO 
DE RESULTADOS 

F ÊZ-SE uma apuração preliminar 
(manual) da área cultivada quando se 
dispunha apenas de uma parte dos 
questionários Uma apuração prelimi-

nar, nas mesmas condições, também foi 
feita para a quantidade produzida. 

Apurações finais foram feitas, tam
bém manualmente, para os itens: área 
cultivada, área colhida, quantidade pro
duzida, quantidade vendida, variedades, 
época de plantio, etc 

Estão em elaboração apurações me
cânicas segundo classificações, que ser
virão de base a estimativas mais de
talhadas 

Os principais dados obtidos nessas 
apurações foram sendo divulgados pe
lo SEP à medida que iam ficando dis
poníveis Dessa maneira, os dados ofi
ciais do citado Serviço sôbre área cul
tivada com trigo em 1958, no Rio Gran
de do Sul, divulgados n.o "Anuário Es
tatístico do Brasil", como provisórios, 
foram os resultados da apuração pre
liminar dêste inquérito. 

A apresentação completa e deta
lhada dos resultados obtidos será fei
ta por intermédio de uma publicação 
especial que o mesmo Serviço pretende 
divulgar p1{iximamente. 

XVIII - COLABORADORES 

Ü ENTUSIASMO de grande número de 
pessoas garantiu o êxito dêste traba
lho Agradecemos a todos é na impos
sibilidade de uma citação completa, 
destacamos os nomes de alguns o Se
nhor Paulo Rangel, grande entusiasta 
da amostragem, que, na direção do 
SEP, não mede esforços para implan
tar novas técnicas de levantamentos, 
o Inspetor Regional de Estatística Mu
nicipal do Rio Grande ão Sul, Sr Ênio 
Moura, e seu assistente, Sr Kermit Ve
lasquez, que nos prestaram valiosa co
laboração estabelecendo conosco deta
lhes da operação e nos acompanhando 
nas viagens que empreendemos pelo in
terior daquele Estado; o Sr. Luís Nery 
da Costa, que superintendeu os traba
lhos de crítica e apuração das amostras, 
tendo participado de tôdas as fases do 
inquérito, o Sr Speridião Faissol, do 
Conselho Nacional de Geografia, e o 
Sr Osman Velazquez, do Departamen
to de Geografia do Rio Grande do Sul, 
que nos forneceram os mapas munici
pais utilizados na amostra de áreas, 
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a Divisão de Águas do DNPM que 
além de nos auxiliar no cálculo pla
nimétrico da superfície dos distritos 
nos mapas municipais, nos forneceu 
todos .os dados sôbre precipitações plu
viométricas no Rio Grande do Sul, ne
cessários ao estudo sôbre agrupamen
to de zonas fisiográficas para consti
tuição das seis grandes zonas para as 
quais fizemos as apurações dos dados; 
.o Sr José da Costa Sacco, do Insti
tuto Agronômico do Sul, que prestou 
valiosa colaboração, fazendo, sôbre uma 
lista de apuração preliminar de varie
dades, a redução de sinônimos e indi
cando outros elementos para a crítica 

do assunto; todos os agrônomos do 
Rio Grande do Sul, a que tivemos opor
tunidade de nos dirigir, que nos auxi
liaram nos seus Municípios e nos pres
taram informações através do questio
nário sôbre previsão da safra de 1958; 
os Prefeitos e Subprefeitos dos Municí
pios àla amostra que prestaram auxílio 
à operação sôbre várias formas, inclu
sive em muitos casos propiciando con
dução aos Agentes Municipais. Os 
Agentes Itinerantes e os Agentes Mu
nicipais de Estatística, a cuja dedica
çã.o e espírito de sacrifício devemos a 
principal parcela do êxi:to dêste traba
lho 

TABELA I 

ÁREA CULTIVADA COM TRIGO, PRODUÇÃO E RENDIMENTO MÉDIO, 
SEGUNDO AS ZONAS FISIOGRÁFICAS - 1958 

ZONAS FISIOGRÁFICAS 

Área 
cultivada 

com 
trigo 
(111) 

Pr-0clução 
ft) 

Remlimento 
médio 
(kg·ha) 

-------------------~------------ ----- ------ -----

TABELA II 

ÁREA CULTIVADA COM TRIGO, DISCRIMINADA POR ZONAS FISIOGRÁFICAS, 
SEGUNDO A ÉPOCA DE PLANTIO - 1958 

ÁREA CULTIVADA COM TRIGO EM 1958 (hal 

Zonas Fisiográficas 

ÉPOCA DE PLANTIO Encosta 

Total 
Campos de Inferior Litoral, 

Alto Cima ela Missões e do Nordeste Depressão Serras 
Uruguai Serra e Campanho 6 Central e cio 

Planalto Encosta Encosta Sudeste 
Móclio Superior do Sudeste 

do No1deste 
- ------------- ---- -------- ----- ----- ----- ------
Maio 

PrimPita quinzena 110 556 29 304 30 -1R6 12 975 13 279 2:l 755 757 
Segunda quinzena 325 862 60 870 143 453 69 669 23 197 25 122 3 551 

Junho 
Primeira quinzena 397 373 58 60•1 119 186 Q:l 495 31 008 24 3-17 70 733 
Segunda quimrnna 177 463 33 '159 51 259 30 052 25 612 18 H2 18 609 

Julho 
Primeira quinzena 82 9•13 10 047 15 099 22 871 3 551 15 029 lf ~l3 
Segnnda quinztm:i !3 649 4 815 6 327 11 4-11 365 15 656 5 º"5 

Agôstó 
Primeira quinzenn. 1 990 - 30 703 - 783 474 
Segunda quirn:rna 2 084 981 -- 131 - 416 556 

Sém declaração 86 833 11 393 13 216 10 70~ 13 353 32 250 2 917 

TOTl.L 1 228 753 209 473 379 056 252 044 110 395 158 800 118 985 



TABELA III 

ÁREA CULTIVADA COM TRIGO, DISCRIMINADA POR ZONAS FISIOGRÁFICAS, 
SEGUNDO AS VARIEDADES - 1958 

ÁREA CULTIVADA COM TR!GO EM 1958 (ha) 

Zonas Fisiográficas 

VARIEDADES 
l:.ncosta 

Campos de Inferior litoral, 
Total Cima da Missõ3S do Nordeste Depressão Serra 

A!to Serra e e e Central e do 
Uruguai Planalto Campanha Encosta Encosta Sudestes 

Médio Superior do Sudeste 
do Nordeste 

----~------- ---- ---- ----- ---- -----
Bagé 192 829 12 217 5 693 75 304 4 ll69 44 236 50 710 
Frontana 1)92 602 96 697 2R6 121 130 005 58 192 83 692 37 895 
Prelúdio. 81 999 25 615 ?O 377 19 615 239 11 200 4 953 
Lajeadinho 38 764 12 529 8 987 915 15 664 - 669 
Trapeano 21\ 020 11 399 13 275 327 - - 19 
Colotana 27 225 5 423 5 287 11 694 332 1 237 3 252 
Trintani 14 558 9:l5 5 991 872 1 394 475 4 891 
J,avras 14 295 - 2 015 561 - 5 383 6 336 
Caràúnho .. 10 945 206 2 804 6 099 - 1 216 620 
Trinta e Cinro 11 161 - 44.1 - 2 764 6 280 1 672 
Fulvo 3 ,535 l 262 227 - 1 991 55 -
Ca.macrâ.nja 6 20" 2 76~ 2 746 410 - 105 178 
Fortaleza. 5 335 514 1 936 2 295 - 177 413 
Rio Negro 6 101 - 271 1 851 1 792 55 2 129 
Pclotas 4 799 91 4 542 - - 166 -
Chumbinho 9 488 8 937 153 - ?98 - -
Outras 83 895 30 885 18 186 2 093 22 960 4 523 5 248 

TOTAL 1 228 753 209 473 379 056 252 044 110 395 158 800 118 985 

TABELA IV 

ÁREA CULTIVADA COM TRIGO, DISCRIMINADA PELAS ÉPOCAS DE PLANTIO, 
SEGUNDO AS ZONAS FISIOGRÁFICAS E AS PRINCIPAIS VARIEDADES - 1958 

ÁREA CUt TIVADA COM TRIGO EM 1958 lhal 

ZONAS Epoca de plantio 
FISIOGRÁFICAS E 

PRINCIPAIS Maio Junho J u 1 h o Agôsto l VARIEDADES Total - - - Sem 
1. 2.• 1. 2ª 1. 2• 1. 2• 1eclaração 

quinzená quinzena quinzena quinzena quinzena quinzena quinzena quinzen·a 
~--~--- --- --- ---- ---- --- ---- ---- ---- ---- --- ---
Alto Uruguai 2G9 4n 29 304 60 87( 56 604 33 45f 10 047 4 Bll - 981 11 393 

Bagé 12 217 2 665 2 164 1 130 5 69fi 22,J 281 - - 54 
Frontana 96 697 12 895 23 764 37 79ü 13 071 2 647 2 541 - 981 3 005 
Prelúdio 26 615 2, 319 15 71' 5 649 97~ 961 - - - -
Outras . 44 059 7 788 13 36E 8 703 6 63( 3 579 1 691 - - 2 297 
Sem disCrimÍnação 30 885 3 637 5 86i 5 332 7 081 3 633 29S - - 6 037 

Campos cte Cima da 
Serra e Planalto Médio 379 056 30 486 113 451 119 186 51 25~ 15 099 6 32í 30 - 13 216 
Bagé 5 693 511 l 3H 2 19~ 652 Slf. 10~ - - 99 
Frontana 286 121 24 946 110 30> 93 132 39 69" 9 942 5 30[ 30 - 2 467 
Prchídio 20 377 82f 7 59" 6 239 3 91' 905 2b7 - - 630 
Outras 48 679 3 100 19 47' 14 41t 5 70S 2 331 592 - - 3 052 
Scnl discrimi.n!lçíio 18 18C 1 103 4 77C 2 905 1 28f. 1 lOE 4[ - - 6 968 

Missões e Campanha 252 044 12 975 69 66( P3 49f, 30 05' 22 874 11 441 703 131 10 704 
Bago 75 304 2 91E 11 19( 33 22l 15 31C 9 383 2 637 251 - 392 
Frontana 130 005 8 309 52 78[ 41 73i 6 947 5 48f 5 371 212 131 g 020 
Prelúdio 19 615 322 49f. 9 837 3 10[ 3 881 1 837 136 - -
Outras 25 027 1 373 5 !9t 8 44< 4W 3 soo 1 59f 4g - 118 
Sem discrirnjnação 2 093 M - 253 24( 312 -- 55 - 1 174 

Enoosta Inferior do NE e 
Encosta Superior do NE 110 395 13 27f, 23 19; 31 008 25 64' 3 551 36b - - 13 353 

Bagé 4 669 - l 301 2 124 65< 52! 6l - - -
Frontaua 58 19, 6 28E 11 781 16 884 15 68< 2 024 29\ - - 5 236 
Prelúdio 23[ - - 47 lfü - - - - -
Outras 24 33[ 4 931 6 55' 6 458 3 52E 949 - - - 1 914 
Sem discriminação 22 96( 2 063 3 557 5 49f. 5 58f 53 - - - 6 203 

Litoral, Depressão Ccn-
trai e Encosta cio Su-
deste 158 soe 23 755 25 12, 24 347 18 <141 15 02r. 15 65( 783 4lf 35 250 
Bagé 44 236 2 771 g 89' 7 345 4 86f 4 458 3 057 6& - 11 772 
Frontana 83 692 19 135 10 45f 14 717 9 70C 7 435 s 2a~ 493 4lf 13 129 
Prelúrlio 11 20[ 1 515 1 67> 737 344 1 05( 2 577 - - 3 305 
Outras 15 1 tr - 2 lH 1 15f. 2 374 1 958 l 56< 222 - 5 750 
Sem discriminaçã.o 4 523 334 97( 38f 1 15f 12E 25? - - 1 294 

Serras do Sudeste 118 985 757 3 551 70 73< 18 60[ 16 312 5 041 474 55( 2 917 
Bagé 50 710 2ll 1 38( 31\ 114 3 677 6 835 2 50! 291 m 475 
Froutana 37 895 - 62! 20 223 9 646 5 41~ 1 48( m 181 253 
Prelúdio 4 953 - 5~ 1 804 1 841 879 27[ lOC - -
Outras 20 m; 51E l 48< 11 306 2 967 3 042 60( 13 159 80 
Sem discri.mÍnação 5 248 2; - 2 286 47E 16t m ; - 2 109 
ESTADO l 228 753 110 556 325 86é 397 373 177 462 82 943 43 64( 1 990 2 G84 86 833 

Bagé 192 829 9 075 27 251 81 130 30 860 22 241 8 6ff 610 2U 12 792 
Fronta na 692 602 71 570 209 71l 224 783 94 71e 32 95[ 23 21l 792 lm 33 110 
Prelúdio 81 999 4 983 25 52( 24 313 10 37ó 7 676 4 951 242 - 3 935 
Outras. 177 42E 17 71( 48 12( 50 487 25 65f 15 667 6 Oõé 284 15t 13 211 
Sem discriminação 83 89f. 7 218 15 16( 16 6H0 15 82f 4 40' n 62 -- 23 785 
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Noções de Metodologia 

LAURO SODRÉ VIVEIROS DE CASTRO 

PROBLEMAS SÔBRE MÉDIAS 

NOTA PRÉVIA 

I Embora muitos autores (Bowley, March, Yule) incluam a mediana e a 
moda dentro da classe geral das médias, parece-nos que é Kafuri ("Lições de 
Estatística Matemática") quem melhor classifica os valores característicos de 
posição, aos quais dá o nome de promédios (pág 100) 

Promédios . j :::~:trizes 
l dominantes 

A expressão geral das médias será, considerand!o-se os valores observados 
X,, X,, X, X,, (expressão de Foster, livro citado) : 

[1} 

Assim temos uma sene indefinida de médias, tôdas compreendidas dentro 
d!o intervalo de observação: 

X-s < X-2. 4 < x _, < x -1 < Xo <. X1 
sendo fácil de se demonstrar a ordenação por grandeza 

As médias mais comuns são as de graus 

r - -1 

r O 

1 

2 

r 3 

r = 4 

média harmônica 

méd!ia geométrica 

média aritmética 

média quadrática 

média cúbica 

média biquadrática 

x_, ou H(X) 

Ao ou G(XJ 

X, ou A(X) 

X., ou Q(XJ 

X, 

X1 

<X,, 

Para o caso de 1 = O ocorre uma indeterminação que, levantada, nos d!á que 
o logaritmo da média geométrica é o limite para o qual tende a média aritmé
tica dos logaritmos dos X's 

1; Zoa X 
loa G (X) = --

11
-"---

. G (X) = \Y X 1 • X,· X 8 X,. = (II X)1/" 

Daqui por diante usaremos indistintamente os símbolos equivalentes, con
forme a vantagem didática 
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II Faremos alguns exemplares de cálculo, considerando, para maior faci-
lidade apenas 3 valores (n = 3): 

x, = 7 x. = 11 x3 = 20 

a) média de grau (-2) · 

- ( 1 : 1 )

112 

= ~ 0,03:1625 = 9
•
8117 

49 + 121 + 400 

b) média de grau (-1,3): 

x_,,, 

o, 769'd 

= ( 0,1~:322) = 10,3200 

c) média de g1au (-1) ou média ha1mônica antigamente chamada tam
bém de média subcontrá1ia: x_, ou H: 

= 10,5121 
0,283766 

d) média de g1au (-1/2): 

e) média de g1au O ou média geométiica, também chamad!a impropria
mente média logaiítmica ou, para dois valores, média proporcional X, ou G: 

Xo = G = yrrx = V7X11X20 = 11,51!80 

f) média de grau y2 (também chamada subquadrática ou 1 adicial 
quadrática! : 

g) média de grrm 1, ou média aritmética X, ou A 

T __ A __ ~ x _ 7 + 11 + 2n 
1 6 , ;11.1 - = 2,6 >61 

n 3 

h) média de grau 1,3: 
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i) média de grau 2, ou média quadrática· x. ou Q: 

X2 = Q = ( ~ : 2 Yi = ( 
72 + 1 ~ + 202 )

11

~ VOO = 13,7840 

j) média de grau 3 ou média cúbica 

-Xs =( ~nxs )11s = ( 7s + 1~: + 203 )tis= s 
" \/ 3224,667 = 14,1139 

D média de grau 4 ou média biquadrática: 

-X4 = ( ~nX4 )114 = ( 74 + 1134 + 204 )1/4 = 4 \./ 58947,.'3333 = 15,582? 

III O estudante poderá agora fazer suas investigações sôbre as relações 
entre as diversas médias. Assim os produtos das médias de grau simétrico vão 
convergindo para o quadrado da mécliia geométrica: 

x. x_. 135,2444 

x,,. X-1,, 134,2518 

AH = x, x._, 133,9136 

X.,,, JL,,, = 133,5030 

G' = x~ = 133,3563 

podendo resultar relações aproximadas do tipo: 

G""' v 1
A H 

Também as diferenças entre as médias: 

Xi - Xs 0,8088 

x, - x.. 0,9899 

x, -X, 1,1173 

x, -Xo 1,1187 

x_, -X._, 0,9759 

x_, - x_, = o,7604 

poderão levar a conclusões interessantes. 

IV O problema inverso poderá ser igualmente examinado: dados os nú
meros 7, 11 e 20, qual deve- ser o grau r da média para que resulte, digamos, 
X, = 14? Mais prático será proceder por tentativas. No caso presente, já se tem: 

x. 13,7840 

X., = 14,7739 

Para uma primeira aproximação, interpolando linearmente entre os resul
tados acima, tentar-se-á r :::: 2,2: 

_ ( '(M + jJ2 2 + 2092 )__!_ 
X2,2 = 

3 
2

'
2 = 13,9949 

que já nos parece suficiente Entretanto, por nova interpolação entre os graus 
1, seria de experimentar o grau r = 2,206 

x ... " = 14,0012 
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V. Vimos, no início do item r, a expressão geral [1] das médias de grau r· 

-;: ( 2: X' )1;, 
X,= -n-

Entretanto, pode haver outras expressões de média, embora menos usuais, 
tais como: 

[2) 

Para r = 1 temos a média aritmética; para 1 = O temos a média harmô
nica; a média geométrica não aparece. 

Para r = 2 temos a média anarmônica, anti-harmônica ou contra-harmô
nica (v. Kafuri, pág 122 e "Vocabulário Brasileiro de Estatística"): 

2: X' 
M :1:Xe -n- x: 

2 = :1:X =~X=-=
Xi 

O leit.or verá que essa nova expressão geral das médias, de uso pouco 
freqüente, é uma relação: 

VI Lucien March ("Les Principes de la Méthoclie Statistique':) estabelece 
uma função de todos os valores observados, para uma expressão mais geral 
das médias. 

mas, em seguida, vê-se ob'rigado a condicionar que l seja do 1 ° grau, isto é, 
medido na mesma unidade que X; para isso é preciso aclimitir que: 

mm'=PP'+1 
e também supor definitivamente m' = p', donde decorre: 

m'= 
1 

m-p 

e então: 

Nessa expressão, que afinal é a verdadeira expressão geral de March, se 
tem, para m = p + 1: 

~X"' 
l = ~xm-1 

que March chama de "médias aritméticas de primeira, seguncJia, terceira ... 
ordem" para m = 1, 2, 3, . ., mas que nada mais é que a expressão geral A1 q~e 
vimos no item V, fórmula [2] . 

Note-se que aqui, paraM = 2, temos a média aritmética de segunda ordem, 
que na expressão anterior [2] é a média anarmônica 

Dessa última ex.riressão de l também pode decorrer a média harmônica, 
param= O. 

Fazend!o-se hipóteses particulares, temos as várias médias conhecidas: 
média quadrática 
média cúbica ----
média biquadrática 

m = P+2; P=O 
m = P+3, P=O 
rn = pt4, p=O 
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VII Com menos uso ainda, são as chamadas média exponencial, e média 
exponencial inversa (v Vocabulário Brasileiro de Estatística) 

X 

2 
5 
6 

X 

A "média exponencial" X. é definidla: 

- ~ex 
eXE = -

n 

Para exemplo, calculemos a média exponencial entre os números 2, 5 e 6: 

7,39 
148,41 
403,43 

559,23 

e= 2,7183 

x 559,23 = 186,41 eE=--3-

XE = 5,23 

E a "média exponencial inversa" X,. 

2 0,135335 para os mesmos valores de X: 
5 0,006738 
6 0,002479 

0,144552 

e-XI = 0,144552 = 0,048184 
3 

.. XI= 5,33 

VIII Examinemos agora o problema das repetições dle valores iguais, isto é, 
o aparecimento das freqüências, que vamos representar indiferentemente pelo 
símbolo Z ou pelo símbolo f: 

Valo1es Freqüências 

X1 Z1 ouf1 
X 2 Z2 ouf2 

Xs Z8 ou fs 

J:,Z=J:,f 

Em tôdas as fórmulas já vistas, basta agregar (ponderar) como multipli
cador, o fator freqüência ao lado de cadla X. Em nosso livro "Pontos de Esta
tística" - 10.ª edição - Cap. VII, temos exemplos de cálculo das médias geo
métrica e harmônica ponderadas. 

Por isso faremos apenas um exercício de cálculo sejam os valores 

X Z 

20 1 
22 4 
29 7 
33 2 

14 
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e seja calcular a média de grau ( - 112 J: 

1 -= +-=- +-------= +-= 
( 

1 4 7 . 2 )_, 

---; _ (;:; x- 111 
• z )- _ v 20 ,; 22 v'2.9 v'8s 

_\ _,/r;. - 1 --- ~z -g- li 

( 
14 

)' = 26 ),060 
2,7244tM ' 1 

IX Tôdas as expressões referem-se a valores positivos de X, como ocorre 
na maioria das medidas dos fenômenos. Não pode haver um salário ou um pêso 
nee,,ativos (pois seria ilógico) ou nulo (seria a negação da existência do portador) . 

Entretanto, para outras medidas, é possível o aparecimento de valores nega
tivos ou nulos trazendo dificuldades e impossibilidades ao cálculo de certas 
:médias 

Assim, como calcular a média geométrica entre as temperaturas + 8°C 
e -6ºC? 

G = v(+8J (-6) = ? 

A mesma pergunta para as médias geométrica e harmônica entre + 8°C 
e OºC? 

G=vBXO 

J-J = __ 2 __ 
1 1 
8+u 

Nesses exemnlos particulares, encontrar-se-ia solução aparente, transfor
mando-se as temperaturas em graus Farenheit 

Para a primeira ·hipótese teríamot':, 8ºC = 46,4ºF e -6°C = 21,.?.ºF, e então 
a média geométrica 

G = y'46,4 X 21,2 = 31,36°F = -0,35°C 

Dissemos que a solução e;a aparente porque ao mudar a referência de con
tagem estaremos alterando tôdas as médias que não a aritmética (v adiante 
Problema n ° 8 let1a a J Podemos constatar isso referindo os mesmos 8°C e -6°C 
ao zero absoluto -273ºC (graus Kelvin) 

e a média geométrica já será diferente 

G = y'281 X 267 = 273,91°K = +0,91°C 

Por enquanto fica de pé, pois, o problema do cálculo de certas médias 
para conjuntos com valores negativos ou nulos 

X O "Vocabulário Brasileiro de Estatística" registra outras denominações 
especiais para médias 

Média complessiva é a obtida levando-se em conta todos os indivíduos do 
grupo, ao contrário, média de posição considera apenas alguns indivíduos em 
posição privilegiada para representar o grupo A média de posição será sempre 
uma sepw atriz 

Média objetiva ou concreta é a obtida de várias medidas de um mesmo 
indivíduo, por oposição, média subjetiva ou abst1 ata é a calculada d'a medição 
de vários indivíduos De modo impróprio, a média objetiva tem sido chamada 
de real e a subjetiva, de fictícia 

Média típica ou 1ep1esentativa é aquela que cai na região dle maior con
densação de valores, isto é, se a!)roxima da moda; por oposição, média atípica 
ou não-rep1esentativa Veja-se sôbre o assunto um artigo do autor no "Bo
letim do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio" n ° 20 
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Média verdadeirn é a média em que figuram todlos os indivíduos de uma 
coletividade; média amostral, a decorrente de uma amostra dêsses indivíduos. 
XI. Em 10 de junho de 1958 a Assembléia Geral d.lo Conselho Nacional de 
Estatística aprovou a Resolução 731 (Diário Oficial de 1 °-X-1958), integral
mente reproduzida em nosso livro "Pontos de Estatística", 10 ª edição, pági
nas 34 a 46, e onde se especificam as exatas definições de médias de valores 
em relação a períodos dia tempo É o titulo II, subtítulo E 

Nas tabelas onde figuram médias e valores médios, denomina'rse-á 
média anual o valor representativo de valores anuais, um para 
cada an.o; média mensal o valor representativo de valores mensais, 
um para cada mês; média diária, o valor representativo d!e valores 
diários, um para cada dia. 

Denominar-se-á valor médio anual, vcilor médio mensai e valor 
médio diário, respectivamente, o quociente de totais pelo número de 
anos, meses ou dias que compõem o período dle tempo a que se rela
cionem .os referidos totais. Denominar-se-á média no ano, média 
no mês e média no dia os valores representativos de valores rela
cionados, respectivamente a um ano, a um mês ou a um dia. 

Assim, devemos entender DOr média diária a soma dos dados de todos os dias 
de um mês, dividida pelo número de parcelas. A média diária das cotações do 
dólar no mês de março (ou outro período diferente de um mês), será a soma dias 
27 c.otações (uma para cada dia útil) , dividida por 27 

Valor médio diário vem a ser a soma de todos os dlias do mês (ou outro 
período), dividida pelo número total de dias do mês ou do período, inclusive 
domingos Exemvlo: o valor médio da produção de aço da usina X, em abril, é o 
total da produção de abril, dividido por 30 dias, tenha ou não havido produção 
nos domingos O valor médio diário multiplicado por 30, d!á o total do mês 
Se a usina estiver parada 10 dias no mês, o valor médio diário baixará, mas 
a média diária não se alterará por isso Logo se vê que, em muitos casos, essas 
medidas se igualam e que, às vêzes, uma delas não tem sentido lógico Exemplo: 
as 27 cotações d!o dólar só podem ser divididas por 27 e nunca por 31, um 
título que, em um mês, só foi cotado na Bôlsa em 8 dias, idem 

Média no dia significa a soma de várias medidas tomadas em um mesmo 
<lia, dividida pelo número delas Dêsse mod!o, a leitura de 5 temperaturas em 
um mesmo dia, em horas ou locais diferentes, dará a temperatura média no dia. 

Note-se que, quando se tira o preço médio da batata por meio da anotação 
d!os preços nos dias 10, 20 e 30, se tem a média no mês 

PROBLEMA No 1 

o resultado de uma corrida de bicicletas, em uma pista de 200 quilô
metros, foi o do quadro anexo. 

Corredor 

A 

B 

Tempo 
(hmas) 

(T) 

4 

5 

Média 4% 

Velocidade 
métlia (km/h) 

(V) 

50 

40 

Ao tirar as médias dos resultados, verifica-se 
que a média aritmética dos tempos não corres
ponde à média aritmética d.!a.s velocidades, isto 
é, um corredor ideal médio que fizesse a pista 
em 4 Yz horas, não desenvolveria a velocidade 
média de 45 km/h 

Em outras palavras, sendo 

T X V = E (constante pista de 200 km) 

o tempo médio 4 1/2 horas só encontraria correspondli\ncia com a velocidade 
média 44 4/9 km/h: 

4 1/2 X 44 4/9 = 200 

5 - 28 422 
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, ~ergunta-se: Por que essa falta de correspondê.ncia entre as médias arit
meticas dos tempos e das velocidades? 

Resposta É fácil de se notar que 44 4/9 é a média harmônica das velo
cicl!ades 50 e 40 Da mesma forma, à média aritmética das velocidades (45) iria 
corresponder a média harmônica dos tempos (4 4/9): 

4 4/9 X 45 = 200 

De fato, quando dois fenômenos X e Y estão ligados por uma relação inve'r
sa ou hiperbólica: 

X Y = k (constante! 

ou seja: 

1 
X= k y-= k y-' 

podemos perceber que a média aritmética (ou de grau 1} de X, designada 
por X, vai corresponder-se com a média harmônica (ou de grau -V de Y, à 
qual daremos o símbolo Y..,. 

Na expressão de X, 

x., ~X 

n 

1 substituindo-se X pelo equivalente k -Y' tem-se. 

rz..!_J 
=kl--r-

L. n 

ora, a expressão entre colchetes é justamente o inverso da média harmônica 
de Y: 

e então 

x, = k 
1 
y_, 

X., Y.., = k 

isto é, para se reproduzir a constante k que exprime a ligação entre os dois 
fenômenos X e Y à média aritmética dos X's deve correspond!er a média har
mônica dos Y's, e vice-versa. 

Êste assunto é magistralmente tratado pelo Prof. Jorge Kafuri, da Escola 
Nacional de Engenharia, em seu livro já citado "Lições de Estatística Mate
mática", pág 117. Assim, em um gás com temperatura constante, a média 
aritmética das pressões vai encontrar correspondência com a média harmônica 
dos volumes, e vice-versa (lei d!e Boyle) ; da mesma forma as cotações da 
libra esterlina e as taxas cambiais sôbre Londres; as densidades de população 
e as respectivas extensões territoriais, etc. 

PROBLEMA N.0 2 

Voltando ao Problema n ° 1, e embora seja habitual e razoável se fazer a 
investigação da correspondência das médias partindo-se cl!a média atitmética, 
(V. Kafuri, pág 116), p.oder-se-ia admitir, ainda que por pura especulação,. 
uma média qualquer para X e achar a média correspondente para Y? Por 
exemplo, para a média quadrática de X, qual cl!eve ser a média de Y? 
CX. Y = k, lei hiperbólica) . 

Resposta. Sim, sempre haverá a correspondência, embora muitas vêzes apa
veçam médias pouco usadas. No caso da média quadrática dos X's: 

( ~xi )11e 
X2 = Q(X) = -n-
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se tem, substituindo-se X por kY-1 (v. Problema n ° 1): 

X2 = ( Z :• f 2 = [ z (k ;i y-1)2 J, = k ( Z ~-:í f e 

ora, o último parêntese é a expressão do inverso média de grau 2, de Y, à quaY 
chamaremos y_, 

X2 = k 
1 
y_, 

ou, finalmente 
Z 'Y_,=k 

No exemplo presente, a média quadrática dos X's (onde X, = 4h e X, = 5) 
será: 

- ( 43 + 5' )//E 
Xi = 

2 
= 4-,5277 hoias 

e a média de grau -2 dos Y's (Y, 50 km/h e Y, = 40 km/hJ: 

ele fato 

4,5277 X 44,1725· ~ 200 

O estudante poderá generalizar a correspondência para o caso da lei 
hiperbólica: 

x, y_, = k 

mesmo para o caso-limite da média geométrica (r = OJ. 

X..Y.=k 

PROBLEMA No 3 

Uma população que se vem acumulando segundo uma taxa constante lle 
acresc1mo Y = a k" apresenta os resultados 

Anos População do quadro ao lado Para a média aritmética dos 
(X) (Y) anos (X = 5), qual dleve ser a média das po-

------- ------~-- pulações? 

o 
10 

Yo =10000 
Y1o = 12 100 

Resposta: Será a média geométrica, pois 
para um crescimento aritmético de X ter-se-á 
um crescimento geométrico de Y. 

y 
Da lei acima se tira, fazendo-se -- = y 

a 

1 
X=---,-

log k 
log y 

substituindo na expressão da média aritmética de X: 

~ ZX 1 Zlogy 
Xi = -n- = log k ' --n-

mas a última fração é o logaritmo da médlia geométrica de y, à qual chama
remos ii.: 

X, . log lc = log y. 

ou, voltando aos números naturais: 

'Y. =a kXi 
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E assim conclui o Prof~ Kafuri (pág 119) : "Dadas então duas series, uma 
com valores cl!ispostos segundo os têrmos de uma progressão aritmética e outra 
com valores segundo os têrmos de uma progressão geométrica, à média aritmética 
da primeira corresponde a média geométrica da segunda". 

Portanto, para X = 5, teremos· 

Y, = y110 000 X 12 000 = 11 000 

O estudante perceberá que poderá também resolver o problema ajustando 
uma curva exponencial aos dados (v. "Pontos de Estatística" - Vivei,ros de 
Castro - 10 a ed , pág. 164) e determinando o valor de Y para X = 5 ou outro 
qualquer. 

PROBLEMA No 4 

Ainda sôbre o problema n ° 3, seria possível obter-se todos os valores de Y 
correspondentes aos anos X = 1, 2, 3 9, pelo cálculo de médias geométricas 
com ponderações adequadas? 

Resposta Veja-se "Exercícios de Estatística" - Viveiros de Castro - 6 ª 
edição - Exercíci.o n ° 192. 

Assim, por exemplo, para X = 7, calcular-se-á a média geométrica entre 
Yo e Y10 com os pesos 3 e 7 respectivamente (ponderação inversamente pro
porcional) 

Y1 = 1t'10 000' X 12 100' = 11 427 

Mesmo para extrapolações, poder-se-á recorrer à técnica da média geo
métrica ponderada Por exemplo: para o ano X = 12, ter-se-ão os pesos -2 e 12 

Y12 = ytO ooo-• X 12 100" = 12 570 

e para um ano anterior a X :::::: O, seja X = -3 teremos os pesos 13 e -3 

y_, = ~10 000" X 12 100-s = 9 444 

O estudante poderá meditar sôbre êsse fato: havendo ponderações nega
tivas, as mécl!ias podem cair fora do intervalo de observação, quando, entre
tanto, .os pesos forem as freqüências observadas, isso não ocorre, pois as f1 e
qüências não podem ser negativas 

PROBLEMA No 5 

Observações de laboratório deram os resultados ao lado. Achar por ten
tativas as médias de X e de Y que mais se cor

X 
(velocidade) 

y 
(ene1gia) 

------ -----

10 
20 
30 
40 
50 

25 
100 
225 
400 
625 

respondem e descobrir a relação matemática 
existente 

Resposta: Relembremos que A (X} = X,, 
G (XJ = Xo, H (X} :::::: JL,, Q (XJ = X. são as 
médias aritmética, geométrica, harmônica e 
quadrática de X, e ad1otemos notação semelhan
te para Y. Se calcularmos A (XJ = 30 e A (YJ = 
= 275 veremos, por inspeção de tabela, que êsses 
valores não estão em correspondência O mesmo 
acontecerá com as médias geométrica e har-
mônica. 

Entretanto, ao calcularmos Q (X) = 31,17 poderemos aceitar, dada a mar
cha das duas séries uma certa c.orrespondência com A (YJ = 275 

Isso significará que a ligação matemática se dará, pelo menos aproxima
damente, entre os quad1ados de X e os valores naturais (aritméticos) de Y: 

Y = mX' 

sendo m uma constante qualquer. 
Uma interpolação mais acurada poderá confirma'!:' a ligação que está 

imaginando 
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Ou então, se quisermos considerar o valor aritmético A (XJ = 30 teremos 
que compará-lo a um valor médio de Y, ao qual chamamos de "média radical qua
drática", ou seja a média d!e grau 1/2: 

-; ( ~ y11i )
2 

11;~ = -
n 

ou seja 

( v25 + -v10o + -V2f5 + -vToO + v'62s) 2 

Fica assim evidente a correspondência entre X e Y 

m' X= v1Y 
ou seja: 

y = m x• 
como já víramos 

Como pede o problema, a constante m pode ser determinada; no presente 
caso: 

ou 

225 
m =~ = 0,25 

Isso permite, para qualquer velocidade dada, calcular a energia, ou vice
-versa. Na era dos computadores eletrônicos, êsse método será com certeza 
utilizado para a descoberta das leis matemáticas que presidem a correspon
dência entre d!ois ou mais fenômenos. 

Finalmente, o estudante poderá notar as correspondências, no presente caso: 

x. ~ y, 
x, ~ Y:,,, 

e com facilidade deduzirá: 

X2, ~ Yr 

sendo que para a média geométrica 

pois 

v. 
PROBLEMA N.º 6 

Suponha-se a tabela ao lado. Sendo somente dois pares de valores, pefos 
d!ois pontos de sua representação gráfica passará 
uma linha reta (que será Y = -14 + 19 X). 
Logo deverá haver correspondência entre as duas X 

2 
6 

y 

24 
100 

'd' 't 't' . t ' X 
2 + 6 4 me ias an me icas, is o e, para = --

2
- = , 

, 24 + 100 
dever-se-a ter Y = 

2 
= 62 De fato, 

êsses dois resultados se ajustam perfeitamente 
à equação achada da .reta Y = a+bX. Mostrar: a) que a correspondência 
é realmente entre as médias aritméticas; b) qual será a correspondência de 
médias no caso de se ter um terceiro ponto X = 7, Y = 129 e de ser a equação, 
já agora, uma parábola Y = a+bX+cX', ou melhor: Y = 2X'+3X+10 
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Resposta: Quanto ao item (a): 

- };Y }; (a+bX) 
y, = --- = -----n n 

a+ b.X., 

ou então, tirando-se o valor de X da equação da reta: 

X= 
Y-a 

b 

e substituindo-se na expressão da média aritmética de X, achar-se-á o mesmo 
resultado. 

Quanto ao item (b) : 

-y _ 2: Y _ 2: (a + b X +e X 2
) _ + b X--; + ;r• 

t - -- - - a t C.<l. 
n n ' 

também, é claro, substituindo-se Y pelo trinômio na forma em função das 
raízes X' e X": 

Y = e (X -X') (X-X") 

chegar-se-á exatamente ao mesmo resultado: 

- ZY Y,=-
n 

c~(X-X')(X-X") - d 
=a+ b X1 + cX

1 n 

Realmente, p9de-se verificar: 

2i + 100 + 129 
Y1 = 

3 
= 841/s 

a= 10 

- ( 22 + 62 + 72 )J_ X s ex; = 2 3 ' = 59
1/s 

PROBLEMA No 7 

Com os dados iniciais do Problema n.0 6, como pondera'r os valores Y, = 24 
e Ya = 100 para se ter Y,, isto é, o valor de Y para X = 3? 

Resposta: 'Como já vimos, os pesos são inversamente proporcionais às 
distâncias dos pontos 

y = 3 Y, + 1 Y6 = 43 9 
3 + 1 

dac:J!o que c.oncorde com a equação da reta, para X = 3 

PROBLEMA N.0 8 

a) Demonstrar que, em um conjunto de observações X,, X,, X., . X,,, se 
somarmos ou subtrairmos uma constante e a todos os X's, a média aritmética 
ficará aumentada ou diminuída dessa constante e· 

A (X + e) = ~ (X + e) = ~X + .!!:_E_ = A (X) + e 
n n n 

b) Examinar o caso de todos os X's serem mult.iplicad.os ou divididos 
pela constante e: 

~(X e) e~ X 
A(X·c) = -- = -- =e• A(X) 

n n 
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c) Considerar a hipótese de, a cada valor de X (X,, X2, X,, 
adicionada uma variável X' (X,', x;, .. Xn'J: 

A (X + X') = }; (X + X') = A (X) + A (X') 
n 

187 

X,.J ser 

d) Provar que, no caso da média aritmética ponderada, se multiplicarmos 
ou dividirmos as freqüências por uma constante, a média não se altera: 

A (X) = }; X (Z e) 
};Zc 

c};XZ '1:XZ 
c};Z = };Z 

e) Verificar se .o enunciado nos itens (b) e (d) é válido para qualquer 
tipo de médlia decorrente da expressão geral dada em UI. 

f) Dois conjuntos com números diferentes de observações, n, e n,, têm 
para médias A (X} e A (X'). 

Qual a média resultante da fusão dos dois conjuntos? 

A (X) = }; X 
n, 

:2; X = 11 1 • ,4 (X) 

A (X')~ };X' 
nz 

2:X' = n2 • ,1 (X') 

e a média aritmética resultante será a reunião dos somatários, divididos 
por n, + n,: 

A. (X X') = 2: X + 2: X' = n 1 • A (X) + 11, • A (X') 
' n1 + n1 n1 + n, 

vale dizer, é a média ponderada entre as médias das distribuições primitivas. 

g) generalizar o problema do item anterior para o caso de mais de 2 
conjuntos: 

A (X,X', X", 

PROBLEMA No 9 

) = n1 ·A (X) + n, • A (X') + ns • A (X") + 
n1 + n, + ns + 

Aplicações práticas do gue foi visto no Problema n ° 8: 

a) A média das idades dos componentes de um certo grupo é 25,7 anos 
Decorridos 3,2 anos (sem modificação do grupo), qual será a nova média? 

b) O salário médio mensal de três fábricas, com 800, 1 000 e 1 700 operá
rios é, respectivamente, Cr$ 10 200, Cr$ 9 600 e Cr$ 10 000 Qual será a média 
aritmética que resultará da reunião das três fábricas? 

PROBLEMA N.0 10 

A média geométrica entre os rendimentos de um grupo de famílias foi 
G (X) = Cr$ 13 416 A média e:eométrica das despesas com alimentação foi 
G (X') = Cr$ 8 678 Qual será a média geométrica das proporções X'/X entre 
a despesa com alimentação e o rendimento? 

Resposta: A média geométrica procurada será 

ou seja 

G -(X') 
X 

G(X') 
= G(X) 

X'n 
... 'Y.n 

. X'n 

8678 
= 0,64'/ ou 64,7% 

13 416 

G(X') 
= G(X) 
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Nota O leitor poderá registrar essa propriedade d!a média geométrica, de 
onde advirão importantíssimas vantagens, especialmente nos pr.oblemas sôbre 
Núme1 os-índices t v Kafuri, p 107) : 

X 
(1enda) 

X' 
(alimentação) 

6 000 
7 000 
!) 000 

X'/X 
G (X • X') = G (X) • G (X') 

e 

( 
:\'") G(X) 

G :\'' = G(X') 

8 000 
10 000 
15 000 
27 000 

G(X)=13 416 

1:3 500 

G(X')=S 618 

0,75 
0,70 
0,60 
0,50 

Para conferência numérica, ao lado se en
contra a tabela que forneceu os dados para êste 
p1oblema 

PROBLEMA No 11 

Com os dados do problema anterior, qual a média geométrica entre as pro~ 
porções (X/X'!, isto é, entre os rendimentos e as d!espesas com alimentação? 

Resposta Com o mesmo desenvolvimento do problema n ° 10, poder-se-á 
concluir 

"(~) - 1 - _1_ - 1 5 1r1 6 n1 
" x· - rr ( ~,) - o,6ft - ,.46 ou ,)r, ·" 

:N'ote-se que com a média aritmética tal não aconteceria 

PROBLEMA No 12 

Como calcular a média alitmética pelo chamado "processo abreviado"? 
Resposta _____ ... Imaginemos os valores X, clis

postos ao longo de um eixo, ou ,se-
ja X a méd'ia aritmética e X, um 
valor arbitrário que se escolhe pa
ra origem provisória de medida 
dos valores X, Como se vê na fi
gura, tem-se 

X.= x, +d r-11 
isso nos leva a muitas relações, entre as quais 

então a média aritmética 
x, =X,,+ a 

.'\:' = ~X; = ~ (X0 + a) = Xº + ~ 
n n n 

que é a fórmula para o cálculo da média aritmética pelo p1ocesso pedido 
Havendo freqüências Z a considerar, a expressão [5] fica: 

,, z 
\-= ,, +~ 
, "'º ::!: z 

e se todos os valo1es a forem divididos por uma constante h 

(/ 

onde a= h 

Voltancio à figura, pedimos ao leitor reter as expressões 

x = x, - X d - a 

e, comparando [ 4] e [ 51 : 
a= X, - X, = d - X 

d= ::!: ((. 
n 

ou, no caso de havei freqüências a considerar 

[."] 

í6J 
í7] 

[81 

d= ZaZ = hZaZ [9] 
z z 2; z 

Nos liv1os "Pontos de Estatística" - 10 a ed e "Exe1cícios de Estatística" 
-:- 6 ª ed, podem ser encontradas várias aplicações do cálculo da média aritmé
ttca pelo processo ab1eviaC:1.o 
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Tabela n ° 1 

QUADRADOS, CUBOS, RAÍZES QUADRADAS, INVERSOS DAS RAÍZES 
QUADRADAS, RAÍZES CÚBICAS, INVERSOS E CIRCUNFERÊNCIAS, PARA 

OS 100 PRIMEIROS NÚMEROS INTEIROS 

n n2 nª ,y;- 1;,y;- ~;;-' i/n 7r n 11 

--- ------ ------ ------ ------ ----- ------ -------- ---

1 1 1 1,00000 - 1,00000 - 3,14159 1 
2 4 8 1,41421 0,70711 1,25992 o 50000 6,28319 2 
3 9 27 1,73205 57735 1,44225 33333 9,43478 3 
4 16 64 2,00000 50000 1,58740 25000 12,56637 4 
5 25 125 2,23607 44721 1,70998 20000 15,70796 5 

6 36 216 2,44949 0,40825 1,81712 0,16667 18,84956 6 
7 49 343 2,64575 37796 1,91293 14286 21,99115 7 
8 64 512 2,82843 35355 2,00000 12500 25,13274 8 
9 81 729 3,00000 33333 2,08008 11111 28,27433 9 

10 100 1 000 3,16228 31623 2,15443 10000 31,41593 10 

11 121 1 331 3,31662 0,30151 ?,~2398 0,09091 34,55752 11 
12 144 1 728 3,46410 28868 2,28943 08333 37,69911 12 
13 169 2 197 3,60555 27735 2,35133 07692 40,84070 13 
14 196 2 744 3,74166 26726 2,41014 07143 43,98230 14 
15 225 3 375 3,87298 25820 2,46621 06667 47,12389 15 

16 256 4 096 4,00000 0,25000 2,51984 0,06250 50,26548 16 
17 289 4 913 4,12311 24254 2,57128 05882 53,40708 17 
18 324 5 832 4,24264 23570 2,62074 05556 56,54867 18 
19 361 6 859 4,35890 22942 2,66840 05263 59,e9026 19 
20 400 8 000 4,47214 22361 2,71442 05000 62,83185 20 

21 441 9 261 4,58258 0,21822 2,75892 0,04762 65,97345 21 
22 484 10 648 4,69042 21320 2,80204 04545 69,11504 22 
23 529 12 167 4,79583 20851 2,84387 04348 72,25663 23 
24 576 13 824 4,89898 20412 2,E8450 04167 75,39822 24 
25 625 15 625 5,00000 20000 2,92402 04000 78,53982 25 

26 676 17 576 5,09902 0,19612 2,96250 0,03846 81,68141 26 
27 729 19 683 5,19615 19245 3,00000 03704 84,82300 27 
28 784 21 952 5,29150 18898 3,03659 03571 87,96459 28 
29 841 24 389 5,38516 · 18570 3,07232 03448 91,10619 29 
30 900 27 000 5,47723 18257 3,10723 03333 94,24778 30 

31 961 29 791 5,56776 0,17961 3,14138 0,0322tl 97,38937 31 
32 1 024 32 768 5,65685 17678 3,17480 03125 100,53096 32 
33 1 089 35 937 5,74456 17408 3,20753 03030 103,67256 33 
34 1 156 39 304 5,83095 17150 3,23961 02941 106,81415 34 
35 1 225 42 875 5,91608 16903 3,27107 02857 109,95574 35 

36 1 296 46 656 6,00000 0,16667 3,30193 0,02778 113,09734 36 
37 1 369 50 653 6,08276 16440 3,33222 02703 116,23893 37 
38 1 444 54 872 6,16441 16222 3,36198 02632 119,38052 38 
39 1 521 59 319 6,24500 16013 3,39121 02564 122,52211 39 
40 1 600 64 000 6,32456 15811 3,41995 02500 125,66371 40 

41 l 681 68 921 6,40312 o, 15617 3,44822 0,02439 128,80530 41 
42 1 764 74 088 6,48074 15430 3,47063 0.2381 131,94689 42 
43 l 849 79 507 6,55744 15250 3,50350 02326 135,08848 43 
44 l 936 85 184 6,63325 15076 3,53035 02273 138,23008 44 
45 2 025 91 125 6,70820 14907 3,55689 02222 141,37167 45 

46 2 116 97 336 6,78233 0,14744 3,58305 0,02174 144,51326 46 
47 2 209 103 823 6,85565 14587 3,60883 02128 147,65485 47 
48 2 304 110 592 6,92820 14434 3,63424 02083 150,79645 48 
49 2 401 117 649 7,00000 14286 3,65931 02041 153,93804 49 
50 2 500 125 000 7,07107 14142 3,68403 02000 157,07963 50 
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n n2 n3 "\Ili" tfvll" ~li" t/n 
1 

'lrll n 
~-·- ~~ ~---

___ .. ___ 
~----~- -------- ~~---- -----~- -·~----- ---·-

51 2 601 132 651 7,14143 0,14003 3,70843 0,019608 160,22123 51 
52 2 740 140 608 7,2lll0 13868 3,73251 19231 163,36282 52 
53 2 809 148 877 7,28011 13736 3,75629 18868 166,50441 53 
54 2 916 157 464 7,34847 13608 3,77976 18519 169,64600 54 
55 3 025 166 375 7,41620 13484 3,80295 18182 172,78760 55 

56 3 136 175 616 7,48331 0,13363 3,82586 0,017857 175,92919 56 
57 3 249 185 193 7,54983 1324-5 3,84-850 17544 179,07078 57 
58 3 364 195 112 7,61577 13131 3,87088 17241 182,21237 58 
59 3 481 205 379 7,68115 13019 3,89300 16949 185,35397 59 
60 3 600 216 000 7,74597 12910 3,91487 16667 188,49556 60 

61 3 721 226 981 7,81325 0,12804 3,93650 0,016393 191,63715 61 
62 3 844 238 328 7,87401 12700 3,95789 16129 194,77874 62 
63 3 969 250 047 7,93725 12599 3,97906 15873 197,92034 63 
64 4 096 262 144 8,00000 12500 4,00000 15625 201,06193 64 
65 4 225 274 625 8,06226 12405 4,02073 15385 204,20352 65 

66 4 356 287 496 8,12404 0,12309 4,04124 0,015152 207,34512 66 
67 4 489 300 763 8,18535 12217 4,06155 14925 210,48671 67 
68 4 624 314 432 8,24621 12127 4,08566 14706 213,62830 68 
69 4 761 328 509 8,30662 12039 4,10157 14493 216,76989 69 
70 4 900 

343 ººº 8,36660 11952 4,12129 14286 219,91149 70 

71 5 041 357 911 8,42615 0,11868 4,14082 0,014085· 223,05308 71 
72 5 184 373 248 8,48528 11785 4,16017 13889,, 226,19467 72 
73 5 329 389 017 8,54400 11704 4,17934 13699 229,33626 73 
74 5 476 405 224 8,60233 11625 4,19834 13514 232,47786 74 
75 5 625 421 875 8,66025 11547 4,21716 13333 235,61945 75 

76 5 776 438 976 8,71780 0,11471 4,2351?2 0,013158 238,76104 76 
77 5 929 456 533 8,774.96 11396 4,25432 12987 241,90263 77 
78 6 084 474 552 8,R3176 11323 4,27266 12821 245,04423 78 
79 (i 241 493 039 8,88819 11251 4,29084 12658 248,18582 79 
80 6 400 512 ººº 8,94427 11180 4,30887 12500 251,32741 80 

81 6 561 531 441 9,00000 0,11111 4,32675 0,012346 254,46900 81 
82 6 724 551 368 9,05539 11043 4,33448 12195 257,61060 82 
83 6 889 571 787 9,11043 10976 4,36207 12048 260,75219 83 
84 7 056 592 704 9,16515 10911 4,37952 11905 263,89378 84 
85 7 225 614 125 9,21954 10847 4,39683 11765 267,03538 85 

86 7 396 636 056 9,27362 0,10783 4,41401 0,011628 270,17697 86 
87 7 569 658 503 9,32738 10721 4,43105 11494 273,31856 87 
88 7 744 ê81 472 9,38083 10660 4,44796 1136! 276,46015 88 
89 7 921 704 969 9,43398 10600 4,46475 11236 279,60175 89 
90 8 100 729 000 9,48683 10541 4,48140 11111 282,7433·1 90 

!)l 8 281 753 571 9,53939 0,10483 4,49794 0,010989 111185,88493 91 
92 8 464 778 688 9,59166 10426 4,51436 10870 289,02652 92 
93 8 649 834 .357 9,64365 10370 4,53065 10753 292,16812 93 
94 8 836 830 584 9,69536 10314 4,54684 10638 295,30971 94 
95 9 025 857 375 9,74679 10260 4,56290 10526 298,45130 95 

96 9 216 884 736 9,79796 0,10206 4,57886 0,010417 301,59289 96 
97 9 409 912 673 9,84886 10153 4,59470 10309 304,73449 97 
98 9 ü04 941 192 9,89949 10101 4,61044 10204 307,87608 98 
99 9 801 970 299 9,94987 10050 4,62607 10101 311,0l767 99 

100 10 000 1 000 000 10,00000 10000 4,64159 10000 314,15927 100 



" ex 
----- ---

0,00 1,0000 
01 0101 
02 0202 
03 0305 
04 0408 

0,05 1,0513 
06 0618 
07 0725 
08 0833 
09 0942 

0,10 1, 1052 
11 1163 
12 1275 
13 1388 
14 1503 

0,15 1,1618 
16 1735 
17 1853 
18 1972 
19 2092 

0,20 1,2214 
21 2337 
22 2461 
23 2586 
24 2712 

0,25 1,2840 
26 2969 
27 3100 
28 3231 
29 .1364 

0,30 1,3499 
31 3634 
32 3771 
33 3910 
34 4049 

0,35 1,4191 
36 4333 
37 1477 
3~ 4623 
39 4770 

0,40 1,4918 
41 50()8 
42 5220 
43 5373 
44 552í 

0,45 1,5683 
46 5841 
4í ()OOO 
48 6161 
49 6323 

0,50 1,6487 
51 6653 
52 6820 
5.3 6989 
54 7160 

0,55 1,7333 
56 7507 
57 7683 
58 7860 
59 8040 

0,60 l,8221 
61 8404 
62 858!1 
63 8776 
ü-1 8965 

0,65 l,!1155 
66 9348 
67 !1542 
68 !1739 
69 9937 

0,70 2,0138 
71 0340 
72 054'1 
73 0751 
74 0959 

0,75 2,1170 

NOÇÕES DE' METODOLOGIA 

Tabela no 2 

POTi!:NCIAS DO NúMERO e 

e-x "' ex e-x "' ---- -·--------- ---

1,000000 0,75 2,1170 0,472367 1,50 
0,990050 76 1383 467666 51 

980199 77 1598 463013 52 
970446 78 1815 458406 53 
960789 79 2031 453845 54 

0,951229 0,80 2,2255 0,449329 1,55 
941765 81 2479 444858 56 
932394 82 2705 440132 57 
923116 83 2933 436049 58 
913931 84 3164 431711 59 

0,904837 0,85 2,3396 0,427415 1,60 
895834 86 36R2 423162 61 
886920 87 3869 418952 62 
878095 88 4109 414783 63 
869358 89 4351 410656 64 

0,860708 0,90 2,·1596 0,406570 1,65 
852144 91 4843 402524 66 
843665 92 5093 398519 67 
835270 93 5345 394554 68 
826959 94 5600 390628 69 

0,818731 0,95 2,5857 0,386741 1,70 
810584 96 6117 382893 71 
802519 97 6379 379osa 72 
79453-! 98 6645 375311 73 
786628 99 6912 371577 7<1 

0,778801 1,00 2,7183 0,367879 1,75 
771052 01 7456 364219 76 
763379 02 7732 360595 77 
75578<1 03 8011 357007 78 
748264 04 8292 353455 79 

0,74(1818 1,05 2,8577 0,349938 1,80 
733447 06 8864 346456 81 
726149 07 9154 343009 82 
718924 08 9447 339596 83 
71l770 ºº 9743 336216 84 

0,704688 1,10 3,0042 0,332871 1,85 
697676 11 0344 329559 86 
690734 12 0640 326280 87 
6838~1 13 0957 323033 88 
677057 14 1268 319819 89 

0,§70320 1,15 3,1582 0,316637 1,90 
663650 16 1899 m:~~ 1 

91 
657047 17 2220 92 
650509 18 2544 307279 93 
64'1036 19 2871 304221 94 

O,ü37628 1,20 3,3201 0,301194 1,95 
631284 21 3535 298197 96 
625002 22 3872 295230 97 
618783 23 4212 292293 98 
612626 24 4556 289384 99 

0,606531 1,25 3,4903 0,286505 2,00 
600496 26 52õ4 283654 01 
594521 27 5609 280832 02 
588605 28 5966 278037 03 
582748 29 6328 275271 04 

o,.576950 1,30 3,6693 0,272532 2,05 
571209 31 7062 269820 06 
565525 32 7434 267135 07 
559898 33 7810 2ü4477 08 
554327 34 8190 261846 09 

0,548812 1,35 3,8574 0,259240 2,10 
543351 36 8962 256661 11 
537!144 37 !1354 254107 12 
532592 38 974!1 251579 13 
527292 39 4,0149 249075 14 

0,522046 1,40 4,0552 0,246597 2,15 
516851 41 0960 244143 16 
511709 42 1371 241714 17 
506617 43 1787 239309 18 
501576 44 2207 236928 19 

0,496585 1,45 4,2831 0,234570 2,20 
491644 46 3060 232236 21 
486752 17 34!12 229925 22 
481909 4S 3929 227638 23 
477114 49 4371 225373 24 

ü,472367 l,50 4,4817 0,223130 2,25 

e 2,7182818 

ex e-z "' ------ --
4,4817 0,223130 2,25 

5267 320910 26 
5722 218712 27 
6182 216536 28 
6646 214381 29 

4,7115 0,212248 2,30 
7588 210136 31 
8066 208045 32 
8550 205975 33 
9037 20392f M 

4,9530 0,201897 2,35 
5,0028 199888 36 

0531 197899 37 
1039 195930 38 
1552 193980 39 

5,2070 0,192050 2,40 
2593 190139 41 
3122 188247 42 
3656 186374 43 
4195 184520 44 

5,4739 0,182684 2,45 
5290 180866 46 
5845 179066 47 
6407 177284 48 
6973 175520 49 

5,7546 0,173774 2,50 
8124 172045 51 
8709 170333 52 
9299 168638 53 
9895 166960 54 

6,0496 0,165299 2,55 
1104 163654 56 
1719 162026 57 
2339 160414 58 
2965 158817 59 

6,3598 0,157237 2,60 
4237 155673 61 
4883 154124 62 
5535 152590 63 
6194 151072 6<! 

6,6859 O, 149569 , 2,65 
7531 14~080 66 
8210 1'16607 67 
8895 115148 68 
9588 143704 69 

7,0287 0,142274 2,70 
0993 140858 71 
1707 139457 72 
2427 138069 73 
3155 136695 7'1 

7,3891 o, 135335 2,75 
4633 133989 76 
5383 132655 77 
6141 131336 78 
6906 130029 79 

7,7679 0,128735 2,80 
8460 127454 81 
9248 126186 82 

8,0045 124930 83 
0849 123687 84 

8,1662 0,122456 2,85 
2482 121238 86 
3311 120032 87 
4149 118837 88 
4994 117655 8!1 

8,5849 o, l16484 2,90 
6711 115325 91 
7583 11'1178 92 
8463 113042 93 
9352 lllll17 9! 

9,0250 0,110803 2,!15 
1157 109701 !16 
2073 108609 97 
2999 107528 98 
3933 106459 99 

9,4877 0,105399 3,00 
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ex e-x 
------

9,4877 0,105399 
5831 104350 
6794 103312 
7767 102284 
8479 101266 

9.9742 0,100259 
10,074 099261 

176 098274 
278 097296 
3Sl 096328 

10,486 0,095369 
591 094420 
697 093481 
805 092551 
913 091630 

11,023 0,090718 
134 089815 
246 088922 
359 088037 
473 087161 

!l,588 0,086294 
705 085435 
822 084585 
941 083743 

12,061 082910 

12,182 0,082085 
305 081208 
429 08046() 
554 07965\) 
680 078866 

12,807 0,078082 
936 077305 

13,066 076536 
197 075774 
330 075020 

13,464 0,074274 
599 07353.5 
736 072803 
874 072078 

14,013 071361 

14,15'1 0,070651 
296 069948 
440 069252 
585 065563 
732 06788! 

14,880 0,067206 
15,029 06653i 

180 065875 
333 065219 
487 064570 

15,643 0,063928 
800 063292 
959 062662 

lú, 119 Oê2039 
281 061421 

15,445 0,060810 
610 060205 
777 059606 
941i 059013 

17,116 058426 

17,288 0,057844 
462 05721l!I 
037 056699 
814 056135 
993 055576 

18,174 0,05502'.l 
357 054H6 
541 053934 
728 053397 
916 05286(\ 

19, 106 0,052340 
298 051819 
492 051303 
688 050793 
886 050287 

20,086 0,049787 
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X ex e-x X ex e-x X e--e e-x X c:r. e-x 

--------- --- -------- --------- -----------

3,00 20,086 0,049787 3,75 42,521 0,023518 4,50 90,017 0,011109 5,25 190,57 0,005248 
01 287 040291 76 948 023284 51 922 010998 26 192,48 0.\5195 
02 491 048R02 77 43,380 023052 52 91,835 010889 27 194,42 005144 
03 697 048316 78 816 022~23 53 92,759 010781 28 196,37 005092 
04 905 047835 79 44,256 022596 5•1 93,691 010673 29 198,34 005042 

3,05 21,115 0,047359 3,80 44,701 0,022371 4,55 94,632 0,010561 5,30 200,34 0,004992 
06 328 045888 81 45,150 022148 56 95,583 010462 31 202,35 004942 
07 5'12 046'!21 82 604 021928 57 96,544 010358 32 204,38 004893 
08 758 045959 83 46,053 021710 58 97,514 010255 33 206,44 004844 
09 977 0·15502 84 525 021494 59 98,494 010153 34 208,51 004796 

3,10 22, 198 0,045049 3,85 •16,993 0,021280 4,60 99,484 0,010052 5,35 210,lll 0,004748 
11 421 044601 86 •17,465 021068 61 100,48 009952 36 212,72 004701 
12 646 044157 87 942 020858 62 101,49 009853 37 214,86 004654 
13 874 043718 88 •18,424 020651 63 102,51 009755 38 217,02 004608 
14 23,104 0-13283 89 911 020445 64 103,54 009658 39 219,20 004562 

3,15 23,336 0,042852 3,90 49,402 0,020242 4,65 104,58 0,009562 5,40 221,41 0,004517 
16 571 042•126 91 899 020041 66 105,64 009466 41 223,63 004472 
17 807 042004 92 50,400 019841 67 106,70 009872 •12 225,88 OOH27 
18 24,047 04lil86 93 907 019644 68 107,77 009279 4:l 228,15 004383 
19 288 041172 94 51,419 019448 69 108,55 009187 4-l 230,H 00-1339 

3,20 24,533 0,040762 3,95 51,935 0,019255 4,70 109,95 0,0090U5 5,45 232,7ü 0,004296 
21 779 040357 96 52,457 01D063 71 111,05 009005 46 235,10 004254 
22 25,028 039955 97 985 018873 72 112,17 008915 47 237,46 004211 
23 280 039557 98 53,517 018686 73 113,30 008820 48 239,85 004169 
24 534 039164 99 5·1,055 018500 74 114, 13 008739 49 242,26 004128 

3,25 25, 790 0,038774 4,00 M,598 0,018316 4,75 115,58 0,008652 5,5 244,69 0,004087 
26 36,050 038:J88 01 55,147 018138 76 116,75 00~56fi (i 270, 13 003698 
27 311 038806 02 701 017953 77 l 17,92 008480 7 298,87 003346 
28 57fi 037628 03 1í6,2ül 017774 78 119,10 008396 8 330,30 003028 
29 843 037254 04 826 017597 79 120,30 008.312 g 365,04 002739 

3,30 27,113 0,0366R3 4,05 57,397 0,017422 4,80 121,51 0,008230 6,0 403,43 0,002179 
:n 385 036516 06 974 017249 81 122,73 008148 1 445,Sü 002243 
32 660 036153 07 58,557 017077 82 123,97 008067 2 492,75 002029 
33 938 035793 08 59,145 016907 83 125,21 077987 3 544,57 001836 
34 28,219 035437 09 740 016739 84 126,47 007907 4 601,85 001662 

3,35 28,503 0,035084 •J,10 60,340 0,016573 4,85 127,74 0,007828 6,5 665,14 0,001503 
36 789 034735 11 fJ47 016408 86 129,02 007750 6 735,10 001360 
37 29,079 034390 12 61,559 0162,15 87 130,32 007673 7 812,41 001231 
38 371 034047 13 62,178 016083 88 131,63 007597 8 897,85 001114 
39 ü66 033709 14 803 015923 89 132,95 007521 9 992,27 001008 

3,40 29,964 0,033373 4,15 63,·134 0,015764 4,90 134,29 0,007447 7,0 1096,6 0,000912 
41 30,265 033041 16 64,072 015608 91 135,64 007372 1 1212,0 000825 
42 569 032712 17 715 015452 92 137,00 007299 2 1339,4 000747 
43 b77 032387 18 ô5,366 015299 93 138,38 007227 3 1480,3 000676 
44 31,187 032065 19 ô6,023 015146 94 139,77 007155 4 163fi,O 000611 

3,45 31,500 0,031746 4,20 66,686 0,014996 4,95 141,17 0,007083 7,5 1808,0 0,000553 
46 817 031430 21 67,3!í7 014846 96 142,59 007013 (i 19\18,2 000500 
47 32,137 031117 22 ll8,033 014699 97 144,03 006943 7 2208,3 000453 
48 4CO 030807 23 717 014552 98 145,47 006874 8 2440,6 000410 
49 781) 030501 24 6\1,408 01'1408 99 146,94 006806 9 2697,3 000371 

3,50 33,115 0,0301!)7 4,25 70, 105 0,011264 5,00 148,41 0,006738 8,0 2981,0 0,000335 
51 448 029897 26 810 014122 01 149,90 006"71 1 32\!4,5 000304 
52 784 029599 27 71,522 013982 02 151,41 006605 2 3641,0 000275 
53 34,124 029305 28 72,240 013843 03 152,93 006539 3 4023,9 000249 
5-1 467 029013 29 966 013705 04 154,47 006474 'l 4447,1 000225 

3,55 34,813 0,028725 4,30 73,700 0,013569 5,05 156,02 0,006409 8,5 4914,8 0,000203 
56 35,163 028439 31 71,4-lO 013434 06 157,59 006346 6 5431,7 (100184 
57 517 028156 32 75,189 0133GO 07 159,17 006282 7 6002,9 000167 
58 874 (127876 33 944 013168 08 160,77 006220 8 6634,2 000151 
59 36,234 027598 :l4 76, 708 013037 09 ](i2,39 006158 9 7332,0 000136 

3,60 36,598 0,027324 ·l,35 77,478 0,012907 5,10 164,02 0,006097 9,0 8103,1 0,000123 
61 966 027052 36 7S,257 012778 11 165,fi7 006036 1 8955,3 000112 
ü2 37,3:l8 026783 37 79,014 012651 12 167,3 l 005076 2 ggq7, 1 000101 
63 713 026516 38 838 012525 13 169,02 D05917 3 10933 000091 
64 38,092 02G252 39 80,640 012401 14 170,72 005858 4 1208e. oooo8:l 

3,65 38,475 0,025991 4,40 81,451 0,012277 5,15 172,43 0,005799 9,5 13360 0,000075 
fiG 861 025733 41 S2,269 012155 16 174,16 005742 6 1'1765 000008 
67 39,252 025476 42 93,096 012034 17 175,91 005085 7 1G318 0(10061 
fi8 646 025223 43 931 011!114 18 177,68 005628 8 18034 000055 
69 40,045 024972 '14 84, 775 011796 19 179 •17 005572 D 199:lo 0110050 

3,70 40,447 0,024724 4,45 85,027 0,011679 5,20 181,27 0,005.517 10,0 22026 0,0000-15 
71 854 02447S 46 86,488 Ol 15G2 21 183,09 005462 
72 41,261 02423 j 47 87,357 011447 22 184,93 00.5407 
73 679 0239\)3 48 88,235 011333 23 186,70 005354 
71 42,mJS 023754 49 89,121 011221 24 188,07 005300 

3,75 42,521 0,023518 4,.50 !l0,017 0,011109 5,25 1 l!l0,57 0,005248 



Reportagem 

, A 

SEMINARIO DA ONU SOBRE 
RECENSEAMENTO NA AMÉRICA LATINA 

ORGANIZADO pela Direção de Assuntos 
Sociais e Direção de Operações de As
sistência Técnica das Nações Unidas, 
em colaboração com o govêrno do Chi
le e o Instituto Interamericano de Es
tatística, realizou-se em Santiago do 
Chile, em dezembro, um Seminário das 
Nações Unidas sôbre avaliação e utili
zação dos resultados dos recenseamen
tos de população na América Latina. 

A reunião teve a cooperaão finan
ceira do Conselho de População, sendo 
a ONU representada pelo Centro Lati
no-Americano de Demografia, que di
rigiu o seminário. 

PARTICIPANTES 

e ÊRCA de 30 técnicos de 20 repúblicas 
latino-americanas participaram das de
liberações adotadas nas reuniões, cons
tituindo a sua maioria pessoas de gran
de competência em uma ou várias das 
seguintes especialidades: política e pla
nificação econômica e social, planeja
mento e administração de recensea
mentos, estatísticas econômicas e so
ciais e demografia. 

RELATÓRIOS 

Üs participantes prepararam um rela
tório resumindo o trabalho já realiza
do nos respectivos países, no que se 
relaciona com estudos analíticos e ava
liação dos resultados dos recenseamen
tos passados, e sua aplicação prática à 
planificação e à política econômica e 
social. Também indicam, nos seus rela
tos, as disposições que conviriam tomar 
para trabalhos semelhantes, correspon
dentes a recenseamentos a serem efe
tuados. 

Outros estud!os foram elaborados 
pela Comissão Econômica para a Amé-

rica Latina, pela Direção de Assuntos 
Sociais e Escritório de Estatística do 
Departamento de Assuntos Econômicos 
e Sociais das Nações Unidas e o Cen
tro Latino-americano de Demografia. 

TEMÁRIO 

No seminário, que se findou a 18 de 
dezembro, as sessões concentraram sua 
atenção em 4 pontos principais: 

1) dados e estudos sôbre popula
ção como elementos auxiliares necessá
rios à planificação e orientação econô• 
mica e social; 

2) avaliação da qualidade dos da
dos censitários sôbre população; coor
denação com estatísticas de outras fon
tes e complementação dos censos medi
ante investigações à base de exemplos, 

3) planos nacionais para tabular e 
analisar os resultados dos próximos cen
sos de população; 

4) problemas que envolvem a exe_ 
cução dos programas de avaliação, aná
lise e utilização dos resultados dos cen
sos de população. 

IMPORTÂNCIA DOS CENSOS 

PARA melhor compreender o verdadei
ro alcance e importância dos temas 
tratados no Seminário, basta citar al
guns parágrafos do relatório sôbre "A 
População Econômica Ativa", preparado 
pelo Centro La·tino-americano de De
mografia, cujas informações foram 
consid!aradas no primeiro dia do con
clave recém-findo 

Assevera o relatório que "as estatístL 
cas sôbre população econômicamente 
ativa são de grande utilidade no escla
recimento de importantes aspectos da 
vida econômica e social na formulação 
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de medidas encaminhadas a assegurar 
seu' aperfeiçoamento". E prossegue: 
"Dão a conhecer o número de traba
lhadores disponíveis para a produção 
econômica, classificados segundo seu 
ramo de atividade Os ofícios e profis
sões, as categorias jurídico-econômicas 
nas relações de trabalho e as caracte
rísticas demográficas e culturais" -
são outros aspeci.•os importantes reve
lados pelos censos 

Ainda mais: proporcionam um in
ventário quantitativo e qualitativo dos 
recursos humanos desde o ponto de vis
ta de sua qualificação profissional, dis
tribuição geográfica, repartição por se
tores de economia, grau de utilização, 
estrutura sexo-idade, nível de instrução, 
origem étnica, residência urbana-ru
ral, renda, estado civil, etc 

Essas informações são preciosas 
para a preparação de programas de de
senvolvimento econômico e social, em 
quanto perm:item avaliar a melhor uti
lização que se pode fazer de tais re
cursos humanos, assim como as mo
cilificações sociais que dito desenvolvi
mento provàvelmente provocará. 

SOLUÇÃO DE PROBLEMAS 

e ONTINUA O relatório do Centro Lati
no-Americano de Demografia. "se se 
contar com estatísticas adequadas que 
descrevam as condições atuais e do pas
sado. . se poderá estimar a população 
econômicamente ativa e seus princi
pais segmentos (sexo, idade, grupos de 
atividades, rel!gião, etc) desde uma 
época não muito remota (10 anos, por 
exemplo), de modo que seja possível 
prever a solução de problemas como a 
criação de novos empregos (inclusive 
as inversões correspondentes), forma
ção e orientação profissional, migrações 
profissionais, custos dos seguros por 
aposentadoria e outros. 

Acrescenta o relato que "a análise 
histórica da mão-de-obra, permite co-

nhecer, quiçá em forma mais significa
tiva que outro tipo de dado, as trans
formações econômicas e sociais de· um 
povo. o gênero de vida e as atitudes 
mentais são determinadas, em gran
de parte, pela profissão, de tal manei
ra que o conhecimento das caracterís
ticas de atividade profissional da popu
lação são úteis para compreender nu
merosas tendências sociais". 

Conclui-se dêsses informes que a 
principal fonte de dados sôbre popula
ção econômicamente ativa é o censo pe
riódico da população, especialmente na
queles países onde não funciona um sis
tema de estatísticas econômicas con
tínuas. 

INTEGRAÇÃO ECONÔMICA 

S Ão precisamente algumas projeções 
já elaboradas sôbre o incremento da po
pulação ativa na América Latina as 
que fundamentam, entre outras ra
zões, a urgente necessidade de acele
rar os esforços de integração econômi
ca regional. 

E' oportuno recordar, aqui, pala
vras do sr. Giorgio Mortara, da delega
ção brasileira, no seu relatório intitu
lado Estudos demográficos relativos a 
uma política de população nos países 
latino-americanos, "resulta indispensá
vel a coordenação entre o desenvolvi
mento demográfico e o econômico. Bas
ta mencionar que, segundo as estima
tivas da Divisão de População das Na
cões Unidas, a população da América 
Latina triplicaria entre 1960 e 2000, 
para compreender as grandes dificul
dades que se terá de vencer para 
chegar a conciliar uma política econô
mica de expansão da produção e ele
vação do nível de vida com uma polí
tica demográfica de adequação do cres
cimento da população às possibilidades 
econômicas e às exigências do bem-es
tar social" . 

PREPARA TI VOS PARA O VII 
RECENSEAMENTO GERAL 

Ü NúcLEO de Planejamento Censitá
rio ativa os trabalhos preparatórios do 
VII Recenseamento Geral do Brasil, 
com base na experiência colhida nos 
censos ant!lriores e nos aperfeiçoamen
tos da moderna técnica censitária. 

Durante os últimos anos, numero
sas experiências de campo foram le
vadas a cabo em municípios do inte
rior do País, com o objetivo de testar 
instrumentos de coleta e apuração a 
serem utilizados no próximo Recensea-

menta Geral. Em 1957, realizou-se um 
Censo Experimental de População em 
Ituiutaba Eb 1958 foram aferidos, nos 
municípios de Duque de Caxias, Nova 
Friburgo e Maricá, os processos para 
levantamento do material de base car
tográfica que, pela primeira vez, servi
rá aos objetivos cadastrais censitários. 
No ano em curso, teve lugar o Cen
so Experimental de População em Bra
sília e está em vias de realização uma 
oontagem experimental no setor agrí-
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cola, nos municípios fluminenses de 
Itaperuna, Rezende e Nova Friburgo 
A13 operações realizadas obtiveram com
pleto êxito, constituindo valioso subsídio 
técnfoo para a próxima campanha cen
sitária. 

Não m~nos importante foi a ini
ciativa do Núcleo de realizar uma son
dagem entre os consumidores das in
f.ormações do Recenseamento sôbre a 
forma de apresentação dos resultado.s 
dos censos, sua apuração e a possibi
lidade de introdiução de novos itens 
para pesquisa e nova conceituação Os 
informantes consultados apresentaram 
sugestões que estão sendo devidamente 
examinadas. 

Por outro lado, no setor de propa
ganda, que deve preceder e acompa
nhar a coleta, a exemplo do que foi 
feito em outros setores do Núcleo, rea
lizam-se estudos com base na expe
riência do VI Recenseamento (valioso 
subsídio para êsses estudos são os rela
tórios dos Inspetores Regionais de Es
tatística e dos Agentes Municipais de 
Estatística) de que se inferem novos 
critérios e diretrizes para aplicação fu
tura. Tôdas estas atividades estão do
cumentadas na série de publicações do 
Núcleo denominadas "Documentos Cen
sitários", conhecidas por seu alto nível 
técnico, em todos os pá.íses americanos 
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ROBERT C. COOK 

O CRESCIMENTO DA POPULAÇÃO 
REDUZ A TERRA 

UM dos maiores e talvez mais amea
çadores desenvolvimentos do Século 
XX é o crescimento rápido e acelera
do da população mundial. Isto po~e 
levar, mais do que qualquer outra coi
sa, com exceçã.o, talvez, da desinte
gração do átomo, à mudança das re
lações entre os homens, no futuro, re
volucionandlo dràsticamente tanto as 
relações internacionais como as hu
manas 

Com referência ao tempo, o cres
cimento rápid.o da população adquire 
sua importância legítima Quando, há 
500 anos, Magalhães levou três anos 
para circunavegar o globo, havia me
nos de meio bilhão de pessoas. Quan
do Júlio Verne iniciou, em 1870, a fic
ção científica e Phileas Fogg fêz uma 
viagem ao 'redor da Terra em 80 dias, 
o mundo tinha cêrca de 1,4 bilhões de 
pessoas. Em 1942, Wendlell Wilkie 
descobri! "um mundo só" em 160 ho
ras de vôo e seu mundo possuía 2,3 
bilhões de pessoas. Em 1957, o Stra
tegic Air Comand circulou um mun
do de 2,8 bilhões de pessoas, em 45 
horas. 

Durante êsses cinco séculos, a taxa 
de crescimento da população mundial 
tem-se acelerado inexoràvelmente De 
1650 a 1750, a taxa média anual do 
crescimento foi cêrca de 0,3 por cento 
Ela avançou até atingir, aproximada
mente, 0,5 por cento durante o século 
seguinte e cêrca de 0,8 por cento de 
1850 a 1950. Esta ma·rcha continua 
ainda a intensificar-se. A taxa de cres
cimento pulou de cêrca de 1,7 por cento 
por ano entre 1950 e 1956. Isto quer 
dizer 45 milhões de pessoas a mais por 
ano e 125 000 por dia. E o fim ainda 
não está à vista 

Extraído de Population Bulletin, Population 
Refe1ence Bureau, INC, Vol XIV, June 1958, 
N ° 4, Washington 

Nesta marcha, a população dupli
cará em apenas 41 anos. Isto significa 
5,7 bilhões de pessoas na Terra por vol
ta do ano 2000 

Um aumento anual de 2% é intei
ramente possível no ano de 1960 se a 
taxa de mortalidade continuar a de
clinar em muitos dos países subdesen
volvidos. Tal event.o parece ser inevi
tável. 

Se a esperadla velocidade da taxa 
de crescimento da população mundial 
se materializar, nada menos de sete 
bilhões de pessoas devem estar, viven
do na Terra por volta do ano 2000. 

Atualmente, as taxas de éresci
ment.o variam bastante em todo o 
mundo A taxa dias Estados Unidos 
aproxima-se da do mundo Se essa 
taxa persistir, nossa população ser:,í, 
no ano 2 000, de 350 milhões, efetivo 
quase igual ao da índia, segundo seu 
Recenseamento de 1951 

Infelizmente, a população cresce 
hoje mais depressa precisamente nas 
partes do mundo já superpovoadas, on
de as perspectivas econômicas são me
nos favoráveis. Taxas de crescimento 
de cêrca de três por cento ou mais são 
freqüentemente registradas em algu
mas áreas tropicais da América Lati
na Ali, a população duplicará em 
apenas 23 anos Êsse crescimento rá
pido retém o desenvolvimento econô
mico em muitos países. 

A maioria dos povos do mundo só 
tem conhecido a nobreza e a neces
sidade. Nos últimos anos, êles têm si
do alertadlos pela esperança e mesIT!o 
pela promessa - de uma vida melhor 
Se essa esperança desaparecesse, o 
nacionalismo que agora toma corpo 
poderia dar origem a um furacão, 
ameaçando-nos com a desordem e até 
mesmo com a guerra. 
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Peter F. Drucker, .o eminente 
economista, disse: "Menos de um dé
cimo da população mundlial vive no 
Continente Norte-Americano Esta 
pequena fração da humanidade des
fruta de dois terços a três quartos da 
renda e dos produtos mundiais. Os 
75 por cento da humanidadle que vive 
de uma renda anual de menos de cem 
dólares "per capita" nã.o tem, em con
junto, mais do que dez por cento da 
produção mundial. Esta disparidadle 
econômica é maior do que qualquer 
outra que já se tenha verificado no 
Ocidente desde o advento da revolução 
industrial É uma disparidadle cres
cente, a distância entre os países eco
nómicamente desenvolvidos e .os sub
desenvolvidos tem aumentado em vez 
diminuir, não só nos últimos cinqüenta 
anos como também nos últimos dez 
anos". 

Que significa isso para o america
no médio, atualmente preocupado com 
a d!~pressão em seu país? Mr. Drucker 
acredita que se o desenvolvimento 
econômico falhasse em sua missão de 
melhorar as condições de vida dos po-
11os que vivem agora na miséria "a 
guerra das classes internacionais, dos 
muitos pobres contra os poucos ricos, 
seria inevitável" 

Os problemas que acompanham o 
crescimento demasiadamente rápido 
da população multiplicam-se e tornam
-se mais complexos de ano para ano, 
ao tempo em que o "interêsse compos
to" da taxa de crescimento aumenta 
incessantemente a população básica do 
mundo A menos que algum meio acei
tável seja encontrado, a fim de reter 
êsse crescimento, nossos filhos herda
rão problemas mundiais muito mais 
complexos do que êsses que nós agora 
consideramos quase insuperáveis 

Felizmente, é evidente que um 
maior número d!e pessoas está, no mo
mento, adquirindo consciência do peri
go d!o desequilíbrio do crescimento de
mográfico o recente depoimento de 
homens de prestígio internacional sô
bre o assunto - Dr Kingsley Davis, 
John F. Kennedy, Dr. Henry Steel 
Commager e Sir Julian Huxley - re
clama uma ação reparadora e urgente 

Tal interêsse pela natureza do pro
blema da população não existia há cin
co anos atrás Esta nova consciência 
traz a esperança de que se venha a 
dar prioridade a êsse problema antes 
que seja tarde demais. 

É muito discutível a p.ossibilidadc 
de precisar o grau demográfico d!e on
de se torna impossível tentar um re-

o - 28 422 

tôrno Êsse grau, sem dúvida, atearia 
fogo no que Sir Julian chamou ".o 
grande explosivo da frustração dos bi
lhões". A crescente frustração deve ter 
contribuído para o malôgro de uma 
recente viagem de boa vontade à Amé
rica Latina 

Atitudes em relação a assuntos 
fundamentais como nascimento e ta
manho da família podem ser altera
das, mas não da noite para o dia. A 
história revela claramente que tais ati
tudes foram modificadas nos países in
dustriais do Ocidente durante o sécu
lo passado Elas estão send!o altera
das atualmente com extraordinária ra
pidez no Japão e na Itália. 

Costumes fundamentais e cultu
rais não podem, obviamente, ser alte
rados por uma fôrça exterior. Essas 
modificações devem começar em casa, 
em cada naís sujeito ao crescimento 
desproporcional da população 

Mas quando a assistência técnica é 
requisitada para acelerar êsses proces
sos s.ociais, ela dleve ser aplicada com 
compreensão e humanidade Teremos 
muito mais a oferecer quando reconhe
cermos que a América do Norte tem 
também um problema de população e 
começarmos a pôr nossa casa em or
dem. 
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A cu1 va de crescimento da população humana 
desde o ano 1000 D C mostra uma taxa com
posta ae crescimento que está, presentemente, 
atingindo o ponto expwsivo A popnlação está 
se dupLicando, em 111 uitos países subdesenvol-

vidos, em uma geração ou em menos 
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ASPECTOS DA INDUSTRIA BRASILEIRA 

I NDÚSTRIA PESADA E INDÚSTRIA LEVE -
A produção nacional de bens duráveis 
(conceito que corresponde aproxima
damente aos de indústria pesada ou d!e 
meios de produção) continua a crescer 
em ritmo bastante mais rápido do que 
a produção de bens não duráveis, isto 
é, da indústria leve .ou de bens d!e con
sumo genérico No último quadriênio 
(1955-1958), de acôrdo com os resu_l
tados dos "Inquéritos Econômicos", en
quanto o valor da produção de bens 
não duráveis aumentou, em têrmos 
nominais, de 131 % , o valor da prodlu
ção de bens duráveis elevou-se a 252%. 

Em conseqüência da evolução de
sigual dos dois grupos em que se cos
tuma dividir, para fins de estudo, a 
economia manufatureira, verifica-se 
que a produção nacional do "setor pe
sad!o" teria elevado sua participação, 
que era de 24,l % , em 1955, para 32,6 % , 
em 1958, contra, respectivamente, a 
diminuição relativa de 75,9% a 67,4% 
do "setor leve" Para efeito dêsses cál
culos, foram incluídas no primeiro se
tor as indústrias de cimento, metalúr
gica, mecânica, material elétrico, veí
culos, etc; e no segundo setor, as in
dústrias de produtos alimentares, têx
til, vestuário, calçado, bebidas, etc 

Ressalve-se que as presentes con
clusões são meramente aproximativas e 
apenas fornecem elementos para a ca
racterização dias tendências gerais. 
Como os dados dos "Inquéritos Econô
micos" se referem principalmente aos 
grandes estabelecimentos industriais, é 
muito provável que a participação per
centual do setor de bens duráveis este
ja superestimado Também se deve le
var em conta a possibilidade de que os 
preços nesse setor se tenham acresci
do mais C(lo que no de bens não durá
veis, fato de que resultaria uma visão 
exagerada de seu crescimento físico. 

s ALÁRIOS E PRODUÇÃO INDUSTRIAL -
Durante os quatro anos mais recentes, 
o núcleo principal da indústria brasi
leira, constituído por cêrca de cinco a 
seis mil estabelecimentos localizados 
numa centena de municípios, aumen
tou o valor de sua produção de 187,4 
bilhões de cruzeiros, em 1955, para 487,6 
bilhões C(le cruzeiros, em 1958 Supõe
-se que nesse núcleo, cujos dados são 
coligidos mensalmente pelos "Inquéri
tos Econômicos", estejam incluídos os 
mais importantes grupos industriais, 
representando, possivelmente, entre 
dois terços e três quartos do valo:r da 
produção industrial do País. 

Naquele espaço de tempo, e de 
acôrdo com os resultados da mesma 
fonte, o produto-hora, ou seja, a pro
dução obtida em uma hora de traba
lho operário, evoluiu no conjunto do 
núcleo principal de nossa indústria, de 
Cr$ 124,71 a Cr$ 254,98, aumentando 
portanto 104,5% Mais moderada, po
rém, foi a evolução do salário-hora, 
isto é, da quantia paga ao operário por 
uma hora de trabalho industrial, a qual 
cresceu apenas de 74,7%, passando de 
14,82 cruzeiros, em 1955, a 25,89 cru
zeiros, em 1958. 

As desigualdades dêsses ritmos de 
crescimento tornam-se mais acentua
das no setor da indústria de bens dlu
ráveis (indústria pesada ou de meios 
de produção), onde o produto-bom se 
elevou de 133,5% e o salário-hora, de 
70,7% (menos 63 pontos) No setor de 
bens não C(luráveis (indústria leve ou 
de consumo genérico), os incrementas 
foram de 94,2% para o pr.oduto-hora 
e de 74,1 % para o salário-hora (me
nos 20 pontos) 

e RESCIMENTO DA INDÚSTRIA PAULISTA -
A indústria no Estado de São Paulo 
está representada por 32 036 estabeleci
mentos ocupando 726 808 pessoas, com 
um valor da produção de 310,4 bilhões 
de cruzeir.os, conforme as apurações do 
Registro Inc:(iustrial, referentes ao ano 
de 1957. Embora parcialmente preju
dicada pela diferença de critérios, a 
comparação com os dados do Censo de 
1950 permite verificar que, entre os 
dois levantamentos, o número de esta
belecimentos fabris de todos os tama
nhos aumentou de 7 020 unic:(lades ou 
28%, o efetivo do pessoal ocupado au
mentou de 149 842 pessoas ou 26% e o 
valor da produção multiplicou-se qua
se por seis vêzes. 

É de presumir que .os estabeleci
mentos menores, mesmo que seu nú
mero possa haver crescido, acusam 
uma participação decrescente no con
junto da produção industrial paulis
ta Em 1950, havia 16127 pequenas 
manufaturas, classificadlas assim por 
ocuparem até 4 operários, as quais 
produziam 11 % do valor total da pro
dução; em 1957, foram registradas _._ 
18 852 pequenas unidades fabris ocu
pando até 5 operários (note-se a dife
rença de classificação), cuja produção 
apenas correspondia a 6% do valor 
total. 

Quanto à grand!e indústria, os ele
mentos comparativos servem à conclu
são de que sua importância e seu grau 
de concentração cresceram nos sete 
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anos decorridos De acôrdo com o Cen
so de 1950, os estabelecimentos das 
maiores dimensões, em número de 936 
(3,74% do total de estabelecimentos) 
ocupavam 301210 pessoas (52,23% do 
total) e pr.oduziam 35 646 milhões de 
cruzeiros (64,5%). De acôrc:Jio com o 
Registro Industrial de 1957, os estabe
lecimentos maiores (1 092 estabeleci
mentos ou 3,40% do total) ocupavam 
403 281 pessoas (55,50%) e produziam 
213 889 milhões de cruzeiros (68,9% do 
valor da produção industrial do Es
tado). 

e ALÇADOS: 46 MILHÕES DE PARES - Com 
uma produção anual de 46 milhões de 
pares, para atend!er às necessidades de 
uma população da ordem de 60 mi
lhões de habitantes, o Brasil dispõe de 
larga margem de expansão para sua 
indústria de calçados. Os dados sôbre 
a produção física dêsse setor, colhid!os 
pela primeira vez num levantamento 
estatístico de âmbito nacional, revelam 
que em 1956 foram fabricados em nos
so País 45,7 milhões de pares de cal
çados de vários tipos (ver "Produção 
Industrial Brasileira") Sabendo-se 

que nesse ano nossa produção deve
ria ter atingido 59 846 000 habitantes, 
pod!e-se estimar que o consumo "per 
capita" ainda é inferior a 1 par por 
ano. 

Para o total da quantidade produ
zida contribuem com a principal par
cela os calçados de senhoras (15 832 460 
pares ou 35 % ) . Os calçados para ho
mens representam uma quota sensi
velmente menor (12 804 927 pares ou 
28 % ) . Restam os tipos para crianças 
(7 112 778 ou 16 % ) e outros tip.os nffe.o 
especificados (9 950 356 ou 21 % ) . Vê
-se que os consumidores do sexo femi
nino absorvem mais de um têrço da 
prod!ução. 

A indústria de calçados está dis
seminada por quase tôdas as Unidades 
da Federação. São Paulo é o maior 
produtor d!e calçados para homens 
(6 439 800 pares), mas o Rio Grande 
do Sul é o maior produtor de calça
dos para senhoras (6 939 433 pares). São 
também produtores importantes de 
ambos os tipos o Estado de Minas, o 
Distrito Federal e Pernambuco, todos 
com quantidades superiores a 1 mi
lhão d!e pares . 

66 MILHÕES DE HABITANTES 

Q UANTos seremos em 1960? De acôr
do com as estimativas do Laboratório 
de Estatística do IBGE, baseadas no in
cremento demográflico verificado no 
último período intercensitário, a po
pulação brasileira será da ordem de 66 
milhões de habitantes O cálculo dire
to para o País daria, a 1.0 de julho de 
1960, 65 743 000 habitantes e a tota
lização das estimativas para as Unida
des Federadas, 66 302 000 habitantes. 
Todavia, nessa mesma data se reali
zará o VII Recenseamento Geral e an
tes do fim do ano saberemos se as pre
visões se aproximaram da realidade ou 
se, como há quem acredite, ficaram 
aquém da verd!adeira expansão demo
gráfica do Brasil. 

Apenas um Estado deverá ter mais 
de 10 milhões de habitantes: São Pau
lo, com 11672 ooo, previsivelmente. Vi
rão em seguida Minas Gerais com . ., . 
8 886 000 e a B.ahia com 5 987 000 ha
bitantes .. Mais de 5 milhões deverá ter 
também o Rio Grande do Sul . 
(5 244 000) . Pernambuco ficaria acima 

de 4 milhões: 4 307 000, o Paraná, o 
Oeará e o Distrito Federal, acima d!e 3 
milhões: 3 701 000, 3 490 000 e 3 220 000 
respectivamente. Dois milhões ou mais 
possuiriam o Estado do Rio (2 866 000), 
Santa Catarina (2 076 000), a Paraíba 
(2 070 000) e .o Maranhão (2 038 000). 

Goiás viria com 1 798 000 habitan
tes, embora não constitua surprêsa um 
resultado muito mais expTessivo A 
mesma observação, aliás, pode ser fei
ta para o Distrito Federal e o Paraná, 
que se beneficiam de bons movimentos 
migratórios. As demais estimativas 
são, por ordem decrescente: Pará, .. 
1371000; Piauí, 1343 000; Alagoas, .. . 
1259 000; Rio Grande do Norte, ... . 
1225 000; Espírito Santo, 992 000; Ser
gipe, 768 000; Mato Grosso, 650 000; 
Amazonas, 626 000; Território do Acre, 
166 000; Território do Amapá, 66 000; 
Território dlo Guaporé, 65 000 e Territó
rio do Rio Branco, 27 000. A estimati
va para a Serra d.os Aimorés, região em 
litígio entre os Estados de Minas Ge
rais e Espírito Santo, é de 388 000 ha
bitantes. 
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POLONESES NO BRASIL 

POR ocasião do último Recenseamen
to, o número de naturais da Polônia 
presentes no Brasil somava 48 806, dos 
quais 42 535 (87,15%) conservavam a 
nacionalidade de origem e 6 271 ... _ 
02,85%) haviam abraçado a cidac:Jia
nia brasileira. Em relação ao total de 
estrangeiros e brasileiros naturaliza
dos, os poloneses estavam na propor
ção de 4 em cada 100 (ou 4,02% da 
população de origem estrangeira) . Ao 
contrário do que sucedeu com quase 
todos os grupos alienígenas em nosso 
território, a "colônia" polonesa em 
1950 era superior à registrada em 1940 
(47155), bem como à recenseada em 
1920 (32 299) . 

Sua distribuição territorial carac
terizava-se por uma fortíssima concen
tração na Região Sul (cêrca c:Jie 80%) 
e no Distrito Federal (14,73%). Assim, 
perto de 95% dos naturais da Polônia 
presentes em nosso País se distribuíam 
por apenas cinco Unidades; 14 582 es
tavam em São Paulo, 12 978 no Paraná, 
9 345 no Rio Grande do Sul, 7 187 no 
Distrito Federal e 2 123 em Santa Cata
rina. Contingentes superiores a 500 só 
eram encontrados em mais duas Uni
dac:Jies: Estado do Rio (800) e Minas 
Gerais (531) 

Grupos bastante menores localiza
vam-se em Goiás (350), na Bahia , 
(273), no Espírito Santo (219), em Per
nambuco (133), na Serra dos Aimorés 
(96) e em Mato Grosso (85) . Nas de
mais Unidades, seu número era sempre 
inferior a meia centena Recente estu
do do Laboratório de Estatística do 
IBGE permite ver que os núcleos polo
neses, no último período intercensitá
rio, aumentaram fortemente em São 
Paulo (de 9 945 uara 14 582) e em Goiás 
(de 27 para 35Õ), acentuadamente no 
Distrito Fec:Jieral (de 6 567 para 7 187), 
no Estado do Rio (de 670 para 800) 
e em Minas Gerais (de 492 para 531), 
diminuindo no Paraná (de 14 455 para 
12 978), no Rio Grande do Sul (de . 
11172 para 9 345), em Santa Catarina 
(de 2 860 para 2 123), entre outros Na 
Região Norte, baixaram de 72 para 52, 
e na Região Nordeste, de 227 para 184 
Nos últimos nove anos (1950-1958), o 
número c:Jie imigrantes poloneses rece
bidos pelo Brasil foi pouco superior a 
800, assim, o total atual, conta feita 
dos repatriamentos e dos óbitos, não 
deve diferir substancialmente do de 
1950, embora se calcule que seja menoi. 



Legislação 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

DECRETO N ° 47 021 - DE 14 DE OU
TUBRO DE 1959 

Consolida as disposições relativas às no
meações e admissões no Serviço 
Público Federal e nas Autarquias 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o artigo 
87, item I, da Constituição, decreta: 

Art 1 ° Continuam suspensas, até 
ulterior deliberação, as nomeações, re
admissões e admissões .em funções de 
extranumerário de qualquer categoria, 
no serviço público federal. 

Parágrafo único Em casos especiais, 
para assegurar a continuidade dos ser
viços públicos, poderão ser feitas no
meações ou admissões, nas seguintes 
hipóteses 

a) para cargos em comissão, 
b) para funções de confiança em 

órgãos legais de deliberação coletiva; 
e) para cargos da magistratura e 

ministros do Tribunal de Contas; 
d) procuradores junto ao Tribu

nal Superior e ao Tribunal de Contas, 
e) para cargos e funções de ma

gistério; 
j) para diplomata; 
g) para recondução ou substitui

ção, sem aumento de despesa, de ex
tranumerários tarefeiros; 

h) para recondução de pessoal de 
dotações globais; 

i) para renovação de contratos de 
pessoal, 

j) para atender, em caráter ex
cepcional, a relevante interêsse público, 
em serviços inadiáveis; 

k) para possibilitar o aproveita
mento de candidatos devidamente apro_ 
vados em concurso ou prova pública 
de habilitação; e 

l) para atender ao funcionamen
to de serviços ou órgãos criados ou a 
serem instalados a partir da vigência 
dêste decreto. 

Art. 2.0 As nomeações e admissões fa
cultadas no parágrafo único do artigo 
anterior continuam sujeitas, em cada 
caso, e de acôrdo com as instruções em 
vigor, à prévia e expressa autorização 
do Presidente da República, transmi
tida por intermédio dos chefes dos Ga
binetes Civil ou Militar da Presidência 
da República. 

Parágrafo único As reconduções, 
entretanto, far-se-ão, havendo dotação 
orçamentária, independentemente de 
autorizaão prévia, ficando, porém, su
jeitas à homologação, no prazo de 30 
(trinta) dias 

Art. 3 ° É vedado admitir empre
gados à conta de dotação global, recur
so próprio de obra ou serviço, ou fun
do especial, sob pena de nulidade de 
pleno direito do ato e de responsabi
lidade do administrador que o prati
car (art. 2 ° da Lei n ° 3 483, de 8 
de dezembro de 1958) . 

§ 1 ° Não se inclui nesta proibi
ção o pagamento de salário de mão-de
-obra, honorários de professôres e exa
minadores, retribuições por serviços di
versos, pagos mediante recibo, bem 
como outros de caráter eventual, todos 
de natureza temporária ou esporádica 
e que não justificam a criação de em
prêgo 

§ 2 ° Quando a realização da obra 
houver sido autorizada pelo Presidente 
da República o pagamento de salário de 
mão-de-obra independerá de autoriza
ção prévia, ficando, porém, sujeito à 
homologação trimestral 

§ 3 ° Quando os planos de aplica
ção diz dotações globais aprovados 
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pelo Presidente da República, consigna-
1em, especificamente, parcela para pa
gamento mediante recibo de serviços 
diversos de caráter eventual, e de na
tureza temporária ou esporádica, que 
não justifiquem a criação de emprêgo, 
o respectivo pagamento ficará sujeito, 
apenas, à homologação trimestral. 

§ 4 ° o pedido de homologação de
verá ser feito até o dia 15, dos meses 
de abril, julho, outubro e janeiro, por 
intermédio do DASP, pelos respecti
vos Ministérios, e dêle deverão constar, 
entre outros elementos, o nome, as atri
buições desempenhadas (ou denomina
ção da atividade), a retribuição, a data 
de início e prazo da locação dos ser
viços bem como o nome do substituído, 
se fôr o caso. 

Art. 4.0 A Seção I do Diário Oficial 
continua dividida em Parte r e Parte II, 
de circulação independente, na forma 
estabelecida no artigo 1.º do Decreto 
n ° 46 237, de 18 de junho de 1959 

Parágrafo único. Na Parte I, con
tinuará a ser publicada a matéria pro
veniente dos órgãos de administração 
descentralizada e, na Parte r, os de
mais assuntos que integravam a Seção 
I do Diário Oficial. 

Art. 5.° Continua obrigatória a pu
blicação dos atos relativos ao pessoal 
de qualquer categoria da administração 
descentralizada na Parte II da Seção r 
do Diá1 ia Oficial. 

§ 1 ° A publicação dos atos de no
meação, admissão ou readmissão em 
quaisquer cargos, funções ou empregos 
na administração descentralizada so
mente será feita mediante encaminha
mento do ato ao Departamento de Im
prensa Nacional, por intermédio da Se
cretaria da Presidência da República. 

§ 2.0 O encaminhamento dos de
mais atos relativos a pessoal dos ór
gãos da administração descentralizada, 
não referidos no parágrafo anterior, in
clusive os concernentes às demais for
mas de provimento e de vacância, bem 
como à concessão de indenizações, gra
tificações e quaisquer vantagens pe-

cuniárias, inclusive de dotações globais, 
será feito diretamente. 

§ 3 o Qualquer dos atos referidos 
nos parágrafos anteriores será conside
rado nulo, se não fôr publicado no 
Diário Oficial, ficando responsável a 
autoridade que nomear, readmitir, 
admitir, der posse ou exercício, ou efe
tuar pagamento a qualquer servidor ou 
empregado sem a publicação de que 
trata êste artigo. 

§ 4 o o Departamento· de Impren
sa Nacional submeterá previamente à 
apreciação do Chefe do Gabinete Civil 
ou Militar da Presidência da Repúbli
ca, conforme o caso, quaisquer outros 
atos que, por sua natureza, correspon
dam à nomeação ou admissão em car
gos, funções ou emprêgos na adminis
tração descentralizada. 

§ 5 o A publicação dos atos relati
vos a pagamento feito na forma dos 
parágrafos 2 ° e 3 ° do art 3.0 dêste 
decreto será feita mediante encaminha
mento direto, devendo constar, expres
samente, dos mesmos, porém, a circuns_ 
tância de que dependem de homolo
gação. 

Art 6.º A publicação referida no 
parágrafo anterior poderá ser feita 
"a posteriori", devendo, porém, os res
pectivos atos ou relações ser encami
nhados ao Diário Oficial, no máximo, 
até 45 (quarenta e cinco) dias após 
o ato 

Art. 7.0 Nenhum ato relativo a 
pessoal da administração descentrali
zada poderá ser divulgado em Bole
tim de Pessoal, ou outro órgão interno 
da respectiva entidade, sem a indica
ção expressão da data de sua prévia 
publicação no Diário Oficial. 

Art 8 o Antes de serem submetidos 
pelo Chefe do Gabinete Civil ou Mili
tar, à autorização final do Presidente 
da República, os pedidos ou processos 
relativos ao provimento de cargos, fun
ções ou empregos com ou sem despacho 
inicial, serão encaminhados ao Depar
tamento Administrativo do Serviço Pú
blico (DASP), para, em articulação com 
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o órgão interessado, confirmar a vaga 
a ser preenchida e a existência de re
cursos próprios, tendo em vista o qua
dro ou tabela abrangidos pelo provi
mento. 

§ 1.0 No caso de existência de vaga 
que permita o provimento proposto, a 
entidade a que pertencer o Quadro ou 
Tabela respectivos apresentará ao DASP 
o projeto de portaria do qual constará 
obrigatoriamente o cargo ou função, a 
natureza e o motivo da vaga. 

§ 2.° Feita a verificação o DASP 
restituirá o expediente à Presidência da 
República com os elementos referidos 
no parágrafo anterior, informando sô
bre a satisfação dos requisitos indica
dos e, na hipótese contrária, as provi
dências cabiveis em cada caso. 

Art. 9.0 Só poderá haver na admi
nistração direta, como na administra
ção indireta: 

a) funcionários integrantes de 
quadro próprio previamente aprovado 
mediante decreto executivo, quando se 
tratar de órgão da administração in
direta; 

b) extraJnumerários-mensal~sta.s, 

integrantes de tabela previamente 
aprovada mediante decreto; 

e) extranumerários-contratados e 
tarefeiros, admitidos na forma da Lei 
n ° 2 284, de 9 de agôsto de 1954, 

d) pessoal que percebe à conta de 
dotações globais, sujeito, total ou par
cialmente, a legislação trabalhista e 
integrantes de tabela de empregos apro_ 
vadas pelo Presidente da República an
teriormente à vigência da Lei n.0 3 483, 
de 8 de dezembro de 1958. 

§ 1.0 O quadro de pessoal a que se 
refere a alínea a dêste artigo com
preende o conjunto de cargos isolados 
e de carreira, bem como de funções 
gratificadas. 

§ 2 ° A tabela de extranumerário
mensalista referida na alínea b dês
te artigo compreende funções de refe
rência única ou integrantes de série 
funcional. 

§ 3 o As tabelas indicadas na alínea 
d são consideradas extintas, vedadas 
novas admissões para as mesmas, in
clusive em substituição. 

Art. 10. Os órgãos da administra
ção direta e indireta ficam obrigados a 
enviar ao DASP todos os elemen'tos ne
cessários à permanente atualização dos 
registros relativos a cargos, funções e 
empregos, bem como outros dados refe
rentes a pessoal. 

Art. 11. Compete aos Chefe dos 
Gabinetes Civil e Militar da Presidên
cia da República e ao DASP zelar pela 
execução do disposto no presente de
creto, para o que deverão promover 
medidas de verificação junto aos ór
gãos da administração direta, como da 
administração indireta, que julgar in
dicadas, inclusive por meio de servido
res para êsse fim designados. 

Art. 12 1tste decreto entrará em 
vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Ficam revogados os de
cretos ns. 43 716, dlc 19 de maio de 1958, 
43 925, de 26 de junho de 1958, 44 606, 
de 4 de outubro de 1958, 45 667, de 30 
de março de 1.959, os artigos 2.0 e se
guintes do Decreto n.0 46 237, de 18 
de junho de 1959 e demais disposições 
em contrário. 

Rio de Janeiro, em 14 de outubro 
de 1959, 138.0 da Independência e 71.º 
da República. 

aa) Juscelino Kubitschek 

Armando Falcão 
Jorge do Paço Mattoso Maia 
Henrique Lott 
Horácio Lafer 
S. Paes de Almeida 
Ernani do Amaral Peixoto 
Mário Meneghetti 
Clóvis Salgado 
Femcmdo Nóbregci 
Francisco de M ello 
Mário Pinotti 

Publicado no "Diário Oficial" de 
14-X-959. 
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RESOLUÇÕES DA JEC 
RESOLUÇÃO N.º 607, DE 8 DE 

JULHO DE 1959 

Abre crédito especial vara atender a 
pagamento de diferença de ven
cimentos 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando que, por ocasião do 
pagamento da diferença de vencimen
tos a um d!os ocupantes da carreira 
de Procurador da Secretaria-Geral dês
te Conselho, foi verificado um êrro 
de cálculo na importância de 
Cr$ 35 070,80 (trinta e cinco mil e se
tenta cruzeiros e oitenta centavos), 
segundo consta das fôlhas 50 e se
guintes do Protocolo n ° 16 019/58, 

considerando que a JEC, em ses
são de 24 de junho de 1959, aprovou a 
proposição do pagamento da impor
tância supracitada, como complemen
tação da que foi paga ao interessado 
por fôrça da Resolução JEC/591, 

RESOLVE 

Art. 1 ° - Fica aberto, na Secre
taria-Geral do Conselho, o crédit.o es
pecial de Cr$ 35 070,80 (trinta e cinco 
mil e setenta cruzeiros e oitenta cen
tavos) , destinado ao pagamento da 
d!iferença de vencimentos menciona
da no preâmbulo desta Resolução 

Art 2 o - A cobertura do crédito 
especial de que trata o artigo ante
rior será obtida mediante apropriação 
dos recursos existentes em "Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal" 

RESOLUÇÃO N.0 608, DE 22 DE 
JULHO DE 1959 

Auto1 iza a emissão de "selos de estatís
tica" 

A Junta Executiva Central do Con~ 
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando o disposto no art 9 °, 
letra a, do Decreto-lei no 4 181, de 
16-V-942, e o que consta dos proces
sos protocolados sob os números 19 920 

cte 1955 e 1171/56, da Secretaria-Geral 
do Conselho, 

RESOLVE: 

Art. 1.º - Fica a Secretaria-Geral 
do conselho Nacional de Estatística 
autorizada a emitir, no Serviço Gráfi
co d!o IBGE, "selos de estatística" das 
taxas e nas quantidades a seguir dis
criminadas: 

Cr$ 
3,00 
4,00 
5,00 

10,00 
Total 

Quantidade 
10 000 000 
3 000 000 
3 000 000 

600 000 
16 600 000 

Art. 2 o - As despesas decorren
tes desta Resolução correrão à conta 
da dotação própria do Orçamento d!o 
Conselho Nacional de Estatística 
Anexo 2 O 1 - Subanexo 2 01.1.1 do 
vigente exercício 

RESOLUÇÃO N. 0 609, DE 16 DE 
SETEMBRO DE 1959 

Concede ao Sei viço de Estatística da 
Educação do Estado de Minas Ge
rais um auxílio especial em pro
veito da apuração mecanográfica 
da estatística do ensino pi imário 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando que a Junta Executi
va Regional de Estatística do Estado 
de Minas Gerais, em sua reunião de 
30 de janeiro do corrente, ano apro
vou parecer favorável à recontrata
ção de um técnico-operador d!o equipa
mento IBM instalado no Serviço de 
Estatística da Educação daquele Es
tado; 

considerando que o referido órgão, 
responsável que é pelo levantamento 
da estatística do ensino primário, não 
dispõe, no exercício fluente, de verba 
específica para aquisição de cartões 
destinados à respectiva apuração me
canográfica referente ao ano letivo de 
1958, 
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considlerando que, sem a concessão 
de um auxílio especial por parte do 
CNE, não poderá a repartição esta
dual em causa fazer face a tais en
cargos financeir.os, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - É concedido, por inter
médio do Departamento Estadual de 
Estatística de Minas Gerais e median.., 
te abertura de crédito especial, ao Ser
viço dle Estatística da Educação da
quele Estado, um auxílio especial de 
Cr$ 200 000,00 (duzentos mil cruzeiros) 
destinado a custear as seguintes des
pesas: 

a) recontratação, pelo prazo de 
um ano, a partir de 1.0 de janeiro de 
1959, de um técnico-operador incumbi
do dos trabalhos dle apuração mecano
gráfica da estatística do ensino primá
rio de Minas Gerais, com o salário 
mensal de Cr$ 12 000,00 -
Cr$ 144 000,00. 

b) aquisição de cartões para apu
ração mecanográfica da mesma esta
tística - Cr$ 56 000,00. 

Art 2.0 - A cobertura do crédi
to especial de que trata a presente 
Resolução será obtida mediante apro
priação dos recursos existentes na con
ta "Convênios Nacionais dle Estatísti
ca Municipal", ficando a comprovação 
da despesa, perante a Secretaria-Ge
ral dêste Conselho, a cargo do Depar
tamento Estadual de Estatística de Mi
nas Gerais 

RESOLUÇÃO N.0 610, DE 16 DE 
SETEMBRO DE 1959 

Abre crédito especial para pagamen
to de diferença de vencimentos e 
salários relativos a exercício an
terior 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando a sentença judicial 
proferida sôbre o caso de que trata o 
processo protocolado na Secretaria-Ge
ral do Conselho Nacional de Estatísti
ca, sob n ° 18 227/58, em conseqüên
cia da qual .o referido órgão ficou obri
gado ao pagamento da importância 

de Cr$ 38 311,60 (trinta e oito mil e 
trezentos e onze cruzeiros e sessenta 
centavos), relativa a diferença de ven
cimentos e salários; 

considlerando a autorização cons
tante de fls. 33 (verso) do processo em 
causa, no sentido de proceder-se ao 
desdobramento da mencionada impor
tância de Cr$ 38 311,60, para efeito de 
pagamento, por exercício, correndo a 
parcela de Cr$ 25 245,00 à conta da 
rubrica "1.1 12 - dliferença de ven
cimentos ou salários", existente no vi
gente orçamento da Secretaria-Geral 
dêste conselho, devendo a outra parte, 
no valor de Cr$ 13 066,60, devida ll_? 
período de 5-XI a 31-XII-58, ser paga à 
conta de crédito especial, 

RESOLVE: 

Art 1 o - Fica aberto, na Secre
taria-Geral_ dêste Conselho, mediante 
apropriação dos recursos existentes em 
"Convênios Nacionais dle Estatística 
Municipal", o crédito especial de . 
Cr$ 13 066,60 (treze mil e sessenta e seis 
cruzeiros e sessenta centavos), desti
nado a pagamento de diferença de 
vencimentos e salários devida no pe
ríodo de 5-XI a 31-XII-58, na conformi
dade do processo n.0 18 227 /58 

RESOLUÇÃO N.0 611, DE 23 DE 
SETEMBRO DE 1959 

Declara a concordância da composi
ção da Junta Executiva Regional 
de Estatística do Estado do Rio de 
Janeiro com a Convenção Nacio
nal de Estatística. 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando que a Junta Execu
tiva Regional de Estatística do Estado 
do Rio de Janeiro, organizadla pelo 
Decreto n ° 6 568, de 30-III-1959, publi
cado no "Diário Oficial", daquele Esta
do, edição de 14-VII-1959, está consti
tuída de acôrdo com as normas que re
gulam o assunto, conforme consta do 
processo n ° 901. 06/56, da Secretaria
-Geral do Conselho Nacional de Esta
tística, 
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RESOLVE; 

Art 1 ° - Para os fins previstos 
na Resolução AG-608, de 9 de julho de 
1954, e nos têrmos da Resolução JEC
-495, de 28 de dezembro de 1955, fica 
declarada a c.oncordância da organi
zação vigente da Junta Executiva Re
gional die Estatística do Estado do Rio 
de Janeiro com o disposto na Cláusu
la Primeira, item X, da Convenção 
Nacional de Estatística. 

Art. 2 ° - Esta Resolução produ
zirá seus efeitos a partir de 30 de mar
ço de 1959. 

RESOLUÇÃO N.0 612, DE 14 DE 
OUTUBRO DE 1959 

Altera o Regimento da Comissão Téc
nica de Revisão e Aperf eiçoamen
to das Campanhas Estatísticas 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando a conveniência de 
serem introd!uzidas, no Regimento da 
Comissão Técnica de Revisão e Aper
feiçoamento das Campanhas Estatís
ticas, alterações que melhor possibili
tem o funcionamento do referido ór
gão, 

RESOLVE: 
Art 1 ° - Os artigos 12, 13, 14 e 

15 do Regimento da CTRACE passam 
a ter a seguinte redação: 

Art 12 - Os membros da CTRA
CE deverão encaminhar, até o dia 31 
de julho, no máximo, a documenta
ção necessária ao exame, por parte do 
plenário, tend!o em vista o plano de 
pesquisa a ser apresentado à Assem
bléia Geral do ano seguinte. 

Art. 13 - Os resultados do estudo 
dessa documentação deverão ser sub
metidos à aprovação da Junta Execu
tiva Central, à medida que forem sen
d.o obtidos, até o último diia de de
zembro 

Art 14 - No mês de janeiro o 
Secretário providenciará para que se
jam remetidas cópias do novo plano às 
Juntas Executivas Regionais, de acôr
do com o que preceitua o art. 3.0 da 
Resolução AG /705. 

Art 15 - Durante os meses de 
março e abril de cada ano, a e.omissão 
estudará, em definitivo, apreciadia:o as 
sugestões oferecidas pelas JERE, todos 
os formulários integrantes das Cam
panhas Estatísticas, para a apresenta
ção do anteprojeto de Resolução à Jun
ta Executiva Central, que o submeterá 
à Assembléia Geral. 

Art. 2 ° - Esta Resolução entra 
em vigor na data de sua publicação. 

RESOLUÇÃO N.0 613, DE 14 DE 
OUTUBRO DE 1959 

Alte1 a o Regimento Interno da Junta 
Executiva Central do Conselho. 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando que, nos têrmos do 
art 21 dia seu Regimento Interno, é 
facultado aos Conselheiros a apresen
tação de requerimentos de informa
ções sôbre atividades do Conselho; 

considerando que as respostas a 
êsses requerimentos, dada a natureza 
dos assuntos respectivos, envolvem, 
muitas vêzes, demoradas pesquisas e 
informações por parte de diiferentes 
órgãos e autoridades do Conselho; 

considerando, no entanto, a conve
niência, para a boa ordem dos servi
ços, da fixação de prazo para resposta 
às solicitações apresentadas no decor
rer das Sessões, 

RESOLVE: 
Art. 1.0 - Fica alterado o pará

grafo único d!o art. 30 do Regimento 
Interno da Junta Executiva Central, 
que passa a ter a seguinte redação: 

"Parágrafo único - Os requeri
mentos de informações sôbre as ati
vidades do Conselho, apresentados por 
escrito, serão despachados pelo Presi
dente da Junta, após ser dado conhe
cimento de seus têrmos ao Plenário, e 
respondlidos até a segunda sessão or
dinária subseqüente à de sua apresen
tação, podendo, porém, êste prazo ser 
prorrogado, mediante justificativa acei
ta pela Junta". 

Art 2.0 - Esta Resolução entra 
em vigor da data de sua publicação. 
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RESOLUÇÃO N.0 614, DE 23 DE 
OUTUBRO DE 1959 

Dispõe sôbre a reforma dos Inquéri
tos Econômicos. 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando que, por recomenda
ção desta Junta, a Secretaria-Geral 
constituiu uma Comissão Especial, in
cumbidta de elaborar o Plano de Revi
são dos Inquéritos Econômicos; 

considerando que .o relatório final 
dessa Comissão foi devidamente estu
dado e analisado pela Comissão Téc
nica de Revisão e Aperfeiçoamento das 
Campanhas Estatísticas; 

considerando que, em face dos ele
mentos básicos aprovadtos, não se tor
nou possível a adoção, no momento, da 
Nomenclatura Brasileira de Mercado
rias, instituída, por esta Junta, pelas 
Resolução AG-517, de 10 de junho de 
1952, e AG-674, de 25 de agôsto de 
1956; 

c.onsiderando, porém, que, med!ian
te a conversibilidade da classificação 
provisória, aprovada pela Resolução 
JEC-599, de 10 de abril de 1959, com 
a Nomenclatura Brasileira de Merca
dorias ou com a "International Stan
dard Industry Classification", se alcan
çará a d!esejada comparabilidade in
ternacional; 

considerando, finalmente, a conve
niência da adoção de nova base de 
seleção das amostras utilizadas nes
ses inquéritos, 

RESOLVE: 

Art. 1 o - Os Inquéritos Econô
micos, instituídos pelo Decreto-lei nú
mero 4 736 de 23 de setembro de 1952 
terão, como camp.o principal de dies
quisa, o levantamento de dados refe
rentes à indústria de transformação e 
ao comércio atacadista. 

Parágrafo único - São considera
dos estabelecimentos "industrial" e 
"comercial atacadista" aquêles defini
dos respectivamente nas alíneas "a" e 
"b" do art. 2 ° dia Res.olução AG-603, 
de 8 de julho de 1954. 

Art. 2.0 - O levantamento dos da
dos da indústria de transformação se
rá dividido em duas partes, send!o a 
primeira representada por uma amos
tra probabilística selecionada entre os 
informantes do Registro Industrial e 
destinada à obtenção de dados gerais 
para cada classe d!e indústria e, a se
gunda, pela pesquisa de dados desti
nados à obtenção de volume físico de 
produção de mercad!orias selecionadas. 

§ 1.0 - o inquérito de que trata 
a primeira parte dêste artigo compre
enderá os seguintes quesitos: 

a) Atividade do estabelecimento; 
b) Firma a que pertence; 
c) Enderêço, Município e Unida

de da Federação; 
d) Valor total d!a produção; 
e) Valor total dos serviços in

dustriais prestados a terceiros; 
f) Total das vendas (e transfe

rências) dos pr.odutos fabricados pelo 
estabelecimento; 

g) Valor das matérias-primas 
consumidas; 

h) Valor d!os combustíveis con
sumidos; 

D Valor e quantidade da ener
gia elétrica consumida; 

j) Total da fôlha de pagamento 
de operários; 

1) Número de operários .ocupa
dos (n;iaiores e menores) ; 

m) Número de operários-hora 
trabalhados durante o mês; 

n) Distribuição do pessoal, se
gundlo classes de salários. 

§ 2 ° - Os inqué!'itos de que tra
ta êste artigo serão mensais, a exce
ção do referente à distribuição do pes
soal, segundo classes de salários, que 
será semestral . 

§ 3.º - O inquérito destinado à 
obtenção do volume físico da produção 
será mensal e compreenderá o levan
tamento da produção d!e uma lista de 
mercadorias selecionados, investigan
do-se, também, o número de operários 
ocupados e o número de homens-hora 
trabalhados, além do consumo de ener
gia elétrica. 

Art. 3.0 - o inquérito do comér
cio atacadista será mensal, a exce-
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ção do referentJe à distribuição do pes
soal, segundo classes de salários, que 
será semestral 

Art. 4.º - Todos os levantamentos 
mencionados serão baseados em amos
tras probabilísticas de estabelecimen
tos e os resultados serão apresentados 
na forma de estimativas para o uni
verso que a amostra represente 

§ 1.º - A amostra para os levan
tamentos da indústria de transforma
ção será baseada, inicialmente, no ca
, dlastro do Registro Industrial de 1957, 
modêlo A. 

§ 2.0 - O levantamento do comér
cio atacadista será feito através de 
uma amostra probabilística de esta
belecimentos, com base em dados ca
dastrais levantados através do impôs
to de vendas e consignações pago pe
las firmas comerciais atacadistas e re
ferentes ao ano dle 1957, sendo manti
dos os quesitos atualmente investiga
dos 

§ 3 ° - Serão incluídas, no levan
tamento do comércio atacadista, inda
gações sôbre estoques de arroz, feijão, 
milho, batata-inglêsa, cebola, óleos ve
getais, banha e charque. 

§ 4 ° - Os estabelecimento novos, 
quer nos inquéritos da indústria de 
transformação, quer nos do comércio 
atacadista, serão integrados na amos
tra através de atualização sistemáti
ca d!os cadastros, feita a respectiva se
leção segundo processo técnico ade
quado 

Art. 5.0 - Para o levantamento 
dos Inquéritos Econômicos de que trata 
a presente Resolução serão utilizados 
três instrumentos básic.os de coleta, 
sendo um para os dados gerais da in
dústria de transformação, um para o 
comércio atacadista, e outro para o bo
letim dle produção e mão-de-obra 

§ 1 ° - Os instrumentos básicos 
de coleta de que trata êste artigo po
derão ser desdobrados em vários mo
delos, a critério da Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística 

§ 2 ° - Os estabelecimentos que 
passarem a integrar o elenco de infor
mantes preencherão um boletim de 

inscrição com dados referentes ao ano 
preced.tente. 

Art 6.º - A Secretaria-Geral pro
moverá o planejamento dos modelos de 
questionários, aprovando-os dentro das 
linhas gerais traçadas nesta Resolu
ção. 

Art 7 ° - As novas bases insti
tuídas nesta Resolução vig.orarão a 
partir do ano de 1960. 

Art. 8 o - Os questionários e ele
mentos de coleta que se relacionem 
com a classificação de mercadorias de
verão ser submetidlos, obrigatoriamen
te, a partir do ano de 1961, à Comissão 
Permanente de Classificação, instituí
da pela Resolução AG-517, de 10 de 
julho de 1952, e generalizada pela Re
solução AG-674, de 25 de agôsto de 
1956 

RESOLUÇÃO N.0 615, DE 23 DE 
OUTUBRO DE 1959 

Ab1e c1édito especial para pagamen
to de quotas de presença às Jun
tas Executivas Regionais de Es
tatística. 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando o disposto na alí
nea "b" do art 1 ° da Resolução AG
-756, de 9-VI-1959, que elevou para 
Cr$ 1 000,00 (hum mil cruzeiros) a 
quota da presença a que fazem jus os 
membros das Juntas Executivas Re
gionais de Estatística; 

considerando que, em conseqüên
cia, cabe a êste Conselho suplementar 
os auxílios concedlidos pela Resolução 
JEC-592, a fim de que possam as JERE 
atender aos pagamentos relativos ao 
segundo semestre do ano em curso, 

considerando o que consta do pro
cesso n.O 9 592/59 da Secretaria-Geral 
do Conselho, 

RESOLVE 
Art 1.º - Fica aberto, na Secre

taria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, mediante apropriação dos 
recursos existentes em "Convênios Na
cionais de Estatística Municipal", o 
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crécl!ito especial de Cr$ 1 475 500,00 
(hum milhão e quatrocentos e setenta 
e cinco mil cruzeiros), destinado a su
plementação do pagamento de quotas 
de presença aos membros das Juntas 
Executivas Regionais de Estatística, no 
segundo semestre de 1959. 

Art 2.0 - A importância do cré
dito de que trata a presente Resolu
ção será distribuída aos órgãos cen
trais regionais do sistema estatístico, 
de acôrdo com a seguinte tabela: 

Importância 
Unidades da Federação (Cr$) 

Roncl!ônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
ceará 

30 000,00 
40000,00 
63 000,00 
41000,00 
78000,00 
30 000,00 
72 000,00 
75 000,00 

Rio Grande do Norte 
72 000,00 
65 000,00 
75 000,00 
75 000,00 
65 000,00 
63 000,00 

Paraíba .. 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
Paraná . 

.. . .. .. . 63000,00 
73 000,00 
63 000,00 

Santa Catarina . 
Rio Grande do Sul 

75 000,00 
63 000,00 
63 000,00 
75 000,00 
30 000,00 

Mato Grosso 
Goiás .. 

63 000,00 
63 000,00 

Total .. .. .. . . 1 475 000,00 

Art. 3.º - Esta Resolução produ
zirá seus efeitos a partir da data de 
sua publicação. 

RESOLUÇÃO N.0 616, DE 23 DE 
OUTUBRO DE 1959 

Ab1 e crédito especial para aquisição 
de material, a cargo do Departa
mento Estadual de Estatística do 
Paraná. 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando que a Junta Execu
tiva Regional de Estatística do Estado 
do Paraná, em sua 132 ª reunião or
dinária, e conforme exposições do res
pectivo Presidente, constante do pro
cesso de protocolo n.0 SG-13 738/58, 
formulou apêlo no sentido de ser for
necido, por êste Conselho, material ne
cessário a diversas apurações mecani
zadas a cargo do Departamento Esta
dual de Estatística daquela Unidade 
Federada; 

considerando o parecer em que o 
Secretário-Geral do Conselho, no re
ferido processo, opina pela concessão, 
excepcionalmente, de um auxílio espe
cial ao aludido Departamento Estadual 
de Estatística, na importância de 
Cr$ 100 000,00 {cem mil cruzeiros), em 
espécie, para atender às despesas com 
a aquisição de cartões "Hollerith'', 

RESOLVE. 

Art. 1.º - Fica aberto, na Secre
taria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística, mediante apropriação dos 
recursos existentes na conta "Convê
nios Nacionais de Estatística Munici
pal", o crédito especial de 
Cr$ 100 000,00 (cem mil cruzeiros), em 
favor do Departamento Estadual de 
Estatística do Paraná e destinado à 
aquisição de cartões "Hollerith". 

Art 2.º - A comprovação do em
prêgo do crédito especial de que trata 
a presente Resolução cl!everá obedecer 
às normas vigentes para as prestações 
de contas do auxílio regular 

Art 3 o - Esta Resolução produzi
rá seus efeitos a partir da data de sua 
publicação. 

RESOLUÇÃO N.0 617, DE 30 DE 
OUTUBRO DE 1959 

Suplementa o auxílio financeiro conce
dido aos órgãos centrais federais 
pela Resolução JEC-593/59 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando que o auxílio finan
ceiro consignado na Resolução JEC
-593/59 em proveito cl!os órgãos centrais 
federais dêste Conselho se tornou in-
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suficiente para atender aos superveni
entes e imprevistos encargos de ordem 
pessoal e material, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Fica aberto na Secreta
ria-Geral dêste Conselho, mediante 
apropriação dos recursos existentes em 
"Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal", o crédito especial de . 
Cr$ 550 000,00 (quinhentos e cinqüen
ta mil cruzeiros) , destinados a suple
mentar o auxílio a que se refere a 
Resolução JEC-593/59, com a seguinte 
cfüstribuição: 

a) Serviço de Estatística da Saú
de (MS) - Cr$ 200 000,00 (duzentos 
mil cruzeiros) ; 

b) Serviço de Estatística da Edu
cação e Cultura (MEC) -Cr$ 200 000,00 
(duzentos mil cruzeiros) ; 

c) Serviço de Estatística da Pro
dução (MA) - Cr$ 150 000,00 (cento e 
cinqüenta mil cruzeiros) . 

Art. 2.0 - Os quantitativos fixados 
no artigo precedente terão sua aplica
ção reguladla pelos artigos 2.0 e 4 ° da 
Resolução JEC-593/59. 

RESOLUÇÃO N.0 618, DE 11 DE 
NOVEMBRO DE 1959 

Abre crédito especial para pagamento 
de vencimentos e salá1 ias relati
vos a exe1cício anterior 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando a sentença judicial 
proferida em mandado de segurança 
sôbre o caso de que trata o processo 
protocolado na Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística sob 
o n.0 4 566/57, em virtude da qual o 
referido órgão ficou obrigado ao pa-
gamento da importância de ..... . 
Cr$ 97 396,80 (noventa e sete mil, tre
zentos e noventa e seis cruzeiros e oi
tenta centavos), relativa a vencimen
tos e salários devidos no período 18 de 
março de 1957 a 15 de dezembro de 
1957; 

considerandlo que, por aludir a 
exercício anterior, a despesa com o 

pagamento em aprêço só pode ser aten
dida à conta de crédito especial, 

RESOLVE 

Artigo único - Fica aberto, na 
Secretaria-Geral dêste Conselho, me
diante apropriação dos recursos exis
tentes em "Convênios Nacionais de Es
tatística Municipal", o créd11to especial 
de Cr$ 97 396,80 (noventa e sete mil, 
trezentos e noventa e seis cruzeiros e 
oitenta centavos), dlestinado a paga
mento de vencimentos e salários devidos 
no período de 18-III-57 a 15-XII-57, de 
acôrdo com o processo acima mencio
nado. 

RESOLUÇÃO N.0 619, DE 27 DE 
NOVEMBRO DE 1959 

Abre crédito especial de trezentos mil 
cruzeiros para os festejos do "Natal 
dos lbgeanos" 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerand.o que o Clube dos Ib
geanos vem realizando, há vários anos, 
festas natalinas em que confraterni
zam os servidores do Instituto e respec
tivas famílias; 

considerando que o Conselho tem 
sempre colaborado financeiramente 
para a realização dêsses festejos, que 
já se integraram na melhor tradição 
da vida dlo Instituto, 

considerando o apêlo dirigido à en
tidade pelo referido Clube, conforme 
processo protocolado sob o no 17155/59; 

considerando, finalmente, que a 
despesa não poderá correr à conta das 
dotações normais do orçamento da Se
cretaria-Geral do Conselho, 

RESOLVE 
Art. 1.º - É aberto no orçamento 

da Secretaria-Geral do Conselho Na
cional de Estatística o crédito espe
cial de Cr$ 300 000,00 (trezentos mil 
cruzeiros), para a concessão de auxílio 
especial, até essa importância, ao Clube 
dos Ibgeanos, destinadlo a custear as 
despesas do "Natal dos Ibgeanos". 

Art. 2.0 - Os recursos necessários 
ao crédito mencionado no artig.o an-
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terior serão obtidos mediante destaque 
das disponibilidades financeiras dia 
Caixa Nacional de Estatística Muni
cipal 

Art 3 ° - O Secretário-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística cons
tituirá uma comissão para acompanhar 
e fiscalizar a aplicação do auxílio de 
que trata o art. 1 ° desta Resolução 

RESOLUÇÃO N.0 620, DE 9 DE 
DEZEMBRO DE 1959 

Estabelece normas pm a a execução de 
obra tipográfica pelo Serviço Grá
fico do IBGE 

A Junta Executiva Central do Con
selho Nacional de Estatística, usando 
das suas atribuições, e 

considerando que se impõe o es
tabelecimento d!e normas para a exe
cução de obras tipográficas e corre
latas pelo Serviço Gráfico do IBGE, a 
fim de se evitarem prováveis prejuí
zos ao erário da entidade, decorrentes 
de eventual falta de pontualidade no 
pagamento das competentes faturas, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Nenhuma obra tipográ
fica, correlata ou congênere, será exe
cutada pelo Serviço Gráfico se, no ato 
da respectiva encomenda, não forem 
atendidos as seguintes condições 

a) pagamento inicial de impor
tância correspondente a 50%, 

no mm1mo, do valor do orça
mento da obra, quando se tra
tar de entid'ade privada; 

b) apresentação do conhecimen
to de empenho de verba espe
cífica ou de ofício da entida
de atestando a existência de 
recursos financeirci/S disponí
veis, quando se tratar de enti
dad!e oficial 

Parágrafo único - No caso da alí
nea "a" a obra executada só deverá 
ser entregue à parte interessada se in
tegralizado o seu pagamento 

Art 2 o - Se da inobservância 
das exigências enumeradas no artigo 
precedente resultarem prejuízos finan
ceiros para o Serviço Gráfico do Ins
tituto, por êles responderá o respecti
vo superintend!ente, que ficará .obriga
do a ressarci-los por determinação ex
pressa da autoridade superior. 

Art 3.0 - Em casos especiais e 
mediante autorização previa desta 
Junta, poderão ser dispensados os re
quisitos formulados no art 1 ° desta 
Resolução. 

Art. 4 o -Continuam assegurados 
a.os órgãos d!o CNE a prioridade e os 
preços de custo estabelecidos para a 
execução de obra tipográfica ou con
gênere no Serviço Gráfico do Instituto, 
nos têrmos do artigo 12 da Resolução 
JEC-37, de 14 de março de 1938 

RESOLUÇÃO N.0 621, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1959 

Aprova o Orçamento Geral do Conselho Nacional de Estatística do IBGE, para 
o exercício financeiro de 1960. 

A Junta Executiva Central do Conselho Nacional de Estatística, usando das 
suas atribuições, 

RESOLVE: 

Art. 1° - O Orcamento Geral do Conselho Nacional de Estatística - IBGE 
para o exercício· financeiro de 1960, discriminado pelos anexos integrantes 

desta Resolução, estima a Receita e limita a Despesa em um bilhão, dois milhões, 
oitocentos e sete mil e setecentos cruzeiros (Cr$ 1 002 807 700,00). 

Art 2 ° - A receita será realizada mediante o recebimento do "auxílio con
cedido" pelo Govêrno da União, de acôrdo com a Lei n ° 3 682, de 7 de dezem
bro de 1959, a arrecadação da "Quota de estatística", ex vi da legislação em vi
gor, e de outras rendas ordinárias, na forma das especificações constantes do 
Anexo n ° 1 e subanexos 1 a 5 * sob o grupamento abaixo: 
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RECEITA ORDINARIA 

1 - Receita Financeira 
1 1 - Receita de Auxílios e Subvenções 

11.1 - Secretaria-Geral do C.N E 
Auxílio específico . 201 259 689 
Abono provisório -

Lei n.0 3 531 51 584 785 252 844 474 
11. 2 - Inspetorias Regio-

nais de Estatística 

Sedes e Agências 
Auxílio específico . 298 740 311 
Abono provisório -

Lei n.0 3 531 . . . 129165 215 427 905 526 680 750 000 

2 - Receita da Caixa Nacional de Esta
tística Municipal - Sec:retaria
Geral do C.N.E. 

Pôsto de Arrecadação do Distrito 
Federal ..... . 
Inspetorias Regionais de Estatís

tica 
Sedes 

Rondônia 
Acre. 
Amazonas . 
Rio Branco 
Pará . 
Amapá .. 
Maranhão 
Piauí . 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba . 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe . 
Bahia 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo . 
Paraná . . 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás . 

Agências 
Rondônia . 
Acre .. 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará . 
Amapá 
Maranhão . 
Piauí .. 
Ceará . 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco . 

79 376 220 

272160 
240 660 

1332 450 
31499 

5 024 050 
392 650 
946 050 
624 800 

4 565 000 
1700 850 
1319150 

10 546150 
1487 800 
1351260 

10 063 970 
12 847 680 
2 202 420 
5 230 850 

1 
8 668 280 
1421820 

18162100 
492 700 

680 750 000 680 750 000 

1869200 170 169 7'l0 

42 840 
74340 
85 050 

1 
378 200 

1100 
386 400 
452 500 
934 900 
425 400 

1487 500 
2 636 600 

* Os anexos e subanexos se1ão divulgados na lntegia no volume de Resoluções baixnclns 
em 1959 



Alagoas 
Sergipe .. 
Bahia ..... . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo . 
Paraná . 
Santa Catarina 
Rb Grande do Sul . 
Mato Grosso 
Goiás . 

3 - Receita Patrimonial 
4 - Receitas Diversas 
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836 900 
499 800 

5 419100 
23 859 900 

1876 200 
14142 600 
50 450 399 
10 594 600 
5 687 100 

19 675 700 
2 405 300 
2 477 800 

2·13 

144 830 230 315 000 000 

TOTAL 

3401200 
3 656 500 

1002807 700 

Art 3.0 - A despesa será realizada na forma do Anexo n ° 2 e subanexos 1 
a 3 com atendimento dos encargos e manutenção dos serviços do Conselho 
Nacional de Estatística obedecidos o desdobramento e a distribuição seguintes 

Despesa Ordinária 
C:mselho Nacional de Estatística 

Secretaria-Geral 
Verba 1 O 00 - Custeio 
Verba 2 O 00 - Transferências 

Despesa de Capital 
Verba 4 O 00 - Investimentos 

Inspetorias Regionais e Agências 
Municipais de Estatística 

Despesa Ordinária 
Verba 1 O 00 - custeio 

Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do N::irte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe . 
Bahia . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

Verba 2 O 00 - Transferências 
Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 

7 - 28 -!22 

2 368152 
4 364 468 
9 396 046 
2 226 504 

19 071407 
3 303 107 

19 965 980 
15 877 425 
27 345 452 
14 505 302 
16167 892 
31 791271 
14 081933 
13 634 447 
44 4:21 257 

101946 988 
13 594 855 
28 691099 

134195 276 
29 684 294 
21 949 319 
46 797 427 
14 355 511 
23 447 232 

46 580 

100 000 

288 009 709 
38 076 985 

653 182 644 

326 086 694 

9 700 000 

335 786 694 
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Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará . . ... 
Rio Grande do Norte 
Paraíba .. 
Pernambuco 
Alagoas .. 
Bahia .... 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro . 
São Paulo 
Paraná ..... 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso . 
Goiás .. 

Verba 4 O 00 - Investimentos 
Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará .. 
Amapá . 
Maranhão . 
Piauí 
Ceará . 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas .. 
Sergipe .. . 
Bahia ... . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rb de Janeiro 
São Paulo 
Paraná . 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

593 280 

1003 504 
274080 

1 068360 
221200 
322 980 
365 200 
281080 
793 440 
802 000 
260400 
642 400 
757 998 
432360 
325 000 
486900 
60000 
83100 

12 ººº 12 000 
92700 

125 000 

95 ººº 12 000 

96 ººº 18 000 
84000 
54000 
24 000 
96 000 

138 ººº 
72 ººº 68 800 

324 000 
192 ººº 36 000 

2 520 000 
180 000 
232 000 
18000 

144 ººº 69 000 

9123 862 

4 714 500 667 021 006 

1002807 700 

Art. 4 ° - O auxílio financeiro destinado aos Departamentos Estaduais de 
Estatística e Serviços de Geografia e Estatística, no total de Cr$ 28 500 000,00 
(vinte e oito milhões e quinhentos mil eruzeiros), será distribuído e aplicado em 
obediência ao disposto nas Resoluções JEC-495, AG-672 e AG-747 

Art 5 ° - Fica o Presidente do Instituto autorizado a proceder, sempre que 
necessário, às alterações nas tabelas explicativas do orçamento, sem ultrapassar 
cada uma das verbas consignadas para o órgão respectivo 

Resoluções 

RESOLUÇÃO N.0 5, DE 6 DE MAIO DE 
1959 

Dispõe sôbre a 1 ealização do censo de 
Brasília 

A Comissão Censitária Nacional, 
no uso das suas atribuições, e 

Censitárias 

considerando a conveniência de ser 
realizada uma "comprovação experi
mental" com o questicmário projetado 
para o Censo Demográfico de 1960, 

considerando que a experiência em 
causa pode ser levada a efeito na fu
tura Capital do País, com o simultâ-
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neo recenseamento da população de 
Brasília, no dia 17 de maio de 1959, 

RESOLVE: 
Art. 1 ° - Será realizado, no dia 

17 de maio de 1959, o Censo de Bra
sília, com a utilização do questioná
rio projetado para o Cen.so Demográ
fico de 1960, correndo as respectivas 
despesas por conta dos recursos fi
nanceiros atribuídos ao Núcleo de Pla
nejamento Censitário 

Parágrafo único - A Comissão 
Censitária Nacional solicita à Secre
taria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística a concessão, mediante adi
antamento ao Núcleo de Planejamento 
Cen.sitário, de importância não exce
dente a Cr$ 3 700 000,00 (três milhões e 
setecentos mil cruzeiros), destinada ao 
custeio da operação censitária. 

Art. 2 ° - As tarefas do Censo de 
Brasília serão executadas, em regime 
especial de trabalho pelo Núcleo de 
Planejamento Censitário, na forma das 
instruções que foram estabelecidas pelo 
Pre.sidente do Institut'.l Brasileiro de 
Geografia e Estatística 

RESOLUÇÃO Nº 6, DE 9 DE SETEM
BRO DE 1959. 

Dispõe sôb1 e a execução de um censo 
.agrícola experimental no Estado 
do Rio de Janei10. 

A Comissão Censitária Nacional, 
usando das suas atribuições, e 

considerando a conveniência de ser 
realizada uma "comprovação experi
mental" do questionário projetado para 
o Censo Agrícola de 1.960; 

considerando que a comprovação 
em causa pode ser posta em prática 
em municípios do Estado do Rio de Ja
neiro, mediante colaboração da Ins
petoria de Estatística Municipal, 

RESOLVE 
Art. 1.º - Fica o Núcleo de Pla

nejamento Censitário autorizado a 
realizar no início do mês de setem
bro de 1959, no Estado do Rio de Ja
neiro, em municípios a serem selecio
nados, uma "comprovação experimen
tal" do questionário aprovado para o 
"Censo Agrícola de 1960". 

Parágrafo único - As despesas res
pectivas, que não poderão ultrapassar 
de Cr$ 500 000,00 (quinhentos mil cru
zeiros) , correrão à conta dos recursos 
financeiros concedidos ao Núcleo de 
Planejamento Censitário 

Art 2.0 - As tarefas decorrentes 
do empreendimento previsto nesta Re
solução serão executadas mediante co
laboração da Inspetoria Regional de 
Estatística, em regime especial de tra
balho, na forma das instruções que fo
rem estabelecidas pelo Núcleo de Pla
nejamento Censitário. 
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PONTOS DE ESTATíSTICA - 10 a 
edição - revista e aumentada -
Rio, 1960 - 257 páginas. 

S E a utilidade e o valor de um livro 
se medem por suas edições, nada mais 
eloqüente do que esta décima edição 
dos Pontos de Estatística, do Prof Lau
ro Sodré Viveiros de Castro 

Como bem declara o Autor no pre
fácio, "a Estatística vai cada vez mais 
estendendo as suas aulicacões aos mais 
remot.os campos científicos ou adminis
trativos, fazendo-se indispensável a 
todo aquêle que tenha de examinar fa
tos" É, não resta dúvida, valioso ins
trumento de trabalho, mas um instru
mento cujo manejo não deixa de re
vestir-se de complexidade 

Para atender ao desiderato de co
locar a Estatística ao alcance quer do 
estudante da matéria quer do estudio
so não especializado foi que o Profes
sor Lauro Sodré Viveiros de Castro es
creveu o seu livro. De maneira clara 
e instrutiva são apresentados e explica
dos os diversos pontos da Estatística, 
seu campo, sua técnica, sua aplicação, 
suas particularidades, os pr.oblemas de 
seriação e de representação, as noções 
matemáticas básicas, etc. 

O livro encerra, ainda, capítulos 
complementares como os de "Metodo
logia Estatística", "Organização da Es
tatística no Mundo e no Brasil" e "No
ções de Demografia", tendo o Autor 
tido a boa idéia de anexar uma série 
de "Tabelas e Valores úteis" 

Nesta décima edição, que aparece 
consideràvelmente aumentada e revis
ta, o Autor inseriu mais alguns tópicos 
de interêsse, reproduzindo ainda as 
normas do CNE para a apresentação 
Tabular de Estatística Brasileira 

ANUÁRIO ESTATÍSTICO DO BRASIL, 
1959 - IBGE, Conselho Nacional 
de Estatística. 

O Conselho Nacional de Estatística 
entregou à divulgação, na primeira 
quinzena de dezembro, o Anuário Es
tatístico do Brasil referente a 1959 O 

volume em aprêço mantém, de modo 
geral, os critérios anteriormente esta
belecidos, verificando-se, entretanto, 
algumas modificações no que se res
peita à distribuição e extenção da ma
téria 

Inclui o presente número novos 
aspectos, dentre os quais os dados do 
Registro Industrial referentes a 1956 
e 1957, bem como os resultados das 
campanhas sanitárias do Ministério da 
Saúde e do Censo dos Servidores Pú
blicos 

À maneira do que se verificou na 
edição de 1958, a atual apresenta nu
merosos gráficos. 

ATLAS DO BRASIL - IBGE, Conse
lho Nacional de Geografia. 

Reunindo mais de uma centena de 
fotografias ilustrativas e tabelas esta
tísticas, acaba de aparecer o Atlas do 
Brasil, em edição de bôls.o, do Conse
lho Nacional de Geografia do IBGE 
Trata-se de edição popular, de baixo 
custo e tamanho reduzido, porém com 
texto e fotos iguais à anterior obra do 
mesmo nome, publicada pelo referido 
Conselho. 

Prefaciando a referida obra. o Pro
fessor Jurandyr Pires Ferreira, Presi
dente do IBGE, destaca inicialmente: 
"Há pouco editamos um Atlas do Bra
sil, cujo sucesso excedeu a nossa ex
pectativa, esgotando-se os seus 10 mil 
volumes em pouco mais de três meses 
Isso animou-nos a lançar êste, em for
mato mais cômodo e destinado a uma 
divulgação mais ampla". 

O Atlas do Brasil, que insere mapa 
do novo Distrito Federal e fotografias, 
é vendido ao preço de Cr$ 100,00, e 
pode ser adquirido no Conselho Nacio
nal de Geografia, no 3 ° andar, na ave
nida Beira-Mar, 436 

ENCICLOPÉDIA DOS MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS - Vols XXXI e 
XXXII - IBGE 

No curso do segundo semestre de 
1959, o IBGE lançou os volumes XXXI 
e XXXII da Enciclopédia dos Municí-
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pios Btasileiros, correspondentes, res
pectivamente, aos Estados do Paraná. e 
de Santa Catarina. C'omo os demais já 
editados, ambos .os volumes são far
tamente ilustrados com fotografias e 
mapas 

PUBLICAÇÕES DO CNE DURANTE O 
SEGUNDO SE1VIESTRE. 

Durante o segundo semestre de 
1959 o Conselho Nacional de Estatísti
ca editou e distribuiu as seguintes pu
blicações. 

Pela Diretoria de Documentação e 
Divulgação - Além da Revista Brasi
l~ira de Estatística, n.0 75/76, da Re
vista Brasileira dos Municípios, nú
mero 43/44, do Boletim Estatístico, nú
mero 66 e de Flagrantes Brasileiros, 
números 14 e 15, distribuiu a DDD as 
seguintes monografias municipais: 

Humberto de Campos (MA) , Jucás 
e caucaia (CE), Caruaru (PE), 2 ª edi
ção, N S das Dores e Japaratuba (SE), 
Canavieiras e Rio de Contas (BA) , Pa
rá de Minas (MG), Serra Negra e Tupã 
(SP) e São Gabriel (RS) . 

Pela Diretoria de Levantamentos 
Estatísticos - Na série Inquéritos Eco
nômicos, os volumes A indústria e o 
comércio atacadista, referentes a ja
neiro-fevereiro, março, abril, maio, 
junho, agôsto e setembro de 1959 Na 
mesma série o volume Salário do pes
soal ocupado na indústria e no comér
cio atacadista, abril-novembro de 1958, 
e mais os seguintes trabalhos: Expor· 
tação do Rio de Janeiro 'Por vias in
ternas, 1957, Exportação lo Maranhão 

por vias internas, 1957, Exportação do 
Rio Grande do Sul por vias internas 
1957, Exportação do Distrito Federai 
por via!S' internas, 1958 e 1958 (2 o se
mestre), Produção Industrial Brasileira 
3 volumes: 1955, 1956 e 1957) e Pecuária 
avicultura, agricultura e sericicultura; 
segundo os órgãos Territoriais Milita
res, 1955/57. 

Pelo Laboratório de Estatística -
Estudos sôbre as quantidades e os pre
ços das mercadorias produzidas e ne
gociadas, números 80, 87 e 90, Carac
terísticas da indústria de transforma
ção no conjunto do Brasil, na~ Regiões 
Fisiográficas e nas Unidades da Fe. 
deração, Pesquisas sôbre a mortalida
de no Brasil, A importação brasileira, 
segundo grandes grupos de mercado
rias, nos anos de 1955 a 1957, Plano 
para adoção de processos mecânicos de 
cálculo na elaboracão dos números 
índices do comércio internacional e de 
cabotagem, Desenvolvimento e loca
lização da indústria extrativa de pro
dutos minerais do Brasil, Estudos com
plementares das informações básicas 
sôbre o Brasil, Informações básicas sô
bre o Brasil a população brasileira, 
crescimento, composiçã-0 e tendências, 
Estudos Demogtáficos, n.O 251, Migra
cões internas (análise de dados cen
sitários de 1959) e Estudos sôbre a 
criminalidade no Brasil, n ° 3-42/53. 

Pelo Núcleo de Planejamento Cen
sitário - Censo Experimental de Bra
sília, Ambito e extensão do Recensea
mento Geral de 1960, Programa Inter
nacional - Recenseamento de 1960 e 
Utilização de Dados Censitários (Do
cumentos Brasileiros) 
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COBRANÇA DO SELO DE ESTATISTICA 

NA CAPITAL PAULISTA 

A PRIMEIRA turma no Tribunal Fede
deral de Recursos, em sessão levada a 
têrmo na primeira quinzena de julho, 
decidiu caber realmente ao IBGE, e 
não à Prefeitura de São Paulo, a arre
cadação do tributo criado pelo Convênio 
Nacional de Estatística Municipal, como 
parte principal ou adicional do impôs
to de diversões em forma de sêlo espe
cial - o sêlo de estatística. 

A questão foi levantada pelo IBGE, 
no mandado de segurança n ° 14 431, 
impetrado contra a Prefeitura de São 
Paulo que, em 1957, pela lei n ° 5 458, 
decretou que a cobrança do referido tri
buto passará a ser feita pelo órgão es
pecializado do govêrno municipal, e fi
xou uma contribuição de 30 milhões de 
cruzeiros para o IBGE, muito aquém do 
arrecadado pelo sêlo de estatística. 

Em 1942 as municipalidades brasi
leiras signatárias do Convênio Nacional 
de Estatística Municipal delegaram an 
IBGE o levantamento geral de compe
tência municipal e criaram um tributo 
a ser cobrado como parte principal, ou 
como adicional do impôsto de diversões, 
em forma de sêlo especial a ser forne
cido pelo Instituto e outorgaram a ar· 
recadação da respectiva renda ao mes
mo IBGE, como contribuição de cada 
municipalidade, destinada aos serviços 
estatísticos nacionais de caráter muni
cipal. O Convênio foi aprovado e rati-

ficado pela lei n.0 189 da municipalida
de paulista, criando o impôsto discutido 

Entretanto, em 1957, a Prefeitura 
da Capital paulista, pela lei citada, 
determinou que a cobrança do sêlo de 
estatística passaria a ser feita pelo ór
gão municipal competente e fixou a 
contribuição para o IBGE de trinta mi
lhões de cruzeiros. O Instituto entrou, 
então, com um pedido à Justiça pau
lista para que fôssem salvaguardados os 
seus direitos, decorrentes do Convênio 
Nacional de Estatística Municipal. 

A primeira instância julgou o pe
dido improcedente, por achar que não 
estava o município obrigado a manter 
"in aiterno" as primitivas condições do 
convênio que não previa prazo ou pro
cessos especiais para a denúncia do 
convencionado. Inconformado com a 
sentença, o IBGE apelou para o Tribu
nal Federal de Recursos, sustentando 
as suas razões e direitos de cobrar o tri
buto. No Tribunal Federal de Recursos, 
o mandado de segurança foi provido 
pela primeira turma, pois, estando em 
pleno vigor o Convênio Nacional de Es
tatística Municipal, firmado em 1942 
com todos os municípios brasileiros, 
para a execução administrativa e técni
ca dos levantamentos estatísticos em 
geral, nêle não podem ser introduzi
das alterações unilaterais, porque isso 
constituiria flagrante violação da or
dem jurídica. 

RECEPÇÃO AO -GENERAL CANAS MONTALVA 
R EALizou-sE, no dia 13 de julho, na 
sede do Conselho Nacional de Estatís
tica, no Auditório Prof. Jurandyr Pires 

Ferreira, uma reunião conjunta do Di
retório Central de Geografia e da Jun
ta Executiva Central para recepcionar o 
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General Ramon Canas Montalva, Presi
dente do Instituto Pau-Americano de 
Geografia e História, com sede no MéxL 
co A solenidade, compareceram Dire
tores, Chefes de Serviço e de Secção 
e funcionários dos dois Conselhos: o 
de Geografia e o de Estatística. 

Abrindo a sessão, falou o Prof. Ju
randyr Pires Ferreira, Presidente do 
IBGE, que exaltou a personalidade do 
lustre visitante, em viagem de estudos 
ao Brasil. Em seguida, deu a palavra 
ao Prof. Speridião Faissol, Secretário
-Geral do Conselho Nacional de Geo
grafia, que pronunciou o seguinte dis
curso: 

"Aqui estamos reunidos para sau
dar uma das mais ilustres personalida
des do mundo Geográfico Pau-Ameri
cano: o General Ramon Canas Montal
va, Presidente do Instituto Pau-Ame
ricano de Geografia e História. 

Desde logo, ressalte-se a coincidên
cia de homenagearmos o Presidente de 
um Instituto Pan-Americano que é de 
Geografia e de História, em um Insti
tuto Brasileiro, que é de Geografia e 
Estatística E mais: homenagearmos um 
ilustre General Geógrafo chileno, um 
dos dois países com que se não limita 
o Brasil, e um dos nossos fraternos ir
mãos da América Uma amizade sem 
exemplo, como em magnífico ensaio o 
classificou o Ministro Alfredo Valadão, 
e que cultivamos com o carinho dos ver_ 
dadeiros amigos que se fazem à som
bra das grandes admirações 

General Canas, 

A nossa fraternal estima é tão 
grande quanto a nossa profunda admi
ração pelas virtudes intelectuais e mo
rais que ornam a sua personalidade sin
gular. 

Admiração que se estende ao Ins
tituto Pau-Americano de Geografia e 
História, pela sua obra de esclareci
mento, pelo seu comportamento cientí
fico no mais vasto campo dos conhe
cimentos humanos que é a S'.)ma da 
Geografia e da História. 

Aquêle notável homem de pensa
mento, que foi Emanuel Kant, bem de-

finiu a posição da Geografia e da His
tória no campo dos conhecimentos or
ganizados. 

Segundo Kant, o conhecimento das 
coisas é obtido, seja pelo exercício da 
Razão pura ou pelos sentidos. Os sen
tidos internos perscrutam a alma e 
os externos a natureza, que é o cam
po de ação da Geografia Física, como 
êle a define O conhecimento empírico 
das coisas pode ser classificado, seja 
baseado em conceito, que é a funda
mentação das ciências sistemáticas, seja 
baseado na sua distribuição no tem
po ou no espaço. Quando ela é feita 
no espao, é o domínio da Geografia; no 
tempo, é o domínio da História. A Geo
grafia é uma descrição dos fenômenos 
que ocorrem um ao lado do outro; a 
História, a dos que se sucedem no tem
po. As duas juntas cobrem a totalidade 
de nossas percepções. 

Assim está fadado a ser o nosso 
Instituto Pau-Americano de Geografia 
e História, atuante e imensurável no 
seu afã de dotar a América de um co
nhecimento adequado de seu territó
rio, de bem compreender seu passado, 
estudar seu presente para prover seu 
futuro grandioso. Assim tem sido o 
nosso homenageado, General Canas 
Montalva, lutador incansável, idealista 
da primeira hora, homem de fé, de 
coragen1 e ~e an1or à causa que abra
çou, que é a própria causa da Geo
grafia na América 

A êle as nossas homenagens e o 
nosso reconhecimento." 

Agradecendo a homenagem, o Ge
neral Canas Montalva, pronunciou elo
qüente oração, de improviso, em que 
i essaltou a importância dos trabalhos 
realizados pelo IBGE, sua atuação no 
campo científico, a notável contribuição 
para os estudos estatísticos e geográ
ficos, salientando os laços de amizade 
que o prendem à figura do Embaixador 
Macedo Soares e ao Prof. Jurandyr Pi
res Ferreira, cuja cultura enalteceu. 
Disse de sua satisfação em visitar tão 
modelar instituiçã::>, cuja trajetória 
acompanha com renovado prazer. Fri
sou bem a excelente contribuição que 
o IBGE vem prestando às pesquisas 
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geográficas nas Américas, pondo em 
relêvo o interêsse invulgar do Prof Ju
randyr Pires Ferreira no equaciona
mento de pTOblemas que dizem bem 
de perto aos estudos por que se bate 
o Instituto que dirige A projeção do 
IBGE no conceito das naçõe.s civiliza
das se acentua dia a dia e o dinamis
mo do Prof Jurandyr Pires Ferreira 
está patenteado na gigantesca obra que 
vem realizando 

Encerrando a sessão, o Presidente 
do Instituto focalizou, mais uma vez, a 
personalidade do visitante, que qua
lificou de figura histórica no continen
te, tal a projeção dos trabalhos leva
dos a efeito pelo Instituto Pan-Ameri-

cano de Geografia e História e o con
ceito em que os povos americanos o 
têm. 

Relembrou algumas passagens da 
obra do General Canas Montalva, cujos 
estudos o alçaram à condição de auto
ridade no terreno em que se especia
lizou, pondo em relêvo ainda seus no
bres sentimentos em relação à nossa 
Pátria e à fraternidade Pan-Americana 

Em palavras repassadas de viva 
emoção, dirigiu-se ao General Cafias 
Montalva, a quem agradeceu a defe
rência da honrosa visita, apresentan
do-lhe congratulações pela excelente 
atuação à frente do Instituto que pre
side 

, 
APURAÇÃO DA ESTATISTICA 

INDUSTRIAL BRASILEIRA 

F or celebrado em agôsto um novo 
Convênio entre o Ministério do Traba
lho, Indústria e Comércio e o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
para apuração das estatísticas da pro
dução industrial brasileira, referentes 
ao ano de 1958 Êsse levantamento esta
tístico, de significativa importância 
para o País, foi instituído pelo Decreto
lei n ° 4 081, de 3 de fevereiro de 1942, 
e confiada a sua execução anual ao 
Serviço de Estatística da Previdência 
e Tiabalho 

Ante as dificuldades existentes no 
SEPT para dar cumprimento a êsse 
imperativo legal, entendeu-se como 
conveniente a celebração de um convê
nio com o Instituto Brasileiro de Geo
grafia e Estatística, a fim de, a exem
plo do ocorrido em relação aos anos 
de 1955, 1956 e 1957, se encarregue 
aquela entidade técnica da realização 
dos estuãos, pesquisas, apuração e di
vulgação dos inquéritos do Registro In
dustrial, em regime de perfeito entro
samento com o órgão técnico do Mi
nistério C.io Trabalho 

Com o convênio ora elaborado, se
rão apurados cêrca de 40 000 boletins 
concernentes às indústrias que ocupam 
5 e mais operários em suas atividades, 
e 100 000 boletins relativos aos estabe
lecimentos de menor expressão Através 
dessa apuração, serão conhecidos as
pectos de grande relêvo para o estudo 
da economia industrial do Brasil, dêles 
se destacando, por exemplo, o volume 
físico da produção e o seu respectivo 
valor, pessoal empregado, despesas de 
manutenção, qualidade e valor das ma
térias-primas empregadas, afora inves
timentos e reinvestimentos de capital e 
flutuação de emprêgo. 

Firmaram o instrumento de convê
nio o Senhor Fernando Nóbrega, Mi
nistro do Trabalho, e o Professor Ju
randyr Piles Ferreira, Presidente do 
IBGE, assistindo ao ato, dentre outras 
autoridades, os Senhores Hildebrando 
Martins da Silva, Secretário-Geral do 
Conselho de Estatística, e Nirceu da 
Cruz César, Diretor do Serviço de Es
tatística da Previdência e Trabalho. 
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l.º ANIVERSARIO DA NOVA GESTÃO DO, 

PROF. JURANDYR PIRES FERREIRA 

TRANSCORREU no dia 13 de novembro o 
primeiro aniversário da nova gestão do 
Prof Jurandyr Pires Ferreira à frente 
do IBGE 

Para comemorar a efeméride, foi 
realizada às 16 horas, no auditório do 
Conselho Nacional de Estatística, uma 
sessão festiva, que contou com a pre
sença de dirigentes e o funcionalismo 
da entidade 

O Dr Elpídio F'ernandes Praxedes 
de Oliveira, Chefe da Seção de Assis
tência Social do CNE, discorreu sôbre a 
obra do homenageado no campo da 
assistência ao servidor, referindo-se es
pecialmente à creche, que há muito 
vem prestando relevantes serviços às 
mães-funcionárias, e anunciando a 
inauguração, no término da sessão, do 
Laboratório de Análises Clínicas e do 
Laboratório de Prótese - duas novas 
realizações da administração cujo ani
versário então se festejava. 

Saudaram também o homenageado 
o Sr Antônio Vieira de Mello, Diretor 

do Núcleo de Planejainento Censitário, 
que deu particular destaque à contribui
ção do Presidente para o êxito do pró
ximo Recenseamento Geral do Brasil, 
e o Sr Orlando Rocha, Presidente do 
Clube dos Ibgeanos, êste em nome do 
funcionalismo da casa. 

Encerrando a sessão, o P1ofessor 
Jurandyr Pires Ferreira agradeceu, sen
sibilizado, as manifestações, sublinhan
do que o mérito das realizações de sua 
administração se deve à valiosa cola
boração recebida de todos os ibgeanos 

Em seguida, verificou-se a inaugu
ração do Laboratór'.o de Análises Clí
nicas e do Laboratório de Prótese 

A 20 horas, dirigentes e funcioná
rios de ambos os Conselhos, do Núcleo 
de Planejamento Censitário e do Ser
viço Gráfico se reuniram num jantar 
oferecido ao Presidente do IBGE 

Falaram o Sr José Newton Noguei
ra, Inspetor Regional em Santa Cata
rina, saudando o homenageado em 
nome dos órgãos regionáis, o Sr Hilde-

O Presidente do IBGE, prof Jurandyr Pires Ferreira, cumprimentando o 
Dr Elpídio Fetnandes Praxedes de Oliveira 
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brando Martins da Silva, Secretário-Ge
ral do CNE, que salientou o significado 
da manifestação e exaltou a atuação 
do Prof. Jurandyr Pires Ferreira à 
frente do Instituto; o Sr. Rubens Gou
vêa, transmitindo a saudação dos ór
gãos colegiados das alas geográfica e es_ 

tatística, e o Sr. Ramiro Berbert de 
Castro, membro da Comissão de Super
visão dos órgãos Autônomos, que re
memorou passagens da vida do home
nageado. Por último, o Prof Jurandyr 
Pires Ferreira agradeceu a homenagem, 
em eloqüente improviso 

COMEMORAÇÕES DE FIM DE ANO 

e Ol\IIO parte das comemorações de fim 
de ano, realizou-se no Gabinete do 
Secretário-Geral do Conselho Nacional 
de Estatística, âs 10 horas do dia 31 
de dezembro, a solenidade de inaugu
ração dos retratos do Presidente Jus
ceÚno Kubitschek e do Prof Jurandyr 
Pires Ferreira, Presidente do IBGE, pre
sentes altas autoridades e o funcionalis
mo da entidade 

O Presidente da República fêz-se 
Tep1esentar pelo Coronel Newton de 
Andrade Melo membro do Gabinete Mi
litar 

Iniciada a solenidade, o Prof Ju
randyr Pires Ferreira descerrou o re
trato do Presidente da República e o 
coronel Newton de Andrade Melo o do 
Presidente do IBGE. 

Na oportunidade, o Sr. Hildebrando 
Martins da Silva, Secretário-Geral do 
CNE de Estatística, pronunciou o se
guinte discurso 

"Ao encerrarmos mais um ano de 
labor, é natural que nos congreguemos, 
em reunião cordial e amistosa, para 
interpelar-nos a nós próprios se te
mos a certeza de haver cumprido com 
o nosso dever e realizado algo de útil 
em proveito da coletividade 

É o exame de consciência, do qual 
iremos sair fortalecidos ou diminuídos, 
conforme as reações provocadas no ín
timo da nossa sensibilidade 

Atuamos num setor da vida pública 
brasileira, .em que múltiplos problemas 
se nos apresentam, todos êles de for
ma instante e urgente. 

O crescimento do País, com a ex
pansão das atividades públicas e parti
culares, tornou premente a demanda de 
informações e elementos que possibili
tem o planejamento e o desdobramen-

to de iniciativas a se integrarem no 
ritmo do desenvolvimento nacional. 

No plano governamental, vem o 
Presidente Juscelino Kubitschek reali
zando obra que os contemporâneos as
sistem e acompanham com entusiasmo, 
mas da qual somente a perspectiva do 
futuro poderá dar a exata dimensão, tal 
a grandiosidade dos empreendimentos e 
os benefícios que dela resultarão. 

Em primeiro lugar, cabe salientar 
a intransigência na defesa dos postula
dos político-jurídicos, a vigilante sal
vaguarda dos princípios demopráticos, 
através de orientação e medidas que 
importaram na consolidação do regime. 

No domínio das realizações de or
dem material, a extensa e poderosa rêde 
de centrais elétricas, algumas já em 
funcionamento, está revolucionando e 
irá revolucionar a economia brasileira, 
pela implantação de parques industri
ais, ao lado de agricultura racionali
zada através de sistemas de irrigação 
que as mesmas usinas possibilitam. 

O desenvolvimento da exploração 
do petróleo, a intensificação da siderur
gia, a criação da indústria automobilís
tica nacional, a penetração do interior 
brasileiro por um sistema de rodovias 
e ferrovias que tem como centro a nova 
Capital do País, constituem, por si só, 
providências que estão transformando 
o r1anorama econômico e social do Bra
sil, no sentido de conduzi-lo à posiçãc 
de destaque a que, pelas suas. ,riquezas, 
pelo sêu território e pelo s.eu patrimô-
11io humano, tem direito no concêrto 
das nações do Univer.~o 

Para que ao Instituto Bra<:ileiro 
ct.:J Geografia e Estatística fôsse fa.~ul

tac'o marchar no rn.esmo ritmo tre-
9idante que caracteriza as realizaç0f'1 
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de seu Govêrno, foi o Presidente Jus
celmo Kubitschek buscar na pec;;sca de 
Jurandyr Pires Ferreira o homem a 
qUE?m pudesse ser confiado o precioso 
legado de tradições desta Casa, a.>:;e
gurando-lhe a continuidade na re:i.liza
çfü:> de um programa laboriosamente 
planejado e executado, sem, contudo, 
percer de vista o dinamismo do atual 
Govêrno, com a introdução de iniclJ.tl
vas e realizações, dentro da esfera de 
ação do Instituto, tendentes a dotar o 
País de informações e elementos mais 
precisos, seguros e atuais. 

O ano que hoje finda - podemos 
dizer com orgulho - despede-se de 
nós, deixando-nos com a consciência 
do dever cumprido. 

O Conselho Nacional de Geografia 
prosseguiu na tarefa de efetuar os le
vantamentos topográficos do País, lan
çando mapas e publicações que vieram 
enriquecer a bibliografia especializada 
e propiciar elementos para estudos do 
mais profundo interêsse nacional. 

O Conselho Nacional de Estatística, 
mediante a orientação e supervisão do 
professor Jurandyr Pires Ferreira e a 
estreita co::iperação da Junta Executiva 
Central, pôde dar desempenho às suas 
tarefas, procedendo com êxito e opor
tunidade aos levantamentos estatísticos 
de rotina e realizando outros em ca
ráter extra::>rdinário. Pela primeira ve~ 
procedeu-se à apuração dos dados do 
Registro Industrial e lançaram-se os 
volumes referentes à Produção Indus
trial Brasileira, relativos a 1955, 1956 
e 1957. As publicações estatísticas foram 
editadas com regularidade e oportuni
dade, sendo de justiça destacar-se o 
"Anuário Estatístico do Brasil", 1959, 
as "Tábuas Itinerárias Brasileiras, além 
de dezenas de volumes do mais palpl
tante interêsse e atualidade. 

A "Enciclopédia dos Municípios 
Brasileiros" teve o seu lançamento prà
ticamente concluído, eis que os últimos 
volumes estão saindo do prelo nestes 
dias. 

O Presidente do IBGE, Prof. Jurandyr Pires 
Ferreira, ao lado do Sr. Hildebrando Martins, 
Secretário-Geral do CNE, quando descerrava 

o retrato do Presidente da República, 
Sr. Juscelino Kubitschek. 

Realizou-se o "Censo Demográfi
co Experimental de Brasília", bem como 
a experiência do Censo Agrícola no Es
tado do Rio. 

Deu-se início a um programa de 
treinamento dos Agentes Municipais 
de Estatística, com a concentração rea
lizada na Capital do Estado de São 
Paulo. 

Algumas Inspetorias Regionais ti
veram resolvido o problema da sede 
própria, com a aquisição e adaptação de 
prédios para a localização dos respecti
vos serviços. Tais são, entre outros, 
os casos dos Estados do Pará, Amazo
nas, Alagoas, Paraná, Santa Catarina e 
Território do Rio Branco. 

Construiu-se, outrossim, o edifício 
destinado à Delegacia do IBGE em Bra
sília, para a localização provisona da 
primeira repartição do Instituto na 
nova Capital. 
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No Serviço Gráfico, deu-se pr:isse
guimento às obras do "Falanstério" e 
concluiu-se a construção de um galpão 
de 1 000 metros quadrados de área, com 
estrutura de concret'.l 

Os estudos, planos, projetos e provi
dências para a realização da grande 
operação censitária do ano vindouro 
mereceram o mais desvelado cuidad1 
por parte da direção do Instituto, ten
do os trabalhos, em tôdas as suas fa
ses, sido acompanhado.s e orientados 
pessoalmente pelo próprio Presidente 
do IBGE, professor Jm;andyr Pires Fer
reira, a quem se devem, ainda, a ini
ciativa e as gestões que possibilitaram 
a introdução de processos de computa
çií,o eletrônica para a apuração dos 
dados do Recenseament'.l de 1960 

Não é ê.ste, todavia, um relatóno 
É uma simples enumeração de algu
mas iniciativas e providências as quais, 
neste fim de ano, são lembradas para 
justificar aquela paz de espírito de 
que nos sentimos possuídos após o exa
me de consciência a que me referi no 
início desta oração 

É da mais estrita justiça salientar 
- e o faço com sincero júbilo e profun
da emoção - que apreciável parte do 
êxito obtido nas tarefas do Instituto 
se deveu ao esfôrço, entusiasmo, com
petência e dedicação de seus servido
res, do mais graduado ao mais modes
to, todos êles cônsci9s do papel que lhes 
cabe no perfeito funcionamento do ór
gão, ao qual vêm emprestando leal, efi
caz e imprescindível cooperação 

Tracei aqui, referindo-me a fatos e 
realizações, o perfil de dois homens, 
cujo temperamento muito os aproxima 
Juscelino Kubitschek e Jurandyr Pires 
Ferreira. 

Ambos possuem o desejo de reali
zar e a audácia das realizações. 

Ambos são possuídos de uma inqui
etação que os leva a fitar novos horizon
tes, buscar novos rumos, perseguir no
vos objetivos 

A ambos as dificuldades se apre
sentam, não como empecilho, mas como 
estímulo e sugestão à superação É como 
se um problema houvesse sido pôsto: 
mister se torna resolvê-lo. 

Ambos são dotados daquelas qua
lidades de inteligência, penetração e 
acuidade, que conduzem imediatamen
te ao âmago das questões, focalizando
lhe.s aspectos novos e sugerindo solu
ções que nos surpreendem pelo acêrto 
e pela originalidade. 

O primeiro aprendi a admirar atra
vés das lutas políticas, memoráveis pelo 
vigor e pelo civismo, que empreende
mos em Minas Gerais e nas quais dei
xou exemplos profundos de patriotis
mo, de dedicação à causa pública, de 
espírito democrático, de firmeza e de 
determinação, aliadas à cordialidade e 
lhaneza no trato 

Essas qualidades e atributos avul
taram e se excederam a si próprios no 
exercíci'.> da função de governar, pela 
elevação de propósitos e pelo devota
mento aos altos interêsses de naciona
lidade 

A minha admiração pelo segundo 
nasceu e cresceu em um contato quo
tidiano e permanente, através do qual 
pude sentir e viver as pulsações de um 
temperamento vibrátil e agitado, sem
pre que as agitações e vibrações sin
cronizassem com o interêsse público 
Fui comunicado e contagiado por en
tusiasmos e efusões, nascidos de pla
nos ao aperfeiçoamento dos trabalhos 
e à introdução de métodos novos, que 
viessem enriquecer o patrimônio cul
tural do Instituto 

Conheci e aprendi a admirar uma 
inteligência privilegiada e uma cultura 
sólida e sistematizada 

Encantei-me do cavalheirismo, da 
sensibilidade, da lhaneza no trato, da 
firmeza de caráter, dos atributos de 
bondade pessoal 

Confesso que tenha tido, algumas 
vêzes, dificuldades em conseguir de Ju
randyr Pires Ferreira tempo para a as
sinatura em ofícios e o despacho do ex
pediente burocrático. Sempre lhe so
bram, entretanto, fartas horas para o 
estudo e a discussão dos graves pro
blemas da administração, e, perma
nentemente, sou por êle convocado e so
licitado para o debate de assuntos de 
natureza técnica ou científica, os quais 
clc,mina com profunda especia;l.zação 
e apaixonado entn.~iar,mo. 
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Por tôdas as razões aqui apontadas, 
deliberei com a aquiescência e o aplau
so dos meus companheiros de trabalho, 
inaugurar aqui os retratos do Presiden
te Juscelino Kubitschek e do Profes
sor Jurandyr Pires Ferreira, a fim de 
que, nós e aquêles que aqui nos suce
derem, possamos ter, pela admiração 
e pelo exemplo, o estímulo, a inspira
ção e o entusiasmo necessários a en
frentar os graves e pesados enca.rgos 
que permanentemente recaem sôbre o 
lmtituto Brasileiro de Geografia e Es
tatística''. 

O Secretário-Geral do CNG St· E.~
piridião Faissol, ressaltou a significa
ção do ato, a obra do Presidente da Re
pública e a do Prof Jurandyr Pires Fer
reira, focalizando algumas de suas mais 
expressivas realizações, seu espírito pú -
blico e capacidade de trabalho 

Salientou a semelhança que exis
te entre o Prof Jurandyr Pires Ferrei
ra e o Presidente Juscelino Kubitschek, 
mostrando que há identidade no pen
samento do estadista, que dirige os des
tinos da Nação, e o Presidente do IBGE 

Encerrando a solenidade, o Prof 
Jurandyr Pires Ferreira pronunciou de 

improviso algumas palavras, em que 
focalizou a situação do Brasil atual, 
comparando-a com a anterior e res
saltando o progresso assinalado nestes 
últimos an'.)s. Fêz uma análise da si
tuação econômico-social do País, si
tuando-o entre os mais progressistas do 
mundo Aludiu ao vabr do trabalho 
que se realiza no IBGE e ao apoio que 
recebe do Presidente da República, fo
calizando os melhoramentos que pre
tende introduzir a fim de que os re
sultados sejam conhecidos em tempo 
útil. Disse, por fim, que a homenagem 
que o IBGE prestava ao primeiro Ma
gistrado da Nação era o reconhecimen
to dos relevantes serviços à Estatística 
brasileira. Seus amigos resolveram pres
tar-lhe idêntica homenagem, o que 
muito o sensibilizava 

Agradecendo o comparecimento do 
representante do Chefe da Nação e de 
quantos foram assistir à solenidade, 
terminou sua oração fazendo um elo
gio ao funcionalismo do Instituto, cuja 
colaboração era inestimável para a 
maior projeção da repartição no Brasil 
e no Exterior 

O Sr. Hildebrando M,artins, Secretário-Geral do CNE, quando pronunciava sua oração 
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Taxa de Estatística 
Ü TRIBUNAL Federal de Recursos, por 
maioria de votos, deu provimento a re
curso do IBGE, relativo à "Taxa de 
Estatística O teor do agravo, que to
mou o n ° 14 431, é o seguinte: 

"São Paulo - Agravante - I B G E. 
- Agravada - Prefeitura Municipal de 
São Paulo - Autoridade requerida: Di
retor do Departamento de Receita da 
Prefeitura Municipal de São Paulo -
Por maioria de votos, vencido o Rela
tor, em dar provimento ao recurso para 
conceder a segurança impetrada e de
terminar à autoridade requerida, Dire
tor do Departamento de Receita da Pre
feitura Municipal de São Paulo, que 
se abstenha de liberar o.s bilhetes de 
ingresso a casas de diversões da inci
dência dos chamados "Sêlos de Esta
tística", de dez por cento (10%) -
sôbre o valor das entradas, cobrados a 
favor do IBGE e por êste fornecidos, 
sem prejuízo dos demai.s tributos locais 
vigentes, tudo de conformidade com 
as notas taquigráficas em anexo" 

O agravo foi publicado à página 
13 947, do "Diário da Justiça" de 20 
.de outubro de 1959 

População de Brasília 
Ü CENSO Experimental de Brasília, 
realizado entre 17 de maio e 7 de ju
nho do corrente ano, ao mesmo tem
po que testou inst1 umentos e processos 
de coleta e de apuração para o Recen
seamento Geral de 1960, ofereceu um 
quadro exato da situação do futuro 
Distrito Federal no tocante a população 
e habitação 

Veio o inquérito censitário revelar, 
quanto ao aspecto demográfico, que a 
população de Brasília decuplicou, em 
menos de três anos, fato sem dúvida 
raro no mundo e absolutamentte iné
dito no Brasil Com efeito, a partir de 
fins de 1956 (início das obras) a popu
lação de Brasília, que era estimada em 
seis mil habitantes, aumentou para 
12 823 pessoas, em julho de 1953, pas
sando, oito meses depois, a 28 804 ha
bitantes e, em maio do ano em curso, 
a 64 341. 

Como se vê, a marcha do povoa
mento se processou de maneira inco
mum, considerando-se que a média 
mensal do incremento foi da ordem 
de 1100 habitantes, no período de de
zembro de 1956 a julho de 1957, 2 200 
pessoas, de julho de 1957 a março 
de 1958; e desde então a abril do cor
rente ano, à razão de 2 600 novos ha
bitantes por mês, em média Para se ter 
idéia dêsse crescimento, considere-se 
a densidade demográfica: de menos 
de 1 habitante por km2 em fins de 
1956. Passou para 11,2, em 1959. A re
gião Centro-Oeste, embora com den
sidade demográfica mais ou menos 
equivalente à de grandes centros po
pulosos do País, é dez vêzes menor do 
que a da futura Capital Federal, que 
já atinge, por outro lado, nível bem 
superior à da média nacional 

Recenseamento Geral 
de 1960 

Ü SENADO da República acolheu emen_ 
da aprovando a dotação de 754 milhões 
de cruzeir<JS pa1a atendimento das des
pesas com a execução do Recensea
mento Geral do Brasil, no exercício de 
1960. Tais gastos, os mais vultosos da 
próxima campanha censitária, envol
vem a distribuiçã'J e coleta dos ques
tionários, codificação e apuração, bem 
como a administração do Serviço Na
cional de Recenseamento O item que 
implica em maior despesa é o que se 

• refere à coleta do Censo Demográfico, 
(280 milhões de cruzeiros) uma vez 
que deverão ser recenseados 14 milhões 
de domicílio.s, ao preço unitário de 20 
cruzeiros por domicílio e de 66 milhões 
de habitantes Parcela igualmente pon
derável (141 milhões de cruzeiros) des
tina-se às tarefas de recepção, classifi
cação, distribuição, crítica, codificação 
e apuração do material de coleta e 
administiação do Serviço Nacional de 
Recenseamento CCJm o equipamento 
de apuração mecânica seriam despen
didos 107 milhões de cruzeiros O res
tante da verba será aplicado em outras 
tantas tarefas de vulto e importância, 
como as de execução do Censo Agrí
cola (2 300 mil estabelecimentos a·CJ 
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custo de Cr$ 40,00 por unidade) e dos 
Censos Industrial, comercial, e dos Ser -
viços (800 mil estabelecimentos ao 
preço unitário de 80 cruzeiros por esta
belecimento); cadastros predial e dos 
Serviços; propaiganda censitária 

1 MPORTANTEs trabalhos estão sendo 
executados pelo Núcleo de Planeja
mento Censitário, nesta fase de prepa
rativos para o Recenseamento Entre 
êles, merece especial cuidado o preparo 
da base cartográfica indispensável ao 
levantamento censitário 

Longos e pacientes estudos foram 
realizados, em colaboração com o Con
selhJ Nacional de Geografia, achando
-se agora o ma'terial cartográfico em 
fase final de elaboração. Com base nos 
mapas preparados por aquêle Conselho 
para a "Enciclopédia dos Municípios 
Brasileir.os", o Núcleo de Planejamento 
Cen.sitário está levantando cartas mi
nuciosas de todos os municípios do País, 
através de processo cuja rapidez e efi
ciência garante absoluto rigor técnico 
Para adaptação do material aos fins 
cadastrais, os mapas são reproduzidos 
em escalas que variam, de acôrdo com a 
densidade demográfica de cada municL 
pio, apresentando riqueza de detalhes 
sem precedentes, graças aos elementos 
informativ·os enviados pelos Agentes 
Municipais de Estatística. Tais ele
mentos são submetidos a crítica no 
Núcleo e transferidos em caráter defi
nitivo para os mapas, nos quais serão 
delimitadas as áreas de trabalho de 
cada Agente Recenseador na coleta 
censitária, para lançamento e c-ontrô
le da operação. 

O processo empregado pelo Núcleo 
possibilitará ampla utilização do mate
rial cartográfico, facultando consulta a 
mapas municipais em escala grande e 
com amplo enriquecimento 

O material de base cartográfica 
para fins censitários, já testado com 
êxito em alguns municípios fluminen
ses, representa esfôrço de aperfeiçoa
mento técnico que colocará o Brasil, 
neste campo, em pé de igualdade com 
países de l<mga tt adição nesse setor 
especializado 

e OMO parte do programa preparató
rio do Recenseamento Geral de 1.960, 
o Núcleo de Planejamento Censitário 
está promovendo um treinamento prá
tico de Agentes Municipais de Estatís
tica, c.om o objetico de familiarizá-los 
com os novos instrumentos de coleta a 
serem utilizados no Censo Agrícola. 

Para isso foram escolhidos 75 nm
nicípios em todo Brasil O Agente de 
Estatística em cada um dêsses muni
cípios selecionará vinte estabelecimen
tos agropecuários, de maneira a abran
ger, não somente tôdas as modalidades 
de exploração existentes - agricultu
ra, pecuária, horticultura, avicultura, 
extração vegetal, etc - como também 
os pequenos, médios e grandes estabele
cimentos 

O 'órgão censitário já distlibuiu 
instruções aos Agentes, esperando que 
até fins de janeiro esteja concluída a 
coleta dos dados. Foi solicitado àqueles 
servidores que enviem, com os resulta
dos da investigação, suas observações 
sôbre as dificuldades encontradas e 
sugestões quanto ao modo que lhes pa
rece aconselhável para resolvê-las Tra
ta-se de informações de grande inte
rêsse para o aperfeiçoament'J da co
leta do próximo Censo Agrícola Medida 
idêntica será extensiva aos Censos In
dustrial, Comercial e dos Serviços 

@@@ 

No plano do Censo Comercial, vá1ias 
inovações foram introduzidas, visando a 
ampliar o campo de pesquisas, aperfei
çoar as operações de coleta e apura
ção dos dados e, conseqüentemente, a 
um melhor aproveitamento dos mesmos 

O capítulo relativo à compra € re
cebimento de mercadorias, por exem
plo, permitirá uma classificação mais 
precisa do tipo de comércio atacadista, 
mediante o conhecimento da proce
dência das mercadorias adquiridas Os 
estabelecimentos do gênero serão clas
sificados como arrecadadores da produ -
ção rural, atacadistas propriamente di
tos, distribuidores da pr·odução própria, 
importadores de mercadorias de outros 
países e con.signatários 
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Quanto às vendas de mercadorias, 
serão investigadas segundo a forma: 
atacado ou varejo; o destino: consumi
dores, revendedores e exportações dire
tas para o exterior. Também merece
rão atenção as condições de venda: 
à vista, a prazo e à prestação 

Po1 outro lado, serã'.l indagadas pela 
primeira vez quais as mercadorias ven
didas por um mesmo estabelecimento, 
qualquer que seja a linha predominan
te Através desta pesquisa serão co
nhecidas também as associações mais 
freqüentes de linhas de mercadorias no 
comércb varejista ou atacadista 

$$~ 

Ü NúcLEO de Planejamento Censitário 
preparou o Programa do Censo Agrí
cola de 1960 Êssé programa, calcado 
na experiência dos levantamentos an
teri'.)res, resguarda o confronto das in
formações Incorpora novas pesquisas, 
e atende ao projeto elaborado pela FAO, 
objeto de debates em reuniões inter
nacionais. , 

Como parte dos preparativJs para 
o Recenseamento Geral de 1960, foi rea
lizado o Censo Agrícola Experimental 
em três Distritos de Municípios flumi
nenses: o de Amparo (Município de 
Nova FribulgoJ, representativo da i;:e
quena e média lavoura, o de Rezende, 
onde se concentra parte substancial 
da pecuária regional, e o de Comenda
dor Venâncio (Município de Itaperuna), 
importante por sua grande lavoura Sua 
execução obedeceu às nJrmas do censo 
geral, testando-se os instrumentos de 
coleta projetados para 1960. 

Essa comprovação experimental foi 
realizada por Agentes Recenseadores 
treinados pe1os Agentes Municipais de 
Estatística, orientados êstes pelo Nú
cleo de Planejamento Censitário Com
provou-se a colaboração das autorida
des civis e religiosas, o que contribuiu 
para o êxito da operação pilôto 

Entre as novas pesquisas a serem 
realizadas em 1960, destacam-se as 
que se referem ao emprêgo da aduba
ção, irrigação artificial, uso da ener
gia elétrica, principal atividade econô
mica dos estabelecimentos agrícolas, 
novas inversões de capital na agricul
tura Inclui-se, no inquérito, indagação 

sôbre financiamento das atividades 
agropecuárias 

EsTÁ prevista para o Recenseamento 
de 1960 a investigaçã'J direta das mi
grações internas, a ser levada a efeito 
pela primeira vez em nosso País 

Através do Censo Demográfico será 
indagado o número de anos em que a 
pessoa reside no município, se o d'.lmi
cílio anterior se localizava na zona ur
bana ou rural e em que Unidade da 
Federação estava situado 

Outros aspectos interessantes liga
dos aos m'.lvimentos migratórios no 
quadro geral da população brasileira 
serão simultâneamente conhecidos As
sim, procurar-se-á saber em que se 
ocupam os migrantes, as atividades que 
podem àtrair correntes migratórias, a 
idade em que as pessoas emigram com 
mai.ar freqüência, o sentido em que se 
orientam as migrações, o tempo que os 
migrantes passam em determinado lu
gar, e sua possível fixação de domi
cílio. 

Estas informações proporcionarão 
conhecimento mais perfeito sôbre o 
chamado "êxodo rural", assunto s6bre 
o qual não se dispõe ainda de dados 
completos, que são do maior interêsse 
para os estudos s>::Jciais e econômicos 

NA primeira quinzena do mês de de
zembro, realizou-se na Capital paulis
ta, no Teatro Leopoldo Froes, a I Con
centração de Agentes Municipais de Es
tatísticas do Estado de São Paulo. Pro
cedentes dos diversos município,s da
quela Unidade Federada, os Agentes re
ceberam instruções, durante uma sema
na, sôbre a execução das tarefas que 
lhes cabem nos setores geográfico-esta
tísticos nacionais. 

Os conhecimentos ministrados atra
vés de palestras e exposições objetivas 
das matérias No âmbito censitário, os 
Agentes foram treinados quanto às 
técnicas e diretrizes (algumas de cará
ter inédito em nosso País) necessárias 
à boa execução do Recenseamento Ge
ral de 1960, n'.)s setores de administra
ção, propaganda, base geográfica, censos 
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de população e habitação, censos agrí
cola, industrial, comercial e dos servi
ços, e amostragem estatística. 

A equipe do Núcleo de Planejamen
to Censitário encerrou os trabalhos de
batendo os diversos temas e cada item 

da agenda com os servidores mumc1-
pais, ora esclarecendo definitivamente 
- em seminário que revelou apreciável 
rendimento prático - as dúvida& que 
êstes manifestavam, ora acolhendo suas 
sugestões. 

ATIVIDADES DA JEC 
~ 1 de julno, sessão ordinária - A Junta 
aproVC'll parecer do Conselheilo-Relator refe
rente aCI enquadramento de despesas de via
gem aos Estados, atendendo, dessa forma, a 
consulta formulada pelo DGE do Distrito Fe
deral 

Foi aprovado voto de cangratulações com 
o Secretárlo-Gernl, o Diretor de Documentação 
e Divulgação e o Superintendente do Serviço 
G1áfico, pelo lançamento do n ° 14 de "Fla
glan tes Brasilel10s" 

Publicações distribuídas: Boletim de Ser
viço n ° 362; Boletim de Comunicações n ° 77 
(NPC); Expo1taçáo do Rio de Janeiro por Vias 
Internas - 1957 (DLE) ; Plano para a adoção 
de p:ocesso mecânico de cálculo na elaboraçãa 
dos núme1os índices de comércio internacional 
e de cabotagem (LE) ; Laticínios - Produção 
dos estabelecimentos inspecionados pelo go
vêrno federal - 1956/1958 (SEP); Humberto 
de Campos MA, monografia municipal 
(DDD) - Edição comemora.tiva do 1 ° cente
nário; Flagrantes Brasileiros n ° 14 (DDD). 

~ 8 de fulno, sessão extraordinária - O ple
ná1ia debateu aspectos relacionados com a 
isenção da Taxa de Estatística 

A Junta ieso'lveu: a) baixar a Resolução 
nº 607; b) conceder isenção da Taxa de Es
tatística a entidades do interior do País; c) 
negar a isenção para espetáculos que não sa
tlsfizernm as condições exigidas; d) aprovar 
prestações de contas de auxílios concedidos aos 
DEE do Maranhão, Rio Giande do Norte, Ma
to Grosso, Pe1nambuco, Paraná, São Paulo, 
Piauí, Amazonas e aos DGE do Distrito Fe
deral e do Acre; e) aprovar vota de congra
tulações com Município de Carol!na, pelo trans
curso do seu plimeiro centenário 

Publicações distribuídas: El Censo de Ame
rica de 1960, n ° 2 - Feveieiro de 1959 - Ins
tituto Interamerlcano de Estatística - Secre
taria-Gerai da OEA; Canavlelras - BA - Mo
nografia municipal (DDD); Mensário Estatís
tico n ° 95 - Maio de 1959 (SEEF); Desenvol
vimento e localização da indústria extrativa 
de produtos minerais no Brasil (LE); Bole
tim de Comunicações n ° 78 (NPC); Inqué
ritos Econômicos - A indústria e o comér
cio atacadista - Janeiro de 1959 (DLE) 

~ 15 de julho, sessão extraordinária - A Jun
ta aprovou a prestação de contas do auxfllo 
ao DEE de Minas Gernis Foram feitas diver· 
sas apreciações sôbre o trabalho "Manumen-
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tos Históricos do Brasil", editado pelo SEEC 
do Mlnistélio da Educação e Cultura. 

Publicações distribuídas: Boletim de Ser
viço números 363 e 364; Monumentos Hlstó
rlcos e Artísticos do Brasil - 1959 (SEEC); In
quéritos Econômicos - A indústria e o comér
cio atacadista - Fevereiro de 1959 (DLE); Cen
so Experimental de Brasília - Plano de Di
vulgação - Julha de 1959 

~ 22 de julho, sessão ordinária - A Junta 
tomou conhecimento de uma comunicação da 
IR da Bahia de que o Govêlna baiano fêz ins
talar, em dependência do Colégio Estadual, a 
Escola de Estatística e Administraçãa M A. 
Teixeira de Freitas 

Foram aprovadas prestações de contas dos 
auxllios concedidos aos DEE de Sergipe e de 
Goiás e baixada a Resolução n ° 608 

Publicações distribuídas: Boletim de Co
municações n ° 79 (NPC); Exportação do Ma
ranhão por vias Internas - 1957 (DLE); Bo
letim de Sei viço números 365 e 366; Pecuá
ria, Avlcultma, Apicultura e Sericicultura, se
gundo os ó1gãos Territoriais Militares - 1955/ 
/1957 (DLE). 

~ 29 de julho, sessão extraordinária - O Se
nhor Nirceu Cruz César relatou visita feita à 
IR de São Paulo, mencionando> o novo serviço 
de radiofonia O Sr Antônio Teixeira Guer
ra, substituto do Secretá1io-Gera1 do ONG, 
comunicou que os serviços de rádio daquele 
órgão estão à disposição das membros da Jun
ta pa1a as comunicações mais u1gentes 

O Sr Alberto Martins teceu considera
ções sôbre a situação de alguns órgãos regio
nais, especialmente as IR do Amazonas e de 
Pernambuco. 

O Sr Paulo Rangel comunicou o iesulta
do das visitas feita:;i aos DEE do Rio de Ja
neiro, Paiaíba, Pernambuco, Maranhão e Pará 

A Junta aprovou votos: a) de louvor ao 
Sr Olavo Baptlsta Filho, Inspetor Regional 
substituto da IR de São Paulo; b) .de agra• 
declmentos ao Mlnist10 Cililo Júp.ior, pelo 
apolo e o amparo dado durante sua gestão 
ao SEDMP; c) de congratulaçõé:;; com o Mi
nistro Armando Falcão, novo titular do Minis
tério da Justiça; d) de congratulaçôes pelo 
jubileu de ouro do casal Timóteo da Costa; e) 
de agiadeclmentos ao Ministro Lúcio Meira e 
de êxito ao Ministro Amaral Peixoto, à frente 
do Ministério da Viação 

Publicações distribuída,&: Jl:nciclopédia dos 
Municípios Brasileiros - Volume XXXI - Pa-
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raná; Inquélitas Econômicos - A lndústlia 
e o comércio atacadista - Março de 195:f 
(DLEJ; Progrnma de! Cense de America de 
1960 - COTA - 1960 - Instituto Interameli
cano de Estatística; Ambito, em extensão, do 
recenseàmento geral de 1960 - Documento nú
me~o 2 - Rev - Janeho, 1959 (NPC) 

-fc 5 de agôsto, sessão ordiná1 ia - Por propos
ta do Sr Rubens Gouvêa, a sessão foi suspen
sa em homenagem ao Mal Deodoro da Fon
seca 

-fc 12 de agôsto, sessão extiaordinária - O 
Sr Alberto Ma1 tins transmitiu impressões de 
uma visita feita a Minas Gerais, sugerindo 
medidas de amparn aa Serviço de Estatística 
Educacional do Estado 

A Junta deliberou: a) homologar a Reso
lução n ° 47, da JERE do Rio Branco; b) apro
var prestação de contas do auxilio concedido 
aos DEE de Alagoas e Ceará e ao• DGE do Ama
pá; c) conceder isenção da Taxa de Estatística 
para diversos espetáculos beneficientes; d) in
defelir isenção Eolicitada por outias entidades 

Publicações distribuídas: Boletim de Ser
viço números 366 e 368; Boletim de Comuni
cações n" 80 (PNC); Mensário Estatístico nú
mero 96 - Junho de 1959 (SEEF); Expo1tação 
do Distrito Fedeial por vias internas - 1959 
iDLE); lnqué1ltos Econômicos - A indústria 
e o comércio atacadista - Abril de 1959 (DLE) ; 
Estudos complementa,es das informações bá
ticas sôbre o Brasil (LE) 

-fc 19 de agôsto, sessão 01 dinária - o Si Nir
ceu Cruz César fêz considerações relativas ao 
material do SEPT destinado ao "Anuário Es
tatístico do Brasil" de 1959 

A Junta resoliveu: a) apiovar p1ovidências 
finais pa~a a aquisição da sede p1óópria para 
a IR de Pernambtico; b) conceder redução de 
50% no débito da Campanha Ibgeana contra 
a Tubeiculose para com o Serviço Gráfico; 
c) aprovar prestações de contas dos auxílios 
concedidos ao DEE da Paraíba e ao DGE do 
Amapá; d) conceder isenção da taxa de es
tatística para diversos espetáculos; e) indefe
ri1 outras solicitações; f) aprovar votos de 
congratulações com a Conferência dos Religio
sos do Brasil, pela publicação do "Anuário 
de Estatística Religiosa", e com o Minisro Set
te Câmara, pela sua nomeação para a Chefia 
da Casa Civil da Preddêncla da República; g) 
aprovar votas de boa viagem ao Sr Antônio 
Fonseca Pimentel, integrante da delegação do 
do Brasil ao XI Congresso Internacional do 
Instituto Internacianal de Ciências Adminis
tmtivas; h) aprovar voto de pesar pelo fale
cimento do Mal José Pessoa 

Publicações distribuídas: Boletim de Ser
viço n ° 369; Boletim Estatístico - Abrll/Ju
nho de 1959 - n ° 66 (DDD); Transmissões 
de imóveis e insclição hipotecálias dos muni
cípios das capitais - 1957/1958 (SEEF); In
dústria da transformação de minerais não me
tálicos - 1956 (SEP) 

-fc 26 de agôsto, sessão extraordinária - A 

Junta debateu dive1sos aspectos relacionados 

com a dificuldade de coleta de dados no Es
tado de Pernambuca, especialmente do Regis
tro Civil. 

Foram examinados aspectos da publica
ção de dados nacionais e internacionais no 
"Anuário Estatístico do Brasil" 

A Junta homolagou as Resoluções 141 da 
JERE do Maranhão e 223 da JERE do Piauí 
Foram aprovados votos de congratulações pela 
passagem do "Dia do Soldado" e pelo 10 ° ani
ve1sário da Escola Superior de Guerra 

Publicações distribuídas: Baletim de Ser
viço n ° 370; Boletim de Comunicações n ° 81 
( NPC) ; Estudos complementares das informa
ções básicas sôbre o Brasil {LE); Inquéritos 
Econômicos - A Indústria e o Comércio Ata
cadista - Maio de 1959 (DLE); Estatística 
das despesas públicas com o ensino e a cul
tura - 1958/1959 (SEEC); Pecuária, avicultu
ia, apicultma e sericicultura - 1958 (SEP); 
P1ograma de Recenseamento Geral de 1960 -
Documento n ° 3 - 1959 (NPC) 

-fc 2 de setembio, sessão ordiná1ia - Tomou 
posse o• novo i_epiesentante do Ministério da 
Guerra, Tenente-Co1onel Ca1los Ramos de 
Alencar 

FO'lam apreciados diversos aspectos relacio
nados com a construção de uma casa de saú
de para o funcionalismo do Instituto 

Publicações distribuídas: An uária dos Re
ligiosos do Brasil - 195.8 (Congresso dos Re
ligiosos do Brasil); Censo do Servidor Público 
Federal - Relatório Final; Info1mações Bá
sicas sôbte o Biasli - A população b1asileira: 
crescimento, composição e tendência - Cole
tânea de estudos em edição preliminar (LE); 
Apmações do Censo do Servidor Público Fe
deral - Realizado em 15-X-1958; Exportação 
do Rio Grande do Sul por vias internas -
1957 (DLE); Flagrantes B1aslleiros no 15 
(DDDJ; Ti;pã - SP, monogiafia municipal 
(DDD); P10grama Internacional - Recensea
mento 1960 (NPC); Relatório anual - 1958 -
Rêde Feuoviália Federal S A 

+: 9 de setembro, sessão ext7ao1diná1ia - Foi 
objeto de apreciação da Junta a composição 
das Juntas Regionais. 

A Junta aprovou voto de congratulações 
para com o SEEF pela publicação de "Esta
tfa:tlca do Comércio Exterior - por mercado-
1 ias segundo os portos" 

Publlcações distribuídas: Movimento Ban
cálio n ° 78 - 2 ° trimestre 1959 - DEE do 
Espírito Santo; Café - P10dução e Exporta
ção - 1953/58 - DEE do Espírito Santo; Pro
dução Agrícola - 1956/1958 - DEE do Espí
rito Santo; Pecuária n ° 11 - 1956/58 - DEE 
do Espírito Sa~to; Boletim de Serviça nú
me:os 371 e 372; Estatística do Comércio Ex
terior do Brasil - por mercadmias, segundo 
os portos - Janeiro a dezembro de 1958 

(SEEF) 

-fc 16 de setembro, sessão ordiná1ia - A Junta 
baixou a Resolução n ° 610 e ap1ovou voto 
especial de congratulações para com o Sr Pre-
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sidente da República pelo t~anscurso> de seu 
aniversárid natalício Foi aprovado voto de 
congratulações ao Prof Alceu do Amoroso 
Lima, por ter sido> distinguido com o "Prêmio 
Moinho Santlsta". 

Publicações distribuídas: Mensário Estatís
tico no 97 - Julho 1959 (SEEF); Inquéritos 
Econômicos - A indústria e o comércio ata
cadista - Junho 1959 (DLE) ; Boletim de Co
municações n ° 82 (NPC); Estudos Demográ
ficos n ° 251 (LE) 

~ 23 de setembro, sessão extraordinttria - O 
plenário debateu a situação da carreira de 
estatístico 'em face do Plano de Classificação 
de Cargos 

O Sr Alberto Martins relatou viagem fei
ta aos Estados do Amazonas e Pa1á 

A Junta baixou a Resolução n ° 611 e ~con
cedeu diversas Isenções da Taxa de Estatís
tica 

Publicações dist1ibuidas: Jucás (CE) e 
Pará de Minas (MG) - Monografias munici
pais (DDD); Boletim de SeiviçO' n ° 374; Bo
letim de Comunicações n ° 83 (NPC); Plano 
para a adoção de p1ocessos mecânicos no cál
culo de índices de comércio internacional, ela
b01ado pelo Labaratório de Estatística (LE) ; 
Produção Industrial Brasileira - 1956 (DLE) 

~ 30 de setembro, sessão extraordiná1ia - Fo
ram apieciados vá1ios aspectos ielacionados 
com a construção de uma casa de saúde para 
o pessoal dO' Instituto 

A Junta aprovou votos de reconhecimento 
aos serviços prestados pela Sra Celina Chaves 
Pena, que fôra aposentada, e de pesar pelo 
falecimento dos S1s Honório Bezerra e Paulo 
Silva Barbosa, do> CNG, e do Prof Lafalete 
Coutinho, Sec1etárlo de Agiicultura da Bahia 

:,C: 7 de outubro, sessão 01dinária O Sr 
Paulo Rangel teceu considerações sõbre os 
questionários do Regist:!'o Industrial, sendo a 
matéria debatida pelo plenário 

A Junta resolveu: a) concedei isenção de 
taxa de estatística a diversos solicitantes; b) 
aprovar votos de congratulações com o Se
nhor Afonso Almilo, Diretor da Caixa de Amor
tização, pela publicação da "Resenha Estatís
tica"; ao Ministro Roberto> Campos pela sua 
promoção a Embaixador; ao Cons Augusto 
de Bulhões pelo aparecimento de "Programas 
Econômicos e Financei!'.os na vigência da Cons
tituição de 1946"; c) aprovar vato de reco
nhecimento ao Sr Germano Jardim, que se 
aposentou, pelos sei viços prestados à estatís
tica 

Publicações distribuídas: Boletim de Se1-
viço n ° 375; Migmção Interna (Análise de 
dados censitários de 1950) (LE); Sinopse re
gional de ensino primário fundamental co
mum - dados retrospectivos 1940/1957 
(SEEC) ; Inquéritos Econômicos - A indús
tria e o comércio atacadista - 195·8 (DLE) ; 
Estudos sôbre as quantidades e os preços das 
mercadorias produzidas ou negociadas n ° 87 
(LE); Seria Negia (SP) - monografia muni-

cipal (DDD); Programas Econônikos e Finan
ceiro na vigência da Constituição Federal de 
1946 - Relatório do Conselheiro Augusto de 
Bu!hões (SEEF) 

~ 14 de outubro, sessão extraordinária ~ o 
Sr Rubens Pôrto teceu considerações sôbre 
" estatística do Registro Civil 

O Sr Rubens Gouvea i·elatou visita feita 
à IR de São Paulo, mencionando o serviço de 
radiocomunicação daquele órgão 

A Junta deliberou: a) baixar as Resolu
ções 612 e 613; b) ap1ovar vatos de congratu
lações com o Prof Speridial Faissol, Secretá
rio-Geral do ONG pela sua designação para 
iepresentante do Bras!J no Instituto Pan-Ame-
1icano de Geografia e História, e com o Se
nhor Jayme de Figueiredo pelo aparecimento 
de suá o>bia "Coisas que acontecem num Re
censeamento"; c) aprovar voto de pesar pelo 
falecimento do Sr Dá1io de Sousa Peielra 

Publicações dist1ibuídas: Boletim de Ser
viço números 376 e 377; Boletim de Comuni
cações n ° 84 (NPC); N S das Do~es (SE) -
monografia municipal (DDD); Movimento Ma
rítimo> e Fluvial do Brasil - 1957/1958 (SEEF); 
Inqué1itos Econômicos - A indúst~ia e o co
mércio atacadista - Ju1J10 1959 (DLE) 

-+e 21 de outub1 o, sessão ordinária - A Junta 
iesolveu: a) ap1ova1 as contas do CNE rela
tivas ao primeiro t1imest1e de 1959; b) apro
var p1estação de cantas de auxílios concedi
dos ao DEE do Rio Grande do Sul; c) conce
der isenção da Taxa de Estatística a diversos 
solicitantes; d) negar isenção a outros re
que1·entes; e) homologar as Resoluções 47, 143 
e 193, respectivamente, das JERE do Rio Bran
co•, do Distrito Federal e da Paraíba; f) apro
vai votos de congratulações com a Ae1onáuti
ca pelo transcurso da "Semana da Asa" 

Os memb10s da Junta tiveram ocasião de 
se comunicar com a IR de São Paulo, inau
gurando o serviço de radlofanla da Secretaria
Geral. 

:,e: 23 de outubro, sessão extraordinária - A 

Junta baixou as Resoluções núme1os 614, 615 

e 616 

O Sr Nirceu Cruz César fêz exposição 1e
ferente ao Plano de Classificação de Cargos 

Foi aprovada' voto de congratulações com 
o Sr Hllton de Carvalho Briggs, pela sua no
meação para Diretor da Divisão de Orçamento 
do Ministério da Viação, e com o Ministro da 
Aeronáutica, pelo transcu1so do> "Dia do Avia
dor" 

ic 30 de outubro, sessão extrnordinária. - A 

Junta deliberou: a) baixar a Resoluç.ão no 617; 
b) conceder isenção da taxa de estatística 
para espetáculos beneficentes; c) aprovàr voto 
de congratulações com a 81 Francelina de 
Araújo Gomes, pelo seu estudo sôbre o trei
namento do pessoal necessário à! utlllza~o 

do computador eletrônico; d) aprovar voto de 
pesai pela falecimento da espôsa do Ministro 
Ald1oaldo Mesquita da Costa 
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ic 4 de novembro, sessão ordinária - Foi dis
cutido e aprovado um estudo do Sr Nirceu 
Crtlz César sôbre a situação de estatísticos e 
dirétores federais no Plano de Classificação 
_de tlargos 

ó Sr Secretário-Geral comunicou que foi 
publicado Acórdão do Tribunal Federal de Re
curSós, referente à obrigatoriedade da taxa 
de estatística em São Paulo. 

A ,'unta dellberou: a) conceder isenção 
da Taxa de Estatística a diversas entidades; 
b) ltprovar votos de congratulações com a di
reção do Instituto pelo aparecimento do "Atlas 
do Brasil" em formato reduzido, e com o Se
nhor Hildebrando Martins pelo 2 ° aniversá
rio d e sua gestão na Secretaria-Geral 

Publicações distribuídas: Estudos sôbre as 
quantidades e os preços das mercadorias pro
duzidas ou negociadas (LE) ; Comércio Exte
rior do Brasil, por portos, segundo as merca
dorias (SEEF): Exportação de Sergipe por vias 
internas (DLE) e Atlas do Brasil (CNG), 
edição reduzida 

-IC 11 de novembro, sessão extraordinária - Foi 
debatida minuta de acôrdo a ser filmado en
tre o CNE e o DGE do Distrito Federal, rela
tivo ao contrôle do registro industrial 

A Junta baixou a Resolução n ° 618 e 
aprovou predação de contas do auxilio con
cedido ao DEE do Ceará 

Publicações distribuídas: Mensário Esta
tístico n ° 99 - Setembro de 1959 (SEEF); In
quéritos Econômicos - A Indústria e o Co
mi<rcio Atacadista - Agôsto 1959 (DLE) ; Bo
letim de Serviço números 380 e 381; Boletim 
de Serviço n ° 362 (Suplemento); Boletim de 
Comunicações n ° 86 (NPC) 

-IC 20 de novembro, sessão ordinária - Foram 
designados os Srs Rubens Gouvea, Paulo de 
Oliveira e Alberto Martins para representarem 
a Junta no V Congresso Brasileiro dos Mu
nicípios, em Recife 

A Junta concedeu isenção de taxa de es
tatística para espetáculos beneficentes 

Publicações distribuídas: Boletim de Ser
viço n ° 382; Estudos sôbre a criminalidade 
no Brasil, n o 3 - 1942/1953 (LE) ; Inquéritos 
Econômicos - Salários do Pessoal ocupado na 
Indústria e no Comércio Atacadista - Abril 
e novembra de 1958 (DLE); Caucaia (CE) mo
nografia municipal - Em comemoração ao 2 ° 
centenário de elevação à Vila (DDD); Re
vista Brasileira dos Municípios números 43 e 
44 - (DDD); Produção Industlial Brasileira 
- 1957 (DLE) ; Enciclopédia dos Municípios 
Brasileiros - Vol XXXII - Santa Catarina 

~ 27 de novembro, sessão extraordinária -
O Sr. Presidente deu conhecimento à Junta 
qa resposta que encaminhou, por intermédio 
da Presidência da República, ao Senhor Mem 
de Sá, relativamente ao i·equerimento de in
formações apresentado ao Senado Federal, com 
referência à compra do céÍ'ebro eletrônico 

O Sr Domingos Saboia de Albuquerque 
Filho comunicou que será substituído pelo 

Sr Waldemar de Souza Borges, também do 
me 

o Sr Paulo Ràngel leu cópia de carta 
encaminhada ao Senador Jarbas Maranhão, re
lator do Plano de Classificação de Cargos, 
com referência à situação dos estatísticas na
quele projeto. 

O Sr Secretário-Geral fêz uma comuni
cação sôbre a reunião realizada, em São Paulo, 
de itinerantes e agentes de estatística, obje
tivando o preparo de pessoal para o Recen
seamento Ge!'al de 1960 

A Junta resolveu: a) baixar a Resolução 
no 619; b) homologar as Resoluções 195, 196 
e 197, da JERE da Paraíba; c) conceder isen
ção da Taxa de Estatística a diversos espe
táculos bene'icentes; d) consignar voto de 
aplauso ao Sr Presidente pela defesa dos in
terêsses do Instituto; e) aprovar votos de con
gratulações: pelo 1 ° aniversário da nova ges
tão do Prof. Jurandir Pires Ferreira; e com 
o Embaixador Fernando Ramos de Alencar, pela 
sua designação para o cargo de Ministra das 
Relações Exterimes, em caráte1 interino 

Publicações distribuídas: Boletim de Ser
viço n ° 383, Boletim Estatístico no 67 (DDD), 
Estudo sôbre as quantidades e os preços das 
mercadorias pmduzidas ou negociadas, n ° 89 
(LE); Que é o municipalismo, de Yves de 
Oliveira (ABM); Carnes, derivados e subpro
dutos (SEP) 

-jc 2 de dezembro, sessão ordinária - Foram 
concedidas diversas isenções da Taxa de Es
tatística. a espetáculos benefiecntes 

A Junta aprovou: a) voto de pesar pelo 
falecimento da p1ogenitora dos Srs Luiz Ti
móteo da Costa e Manuel Timóótea da Costa, 
servidores do Conselho; b) voto de agrade
cimento ao Sr Manoel Dua1te de Sá Barreto, 
pelo alto espírito público, demonmrado ao 
atender solicitação do SEDMP, não havendo no 
local Agência de Estatística 

-jc 9 de dezembro, sessão extraordinária - Os 
Srs Conselheiros manifestaram-se sôbre o lan
çamento, dentro do piazo previsto, do "Anuá
rio Estatístico do Brasil", correspondente a 
1959 

A Junta deliberou: a) baixar a Resolução 
n ° 620; b) consignar votos de congratula
ções com a Marinha Brasileira, pelo transcurso 
da "Semana da Marinha"; c) aprovar votos de 
louvm ao Serviço Gráfico e de congratulações 
com a DiI·eção do Instituto pelo aparecimento 
do "Anuário Estatístico do Brasil"; d) apro
var voto de congratulações pela realização do 
V Congresso dos Municípios Biasileiros; e) 
manifestar pesar pelo falecimento do acadê
mico Gustavo Barroro e do Sr Oswaldo Go
mes da Costa Miranda, antigo diretor do SEPT; 
g) autorizar impressão gratuita do "Manual 
de Manutenção'', do Ministério da Aeronáutica; 
h) conceder isenção da Taxa de Estatística 
a diversos espetáculos beneficentes 

Publicações distrlbuidas: Inquéritos Eco
nômicos - A Indústria e o Comércio Atacadis
ta (DLE); Boletim de Serviço, n ° 385; Rio de 

' 
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Contas (BA) - Monografia municipal (DDD); 
Movimento Bancário do Brasil - Junho 1958/ 
/1959 (SEEF); Anuário Ecstatístico do Brasil -
1959 (DDD) 

-+e 16 de dezembro, sessão ordinária - A Junta 
discutiu a composição da JERE de Goiás e da 
JERE do Rio Branco Foi objeto de aprecia
ção, também, a situação da Escola NaciO'Ilal 
de Ciências Estatísticas o Sr Paulo Rangel 
relatou viagem ao Estado de Minas Geiais O 
Sr. Sec1etário-Geral comunicou que, por oca
sião do V Congresso Bias!leho dos Municípios, 
teve o•casião de visitar as IR e os DEE da 
Banhia e de Pernambuco 

A Junta ap10vou: a) voto de louv01 ao DEE 
e à IR de Minas Gerais; b) voto de louvor e 
agradecimento ao Sr Francisco Cronje da Sil
veira, IR do Paiá, pela colaboração> prestada 
ao SEPT para a realização do inquérito sin
dical 

-+e 23 de dezembro, sessão extraordinária - o 
Sr Alberto Martins relatou viagem feita às 
IR do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande 
do Sul 

O Sr Presidente ap1esentou aos Srs Con
selheiros votos de Feliz Natal 

A Junta resolveu: a) ap~ovar voto de pe
sar pelo falecimento dos escritmes Lúcia Mi
guel Peteila e Octávio Tarquínio de Souza e 
do economista Benjamin Cabello; b) aprovar 
votos de congratulações com o Sr Osório Nu
nes por haver recebido o prêmio "Dout1ina 
Municipalista" da Associação Biasileira dos 
Municípios; c) CO'Ilceder isenção da Taxa de 
Estatística a espetáculos beneficentes 

Publicações distribuídas: Boletim de Se~

viço n ° 387; Boletim de Comunicações n ° ·89 
(NPC) ) ; Utilização dos dados consitários de 
1950 - Documentos Censitá1ios - Série E -
N ° 4 (NPC); Expo1tação do Distlito Federal 
por vias internas - 1959 - 2 ° tiimestre (DLE); 
Produção Industrial Brasileira - 1955 (DLE) ; 
Produção Mineral - 1958 (SEP); e Campo de 
Pesquisa (SEP) 

-+e 28 de dezembro, sessão extraordinária -
Foi objeto de apreciação da Junta um estudo 
referente às isenções da Taxa de Estatística, 
elab01ado pelo Consultoria Jurídica e pela 
Secção do Sêlo, da Secretaria-Geral 

A Junta concedeu isenção da Taxa de Es
tatística para espetáculos de caráter beneficen
te 

-+e 30 de dezembro, sessão extraodinária -
Foi apreciada proposta de 01çamento do Con
selho, para 1960, tendo sido aprovada a Reso
lução couespondente, de no 621 

Segundo comunicação do Sec1etálio-Gera1, 
o Instituto Nacional do Sal foi escolhido, para 
em 1960 repiesentar na Junta os órgãos fili
ados 

O Sr P1esidente apresentou votos de feli
cidades para 1960 

Foi distribuído o n " 77 /78, da ' Revista 
Brasileira de Estatística" 

Pequenas Notícias 
-+e Sob a presidência do Professor Ju
randyr Pires Ferreira, presidente do 
IBGE, foi solenemente inaugurada, a 
23 de novembro, a Rêde de Radio
domunicações da Inspetoria Regional 
de São Paulo Na ocasião, falaram o 
Professor JurandYr Pires Ferreira, o 
Sr. Vladimir Pereira, da Inspetoria Re
gional e, em nome dos Agentes Itine
rantes, o Agente de Presidente Pruden
te, todos ressaltando os serviços pres
tados pelo IBGE ao País 

-+e A fim de levar à prática medidas 
urgentes de amparo à lavoura, visan
do a evitar que o mau escoamento dos 
produtos provoque crise no abasteci
mento, o Presidente da República en
viou cartas ao Ministro da Agricultura, 
aos presidentes do IBGE e da COFAP 
e ao secretário do Conselho Coordena
dor do Abastecimento determinando que 
façam um levantamento sôbre o de
senvolvimento das plantações e pre
visões das colheitas 

1<'. A Agência Itinerante do IBGE em 
Bauru, em São Paulo, foi enriquecida 
com serviço de radiocomunicações, para 
manutenção de contatos diários com a 
Inspetoria Regional de Estatística Mu
nicipal. Trata-se de medida de grande 
alcance, quer no sentido da economia, 
pois com sua adoção tornou-se dispen
sável o uso de telefone interurbano pa
ra a Capital paulista, quer no sentido 
de facilidade no recebimento cJie instru
ções oriundas daquela Inspetoria 

-+e A fim de imprimir cunho mais ra
cional aos serviços estatísticos, o Pre
feito Municipal de João Pessoa está to
mando medidas destinadas à instala
ção, em condições de maior eficiência, 
dos serviços aludidos 

-i.: O serviço do r.enso, dos Estados 
Unidos, informou, em dezembro, que 
a população total daquele país au
mentou em 15% desde o Censo de 1950 
até primeiro de julho de 1958, passan
do de 150 697 391 habitantes para 
173 232 000 Êsse total, segundo a re
partição referida, é atualmente (de
zembro de 1959) de 179 000 000 
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-+e O Departamento de Estatísticas do 
Japão anunciou, a 27 de dezembro, que 
a população japonêsa, até outubro, 
era de ,92 970 000 habitantes Esta cifra 
significa o aumento de 960 000 habitan
tes sôbre o total do período de outu
bro de 1958 a setembro de 1959. O Ja
pão figura em quinto lugar entre os 
países de maior população do mundo 
e em quarto quanto à densidade d'emo
gráfica. 

-+e De acôrdo com os dados fornecidos 
pelo Departamento Central de Estatís
tica da Holanda, a população dêsse país 
atingiu, em l.º de outubro de 1959, 
11384 358 habitantes. Informa ainda a 
repartição aludida que o número de 

holandeses emigrados para outros pa_ 
íses caiu de 42 939 nos primeiros nove 
meses de 1958 para 40 642 no período 
correspondente de 1959 

-+e A Sociedade Brasileira de Estatísti
ca vem promovendo uma série de reu
niões de estudos, de m::ido que seus as
sociados tenham oportunidade de de
bater assuntos relacionados com a es
tatística 

Na reunião de agôsto, o Sr Virgílio 
Gualberto apresentou trabalho sôbre a 
apuração da estatística comercial, pro
pondo um plano administrativo para a 
elaboração de informações completas 
sôbre o comérci::i interestadual 
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INSTITUTO BRASILflRO Df GfOGRAflA f lST~T\Sl\tA 
PRESIDENTE 

JURANOYR PIRES FERREIRA 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado Pelo Decreto n.0 24 609, de 6 de julho 
·de 1934, é uma entidade de natureza federativa, subordinada diretamente à Presidência da República. 
1~~m .. :Por f!t1!, mediante , a . Progressiva_ '!~tic_ulação ~ cooperação das três ordens administrativas da org4• 
niz.açao polttica da Republica e da intciatum particular, Promover e fazer executar ou orientar tecni
camente, em regime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísficas nacionais bem 
como incentivar e coordenar as atividades geográficas dentro do País, tio sentido de estabelecer a 'coope .. 
r;ição geral para o conhecimento metódico e sistematizado_ do território brasileiro. Dentro do seu campo 
úe alreidades, c::>ordena os diferentes serviços de estatzsttca e de geografia, fixa diretivas estabelece 
normas técnicas, faz di,vulga,pã~, . P_ropõe reforrr;a~, recebe, analisa e utili~a sugestões, forma ;specíalistas, 
prepara ambiente favoravel as iniciativas 1iecessanas, reclamando, em beneficio dos seus objetivos a colabo
ração das três órbitas de Govêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de bo~ vontade. 

ESQUEMA ESTRUTURAL 
A formação estrutural do Instituto compreende 

dois sistemas permanentes - o dos Serviços Estatís
ticos e o dos Serviços Geográficos ~ e um de orga
nização periódica - o dos Serviços Censitários. 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema do• Serviços Estatísticos compõe-se do 
Conselho Nacional de Estatística e do Quadro Exe
cutivo. 

A - CONSEUIO NACIONAL DE'. ESTATÍSTICA, órgão de 
orientação e coordenação geral, criado pelo De
creto n.0 24 609, de 6 de julho de 1934, cons
ta de: 

1. Um "ÓRGÃO ADMINISTRATIVOº, que é a Secre~ 
taria-Geral do Conselho. 

2, "ÓRGÃOS DELIBERATIVOS"' que são~ a Assem· 
bléia Gernl, composta dos membros da Junta Exe
cutíva Central, representando a União, e dos Prcsi· 
dentes das Juntas Executivas Regionais, representando 
os Estados, o Distrito Federal e os Territórios 
(reúnc~se anualmente no mês de julho); a ]unta 
Executiva Central, composta do Presidente do Insti
tuto, dos Diretores das Repartições Centrais de 
Estatística, representando os respectivos j\finistérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da 
Viação e Obras Públicas, Relações Exteriores, Guerra, 
:Marinha e Aeronáutica (reúne-se ordinàriamente no 
primeiro dia útil de cada quinzena e delibera "ad 
rcferF.ndum" da Assembléia-Geral); as ]untas Exe
cutivas Regionais, no Distrito Federal, nos Estados 
e Territórios de composição variável, n1as guardada 
a possível analogia com a JEC (rcúncm·sc ordi
nàriamcnte no primeiro dia útil de cada quinzena). 

3. "ÓRGÃOS OPINATIVOS'', subdivididos em Co
missões Técnicas, isto é, "Comissões Permanentesn 
( estatisticas fisiográficas, estatísticas demográficas, es
tatísticas econômicas etc.) e tantas "Comissões Es
peciais" qllantas necessárias, e Corpo de Consulto
res· Técnicos, composto de 36 membros eleitos pela 
Assembléia Geral. 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "ORGANIZAÇÃO FEDERAL", isto é, as seis Repar· 
tições Centrais de Estatística - Serviço de Estatística 
Demográfica, Moral e Política (Ministério da Jus
tiça), Serviço de Estatística da Educação e Cultura 
(Ministério da Educação), Serviço de Estatística da 
Previdência e Trabalho (Ministério do Trabalho), 
Serviço de Estatística da Produção (Ministério da 
Agricultura), Serviço de Estatística Econômica e Fi
nanceira (Ministério da Fazenda) e Serviço de Esta
tística da Saúde (Ministério da Saúde); e órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística espe
cializada em diferentes departamentos administrativos. 

2. "ORGANIZAÇÃO REGIONAL"' isto éj as repar
tições Centrais de Estatística Geral existentes nos 
Estados - Departamentos Estaduais de Estatística, e 
no Distrilo Federal e no Tcrrit6rio do Acre - De-

partamentos de Geografia e Estatístíca, mais os órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística espe· 
cializada em diferentes departamentos administrativos 
regionais. 

3. ''ORGANIZAÇÃO LOCAL.,, isto é, as Agências 
:Municipais de Estatística, existentes em todos os Mu .. 
nicípios~ subordinadas administrativamente à Secreta .. 
ria·Geral do CNE, através da respectiva Inspetoria 
Regional das Agências Municipais e, têcnicamente, ao 
Departamento Estadual de Estatística. 

II - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRAFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do 
Conselho Nacional de Geografia e do Quadro Exe· 
cutivo. 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, órgão de 
orientação e coordenação, criado pelo Decreto 
n. 0 1 527, de 24 de março de 1937, consta de: 

1. Um HÓRGÃO ADMINISTRATIVO", que é a Secre
taria-Geral do Conselho. 

2. "óRGÃOS DELIBERATIVOS" t ou sejam a Assem· 
bléía Geral, composta dos membros do Diretório Cen
tral, representando a União, e dos presidentes dos 
Diretórios Regionais, representando os Estados e 01 
Territórios (reúne-se anualmente 110 mês de 
julho); o Diretório Central, composto do Presidente 
do Instituto, do Secretário-Geral do Cí\G, de um 
delegado técnico de cada Ministério, de um represen
tante especial do ~1ínistério da Educação e Cultura 
pelas instituições do ensino da Geografia, de um re
presentante do Govêrno Municípal da Capital da 
Repúblin1 e de um rcp1·esentante do C0JE (reú
ne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); us Diretórios RegionaisJ nos Estados e nos 
Terrítórios <lc composição variárel, mas guardada a 
possível analogia com o DC (reúnem-se ordinàría
mentc uma vez por mês). 

3. ºóRGÃos OPINAT1vos", isto é, Comissões 
Técnic'as, tantas quantas necessárias, e Corpo de 
Consultores-Técuicos, subdividido em Consultoria 
Nacional articulada com o DC e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos DR. 

B - QUADRO ExEcunvo (cooperação federativa): 

I . "ORGANIZAÇÃO FEDERAL" 1 com um Órgão exe ... 
cutivo central, - o Serviço de Geografia e Estat!stíca 
Fisiográfica - e órgfas cooperadores - Serviços espe· 
cializados dos Ministérios da Agricultura, Viação, 
Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministérios Militares (colaboração con· 
dicionada). 

2. "ORGANIZAÇÁO REGIONAL"' isto é, as reparti· 
ções e institutos que funcionam como órgãos centrais 
de Geografia nos Estados. 

3. "oRGANIZAçÃO LOCAL", os Diretórios Municí· 
país, Corpos de Informações e Serviços MunicipaiB 
com atividades geográficas. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt, 166 
RIO DE JANEIRO 
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QUADRO EXECUTIVO DO CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

(Em 31-XII-959) 

ORGANIZAÇÃO FEDERAL: 

Servico de Estatística Demográfica, Moral e Política - Ministério da Justiça 
e Negócios Interiores 

Diretor - RUBENS D'ALMADA HORTA PôRTO 

Servico de Estatística Econômica e Financeira - Ministério da Fazenda 
Diretor - AUGUSTO DE BULHõES 

Serviço de Estatística da Produção - Ministério da Agricultura 
Diretor - PAULO DE JESUS MOURÃO RANGEL 

Servico de Estatística da Previdência e Trabalho - Ministério do Trabalho 
Indústria e Comércio 

Diretor - NIRCEU DA CRUZ CÉSAR 

Serviço de Estatística da Educação e Cultura - Ministério da Educação e 
Cultura 

Diretor - ALBERTO MARTINS 

Serviço de Estatística da Saúde - Ministério da Saúde 
Diretor - RUBENS GOUVEA 

ORGANIZAÇÃO REGIONAL: 

Território do Acre ............ 

Território do Amapá ·········· 
Território de Rondônia ....... 

Território do Rio Branco ..... 
Amazonas .................... . 

Parâ .......................... . 

Maranhão .................... . 

Piauí 

Ceará 

RIO' Grande do Norte ........ . 

Paraíba ....................... . 

Pernambuco .................. . 

Alagoas 

Sergipe 

Bahia 

Minas Gerr.is ................. . 

Espírito Santo ............... . 

Rio de Janeiro 

Distrito Federal 

São Paulo .................... . 

Paraná ....................... . 

Santa Catarina 

Rio Grande do Sul ......... . 

Goiás 

Mato Grosso 

Departamento de Geografia e Estatística 
Diretor - Oswaldo Pinheiro Lima 

Serviço de Geografia e Estatística 
Diretor - João Braga de Farias 

Serviço de GeC'grafia e Estatística 
Diretor - Joaquim Cesário da Silva 

Serviço de Geografia e Estatística 
Diretor - Aureo Odilon die Souza Cruz 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Maria dos Remédios V. de Oliveira 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Pe. Cupertino Contente 

Departamen~o Estadual de Estatística 
Diretor - José Martins Dourado 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Artur Furtado Filho 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Thoma;:; Gomes da Silva 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Agenor Bezerra de Araújo Lima 

Departamento Estadual de Estatística 
Direto~ - Normando Guedes Pereira 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Geraldo Peixoto de Melo 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Miguel Alcides Filho 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - José Santiago Prudente 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Felippe Nery do Espírito Santo 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - nomeu Jacob 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Jayme Smith 

Departamento Estaciual de Estatística 
Diretor - Jair Marinho 

Departamento ele Geograíia e Estatística 
Diretor - Flávio Faria 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Celeste Angela de Souza Andrade 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Armando Robert 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Walter Belo Wanderley 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Agenor Bezerra de Arauio Lima 

Departamento Estadual ele Estatística 
Diretor - Geraldo Campos 

Departamento Estadual de Estatística 
Diretor - Horminda Pitaluga de Moura 

Nota - Col8-tormn co1n e::.sas repartições ap1ox1n1adrnnente 2 300 Agências Municipais de 
Estatística, além de nu1nerosos ó1sãos de estat1st1ca e.spec1allz3da, da União, dos Estados e dos 
Municípios. 
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